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PALAVRAS-CHAVE: Município com Balanço Energético Nulo, especialização inteligente, 
planeamento municipal, Geodesign, SIG e BIM, PDM, desenvolvimento energético sus-
tentável 
 
Entre os diferentes aspectos que contribuem para o desenvolvimento sustentável, a 
energia constitui um requisito essencial, global e de longo prazo, para a satisfação das 
necessidades das gerações presentes e futuras. Neste quadro, a presente investigação 
promove uma visão abrangente do planeamento energético sustentável, que envolve 
as áreas urbanas e rurais como um todo energeticamente equilibrado. O conceito de 
Município com Balanço Energético Nulo, significa que as áreas rurais são transformadas 
em células do território produtoras de energia verde para abastecer as áreas urbanas e 
emerge como uma hipótese relevante e coerente a comprovar na transição para uma 
sociedade de baixo carbono. Neste sentido, a investigação assume como fundamenta-
ção científica uma nova especialização inteligente para as áreas rurais, associada ao ba-
lanço energético municipal, alinhando três domínios de investigação: as fontes de ener-
gia renováveis; eficiência energética; e redes inteligentes. Este enquadramento, revela 
como a abordagem metodológica adoptada resulta num mix de várias disciplinas: Geo-
grafia, Planeamento Territorial e Municipal, Urbanismo, Arquitectura e Engenharia Civil. 
Numa perspectiva empírica, a investigação adopta o método do caso de estudo, selec-
cionando os municípios de Arraiolos e de Loures. Do ponto de vista operativo, o modelo 
SMART RURAL é associado à disciplina do Geodesign, para estabelecer um processo de 
planeamento capaz de reforçar a eficiência energética e implementar as fontes de ener-
gia renovável entre diferentes domínios municipais e escalas espaciais. Desta forma, o 
a investigação associa o quadro operacional de suporte a um processo de geodesign que 
combina o Sistema de Informação Geográfica (SIG) e o Modelo de Informação do Edifício 
(BIM). O modelo SMART RURAL constitui um dos caminhos possíveis na resposta às fa-
lhas identificadas no âmbito do referencial metodológico e operativo a aplicar em ma-
téria de energias renováveis e eficiência energética. Como conclusão, este trabalho de-
mostra a necessidade e oportunidade que decorrem de um rural energeticamente efici-
ente, e como tal inteligente, destacando o seu contributo para o conceito de Município 
com Balanço Energético Nulo e de demonstração do papel decisivo que os Planos Direc-
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Among the different aspects that support sustainable development, energy is a critical 
concern to meet the needs of present and future generations in a global-scale and long-
term vision. Going beyond the city boundaries, the present study promotes a compre-
hensive view on sustainable energy planning, which involves urban and rural areas as an 
energetically balanced whole. Here, the concept of Net-Zero Energy Municipality, in 
which rural areas are turned into green energy exporters to fuel urban areas, in a unique 
self-sufficient system, is both relevant and coherent within the transition process to-
ward a low-carbon society. The study develops scientific understanding on the smart 
specialization of rural areas associated with municipal energy balance, aligning three re-
search domains: renewable energy sources, energy efficiency and smart grids. The 
recognition of a smart specialization of rural areas, associated with sustainable energy 
development, places these territories in a new scientific, technological and practical 
challenge. The above framework, reveals how the methodological approach will result 
in a blend of various disciplines: Geography, Spatial Planning, Urbanism, Architecture, 
and Civil Engineering. From an empirical perspective, the research relies on the case 
study method, selecting the municipalities of Arraiolos and Loures. From a practical per-
spective, the SMART RURAL model is associated with the Geodesign discipline, to set up 
a planning process capable of enhancing energy efficiency and implementing renewable 
energy sources among different municipal domains and spatial scales. In this way, the 
study formalizes the operating framework for an innovative geodesign approach, 
founded on Geographic Information Systems (GIS) and Building Information Modeling 
(BIM). The SMART RURAL model represents one of the possible paths capable to fill the 
gaps in the methodological and operational referential and related practical problems 
of renewable energy and energy efficiency planning. Tackling these issues, the study 
demonstrates the need and opportunity that are associated with an energetically effi-
cient countryside, and thus smart, highlighting its valuable contributions especially to-
ward the promotion of Net-Zero energy balance between rural and urban areas. It is 
here that municipalities, through their Municipal Master Plans, must take the lead ad-
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CAPÍTULO I | INTRODUÇÃO  
 É a paixão e não a razão que nos leva a pesquisar 
David Hume, 1740 
1.1 Âmbito e questão da investigação 
Num enquadramento global, é referido que cerca de 82% do consumo mundial 
de energia provém da utilização de combustíveis fósseis sendo as cidades responsáveis 
por cerca de 60-80% de todo este consumo e por produzir cerca de 80% dos gases de 
efeito de estufa (GEE) (IEA, 2008). É pois evidente a importância da energia nas relações 
directas com as actividades humanas e as preocupações de tipo social que garantem a 
qualidade de vida das populações, bem como nos aspectos económicos e tecnológicos 
fundamentais para o contínuo progresso da sociedade, não esquecendo os problemas 
ambientais e de saúde decorrentes da cadeia de produção energética, quer de origem 
acidental, quer ligados às emissões de gás de efeito estufa e poluentes atmosféricos 
(Boyle, 2012). O actual modelo energético constitui assim um dos aspectos mais proble-
máticos no processo de desenvolvimento da sociedade contemporânea e sobre o qual 
é urgente intervir para que o presente e o futuro das próximas gerações possam ser 
garantidos (Castanheira e Gouveia, 2004; United Nations Human Settlements Pro-
gramme, 2008).  
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Perante este panorama e de acordo com diversos estudos, a estratégia a ser im-
plementada na abordagem aos problemas anteriormente referidos, assenta em três ob-
jectivos específicos (European Union, 2001; IEA, 2008): 1. redução das emissões de CO2; 
2. substituição das energias fósseis pelas renováveis; 3. diminuição dos consumos atra-
vés da melhoria da eficiência energética. O alcançar desses objectivos, directamente in-
terligados entre si, é um aspecto de fundamental importância e impõe o desenvolvi-
mento de abordagens multidisciplinares e de multiescala que implementem estratégias 
e acções relacionadas com a valorização e preservação dos recursos endógenos existen-
tes (IEA, 2009). Assim, no que se refere às áreas de intervenção, estas decorrem de uma 
divisão espacial-funcional fundamental: 
• os elevados padrões de procura de energia e as emissões de CO2 verificam­se nas 
cidades (Steemers, 2003; Salat, 2009); 
• a principal oferta de fontes de energia renovável encontra­se no espaço rural (Byrden, 
2010). 
Em relação às cidades e de acordo com as diferentes abordagens ao tema, im-
porta referir que os principais factores que influenciam os consumos de energia à escala 
global são os que decorrem das dinâmicas de ocupação/uso do solo e do desempenho 
dos edifícios (Lacassagne e Schilken, 2003; Ratti, Baker e Steemers, 2005). Neste con-
texto, uma das estratégias mais importantes a realçar, é a introdução do conceito de 
Net Zero Energy Buildings (nZEB): edifícios de balanço energético nulo com suporte na 
combinação entre melhoria da eficiência energética e produção de energia renovável 
no local (European Union, 2010). O conceito de balanço energético assim introduzido 
representa uma mudança de paradigma substancial, quer na forma de conceber os edi-
fícios (Sartori, Napolitano e Voss, 2012), como no planear das cidades (Amado, Poggi e 
Amado, 2014). Neste enquadramento, o balanço energético, “Net-Zero”1, constitui o 
referencial de partida desta investigação para reflectir sobre a capacidade de produção 
de energia renovável nas áreas rurais, onde se encontra a principal oferta de recursos, 
                                                     
1 O conceito de “Net-Zero” assenta numa equação simples: reduzir os consumos e aumentar a produção 
de energia renovável. 
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combinada com o reforço da eficiência energética, para minimizar os padrões de con-
sumo de energia, existentes à escala do município. Com base nesta hipótese surgem 
duas questões da investigação a comprovar:  
“É possível alcançar o conceito de balanço energético nulo, “Net-Zero”, quando 
aplicado ao espaço rural, com base no reforço da eficiência energética e da produção de 
energia renovável? E ainda, quais são os pressupostos a identificar para que o processo 
de planeamento possa promover o equilíbrio entre produção e consumo de energia à 
escala do município de uma forma sustentável?” 
1.2 Objectivos da investigação 
O objectivo principal da investigação é a elaboração e desenvolvimento de um 
modelo que promova uma estrutura de balanço energético nulo, “Net-Zero”, no espaço 
rural, suportada na produção de energias renováveis e no reforço da eficiência energé-
tica à escala do município. Procura-se deste modo, a concepção de um modelo de de-
senvolvimento energético equilibrado e sustentável que possa constituir um apoio aos 
procedimentos da elaboração, alteração e revisão dos Planos Directores Municipais 
(PDM). Definem-se como objectivos gerais da investigação:  
• A construção de um método para a identificação e avaliação das fontes de energia 
renovável existentes no espaço rural e a sua integração no quadro de potencial 
balanço energético quase zero à escala do município; 
• A construção de um método para a avaliação dos padrões de consumo de energia 
existentes no território que conduza à sua minimização e optimização no quadro de 
potencial balanço energético quase zero à escala do município; 
• A definição do modelo teórico SMART RURAL, assente numa visão sistémica do 
território com o objectivo de contribuir para o Desenvolvimento Energético 
Sustentável do Município; 
• O desenvolvimento de um processo de planeamento, cuja aplicação conduza a uma 
gestão eficiente do uso e ocupação do solo que promova o balanço entre a produção 
de energia renovável implementada no espaço rural e os consumos de energia ligados 
as actividades humanas existentes e planeadas para o território do município. 
Definem-se ainda como objectivos específicos, os seguintes: 
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• A elaboração de orientações para o reforço da eficiência energética dos aglomerados;  
• A construção de um know-how para o planeamento sustentável das fontes de energia 
renovável no espaço rural; 
• O estudo dos modelos de rede inteligente municipal para apoiar a optimização da 
gestão entre consumos e produção de energia renovável no espaço rural e o 
transporte do excesso de electricidade do rural para o urbano; 
• A elaboração de orientações operacionais e modelos de implementação para o 
suporte do aproveitamento inteligente de recursos de energia renovável em modo 
exclusivo ou em sinergia com soluções de eficiência energética;   
• Facultar conteúdos científicos para a futura construção da plataforma web “SMART 
RURAL” que consiste num instrumento para a divulgação, promoção e suporte do 
desenvolvimento energético sustentável no espaço rural. 
1.3 Estrutura metodológica 
A definição de uma estrutura metodológica decorre da necessidade de funda-
mentar o plano orientador da investigação, de acordo com os princípios de rigor do mé-
todo fundamentais na investigação científica. “Não é uma sucessão de etapas que se 
cumprem numa determinada ordem mas sim, um modelo que surge em função da na-
tureza e especificidade do objecto de estudo” (Pardal e Soares, 2011:14). Neste sentido, 
a multidisciplinariedade subjacente a esta investigação converge para um método de 
investigação que assenta em três fases:  
• teórico­conceptual; 
• empírica  
• validação e síntese. 
Fase teórico-conceptual 
A fase teórico-conceptual aborda a análise e discussão das temáticas que articu-
lam o espaço rural com as questões da implementação das energias renováveis e o re-
forço da eficiência energética. Esta fase abrange as seguintes tarefas fundamentais:  
• Pesquisa e recolha bibliográfica e tratamento de dados – bibliográficos e 
estatísticos; 
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• Estudo e caracterização – fontes de energia renováveis e respectivas tecnologias, 
parâmetros, factores determinantes e condicionantes de natureza ambiental, social 
e económica no espaço rural; parâmetros e medidas para a melhoria da eficiência 
energética à escala dos aglomerados rurais e urbanos;  
• Análise – estudo das correlações entre todos os dados referentes ao espaço rural, 
modelos de planeamento, energias renováveis, eficiência energética que se 
entendem relevantes para a elaboração do modelo teórico; 
• Diagnóstico – diagnóstico dos resultados da análise sistémica sobre o desempenho 
energético, potencial de produção de energia renovável, transmissão e distribuição 
de energia eléctrica; modelo de ocupação do território e condicionantes existentes; 
• Síntese do estado de conhecimento – as temáticas abordadas nos pontos anteriores 
são sintetizadas, avaliadas e transpostas em quadros de referência para o suporte da 
concepção do modelo teórico SMART RURAL; 
• Concepção do modelo teórico – definição teórica-conceptual e elaboração das 
acções, estratégias e do processo de planeamento para a integração do modelo nos 
procedimentos de revisão dos PDM. 
Fase empírica  
Esta fase prevê a aplicação prática do modelo SMART RURAL a dois casos de es-
tudo em Portugal. É importante referir que a escolha da amostra se relaciona directa-
mente com a escala de intervenção da investigação: o município e o seu espaço rural. 
Neste enquadramento, o ponto de partida foi o universo diversificado da divisão terri-
torial portuguesa: os 278 Municípios existente no Continente (excluindo-se os 30 muni-
cípios dos arquipélagos dos Açores e da Madeira).  
Deve-se dizer, todavia, que o contexto específico das áreas rurais possibilitou um 
critério de selecção preliminar muito relevante e que corresponde à delimitação dos 
territórios de baixa densidade, conforme a definição da OCDE (OECD, 2014). Estes, no 
caso de Portugal continental, incluem praticamente todo o território2, à excepção das 
                                                     
2 É pois de referir que as áreas rurais de Portugal Continental abrangem cerca de 92% do território e 47% 
da população, sendo esta, uma das principais razões que impulsionaram o enfoque desta investigação para o contexto 
específico do espaço rural (DGAEP, 2009).  
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NUT 3 (Grande Lisboa, Grande Porto, Península de Setúbal, Ave, Cávado e Entre Douro 
e Vouga).  
Com a fixação deste enquadramento geral, desenvolveram-se os seguintes crité-
rios que levaram à escolha dos municípios-amostra (Tabela 1). 
Tabela 1: Critérios de selecção casos de estudo 
CRITÉRIO DE SELECÇÃO OBJECTIVO DOMÍNIO DE INTERVENÇÃO 
Diversidade de localização 
geográfica e condições  
edafoclimáticas; 
Possibilitar potencialidades energéticas di-
versificadas e concretizáveis; 
ENERGIA RENOVÁVEL 
PDM em fase de revisão; 
Validar a aplicação do modelo ao longo de 
todas as etapas que compõem a fase de re-
visão de um PDM; 
PLANEAMENTO 
PDM entrado recentemente 
em vigor; 
Possibilitar um confronto com as visões es-
tratégicas e políticas actualmente aplicadas 
nos domínios da eficiência energética e 
energias renováveis;  
PLANEAMENTO 
Um município com áreas 
predominantemente agríco-
las e agro-florestais e aglo-
merados de baixa densidade; 
Possibilitar potencialidades de produção de 
energia renovável diversificadas nas áreas 
rurais e definir opções estratégicas de redu-
ção dos consumos de energia para os terri-
tórios de baixa densidade; 
ENERGIA RENOVÁVEL 
EFICIÊNCIA ENERGÉTICA 
Um município caracterizado 
por um gradiente espacial 
com uma marcada compo-
nente urbana e uma extensa 
área rural e florestal; 
Avaliar o aproveitamento de fontes  
de energia renovável, actualmente imple-
mentadas no território, no sentido de anali-
sar a capacidade de potencial balanço ener-
gético face aos padrões de utilização de 
energia existentes no município;  
ENERGIA RENOVÁVEL 
Diversidade de densidade 
populacional, sectores de ac-
tividades; 
Possibilitar a aplicação do modelo teórico 
em contextos demográficos e económicos 
diversificados; 
CONSUMOS DE ENERGIA 
EFICIÊNCIA ENERGÉTICA  
MODELO DE OCUPAÇÃO DO 
TERRITÓRIO 
Analogias entre os padrões 
de desenvolvimento e ocu-
pação dos territórios artifici-
alizados. 
Possibilitar análises comparativas. 
CONSUMOS DE ENERGIA 




Tendo como base os critérios acima referidos, os dois municípios seleccionados 
como casos de estudo correspondem ao processo de Revisão do PDM do Município de 
Arraiolos, iniciado em 20133 e o processo de concretização do novo PDM do Município 
                                                     
3 A decisão de rever o PDM foi aprovada por deliberação da Camara Municipal: Declaração n.º 164/2013, 
Diário da República, 2.ª série — N.º 142 — 25 de Julho de 2013. O processo encontra-se actualmente em curso. 
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de Loures, aprovado em 20154. Em linha com as orientações de Pardal e Soares (2011), 
a escolha destes dois municípios resulta num tipo de amostra empírica, de tipo variado 
e planeada de forma intencional para se aprender o máximo sobre as temáticas em es-
tudo. Neste sentido, a lógica foi captar diferenças e analogias entre dois casos que le-
vassem a complementar os resultados finais. Do ponto de vista prático é de referir tam-
bém que os trabalhos desenvolvidos no âmbito dos casos de estudo resultam da cola-
boração com a empresa THE USE CONCEPT, no desenvolvimento da revisão do PDM de 
Arraiolos e com a Câmara Municipal de Loures, na avaliação do respectivo PDM em vi-
gor. 
Fase de validação e síntese  
Esta fase corresponde à validação das componentes teórica, operativa e cientí-
fica do modelo elaborado e à fase de síntese que acompanha os momentos de redacção 
da tese e de conclusão do processo de investigação. É neste âmbito, que se promoveu 
também a disseminação e divulgação dos resultados, com a criação de conteúdos a uti-
lizar para a elaboração de artigos científicos em revistas internacionais de especialidade 
indexadas, assim como em conferências nacionais e internacionais. A acção de divulga-
ção científica além da publicação de artigos anteriormente referida, previu a realização 
de uma acção activa de divulgação, promovendo a cooperação com outras instituições 
académicas e privadas ligadas a essas temáticas: 
• IGU ­ International Geographical Union, Sustainability of Rural Systems. Co­chair: 
Professor Ana Firmino, Universidade Nova de Lisboa (2012­2016); 
• GEOTPU ­ Grupo de Estudos de Ordenamento do Território e Planeamento Urbano. 
Coordenador: Professor Miguel Amado, Instituto Técnico Superior; 
• Rural Smart Grids ­ President of the organization committee: Veronica Kuchinow, 
SÍMBIOSY; 
                                                     
4 Diário da República, 2.ª série — N.º 117 — 18 de Junho de 2015. 
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1.4 Dados e técnicas de investigação 
Pela importância que assumem na investigação, apresentam-se, de seguida, os 
dados e técnicas de investigação utilizadas: 
• Análise documental e bibliográfica — recolha de informação decorrente de fontes 
primárias realizada com a finalidade duma descrição objectiva e sistemática dos 
pontos­chave de uma determinada temática; 
• Estudos de caso — conhecimento pormenorizado de casos específicos para 
compreender a sua complexidade e abrir caminhos a generalizações empíricas de 
natureza exploratória, descritiva e prática; 
• Levantamentos — trabalho de campo desenvolvido em situ; 
• Casos de estudo e método comparativo —aplicação prática do modelo teórico em 
dois municípios, com a finalidade de testar a sua operacionalidade e identificar 
analogias, complementaridades e diferenças; 
• Análise estatística — descrição e percepção das variáveis que caracterizam uma 
determinada temática ou fenómeno cuja análise quantitativa seja relevante para os 
objectivos da investigação. Dada a relevância da natureza espacial de parte da 
investigação, é de referir que esta informação foi tratada através de Sistemas de 
Informação Geográfica (SIG) para a produção de mapas e gráficos, sendo as principais 
bases de dados utilizadas: a Carta de Uso e Ocupação do Solo de Portugal Continental 
(COS 2007) nível 2 e nível 5, a Base Geográfica de Referenciação da Informação de 
2011 (BGRI) e os dados disponibilizados pelo Instituto Nacional de Estatísticas (INE) e 
pela Direcção­Geral de Energia e Geologia (DGEG);   
• Entrevistas abertas — auscultação das sensibilidades institucionais e recolha de 
informação com entidades gestoras e empresas privadas, sobre o tipo, natureza e 
abrangência territorial dos processos de produção e distribuição de energia não 
renovável e renovável. Os técnicos da Administração Pública, envolvidos nos 
processos de elaboração da revisão dos PDM’s, foram ouvidos para que avaliassem o 
tipo de abordagem desenvolvido para a integração das energias renováveis e o 
reforço da eficiência energética no processo de planeamento do município; 
• Inquérito por questionário ­ estudo de opinião que decorreu de Novembro de 2016 
até Maio de 2017. Os resultados foram utilizados para a validação da abordagem ao 
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conceito de desenvolvimento energético sustentável à escala do município, 
contribuindo para uma reflexão fundamentada sobre a implementação das energias 
renováveis e o reforço da eficiência energética para suportar o balanço energético à 
escala do município.  
As principais razões que levaram ao recurso a estas técnicas decorrem da adopção do 
método qualitativo e quantitativo em simultâneo, e da necessidade de garantir uma co-
erência lógica-dedutiva entre as diferentes fases da tese, nomeadamente: estado da 
arte, formulação do modelo teórico, aplicação prática, avaliação.   
1.5 Desenho da investigação e organização da tese 
O desenho da investigação que se apresenta, descreve de forma esquemática o 
percurso desenvolvido, tornando-se um plano orientador para definir e planear o traba-
lho e facilitar a sua leitura e compreensão (Figura 1). 
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Figura 1: Desenho da investigação 
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Em conformidade com o desenho da investigação apresentado, a tese encontra-
se organizada em cincos partes e em sete capítulos. As diferentes partes correspondem 
às etapas da definição das questões introdutórias, estado da arte, modelo teórico, apli-
cação a casos de estudo, conclusões e recomendações (Figura 2). 
 
Figura 2: Esquema da organização da tese 
Por sua vez, cada parte é composta por diferentes capítulos. O primeiro capítulo 
apresenta um conjunto de aspectos fundamentais da investigação que envolvem o 
tema, as principais questões e hipóteses, os objectivos, a estrutura metodológica, os 
meios necessários à sua concretização e o respectivo cronoprograma. O segundo capí-
tulo desenha um percurso metodológico de análise e reflexão determinante para en-
quadrar o contexto de intervenção espacial e operativo da presente tese. A definição 
geral de espaço rural, quais os conceitos para a sua delimitação e como planear e intervir 
nele constituem um caminho lógico e consequente, tanto no plano teórico como no 
plano prático. No seguimento deste enquadramento, colocou-se a importante questão: 
“Espaço urbano e espaço rural: versus ou continuum?”. Um debate infindável que pos­
sibilitou perspectivas de interpretação diferentes à medida da contribuição que o pla-
neamento e o seu processo prestam para a operacionalização do desenvolvimento e 
controlo do território. Por fim, a referência obrigatória às estratégias e programas naci-
onais, regionais, e locais, que representam o quadro fundamental para concretização de 
cada objectivo e acção a implementar no território nacional. No terceiro capítulo são 
abordadas as razões pelas quais a energia é considerada um dos pilares que suportam a 
qualidade de vida dos cidadãos, desempenhando um papel fundamental para o desen-
volvimento da sociedade. Neste enquadramento, a interacção que se estabelece entre 
energias renováveis e redução dos consumos constitui o ponto de partida para reequa-
cionar o modelo de desenvolvimento energético actual. A seguir, o entendimento da 
diversidade de factores e aspectos fundamentais que actualmente concorrem no plane-
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amento das energias renováveis, em conjunto com o enquadramento do reforço da efi-
ciência energética é uma etapa que surge com o intuito de sistematizar o quadro teórico 
existente sobre a temática e analisar os principais aspectos que irão ser operacionaliza-
dos posteriormente na concepção do modelo SMART RURAL. O quarto capítulo apre-
senta a parte criativa da investigação. A definição de um modelo teórico tem a função 
de apoiar a investigação pois, apesar de existir a falta de um método específico para o 
planeamento de áreas rurais energeticamente equilibradas, verifica-se que os territórios 
ainda são interpretados com base em formulações teóricas clássicas de autores como 
Geddes (1915), McHarg (1969), Friedmann, (1987) e abordagens mais recentes que se 
interligam com os princípios do desenvolvimento sustentável (Amado, 2009), e o con-
ceito de sociedade em transição (Hopkins, 2008). A escolha deste conjunto de autores 
que se têm dedicado, ou estejam a dedicar-se ao desenvolvimento e planeamento do 
território constitui a base de referência para investigar, reflectir e articular as principais 
temáticas que se cruzam directamente com o contexto de construção teórica-metodo-
lógica do modelo SMART RURAL. O quinto e sexto capítulo apresentam a aplicação do 
modelo a dos dois casos de estudo: o Município de Arraiolos e o Município de Loures e 
a validação das componentes teórica, operativa e científica. A função destes dois capí-
tulos resulta por isso na aplicação da metodologia elaborada de acordo com os conhe-
cimentos adquiridos durante a fase de síntese do estado da arte. O sétimo capítulo apre-
senta as principais conclusões da tese a nível teórico-conceptual e prático e descreve a 
relevância e pertinência dos resultados face à contribuição do actual modelo de plane-
amento dos PDM’s para a integração equilibrada e sustentável da produção de energias 
renováveis e o reforço da eficiência energética. Neste âmbito, são também apresenta-
das um conjunto de propostas para os desenvolvimentos futuros da investigação. 
1.6 Cronoprograma  
De modo a tornar evidente o programa de trabalho desenvolvido, considera­se 
importante apresentar o cronoprograma com a calendarização rigorosa das várias fases 
da investigação ao longo de todo o período de tese (Figura 3). Tendo em conta a 
importância que a transferência de conhecimentos coloca no âmbito de um processo de 
investigação como é o doutoramento, foram previstas acções para a divulgação do 
trabalho em conferências nacionais e internacionais e a produção de artigos científicos.  
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CAPÍTULO II | ESPAÇO RURAL 
 
Poder-se-á perguntar se há um desenvolvimento urbano e um outro rural, ou se, pelo 
contrário, existe apenas, desenvolvimento.  
Francisco Diniz, 2013 
2.1 Introdução 
Reflectir e discutir sobre a noção de espaço rural representa uma etapa 
fundamental no caminho heurístico que remete à questão da presente investigação. As 
nações, as cidades, a localização de recursos, a instalação de actividades, os factores 
ambientais, socias e económicos têm um lugar, fixam­se no espaço. É um facto que o 
lançamento de pontes entre conhecimento e prática da Geografia e do Planeamento, 
surge hoje, como uma acção fundamental para a criação de novas espacialidades, que 
possam lidar com a complexidade da sociedade e das tecnologias em mudança e a 
distribuição da riqueza, dos recursos e os constrangimentos ambientais dos espaços e 
dos lugares (Haughton et al., 2009).  
Neste sentido, e sem querer apresentar uma colectânea exaustiva de todas as 
noções de espaço existentes na literatura, cabe, no entanto, referir, os múltiplos 
significados e diversas formas de definição, representação e delimitação que este termo 
tem assumido ao longo da história. Este capítulo desenha a evolução da definição de 
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espaço que as diferentes correntes de pensamento e práticas científicas têm vindo a 
desenvolver, num esforço de descodificação da sua multidimensionalidade e 
complexidade. Com o intuito de compreender os conceitos fundamentais de 
delimitação, é apresentada a “gramática do espaço” que suporta as diferentes formas 
de moldar a construção dos territórios, que por sua vez definem o espaço rural, partindo 
das perspectivas conceptuais e metodológicas. 
Após esta primeira análise, apresenta­se uma descrição e discussão rigorosas de 
um conjunto de questões fundamentais:  
• O que é urbano e o que é rural?  
• Quais são as respectivas formas de apropriação destes dois espaços por parte das 
comunidades humanas? 
• Quais são as abordagens desenvolvidas pelas diferentes disciplinas que actuam na 
concepção, organização e ordenamento do espaço urbano e rural? 
O convite à reflexão sobre a evolução entre urbano e rural é tanto mais 
necessário, ainda que por razões diferentes, quanto a tendência actual perpetua o 
prevalecer do processo de urbanização do território e privilegia a gestão e o 
ordenamento das áreas urbanas.  
Assim, uma vez que a maior parte da Terra já sofreu os efeitos da intervenção 
humana, a dicotomia “Urbano versus Rural” surge como uma questão importante de se 
levantar, para identificar que tipo de interdependência tem vindo a relacionar o espaço 
urbano e o rural ao longo do tempo, cujo debate se mantem infindável e de grande 
actualidade. 
2.2 Definição de espaço 
Estabelecer uma definição de espaço é algo que não pode limitar­se a sintetizar 
as suas diferentes representações e conceber a sua multiplicidade sob a forma de um 
conhecimento único (Gray, 1989).  
De facto, espaço real e espaço percebido, espaço fenomenológico e espaço 
cognitivo, espaço ideal e espaço material, para citar alguns exemplos, são expressões 
frequentemente utilizadas em Geografia como noutras disciplinas. Subjacente a esta 
diversidade e pluralidade de possíveis atributos do espaço, acrescenta­se um conjunto 
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de conceitos complementares como: lugar, região, ambiente, localizações, que por sua 
vez, apresentam natureza semântica diferente de acordo com a perspectiva de análise 
espacial adoptada (Earle, Mathewson e Kenzer, 1995).  
Pela complexidade e vastidão desta temática ressalta, desde logo, a necessidade 
de estabelecer um fio condutor lógico da evolução das noções de espaço definidas pelas 
diversas orientações epistemológicas e disciplinas científicas ao longo do tempo. 
Experiência integrante do desejo e necessidade do ser humano de conhecer o seu 
espaço, a Filosofia foi a primeira disciplina a analisar a relação complexa entre tempo, 
espaço e homem, relação essa, que veio a influenciar a evolução da Geografia e afirmar 
a sua relevância no modo de abordar o espaço (Teixeira de Godoy, 2010).  Analisando as 
diferentes correntes de pensamento filosófico que, desde o naturalismo do período 
clássico ao criticismo do Iluminismo, têm vindo a interligar filosofia, Geografia e 
Planeamento, pretende­se então sintetizar os conceitos fundamentais desenvolvidos 
sobre a definição de espaço e compreender como os mesmos, se enquadram nas 
diferentes abordagens até aos nossos dias. 
2.2.1 A afirmação das disciplinas sobre o espaço até ao século XX 
No Ocidente, durante os séculos XIX e XX, o desenvolvimento de novas teorias 
sobre o espaço seguiu um processo complexo e fortemente influenciado pela confluên-
cia dos três grandes acontecimentos da segunda metade do século XVIII: o Iluminismo, 
a Revolução Francesa e a Revolução Industrial (Gil e Carneiro, 2006).  
O Iluminismo, ao despertar o interesse pelo ambiente e as ciências, questio-
nando a relação entre o Homem e a Natureza, influência de forma directa o advento da 
Geografia, como ciência moderna para a descrição da Terra (Laboulais-Lesage, 2002). 
Segundo Barbosa e Nunes, (2011), a génese da Geografia Moderna passa obrigatoria-
mente pela postura científica e analítica de Humboldt atrelada à paisagem e pelo mé-
todo de sistematização e comparação dos dados, desenvolvidos por Ritter. No entanto, 
atribuir a emergência da Geografia moderna às obras destes dois autores, é uma afir-
mação que deve ter em conta a importância do saber científico anteriormente produ-
zido que influenciou grande parte destas fontes temáticas e metodológicas (Gomes, 
1996). Insatisfeito com a praxis científica do século XVIII, Humboldt funda as próprias 
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teorias no carácter integrador da realidade, desenvolvendo métodos para abordar a 
complexidade que envolve a relação entre o Homem e a Natureza (Silveira e Vitte, 
2010). Deste modo, Humboldt, formulando e aplicando dois dos principais fundamentos 
da Geografia: o princípio de Causalidade5 e o princípio de Geografia Geral6, abre o cami-
nho à emergência da Geografia moderna como ciência original.   
Na melhor tradição do empirismo científico, Humboldt estabelece paralelos en-
tre espécies vegetais e localização geográfica, de forma a determinar a fisionomia de 
uma zona, intimamente ligada ao desenvolvimento e à evolução dos seres humanos que 
aí habitam (Mendes e Fragoso, 2008). A vegetação, variando em função da latitude e 
dos grandes conjuntos continentais, é segundo Humboldt, o elemento da paisagem que 
melhor permite situar um lugar na superfície do Globo (Ribeiro, 2001). Deste modo, re-
lacionando as grandes estruturas físicas e as actividades humanas, a paisagem é enten-
dida como espaço onde é possível observar as relações da Natureza, da presença do 
Homem e da Sociedade, entrando como objecto de estudo específico da Geografia 
(Lema, 1999). Na abordagem destas temáticas, Humboldt sistematiza a divisão das ciên-
cias naturais, inspirada pelo pensamento kantiano, classificando-as em:  
• Fisiografia ou descrição da terra; 
• Historia telluria, historia da geologia da terra; 
• Geonosia ou Geografia física (Beck, 1982). 
A transdisciplinaridade através da qual Humboldt aborda as questões da Geogra-
fia, equacionando os problemas a vários níveis, traduz-se numa abordagem holística 
mas também ecológica, consubstanciada no paradigma do Desenvolvimento Sustentá-
vel, que imprime ao seu contributo um carácter de grande actualidade e relevância (Fir-
mino, 2008).  
                                                     
5 Princípio de Causalidade – foi Humboldt quem primeiro elaborou o conceito das terras frias, temperadas 
e quentes, para designar as paisagens por ele observadas, baseado na identidade das formas vegetais consoante a 
analogia do clima (Mendes e Fragoso, 2008). 
6 Princípio de Geografia Geral – formulação de leis que sejam válidas para circunstâncias semelhantes (Men-
des e Fragoso, 2008). 
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Ritter, tal como Humboldt, pretendia estabelecer as novas bases de um saber 
organizado e metodologicamente rigoroso. A sua formação fortemente ecléctica e in-
fluenciada pela Filosofia da Natureza romântica e pela Hermenêutica, proporciona as 
bases para uma abordagem à Geografia, que considera a ligação com a História funda-
mental para compreender os elementos naturais e humanos em constante processo de 
transformação e não como um dado imutável. Nesta óptica a Terra é considerada o te-
atro da história onde a Natureza e a Sociedade são uma unidade ou seja elementos in-
tegrados e não admitidos isoladamente (Silveira e Vitte, 2010). Para Capel, (2012), Rit-
ter, diferentemente de Humboldt, considera não só as relações naturais na perspectiva 
da superfície terrestre, mas, igualmente, estas em conexão com a vida do homem. Mais 
ainda, Ritter desenvolve uma abordagem indutiva-quantitativa, que compara áreas di-
ferentes com o fim de identificar as suas características comuns, e uma abordagem de-
dutiva que analisa cada área separadamente com o fim de identificar os padrões dife-
renciadores e assim classificar as áreas de acordo com as características específicas e 
dentro de um quadro de características que são comuns a todas (Silveira e Vitte, 2010). 
O campo de ligações e explicações destes factores superficiais, nas perspectivas de uni-
dade e de método de sistematização e comparação, elaboradas por Ritter, revelam uma 
utilidade científica incontestável no âmbito da abordagem prática ao espaço e para os 
desenvolvimentos posteriores da Geografia. 
Depois da morte de Humboldt e Ritter, que se verificou em 1859, o mesmo ano 
da publicação da Origem das Espécies de Darwin, teve início um período de rápidas al-
terações no ambiente económico, social e político da época (Holt-Jensen, 2009). A im-
portância de Darwin para a Geografia e sobretudo a sua influência no determinismo, 
associado ao aspecto mesológico que todos os fenómenos são o resultado de causas 
externas actuantes, é evidente na obra de Ratzel (Gomes, 1996). Nesta lógica, Ratzel 
desenvolve análises sobre as dinâmicas territoriais, tentando definir modelos explicado-
res e leis reguladoras que regem a influência do meio ambiente sobre as sociedades. É 
por causa desta perspectiva que Ratzel é considerado o fundador de um novo capítulo 
da Geografia: a Geografia Humana.  Por outro lado, é possível afirmar que Ratzel com-
plementa as teorias de Humboldt e Ritter, para os quais o espaço consistia em estudar 
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e analisar respectivamente a forma e as funções, acrescentando a importância da estru-
tura, da relação e da organização. Citando uma frase da sua obra Political Geography, 
publicada em 1897, “The state an organism attached to land”7, é evidente a analogia do 
Estado8 como organismo, inspirada pelas ciências naturais e pela perspectiva de unidade 
da Natureza introduzida por Ritter. Desta posição surgem as bases do conceito de Re-
gião, como um conjunto único e funcional que será desenvolvido mais tarde pelo geo-
grafo francês Vidal de la Blache dando inicio à Geografia Regional (Holt-Jensen, 2009). 
Mais ainda, é nesta obra que Ratzel desenvolve as bases da Geografia Política entendida 
como estudo sistemático da dimensão geográfica da política, no qual os conceitos de 
espacialidade e territorialidade do Estado estabelecem que um povo não pode dissociar-
se do espaço, ou melhor, do território. Nesta lógica, Espaço e Geografia e Tempo, Histó-
ria e Acção estão interligados na noção de “Espaço-Território” que é necessariamente 
ocupado, organizado, e mesmo delimitado pelo poder, salientando que o mesmo poder 
é igual ao somatório do Espaço com a Posição (Gomes, 1996). A perspectiva rigorosa, 
objectiva e geral que emerge desta abordagem marca a entrada definitiva da Geografia 
na modernidade científica e constitui o ponto de partida da ciência (Neo)Positiva e da 
Geografia Regional (Gomes, 1996). 
A Revolução Industrial, aliando o desenvolvimento científico e tecnológico à eco-
nomia de mercado, é o acontecimento que permite o surgimento e consolidação do 
Capitalismo (Gil e Carneiro, 2006). No âmbito do sistema capitalista, o "espaço abs-
tracto", entendido como o espaço produzido pelas transacções económicas e políticas 
do Estado, tem influenciado as correntes de pensamento geográfico no que se refere às 
práticas espaciais necessárias para a mercantilização e burocratização dos circuitos in-
ternacionais e às representações do espaço para o suporte dos processos de planea-
mento e governança (Agnew, 2011). Com o desenvolvimento das teorias mercantilistas 
e fisiocratas, o espaço começa a ser considerado uma variável exógena, articulado, no 
primeiro caso, com o processo de circulação e de trocas económicas da expansão mer-
cantil e, no segundo caso, visionado de forma autónoma em relação à localização de 
                                                     
7 (Holt-Jensen, 2009). 
8 Ratzel definiu Estado “como um organismo que reúne uma fracção da humanidade numa fracção de solo, 
donde as suas propriedades decorrem das do povo e das do solo” (Chauprade e Thual, 1998, p. 604 e 605). 
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homens e de actividades, nomeadamente da agricultura como função permanente e 
contribuindo para a valorização mercantil. Em ambos os conceitos, estava subjacente o 
propósito de relações de interdependência e complementaridade, não se definindo ex-
plicitamente a identidade do espaço social, mas sim uma consciência da territorialidade 
das relações mercantis (Lema, 1998).  
Por outro lado, a emergência do modelo nacional de conformação do Estado, 
que surgiu a partir da Revolução Francesa, atribui um significado político novo ao es-
paço, sendo que, a imagem do Estado deixa de ser gradualmente associada à uma figura 
política individual para tornar-se aquela de um território (Gomes, 1996). O conceito de 
espaço começa a ser assim relacionado com a necessidade de informação, observação 
e fundamentação empírica do conhecimento do território, tendo em vista proporcionar 
elementos favoráveis à sua organização, numa perspectiva de caracter económico, so-
cial e institucional (Lema, 1998; Moreira, 2010).  
Os aspectos acima referidos, constituem os pressupostos para o território ser 
não apenas um espaço físico, mas também relacional, assumindo a função de suporte 
para o desenvolvimento dos processos sociais e económicos. Esta nova perspectiva so-
bre o espaço, situada no extremo de contacto entre actuação descritiva e exigências 
práticas, é assim marcada pela afirmação de disciplinas de natureza operativas: o plane-
amento, o ordenamento e a gestão do território (Phelps e Tewdwr-Jones, 2008). Mais 
ainda, a necessidade de articular os fins de natureza descritiva, prática e operativa entre 
as diferentes disciplinas, adquire uma importância infindável para a resolução dos pro-
blemas urbanos originados pela Revolução Industrial e o acentuado crescimento das ci-
dades. É pois, neste período que emergem progressivamente novas concepções de ci-
dade9, marcadas pela racionalidade da forma e do desenho, em resposta à necessidade 
de controlar a expansão dos territórios urbanos e permitir o desenvolvimento da socie-
dade (Secchi, 2000). Deste modo, o Urbanismo, como conjunto de técnicas utilizadas no 
ordenamento das cidades, surge como disciplina para “planificar” as cidades de forma 
                                                     
9 Entre os exemplos mais notáveis, citam-se: o Plano de Extensão de Barcelona de Cerdá (1859), o modelo 
de Cidade Jardim de Howard (1898), o modelo de Cidade Linear de Arturo Soria (1920) (Secchi, 2000). 
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mais racional, ou melhor, o mais cientificamente possível, para “actuar”, apesar das li­
mitações da propriedade privada, para “ordenar”, ou seja predefinir e impulsionar as 
expansões periféricas e as renovações (Ascher, 2010).  
Após esta análise é possível afirmar que até ao final do século XIX, a sociedade 
viveu um período de grandes mudanças que se reflecte numa fase de desenvolvimento 
epistemológico e deontológico particularmente importante para todas as disciplinas. A 
noção de espaço começa a ser relacionada com as questões mais cruciais suscitadas pela 
sociedade moderna: a relação Homem-Natureza, a conexão dos fenómenos na superfí-
cie da Terra, a influência da Natureza sobre a Cultura. A organização espacial das socie-
dades humanas e das suas actividades, a todos os níveis ou patamares, institui-se como 
um pressuposto essencial para o desenvolvimento, tendo potenciado o papel da Geo-
grafia no Planeamento (Mafra e Silva, 2004).  
É possível concluir-se que, a partir deste momento, a Geografia e o Ordenamento 
e Planeamento do Território, afirmam-se como as disciplinas de maior relevância para a 
progressiva construção da centralidade do pensamento espacial e dos diferentes pro-
cessos para a sua representação, interpretação, delimitação e intervenção. Por sua vez, 
o Urbanismo, suportando os conceitos de concretização espacial de “Planificar, Actuar 
e Ordenar”, passa a desempenhar um papel fundamental na abordagem à categoria de 
espaço e que mais influenciará as trajectórias futuras de desenvolvimento: o Espaço 
Único da Cidade. 
2.2.2 O espaço do século XX: entre Geografia, Planeamento e Urbanismo 
A viragem do século XIX para o século XX, foi a ocasião para consolidar as abor-
dagens interdisciplinares à noção de espaço, decorrentes dos extraordinários progres-
sos realizados nos cem anos que acabavam de se esgotar e imprimir uma aceleração ao 
processo de modernização em curso. Ao longo de todo o século XX, o processo de indi-
vidualização, especialização e articulação da noção de espaço operado pelos geógrafos, 
planeadores e urbanistas, resulta de uma permanente tensão dialéctica, redefinindo-se 
sob a influência antagónica das teorias possibilista/regional, (neo)positivista, da Geogra-
fia quantitativa, estruturalista, humanista, marxista-radical e mais recentemente da Ge-
ografia pós-estruturalista. Assim, nos primeiros 30 anos do século XX, a relação entre 
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Natureza e Homem foi ainda mais reforçada pela corrente do Possibilismo, suportada 
no principio da “contingência em tudo o que se refere ao homem” e na noção de liber-
dade humana em relação ao meio, segundo a qual o homem utiliza as possibilidades que 
a natureza oferece de acordo com as suas necessidades e depois de uma decisão livre e 
conscientemente tomada (Lema, 1999). Os princípios do Possibilismo10 influenciaram de 
forma determinante o pensamento do geografo francês Vidal La Blache, segundo o qual 
a relação entre ser humanos e a Natureza, estabelecida ao longo dos séculos, determina 
características espaciais únicas que constituem as bases para a delimitação das diferen-
tes regiões (Holt-Jensen, 2009).  
Com as teorias de Vidal de la Blache, assiste-se à afirmação da Geografia Regional 
como mais um ramo especializado da Geografia sendo que, como evidencia Ribeiro, 
(1995), "a análise de elementos separadamente é o objectivo da Geografia Física e da 
Geografia Humana; a acumulação das observações mostra a importância das relações 
locais, de uma variedade ainda mal sistematizada, dos tipos de extensão mais ou menos 
limitada ressaltando o largo papel dos estudos regionais". No entanto, a posição fulcral 
do Possibilismo “There are no necessities, only possibilities”11, idealizada por Febvre 
(1922) e reinterpretada no âmbito da Geografia por Vidal de la Blache, reflecte a natu-
reza vaga deste pensamento que inviabiliza a formulação de teorizações e generaliza-
ções causais. Assim, sob a influência da corrente filosófica do Positivismo, a natureza 
essencialmente descritiva da Geografia que, até os anos 50, favorecia a interpretação 
da paisagem natural e humana e valorizava as particularidades das regiões e lugares, foi 
posta em causa (Kitchin, 2006).  
O princípio da revolução metodológica, que irá ocorrer na Geografia a partir de 
1950, tem origem na teoria dos lugares centrais de Christaller (1933). A modelação ma-
temática e estatística e os modelos espaciais resultantes, bem como a concepção do 
espaço como superfície geométrica, elaborados por Christaller, deram um contributo 
determinante, para a teoria da Geografia começar a adquirir metodologias específicas e 
                                                     
10 De facto, foi o historiador francês Lucien Febvre (1922) que primeiramente elaborou o termo Possibi-
lismo, em oposição ao Determinismo ambiental, influenciando o pensamento de Vidal de la Blache (Holt-Jensen, 
2009: 45) 
11 Cfr: Holt-Jensen, (2009). 
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explicar os padrões e processos espaciais de forma científica (Gomes, 1996). O período 
que se seguiu à Segunda Guerra Mundial, constitui um momento de grande dinamismo 
conceptual e metodológico, e que pode ser enquadrado numa perspectiva de retomar 
os valores científicos da concepção. Neste enquadramento, o Positivismo, considerando 
os dados obtidos empiricamente como objectos fundamentais do conhecimento, surge 
com o intento de explicar os fenómenos sociais através da utilização de princípios e mé-
todos científicos, desenvolvidos pelas ciências naturais e exactas (Kitchin, 2006). O con-
tributo mais significativo da lógica positivista, no que se refere à noção de espaço, re-
flecte-se no surgimento da Ciência Espacial e na Revolução Quantitativa12 que lhe veio 
no encalço, com o objectivo de dar respectivamente, suporte metodológico-analítico e 
robustez explicativa-preditiva à Geografia enquanto disciplina científica (Holt-Jensen, 
2009; Queirós e Vale, 2013). 
Em 1960, a abordagem ao espaço foi caracterizada pelo desenvolvimento de 
análises dos padrões espaciais, onde as regiões e os lugares do ponto de vista físico e 
humano, eram representados cartograficamente como entidades bem definidas, e onde 
se distinguia claramente o urbano e o rural, traço presente desde os primórdios do pla-
neamento (Queirós e Vale, 2013). Segundo Bunge, (1966) e Haggett, (1965), a Geografia 
deste período afirma-se então como ciência das relações espaciais, sendo a geometria 
a sua linguagem. Deste modo, um fenómeno é identificado através de padrões espaciais 
geométricos, enquanto a sua posição relativa no espaço é considerada o factor respon-
sável pela sua ocorrência. O conceito da relatividade da posição espacial, suporta uma 
noção do espaço, entendido não como contentor que delimita a totalidade do território 
ou da paisagem, mas sim como um sistema de relações baseado no parâmetro da dis-
tância entre objectos (Hard, 1973). A definição de estruturas espaciais, que confirmam 
esta abordagem, é evidente no diagrama elaborado por Hagget (1965), e apresentado 
na Figura 4. 
                                                     




Figura 4: Modelo de Hagget (1965) para o estudo do sistema espacial 
Fonte:  Holt-Jensen, (2009) 
Este modelo representa um exemplo do processo de desagregação de uma re-
gião funcional, operado através de seis elementos de natureza geométrica: movimen-
tos, corredores, nós, hierarquias, superfícies e difusão (Haggett, 1965).  
Com vista ainda ao enquadramento da noção de espaço neste período, é impor-
tante referir como a sistematização dos padrões espaciais, proporcionada através de 
imagens icónicas, mapas e diagramas, teve e continua a ter, uma grande importância 
nos domínios do planeamento territorial e regional em geral e do urbanismo em parti-
cular. Os planeadores, pela orientação desta abordagem geográfica, descobriam as re-
gularidades espaciais, a ordem hierárquica, a área de influência, os nós e as redes, e 
outros conceitos garantindo a objectividade e rigor entendidos como necessários à ac-
tividade de planeamento à escala do território (Queirós e Vale, 2013). Por outro lado, os 
objectivos urbanísticos estabelecidos pela Carta de Atenas13 em 1933, encontravam 
agora, na Geografia Quantitativa, contributos fundamentais que levaram ao desenvol-
vimento dos conceitos de zonamento e definição de classes de espaços, fundamentais 
para planear as cidades (CIAM, 1933). 
No entanto, a atenção excessiva para as análises estatísticas, o mapeamento e a 
construção de modelos matemáticos, que tornou a natureza do espaço absoluta, rígida 
e sem nexos de causalidade, determinou nos anos 70, um quadro de crítica geral da 
                                                     
13 A Carta de Atenas define como objectivos do urbanismo: a ocupação do solo, a organização da circulação 
e a legislação (CIAM, 1933).  
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abordagem quantitativa pelo que a corrente Neopositivista entrou em crise (Holt-Jen-
sen, 2009). Segundo Minshull, (1970), Sack, (1972) e Holt-Jensen, (2009) , o que estava 
a ser posto em causa era a informação perfeita, baseada em espaços isotrópicos que os 
modelos disponibilizavam para a fase de tomada de decisão, desvalorizando factores 
como a história, a dimensão social e individual. Com efeito, os contributos para a rede-
finição das questões, metodologias e práticas da disciplina geográfica, advieram de ou-
tras linhas de pensamento, interligadas às alas estruturalistas, humanistas e marxistas-
radicais, em oposição à abordagem modernista. Este processo de crítica está directa-
mente ligado ao conceito da “human agency”14 teorizado por Giddens (1994), que co-
loca a ênfase nas pessoas, associando-as ao significado, à imaginação, à auto-reflexão. 
Esta abordagem junta-se à corrente intelectual humanista na Geografia, propondo a 
adopção de metodologias qualitativas para captar a complexidade dos sistemas sociais. 
Deste modo, e segundo Fosso, (1997) e Holt-Jensen, (2009), o espaço relativo do Neo-
positivismo é aqui ultrapassado pelo espaço relacional, ou seja, um espaço definido 
como fenómeno social e condição necessária que, por sua vez, é uma consequência da 
acção humana e não uma causa. 
Por outro lado, o marxismo aceita o conceito estruturalista de agente que res-
ponde à uma estrutura e identifica uma variedade de processos sociais entre os quais, 
por exemplo, a formação da classe trabalhadora industrial, as lutas pelos direitos civis, 
a desvalorização do trabalho feminino, etc., que não eram captados através das lentes 
dos modelos espaciais (Queirós e Vale, 2013). Nesta linha, o espaço é considerado como 
socialmente produzido e consumido e politicamente utilizado, sendo, que no âmbito do 
planeamento, a questão começou a centrar-se em como as práticas sociais e individuais 
criam e utilizam espaços diversificados. Neste contexto, é importante referir como a dé-
cada de 1970 ficou igualmente marcada pelo processo da globalização, que induziu as 
condições necessárias para a ascendência de novos territórios estratégicos: as regiões e 
                                                     
14 O termo “Human Agency” surge no âmbito da teoria do Estruturalismo elaborada por Giddens (1984), 
que muda o paradigma da abordagem epistemológica das correntes passadas para uma orientação mais ontológica 
em relação à sociedade humana (Holt-Jensen, 2009). 
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as cidades. Mudando as estruturas hierárquicas, os impactos da globalização e da mo-
dernização da sociedade levam a que esses novos territórios devam ser considerados 
como áreas controladas dentro da totalidade do espaço (Queirós e Vale, 2013).  
Em 1990, o pós-estruturalismo, a última das correntes do século XX, ganhou pre-
ponderância sobre as abordagens anteriores, relevando a contingência geográfica e o 
espaço relacional, associando-se à tradição interpretativa das ciências sociais (Davoudi 
e Strange, 2008). O pós-estruturalismo, anuncia assim o fim dos tempos modernos, e 
define um novo ciclo que procura ir mais além na compreensão dos lugares e espaços 
do quotidiano, inquirindo como se produzem e reproduzem. A abordagem pós-estrutu-
ralista desconstrói as dinâmicas urbanas e territoriais de forma a evidenciar a plurali-
dade de sujeitos que habitam as diferentes realidades urbanas, sublinhando as necessi-
dades sociais (Governa e Memoli, 2011). Deste modo, a leitura que faz dos fenómenos 
tende, por exemplo, à crítica do pensamento dicotómico (homem/mulher, ocidente/ori-
ente, heterossexual/homossexual, etc.) mostrando assim que o mundo é culturalmente 
construído e não se enquadra facilmente num sistema binário de categorização (Queirós 
e Vale, 2013). Na perspectiva de Davoudi e Strange, (2008), a forma como o pensamento 
espacial e o planeamento responderem a estes debates está bem retractado na “Escola 
de Los Angeles”, através do trabalho de Dear e Soja, durante as décadas de 1980 e 1990. 
Rejeitando noções universais e binárias de espaço e lugar, Dear (1988) e Soja (1989) 
defendem a identidade, a linguagem e a diferença na base da conceptualização dos lu-
gares e do papel do espaço que produz e é produto de relações e não de estruturas pré-
definidas (Queirós e Vale, 2013). Neste contexto de procura de identidade dos lugares, 
das especificidades culturais e das suas redes de relacionamento, o planeamento alarga-
se a outros temas, dando peso à história, ao valor patrimonial e ambiental dos lugares 
(Haughton et al., 2009). Simultaneamente, liberta-se da procura da ordem hierárquica 
de organização dos lugares de Christaller, em favor do policentrismo; abandona as cer-
tezas quanto ao futuro, focando as incertezas e definindo cenários; perde a rigidez das 
funções reguladoras do quadro normativo valorizando a dimensão estratégica e, como 
tal, torna-se flexível e interpretativo (Queirós e Vale, 2013).  
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2.2.3 Um conceito em mudança: o espaço síntese contemporâneo 
As perspectivas sobre a noção de espaço apresentadas, mostram como esta tem 
vindo a ser conceptualizada e abordada de forma variada e por vezes antagónica ao 
longo das diferentes épocas (Figura 5).  
 
Figura 5: Evolução conceitual da noção do espaço 
Fonte: adaptado de Holt-Jensen, (2009) 
Este processo pode ser interpretado como a expressão dos diferentes polos epis-
temológicos da actividade científica, que têm vindo a ser desenvolvidos no âmbito da 
Geografia ao longo das épocas (Figura 6).  
 
Figura 6: Polos epistemológicos da actividade científica de 1750 a 1950 
Fonte: Holt-Jensen, (2009) 
De resto, importa reflectir sobre a dualidade fundamental entre as abordagens 
de natureza ortodoxa e integrada que, de uma certa forma têm vindo a relacionar Geo-
grafia e planeamento às suas diferentes escalas e âmbitos. Neste sentido, a Figura 7 
mostra as intersecções disciplinares, através das quais o espaço pode ser abordado a 




Figura 7: Intersecções disciplinares de natureza ortodoxa e integrada no âmbito da Geografia 
Fonte: Holt-Jensen, (2009)  
No contexto actual, o espaço fluído das redes e das fronteiras contingentes re-
alça a visão do espaço das conectividades (Davoudi e Strange, 2008). As Tecnologias De 
Comunicação e Informação (TIC) e a evolução dos diversos meios e sistemas de trans-
portes, contribuíram de facto para aproximar os territórios provocando alterações im-
portantes na relevância da distância e no significado da Geografia. Neste sentido, é em-
blemática a reflexão de Bergeijk (2009) sobre a progressiva virtualização e digitalização 
das relações económicas, que eliminando as distâncias e o seu significado, subentende 
de uma certa forma como o espaço contemporâneo representa o fim da distância. To-
davia, a diversidade de interpretações das espacialidades da sociedade contemporânea 
também é reveladora de um pluralismo que é em si mesmo um valor a preservar, pos-
sibilitando uma mudança contínua de sistemas e culturas de planeamento (Friedmann, 
2011). Assim, e segundo Haughton et al. (2009), os processos actuais de planeamento 
criam novas espacialidades e uma multiplicidade de enfoques no estudo dos lugares, 
todavia, encontram-se neles alguns pontos comuns: abordagens reflexivas e flexíveis, 
para liderar com a complexidade da sociedade e das tecnologias em mudança e com a 
distribuição da riqueza, dos recursos e os constrangimentos ambientais dos espaços e 
lugares. O planeamento, na actualidade, recorre a uma grande diversidade de mapas 
usados no processo, desde os mapas topográficos de base, aos mapas de análise espa-
cial assentes em software de SIG para analisar tendências e cenários até ao mapa final 
(Dühr, 2006). Mas as mudanças são também processuais e, como evidenciado ao longo 
destes parágrafos sobre a definição de espaço, acompanham a evolução da sociedade 
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que, por sua vez, se reproduz em transformações espaciais e exigências epistemológicas 
e metodológicas no âmbito da Geografia e do Planeamento, materializando um conceito 
em contínua mudança e ainda indefinível de forma rigorosa: o espaço síntese contem-
porâneo. 
2.3 Conceitos de delimitação 
 As reflexões apresentadas na secção anterior servem de suporte para a compre-
ensão das diferentes noções que o espaço assumiu desde que se constituiu na sua rela-
ção estrita com a história da humanidade. Assim, e segundo Soares (2013), os espaços 
têm especificidades próprias, mas definem-se sobretudo a partir do seu ambiente en-
volvente, podendo estar inscritos em dinâmicas locais, ou de relações que se encontram 
para além de uma percepção imediata. Este enquadramento sobre as principais direc-
ções conceptuais que influenciaram a abordagem à noção de espaço constitui um refe-
rencial incontornável, para reflectir sobre os conceitos de delimitação adoptados nas 
épocas mais recentes.  
A noção de fronteira, limite, terminus não só é algo inerente ao conceito de es-
paço e à dimensão, é o significado que este representa, como também constitui um ele-
mento que molda a construção dos territórios, na medida em que estabelece linhas de 
separação/união e impõe, de forma mais ou menos intensa consoante os casos, um 
efeito barreira (Caramelo, 2013). De facto, a noção contemporânea de espaço é ainda 
considerada multidimensional e complexa, pelo que os sistemas de classificação tendem 
a tornar esta realidade mais inteligível. É nesse esforço de descodificação que surge uma 
tendência para representar o espaço numa lógica binária: centro-periferia, interior-ex-
terior, público-privado, rural-urbano (Fernandes, 1992). O território, enquanto materia-
lização do Estado, vê o seu papel formalizado através da tendencial especialização fun-
cional das várias componentes espaciais e as intensas relações de interdependência que 
aí se verificam e desenvolvem. Com efeito, a necessidade de uma gestão integrada tem 
levado ao surgir de formas de delimitação operacionais que se processam às mais diver-
sas escalas e que respondem a diferentes critérios e métodos de base geográfica, esta-
tística, teórica ou administrativa. 
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Nesta secção pretende-se assim demonstrar a importância da delimitação, tendo 
como campo de análise o contexto português. Para tal, parte-se de uma reflexão trans-
versal acerca das formas de delimitação de territórios que suportam os processos de 
ordenamento e planeamento, com vista aos contributos que se pretendem dar com esta 
investigação às linhas de estruturação “Net-Zero” do espaço rural, à escala do município. 
Os conceitos de delimitação que a seguir se apresentam, têm por base a análise crono-
lógica-sequencial relativa à evolução da noção de espaço que se referiu na secção pre-
cedente. Deste modo, pretende-se sistematizar os diferentes conceitos de delimitação 
que conferem especificação e diversificação ao espaço, evidenciando-se a hierarquia e 
o papel que desempenham nos processos de planeamento. 
2.3.1 Delimitação de regiões em Portugal: uma breve síntese 
No início do século XX, a definição de Região, referida por Vidal de la Blache 
(1910) no seu artigo “Régions Françaises”15, determinou uma mudança substancial no 
enquadramento espacial dos territórios que, até então, não tinha em conta os factores 
político-administrativos e legais que estão na base dos modelos de governança territo-
rial. Mais recentemente, e em linha com a perspectiva de natureza relacional, delineada 
por Vidal de la Blache, o termo Região passou a ser utilizado para definir as áreas da 
superfície terrestre, que apresentam padrões distintos e internamente consistentes, no 
que concerne aos aspectos da Geografia física ou humana, que lhe conferem uma uni-
dade significativa e as distinguem das áreas envolventes (Goodall, 1987). Esta noção é 
complementada por Bailly e Beguin (1998) que sublinham que a Região é, ao mesmo 
tempo, um espaço económico organizado, um espaço natural e um espaço existencial 
(Medeiros, 2013). No entanto, a questão da delimitação de regiões, dependendo da na-
tureza do contexto espacial e da escala de análise, resulta dum processo holístico, por 
vezes ambíguo, que pode assentar em vários factores de índole geográfica, histórica, 
económica, física, social, administrativa, política ou funcional. 
                                                     
15 Neste artigo, Vidal de la Blache avança com uma proposta de divisão regional da França em 17 regiões 
salientando a necessidade de delimitar áreas em torno de núcleos, capazes de estabelecer sistemas de relações que 
permitam a identificação das futuras áreas de influência dos grandes centros urbanos (Brennetot e Ruffray, 2014).  
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A este respeito, de acordo com Lopes (1995: 31), refere-se como “a região é para 
alguns uma entidade real, objectiva, concreta, que pode ser facilmente identificada, 
quase que uma região natural; para outros não é mais do que um artifício para classifi-
cação, uma ideia, um modelo que vai facilitar a análise permitindo diferenciar espacial-
mente o objecto de estudo”. De acordo com este autor, a região não tem de ser o resul-
tado de restrições de factores associados à dimensão, mas a razões de contiguidade, ou 
seja os elementos que a compõem têm de se localizar necessariamente de forma contí-
gua (Cabugueira, 2000). Do mesmo modo, Reis, (2013) salienta que a delimitação de 
região, entendida como forma de territorialização16, visa à identificação de recursos, ca-
pacidades e acções ligados ao território. Na perspectiva territorialista está assim em 
causa uma noção de região que não é apenas uma partição tecnicamente justificada de 
um território nacional, mas uma unidade de sentido definido pela existência de laços de 
pertença (Cabugueira, 2000). No intuito de aferir uma classificação de síntese, em rela-
ção aos diferentes tipos de região que se encontram na literatura da especialidade e 
seguindo as indicações de vários autores (Boudeville, 1968; Richardson, 1973; Lopes, 
1995; Cabugueira, 2000; Ferrão et al., 2012; Reis, 2013), é possível apresentar o es-
quema da Figura 8. 
 
Figura 8: Quadro classificativo conceptual das regiões 
Como enquadramento ao presente trabalho, mostra-se pertinente referir o con-
teúdo de cada uma das regiões acima referidas, uma vez que poderão ser tidas em conta 
                                                     
16 Segundo Reis (2013), o termo territorialização identifica os processos socioeconómicos localizados, as-
sentes em dinâmicas e em actores cuja acção é possibilitada por interacções de proximidade, às quais estão também 
associados os respectivos desenvolvimentos, mesmo quando se passam a integrar em contextos mais vastos. As ci-
dades, e os sistemas urbanos, os distritos industriais, os sistemas nacionais e regionais de inovação e as regiões são 
exemplos de territorializações. 
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no quadro de desenvolvimento e planeamento a nível do município, objecto desta in-
vestigação. Deste modo, é importante referir a existência de duas fases distintas que, 
segundo Lopes (1995), determinaram a forma de construir regiões.  
À primeira fase corresponde o conceito de regiões formais, ou seja, áreas geo-
gráficas dotadas de uniformidade relativa ou uniformidade face a determinado atributo 
ou variável, que começou por ser predominantemente físico para, mais tarde, ser de 
ordem económica e, ainda mais tarde, de ordem social e política. Numa segunda fase as 
preocupações orientam-se para o funcionamento das regiões no sistema e procuram-se 
as regiões funcionais, áreas geográficas dotadas de coerência funcional a avaliar a partir 
das relações de interdependência (Lopes, 1995).  
Na definição de regiões formais dominam preocupações de homogeneidade. As-
sim, e de acordo com Cabugueira, (2000) e Lopes (1995), surgem três critérios funda-
mentais para a definição destas regiões, nomeadamente: 
• O critério da homogeneidade; 
• O critério da polarização; 
• O critério de planeamento ou programação. 
 A “Região Homogénea” é definida através de requisitos analíticos, que agrupam 
unidades territoriais de menor dimensão e de acordo com critérios de homogeneidade, 
que exigem que a variabilidade dos elementos que a compõem se contenha dentro de 
determinados limites (Lopes, 1995). No referente ao conceito de região homogénea, 
parece relativamente consensual entre os diversos autores, que as áreas geográficas 
podem estar ligadas como uma região única quando partilham características uniformes 
(Boudeville, 1968; Richardson, 1973). Essas características podem ser económicas (es-
truturas de produção semelhantes, por exemplo), geográficas (tais como topografia ou 
clima semelhantes) ou mesmo sociais ou políticas (como uma “identidade” regional ou 
uma fidelidade partidária tradicional) (Cabugueira, 2000). 
Por outro lado, a “Região Polarizada” pode ser definida “como uma área na qual 
as relações económicas internas são mais intensas do que as estabelecidas entre regiões 
exteriores a elas” (Lopes, 1995). Um aspecto característico das regiões polarizadas é o 
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facto de serem compostas por unidades heterogéneas, mas funcionalmente ligadas en-
tre si através de fluxos. Estes fluxos podem referir-se a dados relativos a comunicações 
(contactos telefónicos e transportes), a movimentos da população, a transacções co-
merciais, etc. (Cabugueira, 2000). Segundo Boudeville, (1968) o espaço polarizado pode 
ser definido como um conjunto de unidades ou pólos que mantêm relações com um 
pólo próximo de hierarquia superior ou da mesma ordem. A este propósito, (Richardson, 
1973) afirma que as regiões polarizadas são compostas por unidades heterogéneas (uma 
hierarquia de centros populacionais – grandes cidades, pequenas cidades, aldeias e 
áreas mais ou menos povoadas), mas que se encontram estreitamente interrelaciona-
das de forma funcional. 
No critério da homogeneidade e da polarização encontram-se as bases do crité-
rio de planeamento ou programação. Assim, e segundo Boudeville (1968), quando os 
objectivos estão associados ao controlo da evolução do sistema, através da formulação 
de políticas ou acções de planeamento, é necessário adoptar o critério de planeamento 
ou programação, devendo as regiões-plano revelar coerência ou unidade perante as de-
cisões adoptadas (Boudeville, 1968 5:33). Deste modo, a definição de “Regiões-Plano” 
constitui um compromisso entre as vantagens dos critérios de homogeneidade e de po-
larização com o intuito de estabelecer um quadro espacial mais adequado às políticas 
territoriais de âmbito regional (Mafra e Silva, 2004). É de realçar como o modelo de re-
gião-plano é baseado em divisões espaciais pré-definidas e ligadas às formas de delimi-
tação que visam à recolha e compilação de informação estatística de natureza econó-
mica e demográfica (Poggi e Amado, 2014). 
De índole morfológica (manchas contíguas com características morfológicas 
idênticas) e, sobretudo, funcional (espaços integrados através de relações, fluxos e sis-
temas naturais ou humanos, físicos ou imateriais), a designação mais abrangente utili-
zada para este tipo de abordagem é a de ´Região Funcional` (Ferrão et al., 2012). O con-
ceito de região funcional, não resultando das restrições de factores ligados a limites ad-
ministrativos mas sim a razões de contiguidade, surge como um quadro territorial de 
referência que pode englobar vários tipos de realidades (Mafra e Silva, 2004). A impor-
tância das regiões funcionais do ponto de vista analítico (formulação de diagnósticos e 
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cenários prospectivos) e de intervenção (estratégias de desenvolvimento, políticas pú-
blicas) tem vindo a ser alvo de um reconhecimento crescente por parte da União Euro-
peia e da OECD (OECD, 2002; Ferrão et al., 2012). A região funcional nestes estudos é 
geralmente definida por critérios relativos ao mercado de trabalho e aos movimentos 
pendulares. Na base da definição e delimitação de regiões funcionais estão ainda preo-
cupações de natureza e intensidade das interacções, sobretudo de ordem económica, 
traduzidas no espaço pela existência de polos (industriais), nós (de comunicações) ou 
centros (de serviços), ou seja, pontos ou núcleos de elevada intensidade de relações 
(Mafra e Silva, 2004). A região funcional, enquanto veículo de suporte de políticas e pro-
gramas, pode tornar-se um modelo com grande relevância para englobar a perspectiva 
da energia no território tendo em conta as suas características físicas, administrativas e 
políticas (Poggi e Amado, 2014).  
No que se refere à região, considerada do ponto de vista puramente administra-
tivo, a definição corrente utilizada em diferentes estudos da OCDE assenta em três dife-
rentes níveis territoriais de delimitação político-administrativa: as NUTS - Nomenclatura 
das Unidades Territoriais para fins Estatísticos (OECD, 2014). As NUTS, definidas ao nível 
comunitário, são hierárquicas e subdividem o território económico dos Estados Mem-
bros em unidades territoriais, de acordo com as regiões administrativas dos países e 
com a população. Deste modo, referem-se as NUTS1 (entre 3 7 milhões de pessoas) cada 
uma das quais é subdividida em unidades territoriais NUTS2 (entre 800.000 e 3 milhões 
de pessoas), sendo estas, por sua vez, subdivididas em unidades territoriais NUTS3 (en-
tre 150.000 e 800.000 de pessoas) (DGAEP, 2009).  
Como as regiões compreendem, habitualmente, comunidades urbanas e comu-
nidades rurais, a OCDE identifica ainda três diferentes tipologias de regiões, consoante 
a proporção da população residente (OECD, 2014). No entanto, e dada a sua importân-
cia, a classificação acima referida será aprofundada com mais detalhe no âmbito da re-
flexão sobre o espaço urbano e espaço rural, como se verá mais à frente. 
Não cabendo no âmbito da presente investigação desenvolver uma caracteriza-
ção detalhada da delimitação de regiões em Portugal, considera-se, contudo, impor-
tante evidenciar alguns aspectos sobre a diversidade geográfica do território e a sua 
divisão administrativa. A influência das condições naturais, os factores determinados 
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pela evolução económica e a forma de ocupação humana, permitem enquadrar e dis-
tinguir na área continental um conjunto de três regiões: Norte Atlântico, Norte Interior, 
e Sul (Medeiros, 2000). A uma escala mais detalhada, é possível ainda identificar várias 
regiões circunscritas, com características próprias determinadas pela diversidade climá-
tica, geológica, os diferentes tipos de produção agrícola e florestal etc. Neste contexto 
as condições de aproximação à delimitação de cada região dependem do quadro de 
análise, podendo este ter várias acepções. Ocorrem também divisões administrativas de 
âmbito territorial que se interligam com a escala da região e que são: as NUTS, as Regi-
ões e Zonas Agrárias e as CCDR. 
Em Portugal, as NUTS, foram adoptada em 1984, correspondendo a uma malha 
regional mais homogénea que a dos distritos, que em geral se tomavam como referência 
para diversos fins (Medeiros, 2000). As NUTS constituem a matriz que estrutura a deli-
mitação da recolha e compilação de informação estatística de base regional, sendo apre-
sentadas do seguinte modo (MPAT, 1989): 
• Nível I ­ constituído por três unidades, correspondentes ao território do continente e 
de cada uma das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira; 
• Nível II ­ constituído por sete unidades, correspondentes, no continente, às áreas de 
actuação das comissões de coordenação regional (Figura 9­a); 
• Nível III ­ constituído por 30 unidades, das quais 28 no continente e duas 
correspondentes às Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira (Figura 9­b). 
Por outro lado, as regiões e zonas agrárias, compreendidas nas Direcções Regio-
nais de Agricultura, são fixadas do seguinte modo (MPAT, 1989):  
• Regiões agrárias ­ constituídas por sete unidades, correspondentes ao território do 
continente (Figura 9­c);  




Figura 917: a) NUT 2; b) NUT 3; c) Regiões e zonas agrárias 
Fonte: Direcção Geral do Território, (2014) 
As CCDR’s - Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional, são servi-
ços periféricos da administração directa do Estado, dotados de autonomia administra-
tiva e financeira. De acordo com o ponto 6, artigo 1 do DL n.º 228/2012, de 25 de Outu-
bro, são instituídas: CCDR Norte, CCDR Centro, CCDR LVT, CCDR Alentejo, CCDR Algarve 
(MAMAOT, 2012). As CCDR’s têm por missão assegurar a coordenação e a articulação 
das diversas políticas sectoriais de âmbito regional, bem como executar as políticas de 
ambiente, de ordenamento do território e cidades, e apoiar tecnicamente as autarquias 
locais e as suas associações, ao nível das respectivas áreas geográficas de actuação, que 
correspondem às NUT 2. Da análise dos exemplos de regiões, existentes em Portugal, 
emerge que apesar da dificuldade quanto às suas delimitações, há contudo alguma uni-
formidade em relação aos conceitos de região homogénea e região administrativa.  
                                                     
17 Faltam a Região Autónoma da Madeira e Região Autónoma da Açores. 
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A uniformidade (homogeneidade) relativa deixa pois de ser uma preocupação 
passando a interessar os fluxos e as relações de interdependência da rede urbana in-
terna à região, fluxos e relações que, por definição, podem ser mais facilmente estuda-
dos e relacionados com o factor da energia e suas componentes (produção, consumo, 
transporte, armazenamento) (Poggi e Amado, 2014). No entanto, como afirma Ferrão 
et al. (2012), as regiões de natureza político-administrativa ignoram, e por isso segmen-
tam de forma artificial, realidades ecológicas, socioeconómicas e culturais com Geogra-
fias que ultrapassam e cruzam esses espaços. Deste modo, a região funcional, enquanto 
veículo de suporte de políticas e programas que visam englobar a perspectiva da energia 
no território, pode tornar-se um contributo com grande relevância para o modelo teó-
rico desta investigação. 
2.3.2 Espaço urbano e espaço rural: versus ou continuum? 
Tudo o que não é urbano é rural (versus), ou por antítese, onde o urbano encontra 
o rural (continuum)? 
No âmbito da presente investigação, a compreensão do que é espaço urbano e 
espaço rural, quais são os conceitos para a respectiva delimitação e como eles surgem, 
constituem questões para as quais é fundamental sistematizar respostas. A análise de-
senvolvida nesta subsecção tem como principal objectivo identificar as bases teóricas 
que possam a seguir suportar o desenho de novas linhas de intervenção no âmbito da 
eficiência energética e energias renováveis, no espaço rural. Deste modo, e partindo das 
abordagens ao espaço urbano e espaço rural, proporcionadas pelas diferentes discipli-
nas, destacam-se alguns conceitos que têm vindo a constituir-se como pressupostos in-
contornáveis para a intervenção e gestão adequada do território.  
A distinção entre urbano e rural está directamente relacionada ao processo de 
evolução das cidades que se implantaram progressivamente e em diversas formas ao 
longo do tempo (Ascher, 2010). A análise histórica da concepção das cidades gregas e 
romanas revela uma racionalização clara do espaço urbano face ao rural de acordo com 
a organização funcional da sociedade, as necessidades de infra-estruturas e a preocupa-
ção com os sistemas de defesa (Lamas, 2000). Mais tarde, as cidades medievais são im-
plantadas como um elemento bem definido no meio envolvente, sendo as muralhas 
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uma barreira física e um limite claro entre o urbano e o rural (Governa e Memoli, 2011). 
O quadro do modelo de desenvolvimento da Revolução Industrial, iniciada no século 
XVIII, conduziu a profundas alterações no processo de transformação das cidades que 
determinaram formas de expansão descontroladas e não planeadas. Segundo Ferrão, 
(2000), é neste período que se diversificam as relações de complementaridade rural-
urbano, ao mesmo tempo que a sua tradicional natureza simbiótica vai dando lugar a 
interdependências cada vez mais reconhecidas como assimétricas.  
A dicotomia “urbano-rural” tem vindo a acentuar-se por tanto tempo quanto o 
espaço urbano gerou efeitos de atracção sobre o espaço rural (Badouin, 1982). Em con-
sequência, a cidade organicamente integrada em áreas rurais perdeu importância rela-
tiva face à emergência de aglomerações urbano-industriais mais “autónomas” e com 
maior capacidade de polarizar, do ponto de vista funcional, as áreas envolventes (Fer-
rão, 2000). Resulta assim evidente que, desde que o espaço urbano assumiu uma deter-
minada importância, a sua influência sobre certas fracções do espaço rural, ou até a sua 
totalidade, foi considerável (Badouin, 1982). Estes fenómenos têm vindo a colocar o es-
paço rural numa condição de contraste e oposição, em relação ao urbano, recorrente-
mente associado a ideias de progresso, competitividade e oportunidade.  
É neste sentido que a expressão “urbano versus rural”, adoptada nesta investi-
gação, pretende destacar de um modo provocatório como o espaço rural, após a revo-
lução industrial, passou a ser definido pelos negativos, evidenciando desta forma o que 
existe de positivo na forma de viver citadina. Hoje em dia, as dinâmicas acima referidas 
assumem um papel chave na configuração espacial do território, em particular se en-
tendidas à luz dos padrões de crescimento e distribuição geográfica da população. As-
sim, e segundo as estimativas das Nações Unidas (2010), em 1950 cerca de um quarto 
da população do globo vivia em aglomerados urbanos. Em 2007 esta percentual passou 
para 50% e atingirá o valor de 75% em 2050 (Figura 10). 
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Figura 10: População urbana e rural no mundo: 1950-2050 (Bilhões) 
Fonte: United Nations, (2010) 
O gráfico da Figura 10 mostra ainda como o ano de 2009 surge como um mo-
mento paradigmático na história da urbanização: a população urbana ultrapassou a ru-
ral a nível mundial. Do resto, já no início dos anos 60, Mumford referia como a cidade 
no passado era simbolicamente um mundo enquanto actualmente o mundo tem vindo 
a tornar-se, sob muitos aspectos, numa cidade (Mumford, 1968).  
A forma como as cidades e os seus núcleos periféricos confinantes absorveram a 
maior parte do crescimento verificado, é um processo complexo e não linear, cuja com-
preensão requer a ponderação de muitos factores de natureza não só técnica e econó-
mica, mas também ecológica, geográfica, urbanística e sociológica, entre outros. De 
forma a assegurar uma contextualização holística da temática e considerando o enqua-
dramento preliminar anteriormente referido, a abordagem adoptada encerra duas eta-
pas:  
• estudo qualitativo sobre os principais conceitos que intervêm no processo de 
expansão e difusão das cidades, e que por sua vez influenciam directamente a relação 
espacial entre urbano e rural; 
• descrição dos critérios quantitativo de delimitação fixados pelas entidades públicas e 
instituições competentes e que regulamentam os aspectos estreitamente funcionais 
do uso do solo, às diferentes escalas18.  
                                                     




No referente às duas etapas, pretende-se com elas estruturar uma aproximação 
lógica dedutiva que começa por investigar o processo de definição subjacente aos con-
ceitos de espaço urbano e espaço rural, para depois enquadrar a sua forma de concre-
tização operativa no território, nomeadamente o processo de classificação. Deste modo, 
considerou-se como ponto de partida para a abordagem qualitativa à definição de es-
paço rural e espaço urbano, a análise dos conceitos subjacentes à definição de cidade e 
as suas formas de evolução ao longo do tempo. De facto, entender o verdadeiro signifi-
cado do que é o urbano, além das suas características físicas propriamente ditas, reside 
na compreensão de um conjunto de vários elementos: plexo geográfico, organização 
económica, processo institucional, teatro social e símbolo estético da unidade colectiva, 
definidos por Mumford, (1937) no seu texto “What is a City”.  
A aproximação à definição da cidade que se pretende desenvolver nesta investi-
gação terá assim que poder tratar e relacionar as inúmeras variáveis que as diferentes 
disciplinas, entre as quais a Geografia urbana, o planeamento urbano e a sociologia, 
proporcionam no âmbito destas questões, analisando-as de uma forma crítica e direcci-
onada ao entendimento das relações entre espaço urbano e rural, para a seguir identi-
ficar as respectivas implicações em termos energéticos. À entrada do século XX os mai-
ores problemas a resolver em matéria de ordenamento do território eram o crescimento 
das cidades e o abandono e progressiva alteração das funções do campo (Magalhães, 
2001). Os urbanistas começam a observar com preocupação as transformações das ci-
dades, em particular o fenómeno definido por Whyte, (1957) com o termo urban sprawl: 
a dispersão dos aglomerados nos territórios envolventes e a perda da relação entre o 
elemento constitutivo e a cidade no seu todo. De facto a dispersão, como processo de 
crescimento não controlado das cidades, envolveu partes consideráveis de território 
tornando os limites e as diferenças físicas e sociais entre urbano e rurais cada vez mais 
ténues (Ascher, 2010). Neste contexto, é importante referir aquelas que Secchi (2000) 
define como as três utopias do século XX: A Ville Radieuse de Le Corbusier, as experi-
mentações soviéticas e a Broadacre City de Wright, que representam uma tentativa de 
dar resposta aos problemas das cidades e que se tornaram reservatórios conceptuais de 
ideias para os projectos urbanos das décadas seguintes. No entanto, o que liga estes três 
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modelos é uma preocupação predominantemente social, ou seja, de adaptação das ci-
dades à sociedade industrial (Ascher, 2010). Le Corbusier tenta resolver os problemas 
de tráfego, conforto e harmonização entre diferentes usos e actividades; os arquitectos 
soviéticos estudam as formas e os espaços urbanos que podem suportar as actividades 
e relações sociais do “homem novo” do regime; Wright aborda os temas da baixa den-
sidade, dos níveis de densidade e da distância recíproca entre um aglomerado e uma 
cidade (Secchi, 2000). Entre estes três modelos, a proposta de Broadacre City19 isola 
Wright no quadro geral, colocando-se ao lado de um ponto de vista naturalista, e reve-
lando-se como um marco importante no enquadramento global da disciplina do urba-
nismo (Cavaco, 1998). Em Broadacre City é o próprio campo que ganha vida sob a forma 
de uma verdadeira grande cidade”20. Neste sentido, admitem-se afinidades à ideologia 
e ao modelo da cidade-jardim de Howard (1902), que tornava importantes as áreas ru-
rais e articulava a sua beleza e saúde, que aí se respirava, com o desenvolver do trabalho 
na indústria. A Figura 11 apresenta as duas diferentes abordagens, destacando a relação 
entre o espaço urbano, as áreas verdes urbanas e o espaço rural preconizados pelos 
modelos de Howard e Wright. 
 
Figura 11 : a) modelo da cidade-jardim de Howard (1902); b) Detalhe de planta sectorizada de Broadacre 
City, Wright (1935) 
Fonte: a) Adaptado de Howard, (1902); b) Adaptado de Wright, (1935) 
                                                     
19 O modelo teórico de Broadacre City, apresentado por Wright em 1935, nunca foi aplicado, ficando numa 
maquete executada em grande escala e exibida no Rockefeller Center, em Nova Iorque. 
20 Citação de Frank Lloyd Wright in (Fishman, 1979) 
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A importância destes modelos revela-se no surgimento da componente ambien-
tal como elemento da acção de planeamento urbano em paralelo com uma nova cor-
rente ecológica mais ligada à arquitectura paisagista (Corbett e Corbett, 2000; Madu-
eira, 2012). No domínio da ecologia em particular, a formulação do conceito de Home-
ostasis21, feita em 1932 por Cannon, veio dar consistência científica ao modelo da Estru-
tura Verde Urbana, empiricamente iniciado por Olmsted (1880), dando origem ao con-
ceito de continuum natural que passa a marcar todo o planeamento de base ecológica 
do século XX (Magalhães, 2001).  
Em síntese, o conceito de continuum natural surge como o instrumento capaz de 
preservar as estruturas fundamentais da paisagem que, em meio urbano, penetram no 
tecido edificado de modo tentacular e contínuo, assumindo formas e funções cada vez 
mais urbanas (Magalhães, 2001). Esta consciência fundamentada em princípios ecológi-
cos e fortemente interligada à formalização da paisagem em meio urbano, levou ao de-
senvolvimento de modelos de continuum natural que assumiram as expressões de 
Green Fingers e Green Belt, e que são dois dos exemplos mais constantes na história da 
concepção da estrutura verde nos espaços urbanos (Madureira, 2012).  
Assim, a necessidade de contenção da urbanização constitui o ponto de partida 
para a criação de um elemento de separação entre a cidade e a sua envolvente, sendo 
paradigmáticos os casos de Copenhaga (Green Fingers) e de Ottawa (Green Belt), apre-
sentados respectivamente nas Figura 12 e Figura 13. 
                                                     
21 A definição de Homeostasis, surge pela primeira vez na obra “The wisdom of the body”, do físico Walter 
Cannon (1932), para descrever como o corpo humano mantém níveis estáveis de temperatura e outras condições 
vitais relacionadas com percentagens de água, sal, açúcar, proteína, gordura, cálcio e oxigénio no sangue. Processos 
semelhantes mantêm dinamicamente as condições do estado estacionário no ambiente da Terra.  
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Figura 12: Finger Plan de Copenhaga, 1947 
Fonte: Caspersen e Olafsson, (2010) 
 
Figura 13: Green Belt Plan de Ottawa, 2005 
Fonte: Neptis Foundation, (2005) 
Da análise destes casos é evidente como os conceitos de Greenfingers e Green-
belts têm relevância significativa para a compreensão do fenómeno de expansão e difu-
são das cidades, que está na origem do que se denomina por “franja urbana-rural” (Ro-
cha et al., 2005). As temáticas acima referidas podem ser assim entendidas como um 
processo de junção planeado do rural com o urbano, sendo contudo, evidente como 
esta perspectiva se mantem focada na cidade. 
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Neste contexto, o termo paisagem22 serviu para descrever e classificar territórios 
marcados pela tonalidade comum de factos físicos e humanos que se relacionam muitas 
vezes entre si (Ribeiro, 2001). A paisagem, como espaço possível de ser delimitado e 
com identidades e características próprias, passa a participar no Ordenamento do Ter-
ritório, integrando quer as actividades rurais (agricultura e silvicultura), quer as urbanas 
(Magalhães, 2001). Sendo que, à paisagem natural junta-se a paisagem cultural, como à 
paisagem rural, se junta a paisagem urbana, é nessa medida que se julga oportuno co-
locar a questão central de como estas diferentes realidades se podem objectivar e deli-
mitar. Neste contexto, um dos aspectos essenciais a qualquer estudo de paisagem é a 
definição do conceito de unidades de paisagem que assenta no pressuposto da existên-
cia de elementos nucleares que combinados entre si conferem um determinado arranjo 
ou padrão espacial específico a que está associado um determinado carácter (Cancela 
d’Abreu, Pinto Correia e Oliveira, 2004). A identificação das unidades de paisagem visa 
constituir um apoio à orientação de estratégias e instrumentos de ordenamento ou das 
políticas sectoriais com maior incidência (Pinto Correia, Abreu e Oliveira, 2001).  
Em Portugal é de referir, que a introdução da dimensão da paisagem no contexto 
da revisão dos PDM’s nas várias fases de desenvolvimento do procedimento de revisão, 
implica conceitos e aspectos metodológicos próprios, nomeadamente a definição de 
unidades de paisagem e a sua análise e diagnóstico com base em princípios de multifun-
cionalidade Cancela d’Abreu et al., (2011). Ainda segundo estes autores, para que os 
princípios de multifuncionalidade sejam introduzidos nestas fases, é necessário ter em 
conta, pelo menos, os seguintes aspectos:  
• Análise das componentes biofísicas e culturais relevantes; 
• Dinâmica temporal traduzida nos seus processos de transformação; 
• Funções que a paisagem desempenha no presente e poderá desempenhar no futuro 
(funcionalidade). 
                                                     
22 O termo “paisagem”, é definido de acordo com duas diferentes versões: a das línguas latinas (paysage, 
paisaje, paisagem...) e anglo-saxónicas (landschaft, landscape...). O radical “pag”, donde deriva “pagus”, leva ao sen­
tido de limite fixado na terra, ligado à terra, o que habita a terra, de onde sairá depois o de uma organização rural, 
uma região ou país (Houaiss, 2002). Por sua vez, a raiz anglo-saxónicas “land”, regista o sentido do espaço aberto, 
que depois opõe o campo (rural) à cidade e que, também, acabará por designar um território administrativo ou região. 
Em ambos os termos, o espaço da terra a ter em conta era o que podia ser abarcado pelo olhar, o que na definição 
de região só pode ser tomado por metáfora para um espaço administrativo relativamente pequeno (Campelo, 2013). 
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De facto, ainda que seja possível referir um conjunto de variáveis, componentes 
e parâmetros que são comuns ao estudo de qualquer paisagem, é de realçar que as es-
pecificidades de cada lugar podem exigir interpretações diferentes (Cancela d’Abreu et 
al., 2011). Contudo, e elaborando uma síntese holística das várias abordagens encontra-
das sobre o tema (Pinto Correia, Abreu e Oliveira, 2001; Magalhães, 2001; Cancela 
d’Abreu et al., 2011), apresenta-se o esquema da Figura 14, no qual, por inter-relação, 
se podem obter as dimensões que suportam a definição das unidades de paisagem à 
escala local dos PDM. 
 
Figura 14: Dimensões que suportam a definição das unidades de paisagem, à escala local dos PDM 
A combinação das várias dimensões acima mencionadas suporta a identificação 
de unidades de paisagem que têm de exprimir a unicidade e identidade de cada lugar, 
reflectindo tanto a sua história natural como cultural. Deste modo, e tendo em vista os 
objectivos da presente investigação, a paisagem surge pois, como um elemento que é 
necessário ter em consideração pelas seguintes razões: 
•  constitui um elemento fundamental para a organização e estruturação do território, 
particularmente para a definição de critérios de ordenamento que visem a 
manutenção do equilíbrio ecológico e da identidade cultural; 
• suporta funções que, num quadro de sustentabilidade, podem criar oportunidades 
sociais e económicas importantes para o desenvolvimento rural; 
• possui valores culturais e naturais a proteger que, entre outros aspectos relevantes, 
devem ser englobados como objectivos estratégicos em articulação directa com 
quadro de implementação das energias renováveis, ao nível dos PDM. 
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Os pontos acima enunciados exigem do planeamento, a necessidade de imple-
mentar as energias renováveis desenvolvendo estratégias que permitem a sua integra-
ção na paisagem. De acordo com estes pressupostos, a temática da paisagem e das ener-
gias renováveis no espaço rural, constitui um desafio que obrigará ao reconhecimento 
e estudo de conceitos específicos para orientar as futuras transformações à escala dos 
municípios, sem afectar as operações de protecção, valorização e requalificação da pai-
sagem. 
Por outro lado, o processo de evolução da cidade passa antes de tudo pela ex-
pansão do seu ambiente construído, que nem sempre se verifica de forma tão clara e 
evidente como nos dois casos acima apresentados, onde é visível uma adequação física 
ao território natural. Neste sentido, a dualidade analítica que foi predominando na dife-
renciação do espaço urbano e espaço rural, tem vindo recentemente a confrontar-se 
com a afirmação de um certo gradiente espacial que é inevitável associar à globalização, 
às TIC’s, à massificação dos meios de transportes e à introdução de novas tecnologias 
na produção agrícola, entre outros (Governa e Memoli, 2011; Dematteis e Lanza, 2011). 
A globalização, através das lógicas de localização das actividades económicas aparente-
mente pouco ligadas às características locais como, por exemplo, a disponibilidade de 
matérias-primas e fontes energéticas, tem vindo a fragilizar os sistemas económicos na-
cionais. Sempre neste enquadramento, o maior protagonismo das empresas em rede e 
o desenvolvimento de linhas de transportes colectivos intermodais em conjunto com a 
centralidade do transporte individual, são aspectos que influenciaram fortemente a 
transformação da forma da cidade, que perde os limites e “explode”23 no território, di-
fundindo-se e diluindo-se nas áreas mais vastas e distantes do centro urbano original 
(Governa e Memoli, 2011).  
O estudo destes fenómenos, ao longo do tempo, possibilitou identificar uma su-
cessão de quatro fases distintas, definidas pela primeira vez por Orishimo (1987), que 
relacionam a transformação espacial da cidade histórica (core) e as suas áreas envolven-
tes (ring). Isto é o Ciclo de vida das cidades, que à escala das grandes aglomerações pode 
                                                     
23 O conceito de “explosão” da cidade foi utilizado pela primeira vez por Lefebvre (1968), para descrever o 
papel do processo de industrialização no contexto da cidade. Segundo o autor, este processo deu origem a uma ur-
banização “des-urbanizada” com base em fenómenos de densificação e concentração, levando à explosão e implosão 
da cidade tradicional. 
58 
ser descrito de uma forma qualitativa, mas eficaz, através das combinações entre as di-
ferentes fases onde os sinais positivo ou negativo representam as variações demográfi-
cas (Tabela 2). 
Tabela 2: Ciclo de vida das cidades 
Fonte: Dematteis e Lanza, (2011) 
 
 Núcleo Anel Aglomeração 
Urbanização + ± + 
Suburbanização ± + + 
Exurbanização - - - 
Reurbanização + ± ± 
O modelo de suburbanização tem vindo a replicar-se de forma mais ou menos 
similar, em todas as cidades que conheceram uma fase de desenvolvimento industrial 
(Dematteis e Lanza, 2011). No âmbito da suburbanização é possível distinguir dois mo-
delos que começaram a surgir antes da entrada massiva do transporte individual moto-
rizado: a aglomeração e a conurbação (Governa e Memoli, 2011; Dematteis e Lanza, 
2011). A aglomeração é um processo que conduziu a cidade nuclear às situações de ex-
pansão com efeito de mancha de óleo, coroas ou faixas concêntricas, que englobaram 
progressivamente os aglomerados e áreas rurais envolventes (Governa e Memoli, 2011). 
Estes modelos são caracterizados por diferentes densidades, de acordo com os padrões 
das tipologias edificadas, e por um certo grau de compactação que se mantem até uma 
margem exterior bastante definida, além da qual começa o campo. O crescimento dos 
aglomerados à volta dos centros históricos dá origem a tecidos edificados contínuos, 
que assumem o nome genérico de periferias urbanas ou subúrbios. É de referir como os 
aglomerados mais densos e compactos surgiram antes da difusão do automóvel e se 
desenvolveram até aos anos 70, sendo uma característica ainda visível das cidades eu-
ropeias e em particular das mediterrâneas.  
Por outro lado, a conurbação, descrita pela primeira vez por Geddes (1915), 
constitui a área urbana contínua que se realiza entre duas ou mais aglomerações que 
crescem até se fundir, formando um único continuum urbanizado (Governa e Memoli, 
2011). A génese da conurbação pode ser reconduzida à existência de centros urbanos 
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com uma determinada especialização e qualificação de actividades de raio de influência 
territorial variável que, crescendo demograficamente, se estendem nas áreas rurais en-
volventes. O sistema urbano de Manchester em Inglaterra e a região da Ruhr na Alema-
nha representam dois dos exemplos mais evidentes deste fenómeno, sendo evidentes 
os efeitos espaciais no território, decorrentes da relação geradora entre os aspectos 
económicos e demográficos (Dematteis e Lanza, 2011). Deste modo, a aglomeração e a 
conurbação determinaram o surgimento de um tipo de cidade extensiva24, associada a 
uma dilatação extensiva dos limites do tecido urbano, que nos finais dos anos 90 virão 
caracterizar a extensão física dos núcleos de baixa densidade na Europa em parte junto 
ao solo rural. Importa ainda referir que, mais recentemente, têm vindo a surgir dois ou-
tros modelos de expansão da cidade: a dilatação multicêntrica e a periurbanização (Go-
verna e Memoli, 2011; Dematteis e Lanza, 2011). A dilatação policêntrica marcou a pas-
sagem da cidade nuclear à cidade-rede, dando origem a sistemas urbanos caracteriza-
dos por baixas densidades, malhas descontínuas e aglomerados dispersos e de natureza 
reticular, como é o caso das áreas metropolitanas (Governa e Memoli, 2011). Este fenó-
meno foi descrito pela primeira vez pelo geógrafo francês Gottmann, (1961) que nos 
anos 50 estudou a evolução da costa atlântica dos Estados Unidos entre Boston e Was-
hington. A esse sistema, formado por dezenas de centros urbanos de dimensão dife-
rente, e caracterizado pela existência de uma densa rede de transportes e de um conti-
nuum urbanizado que engloba também áreas agrícolas e florestas, dá-se o nome de Me-
galópolis (Gottmann, 1961).  
Por outro lado, a periurbanização, definida também como dispersão urbana, re-
fere-se a um crescimento urbano à volta de centros urbanos menores preexistentes e 
ao longo dos eixos viários (Dematteis e Lanza, 2011). Este fenómeno descreve um tipo 
de expansão urbana nas áreas rurais que, apesar de conservar algumas formas da pai-
sagem rural tradicional, assume progressivamente características urbanas. Segundo o 
sociólogo Martinotti (1993), a periurbanização está na origem de uma nova forma de 
                                                     
24 Ver com mais detalhe Portas, “ Una strategia per la città ampia, la città esplosa e la città estensiva” em 
Marcelloni, (2005). 
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cidade: a cidade difusa25, quer dizer vastos territórios à escala dos quais se organiza a 
vida urbana, doméstica e económica, formando um espaço urbano extenso, descontí-
nuo, heterogéneo e polinuclear (Ascher, 2010). Este modelo torna-se possível, nomea-
damente, graças ao desenvolvimento da mobilidade individual, pelo que as distâncias 
das deslocações casa-trabalho têm vindo cada vez mais a aumentar, e ao uso alargado 
da internet como meio de comunicação privilegiado (Ascher, 2010; Dematteis e Lanza, 
2011). A Tabela 3 sintetiza, de forma esquemática, os processos de suburbanização 
acima referidos, sendo evidente as suas influências sobre a relação espacial urbano-ru-
ral. 
Tabela 3: Processos de suburbanização desde o século XIII até o século XXI 
Fonte: adaptado (Dematteis e Lanza, 2011) 
Processos de 
suburbanização 
Formas, dimensões e estruturas territoriais Esquemas descritivos 
Aglomeração 
 
O aglomerado é formado por um centro histórico e 
coroas periféricas suburbanas que são compactas, 





A conurbação é formada por um conjunto de 
aglomerações contíguas que, decorrente de um 
processo de crescimento simultâneo, fundiram-se 
numa única área edificada contínua. 
 
Dilatação Policêntrica 
Expansão urbana descontinua suportada pela 
mobilidade individual. A ocupação ocorre em 
territórios de baixa densidade através de polos e 
centros especializados em funções deiferentes. 
 
Periurbanização 
Tecido edificado de baixa densidade e descontínuo, 
que se desenvolve na envolvente de pequenos 
aglomerados preexistentes e ao longo de eixos 
viários. Apresenta vastos espaços vazios, agrícolas, e 
é caracterizado pela presença dispersa de elementos 
urbanos (habitações, armazéns, escritórios ou 
centros comerciais). 
 
                                                     
25 Indovina (1990) designa a cidade difusa para descrever a forma mais recente da expansão das cidades, 
sendo esta situação caracterizada por uma fragmentação das malhas urbanas e das estruturas sociais e económicas 
que lhes estão associadas. 
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Através dos processos de suburbanização, a cidade passa do seu estádio original, 
a cidade entre muros, a um espaço urbanizado extenso, descontínuo, heterogéneo, po-
linuclear, que integra no mesmo conjunto a cidade densa e neo-rural, pequena cidade, 
vila e subúrbio (Ascher, 2010). Sintetizando as abordagens dos vários autores é possível 
distinguir quatro grandes tipos de cidade, e os processos de expansão que lhes corres-
pondem, como se apresentam na Figura 15. 
 
Figura 15: Relação entre tipos de cidade e processos de expansão  
Como conclusão pode-se referir que a dicotomia urbano-rural apresenta fases 
distintas de evolução, que são fortemente influenciadas pela transformação da forma 
da cidade e pela perda progressiva dos seus limites. O conceito de urbano versus rural, 
que tem vindo a caracterizar a relação entre estes dois espaços desde as origens da ci-
dade, encontra-se actualmente ultrapassado. Os padrões de expansão da cidade devi-
dos aos processos de suburbanização determinam que, hoje em dia, os limites urbanos 
são, cada vez mais, uma linha imaginária que se constrói na mente de cada um, a partir 
da semiologia urbana  (Rocha et al., 2005; Governa e Memoli, 2011; Dematteis e Lanza, 
2011). É possível afirmar, portanto, que o continuum entre urbano e rural se torna no 
paradigma do modelo territorial actual e preponderante. Esta situação é aquela que 
conduz ao desafio da cidade compacta que, tendo como base densidades elevadas e 
usos diversificados, possibilita que a cidade desenvolva as suas actividades num espaço 
definido e mais contido, contrariando as consequências negativas dos processos de 
suburbanização descontrolada no consumo de solo natural, aumento do consumo de 
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energia, poluição, elevados custos em deslocações e impactos na gestão de infra-estru-
turas, entre outras. 
2.3.3 Classificação e qualificação do solo urbano e rural 
Em linha com as temáticas abordadas na subsecção anterior, a complexidade re-
lacionada à definição de espaço urbano e espaço rural tornou clara a necessidade de 
criar fundamentos, conceitos e critérios quantitativos de delimitação que possibilitam 
uma diversificação operacional entre estas duas realidades. De acordo com Pacione, 
(2009), o estudo da cidade como entidade física prende-se com a classificação dos dife-
rentes lugares presentes no território e a consequente distinção entre áreas urbanas e 
não urbanas. Por outro lado, este mesmo autor salienta também que “uma definição 
precisa do que se entende por rural constitui um objectivo irrealizável” (Pacione, 1989). 
Perante este enquadramento, ressalta de forma evidente o nível de incerteza em 
torno da classificação e qualificação do solo urbano e rural que, por sua vez, decorre em 
grande parte da actual situação de continuum espacial referida na subsecção anterior. 
A utilização de indicadores, embora permita identificar de forma sistemática as áreas 
com características urbanas e rurais, apresenta o problema da natureza empírica ligado 
à uma classificação que é feita de acordo com graus de urbanidade definidos a nível 
mundial. Qual é o número de habitantes, superado o qual, um centro urbano se torna 
cidade? Na Suécia, por exemplo, cada aglomerado com mais de 200 habitantes é classi-
ficado pelo censo nacional como urbano, nos Estados Unidos este valor sobe para 2.500, 
na Suíça é de 10.000, no Japão é de 30.000 (Governa e Memoli, 2011). Contudo, as abor-
dagens administrativas, estatísticas e normativas para a classificação de urbano/rural 
surgem como um referencial indispensável para os objectivos de planeamento do terri-
tório (Monteiro, 2000). Neste sentido, a operacionalização da classificação do urbano é 
obtida a partir de dados e indicadores estatísticos de natureza demográfica e socioeco-
nómica que permitem perceber se uma dada área é urbana, em termos quantitativos e 
esquemáticos (Governa e Memoli, 2011).  
É também pertinente referir a existência de delimitações urbanas de tipo morfo-
lógico que complementam, geralmente, critérios de dimensão demográfica e se inspi-
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ram na definição proposta pela Organização das Nações Unidas em 1978: “uma aglome­
ração é um agrupamento de população que, sem ter em conta os limites administrati-
vos, forma uma zona construída em que nenhuma construção dista mais de 200 metros 
da que lhe fica mais próxima” (Ferrão e Vala, 2001). Como contraponto a estas aborda-
gens ao urbano, as classificações de espaço rural existentes na literatura suportam-se 
em alguns princípios e indicadores fundamentais entre os quais, entre outros, a dimen-
são da população, a distância dos maiores centros urbanos, as áreas de influência dos 
centros urbanos, a configuração da paisagem e a intensidade do uso do solo.  
Miller e Luloff, (1980), sociólogos rurais, afirmam que: “o termo rural é conven­
cionalmente utilizado para designar uma área geográfica delimitada que é caracterizada 
por uma população pequena, não concentrada e relativamente isolada em relação às 
áreas de influência dos grandes centros metropolitanos”. Neste sentido é possível afir-
mar que para entender o rural assume-se como opção nuclear que os aglomerados po-
pulacionais de pequena dimensão (lugares ou povoados rurais) são um referencial chave 
para o delimitar (Baptista, 2001, Rolo e Cordovil, 2014).  
Por outro lado, Gilg (1985) salienta que as classificações de áreas rurais mais 
completas apoiam-se em critérios de natureza ecológica, ocupacional, cultural ou ainda 
uma combinação destes três. Esta percepção do rural como entidade socioeconómica e 
cultural é importante para entender a estrutura das comunidades rurais, mas não pro-
porciona uma dimensão física e uma escala operativa que sirvam de suporte ao desen-
volvimento de acções do planeamento territorial. Neste sentido, os métodos estatísticos 
e de processamento de dados têm sido globalmente reconhecidos como a forma mais 
eficaz para distinguir quando uma determinada unidade de território pode ser classifi-
cada como rural ou urbana (Muilu e Rusanen, 2004). A metodologia desenvolvida pela 
Eurostat, por exemplo, distingue entre três tipos de zonas quanto ao grau de urbaniza-
ção (Eurostat, 2014): 
• Zonas densamente povoadas: conjunto contíguo com uma população total de pelo 
menos 50.000 habitantes, formado por unidades locais26, cada uma com uma 
densidade populacional superior a 500 habitantes/km2; 
                                                     
26 Na maior parte dos Estados-Membros, uma «unidade local» corresponde a um concelho ou município. 
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• Zonas intermédias: conjunto contíguo de unidades locais que não pertencem a 
zonas densamente povoadas, cada uma com uma densidade populacional de mais 
de 100 habitantes/km2, com uma população total de pelo menos 50.000 habitantes 
ou adjacente a uma zona densamente povoada; 
• Zonas escassamente povoadas: conjunto contíguo de unidades locais que não 
pertencem nem a uma zona densamente povoada nem a uma zona intermédia. 
Para distinguir as zonas rurais das zonas não rurais a OCDE estabelece uma dis-
tinção entre unidades administrativas locais (UAL de nível 1 ou 2) e regiões (nível NUTS 
3) (OECD, 2011). Uma unidade territorial local é considerada rural se a sua densidade 
populacional for inferior a 150 habitantes/km2. As regiões (NUTS 3) distinguem-se pelo 
seu índice de ruralidade, ou seja, pela proporção da sua população que reside em uni-
dades territoriais locais rurais. Segundo a OCDE há, ainda, três tipos de regiões: 
• Regiões predominantemente rurais: mais de 50 % da população vive em unidades 
territoriais rurais; 
• Regiões relativamente rurais ou intermédias: entre 15 e 50 % da população vive em 
unidades territoriais rurais; 
• Regiões predominantemente urbanas: menos de 15 % da população vive em 
unidades territoriais rurais. 
No seguimento do referido no parágrafo anterior e analisando agora o contexto 
português, o Instituto Nacional de Estatística (INE) construiu em 1996 uma Tipologia das 
Áreas Urbanas (TIPAU) suportada na unidade administrativa de base, a freguesia (Mon-
teiro, 2000). O conceito de TIPAU, definida com base em limiares de população e de 
densidade, evoluiu ao longo dos anos adicionando critérios de planeamento para iden-
tificar três níveis:  
• Áreas predominantemente urbanas (APUs);  
• Áreas medianamente urbanas (AMUs);  
• Áreas predominantemente rurais (APRs).  
A TIPAU 2014 actualmente em vigor, assenta em critérios quantitativos e quali-
tativos objectivos, facilmente operacionalizáveis e que asseguram a comparabilidade 
entre classificações (Tabela 4).  
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Tabela 4: Requisitos e categorias de classificação das freguesias 
Fonte: Instituto Nacional de Estatística, (2014) 
 Área predominantemente 
urbana (APU) 













O maior valor da média entre o peso 
da população residente na 
população total da freguesia e o 
peso da área na área total da 
freguesia corresponde ao espaço 
urbano, sendo que o peso da área 
em espaço de ocupação 
predominantemente rural não 
ultrapassa 50% da área total da 
freguesia; 
O maior valor da média entre o 
peso da população residente na 
população total da freguesia e o 
peso da área na área total da 
freguesia, corresponde a Espaço 
Urbano, sendo que o peso da área 
de espaço de ocupação 
predominantemente rural 
ultrapassa 50% da área total da 
freguesia; 
Freguesia não classificada 
como "Área 
Predominantemente 
Urbana" nem "Área 
Mediamente Urbana". 
A freguesia integra a sede da 
Câmara Municipal e tem uma 
população residente superior a 
5.000 habitantes;  
O maior valor da média entre o 
peso da população residente na 
população total da freguesia e o 
peso da área na área total da 
freguesia corresponde a espaço 
urbano, em conjunto com espaço 
semiurbano, sendo que o peso da 
área de espaço de ocupação 
predominantemente rural não 
ultrapassa 50% da área total da 
freguesia; 
A freguesia integra, total ou 
parcialmente, um lugar com 
população residente igual ou 
superior a 5.000 habitantes, sendo 
que o peso da população do lugar no 
total da população residente na 
freguesia, ou no total da população 
residente no lugar, é igual ou 
superior a 50%. 
A freguesia integra a sede da 
Câmara Municipal e tem uma 
população residente igual ou 
inferior a 5.000 habitantes; 
 
A freguesia integra total ou 
parcialmente um lugar com 
população residente igual ou 
superior a 2.000 habitantes e 
inferior a 5.000 habitantes, sendo 
que o peso da população do lugar 
no total da população residente 
na freguesia ou no total da 
população residente no lugar, é 
igual ou superior a 50%. 
Da aplicação desta tipologia ao território de Portugal continental obtém-se a dis-
tribuição de freguesias por tipo de área ilustrada na Figura 16 (Monteiro, 2000). 
                                                     
27 A freguesia deve contemplar, pelo menos, um dos requisitos referidos.  
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Figura 16: Quadro síntese das APU, AMU e APR em Portugal continental 
Para além do enquadramento de natureza administrativa-estatística anterior-
mente apresentado, considera-se importante referir os conceitos subjacentes à classifi-
cação e qualificação do solo dentro da perspectiva regulamentar e restritiva do quadro 
legal em vigor. Neste sentido, a lei de bases da política pública de solos, ordenamento 
do território e urbanismo, Lei nº 31/2014 de 30 de Maio e a revisão do regime jurídico 
dos instrumentos de gestão territorial (RJIGT), aprovada pelo Decreto-Lei nº80/2015 de 
14 de Maio, operou uma profunda reforma no modelo de classificação do solo, elimi-
nando a categoria operativa do solo urbanizado e sendo o solo rural, agora denominado 
como rústico.  
Deste modo, o solo urbano corresponde ao que está total ou parcialmente urba-
nizado ou edificado e, como tal, afecto em plano territorial à urbanização ou edificação. 
Por sua vez, o solo rústico corresponde àquele que, pela sua reconhecida aptidão, se 
destine, nomeadamente ao aproveitamento agrícola, pecuário, florestal, à conservação 
e valorização dos recursos naturais, à exploração de recursos geológicos ou de recursos 
energéticos, assim como o que se destina a espaços naturais, culturais, de turismo e 
recreio, e aquele que não seja classificado como urbano. (Figura 17).  
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Figura 17: Classificação do solo e respectivos critérios 
É evidente que este tipo de classificação assente na diferenciação entre as clas-
ses de solo rústico e de solo urbano, visa possibilitar uma base harmonizada de critérios 
que é diferente da classificação administrativa de natureza puramente quantitativa, uti-
lizada principalmente para fins estatísticos. É pois, neste quadro, que a classificação do 
solo estabelecida nos planos territoriais de âmbito intermunicipal e municipal, traduz as 
opções de planeamento territorial que suportam a expressão da estratégia de desenvol-
vimento local e a concretização do correspondente modelo de organização territorial 
pretendido. O regime de uso do solo prevê ainda a opção da qualificação do solo que 
estabelece, com respeito pela sua classificação, o conteúdo do seu aproveitamento 
tendo por referência as potencialidades de desenvolvimento do território, fundamen-
tais na análise dos recursos e valores presentes e na previsão dos usos e actividades do 
solo adequados. Neste sentido, a qualificação do solo é uma ulteriora delimitação do 
espaço que se processa em plano territorial, através da sua integração em categorias e 
subcategorias do solo rústico e do solo urbano. É de referir que as categorias do solo 
rústico e urbano definem regras de ocupação, transformação e utilização bem definidas, 
privilegiando a função do uso dominante da classe em que se integram. Os princípios 
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fundamentais de compatibilidade, graduação, preferência de usos e estabilidade, que 
suportam a delimitação das categorias de solo, concorrem para uma articulação e com-
plementaridade clara entre as diversas categorias como se apresenta de forma esque-
mática na Figura 18. 
 
Figura 18: Categorias de solo rústico e urbano e respectivas relações de complementaridade 
Como enquadramento ao presente trabalho, mostrou-se pertinente referenciar 
o conteúdo de cada um dos sistemas de classificação e qualificação do solo existentes, 
sendo estes de facto, um elemento-chave para o entendimento de cada processo de 
planeamento que à frente irá ser apresentado.  
2.4 Planear e intervir no espaço 
Um dos aspectos mais relevantes que inspirou esta investigação prende-se com 
a falta de um processo de planeamento, tecnicamente e estrategicamente sustentado, 
que possibilite o reforço da eficiência energética e a implementação das energias reno-
váveis no quadro da elaboração do PDM. A importância associada a esta temática con-
duz à afirmação do território municipal e, em particular, o seu espaço rural, como uma 
realidade onde se pretende implementar um processo de planeamento energético sus-
tentável. Neste sentido, a presente secção surge com o intuito de contextualizar a ques-
tão da investigação no âmbito dos conceitos teóricos e processos práticos próprios das 
actividades de planeamento e intervenção no espaço. Uma vez que se definiu o espaço 
e se entenderam os conceitos subjacentes à sua delimitação, percebe-se agora que as 
teorias de planeamento não se limitam a absorver passivamente os objectivos estraté-
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gicos, mas sim a transpô-los, de forma espacial e funcional no território, através de de-
terminados processos operativos. Posto isto, esta fase da investigação encontra-se or-
ganizada em três subsecções inter-relacionadas entre si:  
• introdução ao tema da organização do território;  
• análise e síntese da bibliografia de referência sobre os processos de planeamento; 
• reflexão crítica sobre a realidade do processo de planeamento em Portugal com 
especial ênfase para a figura do Plano Director Municipal. 
 Assim sendo, não se pretende efectuar uma compilação técnica exaustiva, mas 
essencialmente reunir contributos, ainda em termos conceptuais, que apoiem a formu-
lação da metodologia de intervenção no espaço rural que adiante se irá propor no âm-
bito do capítulo do modelo teórico.  
2.4.1 A organização do território: uma visão estratégica 
A organização do território emerge como o resultado da dicotomia entre a cres-
cente complexidade, diversidade e indeterminação da sociedade e as diferentes acções 
de gestão e planeamento implementadas às várias escalas em simultâneo. A este res-
peito Ferrão (2011) refere que o ordenamento do território como forma de gover-
nança/política pública, o planeamento como processo de diagnóstico e intervenção e o 
território como referencial, constituem os três domínios chave aos quais é atribuída a 
função de tornar visível e concretizar um futuro socialmente aceitável e estrategica-
mente sustentável. Neste quadro é de salientar que as acções de ordenamento e plane-
amento territorial convergem para preocupações analíticas, avaliativas e normativas co-
muns, que permitem tomar decisões e definir prioridades levando simultaneamente em 
conta princípios e valores abstractos e as particularidades próprias de situações e con-
textos específicos.  
A natureza integrada, estratégica e prospectiva do ordenamento do território 
reflecte-se no quadro coerente de intervenções que viabilizam um modelo de desenvol-
vimento de médio e longo prazo. Nesse sentido, estratégias e modelos de desenvolvi-
mento surgem como elementos orientadores imprescindíveis na definição dos objecti-
vos, âmbitos e metodologias de intervenção que dão corpo ao planeamento e gestão do 
território (Amado, 2009).  
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A relação de interdependência entre ordenamento do território e desenvolvi-
mento é um aspecto chave quer para formular instrumentos de gestão do território 
(IGT) coerentes, quer para implementar os próprios processos de planeamento que lhe 
estão associados. Assim, falar de ordenamento do território implica falar de planea-
mento, pois estes dois conceitos complementam-se. Importa pois referir, que a opera-
cionalização das políticas do ordenamento do território é fundamentalmente conse-
guida através do processo de planeamento. A reflexão28 de Ferrão (2011) sobre esta 
temática evidência a dinâmica de convergência dos sistemas nacionais de ordenamento 
do território que, se verificaram mais recentemente na União Europeia, quer no âmbito 
das interacções entre a implementação dos objectivos do ordenamento do território, 
quer no papel do próprio processo de planeamento (Figura 19).  
 
Figura 19: Dinâmicas de convergência dos sistemas nacionais de ordenamento do território 
                                                     
28 Este autor, no livro citado – O ordenamento do território como política pública – sintetiza a evolução dos 
sistemas e culturas de ordenamento do território existentes na Europa, evidenciando a dinâmica de convergência 
que tem vindo a caracterizar as políticas de ordenamento do território. A relação mútua entre ordenamento do ter-
ritório e planeamento constitui uma importante base de reflexão, sobretudo se a ideia é enquadrar um novo processo 
de intervenção no território, em relação às questões energéticas nas áreas rurais. 
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Os grandes patamares do Estado, da Sociedade e da Economia, englobados no 
conceito de governança e de visão estratégica, permitem a concepção de objectivos 
mais integrados, sendo o planeamento o instrumento chave para a sua concretização. 
Apesar de não haver uma relação sequencial entre o ordenamento e o planeamento, 
em termos metodológicos, o ordenamento situa-se a montante, ou seja, enquanto o 
ordenamento faz o reconhecimento da realidade, o planeamento intervém nela sendo 
por isso mais operativo (Pardal e Costa Lobo, 2000). Decorrente destas considerações, 
emerge que o processo de planeamento possui uma admirável capacidade para enqua-
drar as orientações do ordenamento do território para a sua própria actividade de pro-
jecção de futuros modelos e contextos, antecipando desenvolvimentos e avaliando as 
consequências potenciais da implementação do processo. Mas, no âmbito de questões 
exploratórias, em que o reforço da eficiência energética e a implementação das energias 
renováveis têm de ser operacionalizadas à escala do território, que processo de planea-
mento considerar?  
Entre as várias abordagens desenvolvidas à temática na literatura é possível en-
contrar diversificadas definições teóricas para o conceito, umas mais restritas e outras 
mais abrangentes. Assim, considera-se importante serem salientadas no contexto da 
presente tese, as seguintes definições de planeamento: 
“… quando o homem implementa uma acção definitiva e consciente que molda 
e modela o seu próprio ambiente” (Abercrombie, 1933); 
“… é o processo para determinar uma acção futura através de uma sequência de 
escolhas” (Davidoff e Reiner, 1962); 
 “… é a aplicação do método científico à decisão política” (Faludi, 1973); 
“… é fazer escolhas entre as opções que parecem ser viáveis no futuro, e a seguir 
assegurar a sua implementação que depende da alocação dos recursos necessários” (Ro-
berts, 1974); 
“… é considerado um instrumento de política de ambiente, sobretudo no relativo 
à sua intervenção prospectiva e antecipava e não tanto pelas intervenções de carácter 
retrospectivo, situação esta que reforça a necessidade de desde o início do processo se 
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proceder à integração da componente ambiental no planeamento”(Fidélis, 2001, ci-
tando Pinho, 1988); 
 “Actividade social deliberada que visa desenvolver uma estratégia ideal de acção 
futura, para realizar um conjunto desejável de objectivos e para resolver problemas em 
contextos complexos …” (Alexander, 1992); 
“… prática profissional que procura relacionar formas de conhecimento com for-
mas de acção, no âmbito do domínio público” (Friedmann, 1993);  
”… processo focado no entendimento da relação entre paisagem humanizada e 
processos ecológicos e físicos que directamente e indirectamente possibilitam a exis-
tência da sociedade” (Lein, 2003); 
“… processo que considera o território não como um suporte técnico, onde é 
possível transformar tudo aplicando o método do zonamento para a qualificação das 
funções económicas e regular o uso da propriedade, mas como lugar denso de história, 
de signos, de valores que podem ser transformados em recursos para a produção de 
riqueza duradora e que pode ser assim valorizado e transmitido às gerações futuras 
(Magnaghi, 2010). 
A definição de Abercombie evidencia o contexto histórico em que começa a sur-
gir uma concepção moderna de planeamento, com preocupações associadas ao impacto 
de natureza definitiva da acção do homem no território.  
A definição de Davidoff e Reiner introduz a noção de futuro e de planeamento 
como processo racional, que deve enquadrar etapas e fases operativas para suportar as 
intervenções no território.  
A definição de Faludi considera que o planeamento é uma actividade de tomada 
de decisão política, suportada pela aplicação de um método científico. A importância da 
cientificidade do método que este autor salienta, reforça a abordagem de tipo racional 
do planeamento em relação à sua capacidade de mudar o território.  
A definição de Roberts salienta a dimensão sectorial do planeamento como pro-
cesso de decisão futura que deve assegurar uma correcta alocação dos recursos neces-
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sários. Muito embora a definição desta autora não explicite o conceito de sustentabili-
dade subjacente à noção de preservar e salvaguardar os recursos não renováveis, já se 
evidenciam as necessárias interdependências entre o planeamento e a definição de ob-
jectivos e programas de longo prazo.  
A posição de Pinho, citado por Fidélis (2001:70) quando reforça a relevância do 
planeamento para a protecção do ambiente, aborda o importante papel do planea-
mento enquanto instrumento de política de ambiente e desenvolvimento sustentável. 
Esta definição é particularmente relevante para a presente investigação sendo as con-
tribuições que se seguiram sobre a integração da componente ambiental e da sustenta-
bilidade no planeamento, uma referência essencial a ter em conta no desenvolvimento 
de qualquer metodologia que incidirá no processo de planeamento.  
A definição de Alexander mostra uma evolução da abordagem teórica ao con-
ceito de planeamento que proporciona uma visão mais integrada face à necessidade de 
tomar decisões acertadas, com critérios de racionalidade num contexto cada vez mais 
complexo e com um número de variáveis incerto.  
A definição de Friedmann atribui particular importância ao valor do conheci-
mento associado às formas de acção no domínio político e a articulação entre aqueles 
aspectos. Na afirmação deste autor reside também um facto importante a ter em con-
sideração: é praticamente impossível separar o conhecimento técnico, próprio do pla-
neamento, dos processos e interesses inseridos em cada sistema político institucional. 
A definição de Lein acrescenta à anterior áreas de intervenção específicas, ga-
rantindo que o desenvolvimento da sociedade se processe de modo equitativo tendo 
em consideração, por um lado, o ambiente físico existente e, por outro, retomando as 
preocupações ecológicas já introduzidas por McHarg (1969), no seu célebre livro “Design 
with nature”.  
Por fim, a definição de Magnaghi mostra que o planeamento tem a ver com o 
dar resposta às questões levantadas pelo desenvolvimento sustentável, envolvendo 
propostas para o futuro passíveis de adaptação à realidade de cada situação e à promo-
ção da produção de uma riqueza duradoura, ou seja, uma riqueza obtida a partir da 
utilização dos recursos renováveis existentes no local de intervenção. A definição deste 
74 
autor assume particular importância na interpretação da realidade contemporânea e 
das preocupações mais recentes geradas pela insustentabilidade do modelo de desen-
volvimento das sociedades.  
Das definições acima referidas ressalta de forma evidente a evolução do conceito 
de planeamento em função da crescente consciencialização, por parte dos diferentes 
intervenientes no processo, para a importância da preservação dos recursos não reno-
váveis. No entanto, o contexto evolutivo do planeamento ficou marcado também por 
determinados eventos institucionais que foram particularmente relevantes na produção 
e difusão das estratégias discursivas para promover a questão intergeracional do desen-
volvimento.  
A Conferência de Estocolmo, em 1972, foi central na definição dos moldes para 
associar a problemática ambiental à problemática social e daí reivindicar ser fundamen-
tal para o equacionamento de ambas a aceleração do processo de desenvolvimento as-
sente no avanço tecnológico e no crescimento económico (Machado, 2006). A introdu-
ção da temática da sustentabilidade nos finais da década de 80, mais propriamente em 
1987, com o Relatório Brundtland, tem vindo a criar uma maior abertura do planea-
mento em relação à interdependência de todas as três vertentes do desenvolvimento: 
AMBIENTAL− ECONÓMICA − SOCIAL (Fidélis, 2001). Uma década depois, na Conferência 
das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, também conhecida 
como RIO-92, reforçou-se a consensualidade atribuída à necessidade de promover um 
novo modelo de desenvolvimento. No seguimento desta abordagem institucional surge 
a AGENDA 21 que constitui um documento orientador dos governos, das organizações 
internacionais e da sociedade civil, para o desenvolvimento sustentável, visando conci-
liar a protecção do ambiente com o desenvolvimento económico e a coesão social (APA, 
2007).  
As questões discutidas em RIO-92 e as crescentes problemáticas que o planeta 
veio demonstrar em relação às alterações climáticas levou a que em 1997, os países 
desenvolvidos assinassem o Protocolo de Quioto. Este documento consiste provavel-
mente no mais ambicioso e abrangente acordo internacional em matéria de tornar ope-
racional e dar eficácia jurídica aos objectivos de mitigação das alterações climáticas. 
Com efeito, a partir do Protocolo de Quioto ficou claro como as preocupações com as 
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alterações climáticas e a limitação e redução das emissões de GEE devem ser acrescen-
tadas aos objectivos iniciais de desenvolvimento e da sustentabilidade.  
Os compromissos acordados internacionalmente nos aspectos económico, social 
e ambiental têm vindo a assumir um papel preponderante e decisivo com a Declaração 
do Milénio, adoptada em 2000. De facto, esta declaração de parceria entre os países 
desenvolvidos e os países em desenvolvimento, fecha um ciclo tendo em vista criar as 
bases, tanto a nível nacional como mundial, que conduzam ao desenvolvimento susten-
tável com a identificação dos desafios centrais enfrentados pela Humanidade no limiar 
do novo milénio. Quase 40 anos após a conferência de Estocolmo, os desafios - e opor-
tunidades - do desenvolvimento sustentável são mais relevantes do que nunca. É possí-
vel afirmar que o conceito de planeamento tem acompanhado a agenda definida pelo 
desenvolvimento sustentável através de um processo dinâmico de adaptação, integra-
ção e acção (Figura 20).  
 
Figura 20: Evolução do processo de adaptação, integração e acção no conceito de planeamento 
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No entanto, é importante ter consciência de que os actuais instrumentos de in-
tervenção no território, por mais ajustados que sejam para contribuir de forma mais 
eficaz para o desenvolvimento sustentável, pouco mais proporcionam do que pequenos 
progressos. Isto é hoje mais verdadeiro do que nunca, como demostram as questões 
discutidas na última Conferência das Nações Unidas para o Clima (COP 21) para reforçar 
a luta contra as alterações climáticas e o aquecimento global. Este cenário permite um 
pensamento que se pode resumir na problemática abordada ao longo desta subsecção 
e que é: qual a abordagem mais eficaz para, no futuro, transformar em sucesso os ob-
jectivos não atingidos no passado perante das necessidades que continuam actuais? 
2.4.2 Processos de planeamento: quadro conceptual 
Esta subsecção procura analisar e sistematizar os diferentes processos e respec-
tivas etapas fundamentais, que suportam os modelos de planeamento existentes, le-
vando em conta a racionalidade objectiva e instrumental de cada um destes. Este en-
tendimento é de facto essencial para a correcta inclusão do reforço da eficiência ener-
gética e da implementação das energias renováveis no processo de planeamento, em 
todas as suas escalas e campos de acção. As abordagens teóricas do planeamento dão, 
de um modo geral, um lugar de destaque ao processo de planeamento, no que respeita 
à conceptualização das finalidades da acção, à identificação e à caracterização de 
meios/instrumentos a utilizar e à avaliação de possíveis alternativas.  
A importância do processo - fonte indispensável de operacionalidade – está bem 
patente nalguns dos modelos adoptados do passado, cujos objectivos e passos funda-
mentais a seguir se sintetizam. A evolução do processo de planeamento, tal como o seu 
conceito, foi acompanhando as diversas circunstâncias económicas e, como referido, as 
mais recentes questões sociais e ambientais. Cronologicamente, ao longo dos séculos 
XIX e XX, o crescimento da actividade industrial, as novas necessidades da população e 
sobretudo a concorrência do desenvolvimento urbano com o espaço rural, conduziram 
à necessidade de dar respostas espaciais e jurídicas aos fenómenos críticos em curso. 
Citando Chadwick (1978), a vertente do planeamento nas suas diferentes escalas, é as-
sumida como uma forma de optimização antecipada da afectação dos recursos que é 
77 
inerente à própria condição humana. Para tal o discurso do processo é tomado rapida-
mente como um elemento essencial para a operacionalidade da acção de planeamento 
(Amado, 2009). 
Os fenómenos de transformação das cidades no início do seculo XX, a reconcili-
ação entre a ciência, a moral e a estética, representam o enquadramento no que teve 
papel de relevo o trabalho de Patrick Geddes, um dos principais precursores do planea-
mento regional (Sarmento, 2004). Para este autor, as cidades localizam-se no campo e 
são o seu produto (Geddes, 1915), perspectiva esta, que promove o levantamento dos 
recursos da região natural, seguido pelas respostas humanas a esses mesmos elemen-
tos, e finalmente pela análise das complexidades das paisagens culturais resultantes 
(Sarmento, 2004). Surge assim o seu famoso processo de planeamento que possui uma 
estrutura em três etapas, simples, objectiva e de fácil aplicabilidade (Figura 21). 
 
Figura 21: Esquema de síntese do processo de planeamento de Patrick Geddes, (1915) 
É possível afirmar que a partir da abordagem regionalista de Geddes, as teorias 
e processos de planeamento têm vindo a evoluir com base a sua aplicabilidade e eficá-
cia, na resolução dos problemas originados pelo desenvolvimento da sociedade. A partir 
da década de 1930, surge o modelo de planeamento racional-estratégico, dominado 
pelo desenho e interpretação da figura do plano, não como produto mas como processo 
de decisões (Fera, 2002). O primeiro processo relacionado com este modelo de planea-
mento foi aplicado por Harlow Person em 1937, durante a elaboração do plano de água 
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do Mississípi (Friedmann, 1987). Este processo desenvolve-se em 5 diferentes fases que 
demostram uma grande objectividade e racionalidade científica.  
 
Figura 22: Esquema de síntese do processo de planeamento de Harlow Person, (1937)  
Fonte: adaptado de Fera, (2002) 
A construção teórica-metodológica do processo de planeamento como ciência 
racional continuou a evoluir ao longo dos anos focando sobretudo as questões econó-
micas dos sistemas urbanos. Deste modo, surge a abordagem sistémica que começa a 
ser desenvolvida e aplicada na formulação de objectivos, construção de modelos e ava-
liação de alternativas diferentes, considerando a cidade como um sistema dinâmico 
composto de várias vertentes: a espacial (habitação, produção, consumo), as redes (re-
lações entre os diferentes sistemas espaciais, distribuição de bens e meios e os fluxos: 
energia, matérias primas, pessoas (Fera, 2002). O modelo ilustrado corresponde ao pro-
cesso de planeamento sistémico preconizado por dois autores: McLoughlin (1969) e 
Chadwick (1978). Este processo considera o plano como um processo cíclico de acções-
efeitos no território, que necessitam da avaliação da situação proposta para avançar 
com a sua implementação ou, caso contrário, reformular os objectivos e redefinir o pro-
cesso de planeamento (Fera, 2002).  
O planeamento sistémico, difere da abordagem top-down de Geddes, sendo esse 
um processo contínuo, que se concentra nos objectivos do plano e nas formas alterna-
tivas de alcançar os objectivos (Hall, 1992). Deste modo, é posta ênfase na formulação 
de alternativas, a partir das quais as consequências podem ser avaliadas para a tomada 
de decisão futura (Figura 23). 
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Figura 23: Esquema de síntese do processo de planeamento de McLoughlin (1969) e Chadwick (1978)  
Na década de 1970, a natureza e os determinantes da urbanização entraram no 
debate sobre qual o papel do planeamento face a estas questões. Neste contexto, Fried-
mann (1969), salienta o facto de o modelo de planeamento racional ser tipicamente 
estruturado de acordo com uma sequência linear de etapas ou fases que são abordadas 
de forma progressiva. Ainda de acordo com este autor, no processo de planeamento 
racional existe uma tendência para separar a fase da concepção do plano da fase da sua 
implementação, facto este, que constitui a seguir, uma grande fragilidade em relação à 
eficácia da própria implementação.  
A este propósito Friedmann desenvolve um modelo de planeamento onde o pro-
cesso se centra entre o conhecimento e a acção organizada. A acção e o planeamento 
são assim unidos numa única etapa, ultrapassando a clássica distinção conceptual do 
planeamento entre DECISÃO-IMPLEMENTAÇÃO-ACÇÃO (Figura 24).  
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Figura 24: Esquema conceptual do processo de planeamento de Friedmann, (1987) 
Mas se a fase da implementação assume assim grande relevância, como se im-
plementa de forma prática um plano? De acordo com Barrett e Fudge (1981), a imple-
mentação concretiza-se através da formulação de políticas. Por outro lado, Bardach 
(1977) refere que o sucesso da fase de implementação decorre da elaboração de políti-
cas mas também de acções específicas. De facto, é possível afirmar que estes autores 
antecipam as bases do modelo de planeamento como forma de comunicação. Neste 
sentido, é na década de 1980 que o processo de planeamento começa a preocupar-se 
não só com o “como fazer as coisas”, mas também com o “como fazer para que as coisas 
aconteçam”. Resulta interessante como o tema da comunicação entre actores para en-
contrar as condições que possibilitam, a seguir, a implementação do plano, surge da 
crítica da sociedade capitalista do filósofo e teórico social Habermas (1979). A teoria 
deste autor é importante para ter em conta o papel da participação, entendida como 
comunicação essencial entre actores e diversos stakeholders de um território, e da ne-
gociação como tipo de comunicação de natureza interpessoal, desenvolvida a nível pú-
blico-privado e institucional. 
A evolução do processo de planeamento foi assim acompanhando as diversas 
circunstâncias económicas, desenvolvendo ao mesmo tempo preocupações associadas 
às questões sociais e ambientais. Neste contexto interessa referir o célebre processo de 
planeamento ecológico desenvolvido por McHarg (1969), que teve uma enorme impor-
tância para a elaboração de futuras abordagens à temática do planeamento e recente-
mente à interligação com o conceito de desenvolvimento sustentável (Amado, 2009). É 
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de salientar que as etapas deste processo apresentam uma maior preponderância da 
análise e caracterização do meio, introduzem a participação da população e valorizam a 
fase da gestão/administração (Figura 25). 
 
Figura 25: Esquema de síntese do processo de planeamento de McHarg, (1969) 
Da análise dos modelos apresentados de matriz respectivamente regiona-
lista/evolutiva, sistémica/estratégica, activa e ecológica, é possível verificar que o pro-
cesso de planeamento tem vindo a adoptar etapas comuns, tais como a definição de 
objectivos e a avaliação das soluções em face de cenários e de alternativas, transpor-
tando para o processo um potencial que não seria possível obter com os métodos tradi-
cionais.  
A partir da segunda metade da década de 1970, os processos de planeamento 
têm vindo a desenvolver uma modificação radical na sua base operativa decorrente da 
relação conflituosa entre o crescimento da população humana, a exploração de recursos 
naturais e os problemas ambientais (Meadows e Club of Rome, 1972). No entanto, de-
corrente do início da crise ecológica global em 1980, e do surgimento do conceito de 
desenvolvimento sustentável, a protecção do ambiente natural começa a ser conside-
rada como um aspecto a promover através da formulação de um processo de planea-
mento, direccionado para as comunidades e as suas necessidades, que tem em conta as 
consequências sociais, ecológicas, económicas entre outros aspectos (Slocombe, 1993). 
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De acordo com Fidélis (2001), a evolução da integração da componente ambiental no 
processo de planeamento não foi um processo linear. Neste contexto, Selman (2002) 
salienta que o planeamento ambiental começa a se afirmar como processo formal de 
gestão do território que orienta e controla o ambiente construído, as infra-estruturas e 
as alterações do uso do solo, e como actividade genérica que envolve a previsão do fu-
turo e a alocação estratégica dos recursos físicos e humanos. O mesmo autor refere que 
o processo de planeamento ambiental é alicerçado numa base de matriz racionalista, 
que implica uma sequência cíclica de 6 fases (Figura 26) (Selman, 2002).  
 
Figura 26: Esquema de síntese do processo de planeamento de Selman, (2002) 
Neste processo, a ênfase em cada etapa é posta nas questões ambientais, que 
são tratadas como condicionantes para a garantia de eficácia do processo, e nos meca-
nismos particulares de participação da população. Decorrente da integração da compo-
nente ambiental e da sua promoção através do planeamento, torna-se importante refe-
rir o surgimento de uma interpretação mais conservadora e focada no desenvolvimento 
e protecção dos recursos no meio rural (Van der Vlist, 1998; Selman, 2002). Esta posição 
é particularmente importante para a presente investigação porque permite introduzir, 
de forma coerente, a questão do planeamento rural que até agora ainda não foi referida. 
De facto, o planeamento rural é uma disciplina que tem evoluído de forma lenta e pon-
tual ao longo dos anos. Entre os países industrializados, os Países Baixos e o Reino Unido 
são conhecidos por ter os sistemas mais desenvolvidos em termos de planeamento rural 
e regional (Lassey, 1977). Contudo, os fenómenos à grande escala, como a expansão das 
cidades, a afirmação dos modelos de vivência urbana e a crescente necessidade de ac-
tividades de lazer e habitação, têm vindo a repercutir-se na forma de gestão e planea-
mento dos espaços rurais, acentuando assimetrias bem notórias, suportadas pelos con-
flitos de interesses em jogo (Firmino, 1999).  
É neste sentido que surge uma das mais valias do processo de planeamento que 
se pretende desenvolver nesta investigação, ou seja, um processo de planeamento que 
ponha em especial relevo o papel das áreas rurais e a sua função de suporte ao modelo 
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planeamento pressupõe o relacionamento dos objectivos do desenvolvimento susten-
tável, é a seguir analisada a integração da sustentabilidade no processo de planeamento. 
Segundo Shorten, citado por Amado (2009:42), os princípios do desenvolvimento sus-
tentável devem ser apoiados num processo de integração holística de análises e acções 
tendo como visão a integração do ambiente de acordo com o esquema seguinte (Figura 
27). 
 
Figura 27: Desenvolvimento sustentável: processo de integração holística de análises e acções 
Fonte: adaptado de Amado (2009:42) 
Em síntese pode-se referir que no campo teórico os métodos do planeamento 
ambiental dão resposta no seu conjunto à quase totalidade das questões do desenvol-
vimento sustentável. Segundo Amado (2009), a pertinência de o planeamento enqua-
drar o desenvolvimento sustentável faz com que os seus instrumentos, que controlam 
a localização, a construção, o nível de qualidade dos espaços e, por último, a qualidade 
de vida das populações, se tornem adaptáveis para que, com a integração da compo-
nente ambiental no processo, se possa prevenir a perturbação que as acções de plane-
amento possam causar ao equilíbrio ecológico e permitam considerar o deferimento das 
perturbações entre os diferentes espaços temporais e geracionais.  
O processo que possibilita dar resposta às questões acima referidas apresenta 
diferentes etapas e acções complementares a cada uma destas (Figura 28), devendo es-
tas acções ser combinadas da forma mais adequada ao problema a abordar (Amado, 
2009).  
• Distribuição das 
consequências das acções 
pelas presentes e futuras 
gerações.
• Participação individual e dos 
diferentes interessesados no 
processo de tomada de 
decisão e implementação.
• Totalidade dos custos 
ambientais.
• Consequências a longo 






Figura 28: Estrutura do processo de planeamento urbano sustentável 
Fonte: Amado, (2009) 
O processo desenvolvido por Amado coloca em primeiro plano a necessidade de 
as intervenções do planeamento terem de passar a corresponder a exigência teórica e 
competência técnica, e que, o momento da tomada de decisão tenha sido suportado 
por um método que define os pressupostos de desenvolvimento sustentável inerentes 
a cada acção. Neste sentido, o processo procede a uma caracterização e análise multi-
disciplinar da situação de referência, considera diferentes cenários-bases face a combi-
nação dos diagnósticos de base local e global e avalia por antecipação as consequências 
da implementação das acções definidas. 
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2.4.3 O sistema de planeamento em Portugal e a relevância da figura do PDM 
Depois do caminho percorrido na subsecção anterior, tanto no plano teórico 
como no plano prático, pretende-se agora reflectir sobre o sistema de planeamento em 
Portugal e entender qual a relevância da figura do PDM no âmbito dos instrumentos de 
planeamento e ordenamento do território. Como enquadramento ao presente trabalho, 
mostra-se pertinente apresentar uma análise sintética do enquadramento jurídico e ad-
ministrativo do sistema de planeamento, e evidenciar os diferentes objectivos de inter-
venção e as relações entre programas e planos territoriais. Pela Lei nº 31/2014 de 30 de 
Maio foram recentemente reestabelecidas as bases gerais da política pública de solos, 
de ordenamento do território e de urbanismo, o seu quadro conceptual e administra-
tivo.  
O sistema de planeamento actualmente em vigor organiza-se assim num quadro 
de interacção coordenada, que se reconduz aos âmbitos nacional, regional, intermuni-
cipal e municipal, em função da natureza e da incidência territorial dos interesses públi-
cos prosseguidos (Lei n.o 31/2014 de 30 de Maio, 2014). Entre estes, destaca-se a im-
portância dos PDMs nas opções próprias de desenvolvimento estratégico local, no re-
gime de uso do solo e na respectiva execução. Acrescenta-se ainda que os planos terri-
toriais de âmbito municipal revelam a maior abrangência em termos de objectivos e 
responsabilidades, sendo que devem desenvolver e concretizar as orientações definidas 
nos programas territoriais preexistentes de âmbito nacional ou regional, com os quais 
se devem compatibilizar (Figura 29). 
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Figura 29: Esquema síntese do sistema de planeamento nacional  
Fonte: Lei n.o 31/2014 de 30 de Maio, (2014) imagem da autora 
Fidélis (2001) salienta que o PDM constitui um instrumento chave no desenho e 
controlo do desenvolvimento local. Carvalho (2005) ao abordar as questões da promo­
ção imobiliária, refere que o PDM assentando nas escalas 1:25 000 ou 1:10 000, permite 
que a câmara municipal seja responsabilizada pela gestão da totalidade do seu território 
e não apenas pelas áreas urbanas. A reflexão deste autor tem particular relevância para 
entender que o planeamento municipal tem de promover um desígnio de âmbito terri­
torial – nomeadamente, não considerando só as áreas urbanas mas também as áreas 
rurais para as presentes e futuras acções de planeamento do território. Por outro lado, 
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a fase de revisão dos PDM’s (planos de segunda geração) surge como uma oportunidade 
e uma necessidade para elaborar metodologias e implementar acções promotoras do 
desenvolvimento sustentável. Esta situação é aquela que conduz à escolha da escala de 
intervenção ao nível do município, à qual será dirigido o alcance do balanço energético 
nulo, “Net-Zero”, com base no reforço da sua eficiência energética e implementação das 
fontes de energia renovável. 
2.5 Síntese de capítulo  
Nesta primeira fase da investigação, foi seguido um percurso metodológico de 
análise e reflexão determinante para enquadrar o contexto de intervenção espacial e 
operativo da presente tese. A definição de espaço, quais os conceitos para a sua 
delimitação e como planear e intervir nele, constitui um caminho lógico e consequente, 
tanto no plano teórico como no plano prático.  
O estudo sobre as abordagens geográficas e do planeamento à noção do espaço 
tornou­se importante para compreender a essência deste conceito e o que é realmente 
o espaço rural seguindo a sua evolução ao longo dos séculos. O processo de 
desenvolvimento da sociedade afirmou a centralidade do espaço e do lugar, revelando 
necessidades de delimitação, planeamento e gestão para transformar o espaço físico 
que identifica o habitat do homem, enquanto produção e resultado das suas actividades 
e dos modelos de sociedade.  
Neste sentido, colocou­se a importante questão “Espaço urbano e espaço rural: 
versus ou continuum?”. Um debate infindável e que possibilita perspectivas de 
interpretação diferentes à medida das perspectivas sob o qual é analisado. O entender 
as “formas de invasão” dos modelos de construção da cidade modernista no campo, e 
por outro lado, a tendência de homogeneização decorrente das recentes teorias 
ecologistas e que suportam conceitos de sustentabilidade, permite abrir novos caminhos 
em termos de expressão ideológica e de planeamento, que poderão interessar o futuro 
dos espaços rurais.  
Questiona­se assim, qual a efectiva contribuição que o planeamento e o seu 
processo prestam para a operacionalização do desenvolvimento e controlo do território. 
Neste contexto, as leituras sobre os processos de planeamento, o esclarecimento sobre 
os modelos de planeamento, a sua compreensão teórica e a análise das aplicações 
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práticas, resultam numa síntese que permite perceber os mecanismos conceptuais de 
base para a construção de uma nova abordagem. 
Por fim, a referência obrigatória às estratégias e programas nacionais, regionais, 
e locais, que representam o quadro fundamental para concretização de cada objectivo e 
acção a implementar no território nacional. Neste âmbito, é importante destacar que o 
PDM, definindo o modelo de organização municipal do território, em linha com as 
estratégias e planos que lhe estão a montante, surge como instrumento privilegiado para 
articular os domínios de intervenção estratégica, que conduzem à definição do quadro 
de futuro desenvolvimento territorial ao nível local.  
É este o contexto em que as questões do planeamento dos espaços rurais, que 
só excepcionalmente foram objecto de adequada consideração nos planos directores 
municipais, têm agora a oportunidade de ser introduzidos nos procedimentos de revisão 
em curso, podendo desempenhar uma função importante para o desenvolvimento dos 
municípios ao longo da próxima década. 
Esta constatação contribuiu para reforçar a hipótese inicial, que suporta a pro-
posição de um modelo de planeamento do município, e que deverá possibilitar que seja 
colmatada a falta de consideração das áreas rurais que aos PDM hoje se reconhece, e 
permitir a promoção de uma estrutura de balanço energético nulo, “Net-Zero”, no es-











CAPÍTULO III | ENERGIA PARA O FUTURO  
 
O declínio e eventual exaustão dos combustíveis fósseis é pois como a chegada do In-
verno para um povo que somente conhecia o Verão. 
Robert Laughlin, 2012 
3.1 Introdução 
A energia é um dos pilares fundamentais do desenvolvimento da sociedade, 
constituindo ainda um factor determinante a ter em conta em qualquer processo de 
planeamento sustentável. No entanto, as consequências do actual modelo energético, 
suportado na queima de combustíveis fósseis têm vindo a aumentar, à escala global, 
acentuando os seus efeitos: crescentes padrões de procura de energia, aumento de 
emissões de GEE, contaminação do solo, da água e do ar, que se traduz num consumo 
desequilibrado de recursos, e contribui para um quadro de insegurança energética.  
De acordo com Laughlin (2012), perante a necessidade de uma desejável 
diversificação das fontes de energia, é nas questões económicas, a “lei da selva”, que se 
rege a produção e os consumos dos combustíveis fósseis e onde se encontra ao mesmo 
tempo uma maior vulnerabilidade. Mas se o factor económico na energia desempenha 
um papel incómodo e preponderante, um outro aspecto decorrente da queima de 
combustíveis fósseis ressalta como crítico: a relação directa entre o aquecimento global 
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e o aumento das emissões de CO2, como principal causa do efeito de estufa (OCDE/IEA, 
2015). Ao longo do último século, os níveis de emissões anuais aumentaram a um ritmo 
cada vez maior e com o sector de energia como responsável das emissões durante os 
últimos 27 anos, em valor global igual ao emitido desde o início da Revolução Industrial 
(OCDE/IEA, 2015).  
O quadro geral descrito, reflecte os resultados do modelo de desenvolvimento 
energético actual que não está a ser enquadrado de forma sustentável, mas centrado 
maioritariamente em medidas pontuais e em relação ao qual: “There is no action, just 
promises” (Hansen citado por Rhodes, 2016:98). Face às correlações e condicionalismos 
desta situação com o fenómeno das alterações climáticas, dos riscos ambientais e dos 
problemas de saúde, torna­se urgente perguntar, como Laughlin, no seu livro “Energia 
para o futuro”: 
Como resolver a crise energética e abastecer a sociedade do futuro? 
 De facto, a substituição das energias fósseis pelas energias renováveis é um 
processo determinante para traçar soluções e enfrentar desafios energéticos no Século 
XXI (Edenhofer et al., 2012).  
Em simultâneo, a interacção que se estabelece entre energias renováveis e 
redução dos consumos constitui um outro aspecto extremamente relevante para 
reequacionar o modelo de desenvolvimento energético actual.  
Num contexto global, esta afirmação é comprovada pela Figura 30, onde é 
possível observar como a utilização de energia tem vindo constantemente a aumentar 
ao logo dos anos, sendo o contributo dos combustíveis fósseis preponderante.  
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Figura 30: Utilização global de energia por tipo de fonte 
 Fonte: adaptada de BP Statistical Review of World Energy, (2015) 
Neste enquadramento e atendendo a que as áreas rurais podem­se traduzir no 
palco de desenvolvimento mais apropriado para lidar com estes novos desafios, o 
presente capítulo incide sobre duas importantes dimensões: 
• Identificar os parâmetros subjacentes ao planeamento das energias renováveis, 
analisando a sua aplicação prática e implicações;  
•  Promover a discussão sobre o conceito de eficiência energética, as áreas de 
intervenção e as dificuldades inerentes.  
Face a esta abordagem, reputa-se ser também importante salientar a proposição 
de uma revisão da literatura que visa analisar e articular as duas temáticas das energias 
renováveis e eficiência energética em torno de um foco comum: o espaço rural. 
3.2 Energias renováveis: entre teoria e prática 
Entender a diversidade de factores e aspectos fundamentais, que actualmente 
concorrem no planeamento das energias renováveis, é uma etapa que surge com o 
intuito de sistematizar o quadro teórico existente sobre a temática e identificar e analisar 
os principais aspectos que irão ser operacionalizados posteriormente na concepção do 
modelo SMART RURAL.  
Que factores, condicionantes e aspectos legais devem ser considerados, qual o 
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mix de recursos renováveis a privilegiar, e quais os instrumentos mais adequados para o 
planeamento, análise e avaliação? É a partir desse contexto mais amplo que se considera 
possível identificar, conciliando uma visão estratégica e prática, as acções de 
planeamento mais adequadas aos objectivos visados no âmbito desta investigação.  
Numa entrevista concedida ao PÚBLICO em 2012, o presidente da APREN, 
António Sá da Costa, afirmava: “a energia está na moda mas é um tema que, apesar de 
muitos dele falarem, poucos o entendem e percebem”. De facto, a temática em causa 
requer a clarificação de conceitos, a começar pela definição de “energia renovável”, não 
entendida como palavra mágica, mas sim, como um factor complexo e essencial para o 
desenvolvimento sustentável da sociedade.  
Neste sentido, a Directiva 2009/28/CE do Parlamento Europeu, para a promoção 
da utilização de energia proveniente de fontes renováveis, define de forma geral como: 
“energia proveniente de fontes não fósseis renováveis, nomeadamente eólica, solar, 
aerotérmica, geotérmica, hidrotérmica e oceânica, hidráulica, de biomassa, de gases de 
aterros, de gases das instalações de tratamento de águas residuais e biogases (European 
Parliament, 2009). Esta definição permite entender a natureza e a ampla diversidade de 
recursos renováveis actualmente disponíveis, sendo possível distinguir três níveis 
distintos de expressão no fornecimento de energia:  
• biocombustíveis para o sector dos transportes; 
• produção de calor para aquecimento de edifícios, águas sanitárias, estufas e 
instalações industriais; 
• produção de electricidade.  
A Figura 31 faz uma síntese das fontes de energia renovável actualmente 
disponíveis, classificando­as por finalidade e tecnologia.   
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Figura 31: Fontes de energia renovável classificadas por finalidade e tecnologia29  
Fonte: adaptada de  Andrews e Jelley, (2007); Boyle, (2012) 
As fontes de energia renovável incluídas nesta investigação e assinaladas a 
negrito, foram seleccionadas tendo como referência o critério da coerência, face à 
actual difusão e eficácia de cada tecnologia e da efectividade no processo de 
planeamento local, como se explica nos parágrafos seguintes.  
A utilização de energias renováveis para a produção de biocombustível não cabe 
nesta investigação, uma vez que o ponto central é a investigação das questões ligadas à 
produção de electricidade limpa e à necessidade de equilibrar os consumos através do 
reforço da eficiência energética. Na última década, o contributo das energias renováveis 
no actual mix energético europeu tem tido um crescimento acelerado, sendo eólica, 
solar, biomassa e resíduos, os recursos que apresentaram maior progressão (Figura 32). 
 
Figura 32: Electricidade produzida por fontes renováveis na UE-28. 
 Fonte dados: Eurostat, (2015) 
                                                     
29 Destacam-se a negrito as que foram incluídas nesta investigação. 
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Neste enquadramento, Portugal destaca-se por ser um dos países da UE-28 que 
apresenta condições mais favoráveis para o desenvolvimento das energias renováveis. 
Considerando os últimos dados divulgados pelo Eurostat (2014), do total da electrici-
dade consumida em Portugal em 2014 , 52,1% teve origem em fontes renováveis, tendo 
sido apenas superado pela Suécia, com 63,3%, e pela Áustria, com 70%, no mesmo pe-
ríodo. A Figura 33 ilustra a concentração e a variedade de recursos renováveis imple-
mentados a nível nacional, bem como a evolução do peso relativo de cada fonte, ao 
longo da última década.  
 
Figura 33: Produção de energia eléctrica a partir de fontes renováveis em Portugal 
Fonte dados: DGEG, (2015) 
A selecção das fontes de energia renovável a incluir na presente investigação, 
decorre precisamente da análise das tendências de evolução verificadas anteriormente, 
à escala global e nacional.  
Posto isto, é de referir que se excluiu a grande hídrica, dado o seu planeamento 
e implementação ser da responsabilidade da Administração Central. A energia oceânica, 
também não foi considerada face à exigência da instalação de tecnologias mais comple-
xas e onerosas, e com reduzida repercussão no território municipal.  
O conjunto das fontes de energia renovável a estudar nesta investigação decorre 
ainda dos resultados de uma análise sobre as diferentes escalas de planeamento que 
influenciam a temática. A variabilidade geográfica e temporal dos recursos renováveis, 
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relacionada com a especificidade tecnológica de cada recurso, coloca pois uma questão 
muito importante a ser ponderada: a necessidade de espaço.  
A Tabela 5 sintetiza as relações “fontes de energias renovável-escala global de 
planeamento”, que se podem descortinar na literatura, evidenciando os respectivos ní-
veis de intervenção: nacional, regional, intermunicipal, municipal. 
Tabela 5: Principais recursos de energia renovável e respectiva escala global de planeamento  
Fonte: Basosi, Maltagliati e Vannuccini, (1999); Lee et al., (2008); Angelis-Dimakis et al., (2011); Sperling, 
Hvelplund e Mathiesen, (2011); Chen e Önal, (2016) 











Culturas energéticas  ● ● ● 
Resíduos  ● ● ● 
Geotérmica 
Alta entalpia   ● ● 
Media, baixa ental-
pia 




● ● ● ● 
Mini-hídrica   ● ● 
Oceânica Offshore ●    
Eólica 
Onshore   ● ● 
Offshore ●    
Solar 
Fotovoltaico   ● ● 
Térmico    ● 
A análise desenvolvida permite concluir que os municípios, através do diagnós-
tico e da definição de estratégias de desenvolvimento do território e de organização 
espacial inerentes a cada fonte de energia renovável, podem desempenhar um papel 
fundamental no âmbito do planeamento energético à escala local (Sperling, Hvelplund 
e Mathiesen, 2011). Assim, e tendo em conta o âmbito municipal e os seus territórios 
rurais que se pretendem abordar nesta investigação, a Tabela 6 identifica o conjunto de 
fontes de energia renovável seleccionadas com base em critérios relativos à maturidade 
e actualidade de cada tecnologia, bem como a sua viabilidade económica e localização 
geográfica30. 
                                                     
30 SIM- preenche ou cumpre os critérios de selecção; NÃO - não preenche ou não cumpre os 
critérios de selecção; 
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Tabela 6: Fontes de energia renovável e natureza específica do recurso seleccionado no âmbito desta 
investigação 














Culturas energéticas     
Resíduos     
Geotér-
mica 
Alta entalpia     




    
Mini-hídrica     
Oceânica Offshore     
Eólica 
Onshore     
Offshore     
Solar 
Fotovoltaico     
Térmico     
 
FER seleccionadas SIM NÃO    
3.2.1 Fontes de energia renovável: uma revisão sistemática 
Tendo em conta os objectivos desta investigação, a caracterização das diferentes 
fontes de energia renovável constitui uma etapa fundamental para se entenderem os 
factores determinantes, aspectos condicionantes e parâmetros funcionais que intervêm 
no processo de planeamento destes recursos energéticos no espaço rural.  
Neste sentido, e como suporte na literatura sobre o tema, esta secção sistema-
tiza um quadro geral das cinco fontes de energia renovável seleccionadas, que incluiu 
não apenas a sua caracterização, mas também, o conhecimento das abordagens con-
ceptuais e empíricas que existem no âmbito da relação energias renováveis-espaço ru-
ral.  
A abordagem adoptada nesta fase da investigação assenta num método de revi-
são da literatura sistemática:  
ENQUADRAMENTO – ANÁLISE – SÍNTESE 
                                                     
31 Refere-se às tecnologias que beneficiam da experiência adquirida ao longo da última década (Dincer, 2000). 
32 Refere-se às tecnologias que estão a ter maiores investimentos e são complementadas por uma intensa actividade 
de investigação (Dincer, 2000). 
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Com efeito, o enquadramento constitui um breve texto orientador sobre a natu-
reza do recurso energético objecto de estudo; a análise apresenta o quadro teórico exis-
tente a respeito dos factores determinantes e aspectos críticos para a operacionalidade 
e eficácia da sua implementação; a síntese sistematiza os principais parâmetros e con-
ceitos fundamentais, que devem ser observados no processo de planeamento de cada 
recurso energético no espaço rural. As diferentes etapas desta revisão são ainda acom-
panhadas por uma reflexão crítica à volta das questões mais prementes no momento 
relativas às energias renováveis, o ambiente, a economia e a sociedade. 
Biomassa 
ENQUADRAMENTO 
 Fracção biodegradável de produtos, resíduos e detritos de origem biológica pro-
venientes da agricultura (incluindo substâncias de origem vegetal e animal), da explora-
ção florestal e de indústrias afins, incluindo da pesca e da aquicultura, bem como a frac-
ção biodegradável dos resíduos industriais e urbanos (Parlamento Europeu, 2009).  
Da definição descritiva de biomassa acima referida ressalta de forma evidente, 
que este recurso se insere no quadro funcional de quatro grandes sectores: 1. agricul-
tura; 2. pecuária; 3. floresta; 4. tratamento de resíduos resultantes da actividade hu-
mana. 
Além da utilização de resíduos, é importante também referir a possibilidade de 
produção de matéria-prima assente em culturas energéticas, ou seja, plantações de es-
pécies de rápido crescimento que são cultivadas exclusivamente para a produção de 
biomassa para fins energéticos (Boyle, 2012).  
Este enquadramento obriga a ter presente que o termo BIOMASSA é abrangente 
e deve ser associado ao conceito de fonte de energia, ou seja, as diferentes matérias-
primas para a sua produção. Por outro lado, a designação correcta para o tipo de energia 
produzida é BIOENERGIA, sendo este o termo a utilizar de forma a não causar qualquer 
confusão com os diferentes recursos que são matéria-prima por si só ou parte de um 




No âmbito da síntese referente à bioenergia, referem-se alguns dos aspectos que 
são entendidos como fundamentais para a sua produção, de acordo com as diferentes 
categorias das fontes primárias e secundárias de biomassa apresentadas na Tabela 7.  
Tabela 7: Fontes primárias e secundárias de biomassa 
Fontes: Brás et al., (2006); Direcção Nacional das Fileiras Florestais, (2010); Boyle, 2012)  
























Culturas energéticas agrícolas  
Resíduos agrícolas 
Baixa 













Resíduos agrícolas  




ções agro-pecuárias  
_ 
A análise que aqui se apresenta não pretende ser exaustiva mas apenas traçar 
um perfil dos aspectos mais relevantes relacionados com a bioenergia, nomeadamente 
os que mais se articulam com o seu planeamento.  
Neste âmbito, as avaliações efectuadas à escala nacional apontam para um po-
tencial de biomassa total actual de 26.336 GWh/ano (Nunes, 2015). A Figura 34 ilustra 
o contributo potencial dos diversos recursos, sendo um referencial importante na iden-
tificação das hierarquias que justificam os sectores prioritários em matéria de viabili-
dade e competitividade dos vários sistemas de biomassa, implementáveis em Portugal. 
                                                     
33 Nesta investigação importa identificar exemplos de espécies energéticas, que poderão vir a ser aprovei-
tadas e/ou produzidas nas condições edafoclimáticas existentes em Portugal Continental.  
34 A quantidade útil de biomassa proveniente de culturas energéticas e resíduos para a produção de energia 
é medida em toneladas de matéria seca por hectare (tms/há) (Boyle, 2012). 
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Figura 34: Contribuição potencial dos recursos de biomassa total existentes no território nacional  
Fonte: Nunes, (2015) 
➢ Biomassa lenhosa  
A biomassa lenhosa está directamente associada às florestas, valorizando as ma-
térias-primas produzidas por culturas florestais implementadas para fins energéticos, os 
resíduos recolhidos pelos serviços de ecossistemas ligados à limpeza de povoamentos 
florestais e os resíduos/desperdício provenientes dos processos de produção da indús-
tria da madeira (Andrews e Jelley, 2007). Os sistemas actualmente praticados para as 
culturas lenhosas são florestas de rápido crescimento, com espécies adequadas ao re-
gime de curta rotação (ciclos de cortes cada 8-20 anos) e as plantações exploradas em 
regime de talhadia (ciclos de cortes cada 1-4 anos) (Boyle, 2012).  
Tabela 8.: Caracterização das culturas energéticas florestais: síntese  







Eucalyptus gunnii, e outras) 
• Cresce numa ampla gama de 
solos, desde texturas arenosas 
a argilosas, bem drenados a 
alagados; 
• Precisa de um mínimo de 600 
mm anuais de precipitação; 
• Densidade de plantação: cerca 
de 8 mil estacas/ha; 
• Ciclo de produção: primeiro 
corte realizado 4 a 6 anos após 
a plantação, ciclos de corte 
consecutivos a cada 
três/quatro anos 
•  Vida útil produtiva: cerca de 20 
anos. 
• Produção em solos profundos, 
férteis, bem drenados, de 
textura ligeira a média, desde 
areno­limosos a limosos; 
• Precisa de um mínimo de 600 
mm anuais de precipitação; 
• Densidade de plantação: entre 
2 e 40 mil estacas/ha; 
• Ciclo de produção: cortes 
consecutivos a cada três a 
cinco anos, 
• Vida útil produtiva: cerca de 25 
a 30 anos. 
• Produção adequada a terras 
em pousio; 
• Densidade de plantação: 2500­
5000 plantas/ha; 
• Ciclo de produção: entre dois a 
três anos para atingir o seu 
potencial máximo, ciclo de 
corte: 4 a 6 anos; 
• Vida útil produtivas: cerca de 
15 anos; 
• Uma colheita anual no Outono 
ou no início da Primavera. 
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As outras actividades que permitem a produção de biomassa lenhosa são: a lim-
peza dos matos e os resíduos de exploração das duas principais espécies florestais do 
País − 1,4 milhões t do pinheiro-bravo e 1,1 milhões t do eucalipto e a indústria da ma-
deira, em nítida expansão em Portugal − produção de pasta e papel, painéis, aglomera-
dos e dos combustíveis sólidos de resíduos “briquetes” e “peletes” (Direcção Nacional 
das Fileiras Florestais, 2010). 
➢ Biomassa de amido/açúcar e biomassa de óleos 
A biomassa de amido/açúcar e a biomassa de óleos têm por base culturas ener-
géticas agrícolas como os cereais (milho, trigo, cevada, sorgo), beterraba, batata, cana-
de-açúcar e as espécies oleaginosas (colza, girassol, soja). Estas culturas servem de base 
para a produção de bioetanol e de biodiesel: os principais biocombustíveis a ser utiliza-
dos e produzidos a nível mundial (Boyle, 2012).  
Em Portugal, a aposta nos biocombustíveis concentra-se principalmente no bio-
diesel para a substituição do gasóleo, sendo este o combustível privilegiado à escala na-
cional (Soares e Tavares da Silva, 2013). A utilização de combustíveis de origem natural 
tem grande interesse na sua utilização em larga escala no sector do transporte. No en-
tanto, refira-se que o caso dos biocombustíveis, pela sua abrangência política/econó-
mica e a instabilidade do mercado, não vem ao encontro dos objectivos definidos no 
âmbito desta investigação. É, pois, de salientar que esta investigação, tratando-se de 
uma primeira abordagem para a definição de um novo processo de planeamento ener-
gético à escala municipal, não prevê o caso específico do sector dos transportes.  
➢ Biomassa celulósica  
A biomassa celulósica surge como resposta à necessidade de aumento da oferta 
sustentável de biomassa, mediante culturas energéticas dedicadas e adicionais às áreas 
florestais existentes. A vantagem destas culturas, baseadas em espécies herbáceas e ar-
bustivas, reside no facto de poderem ser implementadas em solos marginais e que não 
têm aptidão para a produção de alimentos (Andrews e Jelley, 2007). No entanto, é tam-
bém importante referir que são necessárias grandes áreas de terreno para obter uma 
produção significativa de energia, facto este, que constitui sem dúvida, um factor deter-
minante a ter em conta no âmbito da sua localização e planeamento. De acordo com o 
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estudo de Carneiro (2010), as espécies agrícolas que merecem destaque pela sua ele-
vada produtividade energética e que podem ser adaptadas ao território Português são 
as herbáceas, como por exemplo cardo, kenaf, miscanthus, painço. 
Tabela 9: Caracterização das culturas energéticas agrícolas: síntese 




(Hibiscus cannabinus spp.) 
Miscanthus35 
(Miscanthus x giganteus) 
• Adaptabilidade às condições 
mediterrânicas (pouco 
exigente em água); 
• Cultura permanente de 
sequeiro; 
• Mobilização mínima de solos 
(conservação dos solos e 
respectivo sequestro de 
carbono); 
• Ciclo de produção: dois anos 
para atingir o seu potencial 
máximo;  
• Precisa de uma precipitação 
entre 400 e 550 mm; 
• Vida útil produtiva de 10 anos; 
• Uma colheita anual no início 
da Primavera. 
• Prefere solos férteis, ricos em 
matéria orgânica, bem 
drenados e profundos; 
• As temperaturas médias mais 
adequadas ao seu crescimento 
situam­se entre 15º e 27ºC; 
• Precisa de uma precipitação 
entre 500 a 750 mm; 
• Uma colheita anual na estação 
seca.  
 
• Produção adequada a terras 
em pousio; 
• Cultura com reduzido impacto 
ambiental; 
• Elevada produtividade e 
necessidade reduzida de 
nutrientes, energia ou água; 
• Precisa de uma precipitação 
entre 500mm e 600mm; 
• Ciclo de produção: entre dois a 
três anos para atingir o seu 
potencial máximo; 
• Vida útil produtiva: cerca de 15 
anos; 
• Uma colheita anual no Outono 
ou no início da Primavera. 
 É de referir que o desenvolvimento das culturas energéticas apresenta alguns 
impactos importantes no âmbito das alterações do uso do solo e do ambiente. Importa, 
pois, debater em que medida a conversão dos solos agrícolas para culturas energéticas 
constitui uma ameaça para o desenvolvimento do sector alimentar. López-Bellido, Wery 
e López-Bellido (2014) descrevem esta questão como extremamente complexa, em con-
sequência do conjunto de dinâmicas chave com as quais se relaciona: a procura cres-
cente de alimentos, a dieta da população, o aumento de produtividade das culturas, o 
aproveitamento potencial dos solos marginais ou abandonados, os avanços tecnológi-
cos, entre outros. A introdução de espécies exógenas invasoras representa um outro 
aspecto crítico, que pode pôr em risco a conservação da biodiversidade e inviabilizar a 
coexistência de espaços de produção energética e de produção alimentar (Thornley, 
2006). Por outro lado, as culturas energéticas agrícolas apresentam também vantagens, 
                                                     
35 No caso do miscanthus, veja-se como Clifton-Brown et al., (2001) caracterizam um ensaio sobre a imple-
mentação desta espécie em 5 países da Europa: Alemanha, Dinamarca, Inglaterra, Suécia e Portugal. O autor demos-
tra como a cultura de miscanthus apresenta uma boa aptidão face às condições edafoclimaticas e composição dos 
solos existentes no contexto geográfico de Portugal. 
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as quais ao serem implementáveis através de operações agrícolas podem ser realizadas 
com máquinas e técnicas convencionais e ter colheitas em períodos diferentes das ou-
tras culturas agrícolas.  
➢ Biomassa gasosa 
A biomassa gasosa é obtida a partir do processo de digestão anaeróbica (ausên-
cia de ar) de matérias orgânicas que conduzem à formação de gás rico em metano 
(Boyle, 2012). Actualmente, a geração de biogás provem da degradação de resíduos, 
sendo as principais áreas potenciais de produção os efluentes do sector agro-pecuário, 
da indústria agro-alimentar, as lamas das ETAR´s municipais e os aterros dos RSU´s36 
(Ferreira, Marques e Málico, 2012). A utilização de estrume, chorume e outros resíduos 
de origem animal e orgânica na produção de biogás têm vantagens significativas devido 
ao seu potencial de redução das emissões de GEE, redução da poluição de solos e do 
meio hídrico e controlo dos cheiros (Boyle, 2012). Por outro lado, a combustão de resí-
duos sólidos urbanos, desenvolvida através de tecnologias que limitem as respectivas 
emissões de CO2, constitui uma oportunidade que para além da produção de electrici-
dade e de calor, permite uma gestão dos RSU´s mais eficiente. Para tal, é importante 
referir que a promoção da recolha diferenciada é um ponto-chave para optimizar este 
processo e minimizar a deposição de resíduos em aterros, os quais requerem grandes 
extensões de terreno e apresentam o risco de contaminação dos solos (Andrews e Jelley, 
2007). Todavia, é também de mencionar que os próprios aterros sanitários de mé-
dia/grande dimensão constituem uma outra fonte de bioenergia, que se revela útil apro-
veitar através da instalação de módulos de cogeração para a valorização do biogás 
(Boyle, 2012). Em relação à produção de biogás, existe em Portugal cerca de uma cen-
tena de sistemas de produção, na sua maior parte provenientes do tratamento de eflu-
entes agro-pecuários, originados, em especial, nas suiniculturas (Brás et al., 2006). As 
centrais de biogás, devido ao seu carácter descentralizado e à estrutura do investimento 
regional, podem ainda prestar um contributo determinante para o desenvolvimento 
                                                     
36 Considerando que a produção média de resíduos sólidos de uma família é de cerca uma tonelada por 
ano, é evidente a importância que esta matéria-prima assume no âmbito da produção de bioenergia (Andrews e 
Jelley, 2007).  
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sustentável nas zonas rurais e abrir novas perspectivas de rendimento aos agricultores 
(Soares e Tavares da Silva, 2013).  
SÍNTESE 
Tendo em consideração a análise apresentada, é possível identificar uma relação 
estreita entre bioenergia e áreas rurais. Por outro lado, está-se perante uma energia 
renovável, cuja principal matéria-prima para a sua produção é caracterizada por uma 
distribuição geográfica extensa e dispersa, bem como variável ao longo do tempo. O 
âmbito geográfico emerge como um factor fundamental, variando a biomassa em fun-
ção das características específicas de cada local de produção. A biomassa florestal as-
sume especial importância em Portugal, porquanto 38% da área do território nacional 
está coberto por floresta (ICNF, 2010). Em geral, reconhece-se que uma parte significa-
tiva da quantidade de biomassa obtida das culturas energéticas depende de vários fac-
tores. Cada cultura tem de ser planeada tendo em consideração as condições edafocli-
máticas compatíveis com as suas exigências, os modelos de produção silvícolas ou agrí-
colas adequados do ponto de vista técnico, económico e ambiental, e em condições 
ecológicas não concorrentes com culturas agrícolas de produção alimentar nem com 
actividades de produção florestal já consolidadas no local (Direcção Nacional das Fileiras 
Florestais, 2010). Como resenha da análise desenvolvida, apresenta-se a Tabela 10, que 
sistematiza os principais factores determinantes e parâmetros funcionais para o plane-
amento da biomassa.  
Tabela 10: Factores determinantes e parâmetros funcionais para o planeamento da biomassa 
TIPO DE 
PLANTA 




Compatibilidade com a produção 
florestal e agrícola existente 
Natureza e tipo dos solos 
Épocas de 
corte 













para a produção 
de energia 
Ocupação e uso 
do solo 
Condicionantes ambientais, na-
turais e paisagísticas 
Disponibilidade natural de água 
ou possibilidade de Irrigação 
De acordo com Widholm et al., (2010) os aspectos ambientais, económicos e so-
ciais directamente interligados com a bioenergia assumem um papel determinante para 
a integração de princípios de sustentabilidade no seu planeamento. Neste sentido, a 
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análise SWOT light37 apresentada na tabela seguinte serve de base para diagnosticar os 
principais pontos fortes, oportunidades, pontos fracos e ameaças associadas à produção 
de bioenergia.  
Tabela 11: Análise “SWOT light” dos principais aspectos ambientais, económicos e sociais associados à 
produção de bioenergia 
ASPECTOS AMBIENTAIS ASPECTOS ECONÓMICOS ASPECTOS SOCIAIS 
Necessidade de grandes áreas 
de terreno para a produção de 
culturas energéticas (Andrews e 
Jelley, 2007); 
Reduzida atractividade das tari-
fas e custos da energia produ-
zida não competitivos (Andrews 
e Jelley, 2007); 
Aumento dos preços dos ali-
mentos (Field, Campbell e Lo-
bell, 2008); 
Potenciais impactes sobre a bi-
odiversidade, qualidade dos so-
los, ciclo de água (Thornley, 
2006); 
Custos para as operações de re-
colha, transporte e armazena-
mento da biomassa (Boyle, 
2012); 
Baixa aceitação pela população 
local das centrais de produção 
(Soares e Tavares da Silva, 
2013); 
Converter florestas em culturas 
energéticas pode acelerar a mu-
dança climática (emissão de 
CO2 armazenado nas florestas) 
(Field, Campbell e Lobell, 2008); 
Elevados custos de investimen-
tos por unidade de potência 
instalada (Andrews e Jelley, 
2007); 
Propriedade florestal é maiori-
tariamente privada (Lourinho e 
Brito, 2015); 
Desflorestação para a criação 
de culturas energéticas (Field, 
Campbell e Lobell, 2008); 
Aumento dos preços das produ-
ções agrícolas VS produções 
energéticas (Field, Campbell e 
Lobell, 2008); 
Incerteza na definição dos ob-
jectivos e a elaboração de polí-
ticas (Andrews e Jelley, 2007); 
Concorrência entre solos para a 
produção alimentar e para a 
produção energética (Breimyer, 
1975); 
Diversificação da economia e 
criação de economias de escala 
no processo de produção de bi-
omassa (Andrews e Jelley, 
2007); 
Desenvolvimento e especializa-
ção de empresas locais (Nunes, 
2015); 
Consumo de energia fóssil e 
emissões de CO2 durante o ciclo 
de recolha, transporte e trans-
formação (Boyle, 2012); 
Reforço da economia municipal 
nas zonas rurais (Soares e Tava-
res da Silva, 2013); 
Criação de emprego (Soares e 
Tavares da Silva, 2013); 
Prevenção dos incêndios flores-
tais (Nunes, 2015); 
Criação de emprego (Soares e 
Tavares da Silva, 2013); 
Contribuição para a fixação da 
população em áreas rurais e be-
nefícios para as áreas rurais 
mais remotas (Andrews e Jelley, 
2007);  
Promoção da recuperação de 
ecossistemas para a captura e 
armazenamento do CO2 (Field, 
Campbell e Lobell, 2008). 
Perspectivas de importantes in-
vestimentos privados externos 
e financiamentos públicos (Soa-
res e Tavares da Silva, 2013). 
Redução do êxodo 
rural (Nunes, 2015). 
 
Pontos fortes Oportunidades  Pontos fracos Ameaças 
                                                     
37 A análise SWOT, aqui denominada light pelo seu desenho diferente do tradicional, visa um diagnóstico 
mais simples e direccionado ao enquadramento dos principais elementos a reter para a definição de uma estratégia 
de planeamento que assegure a implementação sustentável de cada fonte de energia renovável, à escala do municí-
pio. Neste âmbito, define-se como análise externa a que sintetiza os aspectos negativos (ameaças) e positivos (opor-
tunidades) da envolvente, com impacto significativo na implementação da fonte de energia renovável objecto de 
avaliação. Define-se como análise interna a que relaciona as vantagens (pontos fortes) e desvantagens (pontos fracos) 
da fonte de energia renovável em relação às outras fontes seleccionadas no âmbito desta investigação.  
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Verifica-se que a maior parte das ameaças e fraquezas encontradas para a bio-
massa são de natureza ambiental e económica e relacionam-se com as culturas energé-
ticas agrícola e florestais. A elevada dispersão espacial, que se traduz em custos e emis-
sões de CO2 associados à sua recolha e transporte, surgem como um aspecto limitante. 
Em termos ambientais, é de realçar que os requisitos relativos às utilizações energéticas 
da biomassa devem ter em conta a mobilização das reservas de madeira existentes e o 
desenvolvimento de novos sistemas florestais de forma sustentável. Por outro lado, o 
aproveitamento da biomassa florestal, como fonte de energia renovável, pode-se reve-
lar uma oportunidade de valorização do mundo rural através da melhoria da gestão das 
explorações, a criação de empreendimentos e de emprego, numa óptica de fileira flo-
restal, tendo em vista o desenvolvimento de um cluster ligado à bioenergia. A contribui-
ção da biomassa na redução das emissões de GEE e consequentemente na mitigação 
das alterações climáticas, é também de considerar como um dos factores motivadores 
da sua utilização em detrimento dos combustíveis fósseis. Em termos de modelo ener-
gético é de referir que a bioenergia apresenta uma grande vantagem em comparação 
com as outras energias renováveis: não depende das condições meteorológicas e possi-
bilita o armazenamento de matéria-prima evitando o problema da irregularidade da 
produção de energia (Thornley, 2006). Com base na síntese desenvolvida considera-se 
relevante que, nos processos de planeamento da biomassa, sejam tidos em conta as 
seguintes orientações: 
• Implementar modelos de expansão de culturas energéticas nas terras degradadas 
ou abandonadas e nas terras aráveis não utilizadas; 
• Localizar as culturas energéticas florestais e/ou agrícolas de rápido crescimento 
relativamente próximas da central de biomassa, considerando a distância entre a 
origem dos resíduos e o seu destino final; 
• Definir a área de influência da central de biomassa em relação à rede eléctrica, rede 
viária e aos aglomerados existentes; 
• Articular a gestão dos serviços de ecossistemas florestal promovendo uma cadeia 
eficiente desde a produção à recolha de matéria­prima e à sua utilização; 
• Promover a combinação mais eficiente de produção de electricidade e de calor a 
utilizar para fins industriais ou aquecimento de edifícios; 
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• Promover um trabalho conjunto entre autarquias locais para a criação de parques 
intermédios de recolha e estilhaçamento da matéria orgânica, reduzindo o seu 
volume e desta forma tornando o seu transporte mais económico (European 
Commission, 2010). 
Depois da síntese acima referida, é importante compreender que a relação entre 
biomassa e o conjunto variado de condições edafoclimáticas e físicas de cada local cons-
titui um factor de grande complexidade. A natureza descentralizada deste recurso torna 
o seu planeamento numa questão de método científico, que muito tem em comum com 
a teoria dos lugares centrais de Christaller, anteriormente descrita no capítulo II. Neste 
sentido, a biomassa requer um planeamento de natureza estratégica, cuja tomada de 
decisão seja suportada por uma “matriz de diagnóstico-acção”, capaz de articular as 
questões de âmbito económico, social e ambiental e as dimensões espaciais da gestão 
do território municipal. Estes últimos entendimentos são assim uma base de suporte do 
quadro de referência para a construção do modelo teórico SMART RURAL, no que se 
refere à parte de bioenergia. 
Energia Geotérmica 
ENQUADRAMENTO 
Energia armazenada sob a forma de calor debaixo da superfície sólida da Terra 
(Parlamento Europeu, 2009). 
A energia geotérmica é a única fonte de energia renovável que não depende do 
sol e que se encontra constantemente disponível (Boyle, 2012). De facto, este recurso 
tem origem no interior da Terra, verificando-se que, em termos médios, a temperatura 
aumenta, em profundidade, de cerca de 30ºC por Km (Florides e Kalogirou, 2007). Neste 
enquadramento, os aspectos particularmente relevantes para a implementação da 
energia geotérmica são a incidência geográfica, as tecnologias disponíveis e a sua rela-
ção com o tipo de aproveitamento energético e a vertente económica, entre outras. 
ANÁLISE 
Actualmente existem várias formas de aproveitamento da energia geotérmica, 
seja para a produção de electricidade como de calor, dependendo das características 
geológicas e hidrológicas do local e da tecnologia utilizada. É pois, neste quadro, que a 
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energia geotérmica se pode classificar de acordo com três categorias: alta, média e baixa 
entalpia38. A energia de alta entalpia é associada às águas e vapores existentes no solo, 
com temperaturas acima de 180-200ºC, sendo utilizada principalmente em centrais de 
produção de electricidade (Andrews e Jelley, 2007). No que respeita à sua distribuição 
geográfica, verifica-se no mapa da Figura 35, que esta categoria se concentra em deter-
minadas regiões da Terra, onde os movimentos entre placas litosféricas permitem a sa-
ída das águas e vapores a elevada temperatura. 
 
Figura 35: Mapa das placas litosféricas com a indicação das áreas com maior potencial geotérmico de 
alta entalpia 
Fonte: Boyle, (2012:415). 
A Figura 35 mostra também como os Açores são um dos locais com maior poten-
cial geotérmico, sendo que este recurso possibilita a satisfação de 22% das necessidades 
de electricidade do arquipélago (Carvalho et al., 2015). Por outro lado, a energia geotér-
mica de média e baixa entalpia com temperaturas, respectivamente, de 100-180ºC e 
inferior a 100ºC, é um recurso que apresenta, em geral, uma distribuição geográfica 
                                                     
38 A entalpia é entendida como o calor contido num corpo por unidade de massa, sendo função da pressão, 
temperatura e volume (Boyle, 2012). A classificação da energia geotérmica em alta, média e baixa entalpia permite 
ordenar o tipo de aproveitamento em termos de produção de electricidade ou calor, que é possível implementar num 
dado local. 
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mais difusa permitindo a utilização directa do calor, por meio de permutadores ou de 
bombas de calor, para aquecimento e arrefecimento de edifícios, processos industriais 
e agrícolas (Boyle, 2012). Em Portugal Continental, as áreas com potencialidade geotér-
mica e gradiente geotérmico médio têm alguma incidência no território (Figura 36). De 
facto, os recursos de energia geotérmica de baixa entalpia têm vindo a ser aproveitados 
localmente em estabelecimentos termais/spas, estufas, e ainda, mas com menor fre-
quência, para aquecimento e arrefecimento doméstico (Carvalho et al., 2015).  
 
Figura 36: Áreas com potencialidades geotérmicas e gradiente geotérmico médio em Portugal  
Fonte: Instituto Geológico e Mineiro, (1998) 
SÍNTESE 
Da análise acima apresentada resulta que a energia geotérmica direccionada, 
unicamente, à produção de electricidade, é caracterizada por uma incidência geográfica 
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bastante limitada e que depende das condições geológicas específicas, que proporcio-
nam o aproveitamento da alta entalpia. Posto isto, cabe aqui dar nota que não se con-
sidera coerente incluir no estudo este tipo de recurso, cuja natureza geográfica resulta 
muito específica e, como tal, sem ligações directas com o espaço rural, no desenvolvi-
mento do modelo SMART RURAL.  
Por outro lado, o recurso geotérmico de média e baixa entalpia, podendo ser 
explorado a partir de calor mais superficial, apresenta um grande potencial para aque-
cimento e arrefecimento de edifícios e outros usos ligados à indústria e agricultura 
(Bloomquist, 2003). De facto, é esta última forma de utilização que se considera de 
maior interesse nesta investigação, sendo um tipo de aproveitamento que pode promo-
ver o vector da eficiência energética à escala dos municípios, localizados nas regiões com 
potencial geotérmico.  
Neste sentido, as características de clima temperado mediterrânico existentes 
no país, favorecem a utilização de bombas de calor geotérmicas (Carvalho et al., 2015). 
As bombas de calor geotérmicas são sistemas que combinam uma bomba de calor com 
um permutador do calor superficial do solo (sistemas de circuito fechado, Figura 37), ou 
alimentados por águas quentes subterrâneas extraídas através de um poço (sistemas de 
circuito aberto, Figura 38), (Sanner et al., 2003).  
 
Figura 37: Bombas de calor geotérmicas: sistemas de circuito fechado 
Fonte: adaptada de Florides e Kalogirou, (2007) 
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Figura 38: Bombas de calor geotérmicas: sistemas de circuito aberto 
Fonte: adaptada de Florides e Kalogirou, (2007) 
Como Ozgener (2011) refere, os sistemas de bombas de calor geotérmico aber-
tos ou fechados são os que apresentam a melhor relação custo-benefício, sendo tecno-
logias que permitem diminuir, de forma eficaz, os consumos de energia ligados ao aque-
cimento e arrefecimento de edifícios. Ainda neste contexto, é importante referir que a 
utilização de aquíferos de baixa entalpia para fornecer aquecimento urbano se limita, 
até agora, às regiões com características geológicas específicas e que não se encontram 
em Portugal Continental (Sanner et al., 2003).  
De acordo com a análise sobre a energia geotérmica de baixa entalpia apresen-
tada, não se considera correcto falar de planeamento em relação a este tipo de recurso, 
sendo a sua escala de intervenção, o edifício. No entanto, é importante considerar que 
o futuro regulamento para a eficiência energética dos edifícios pode vir a potenciar a 
instalação destes equipamentos face às exigências crescentes de melhoria do desempe-
nho energético dos edifícios (Presidência do Conselho de Ministros, 2013). Para tal, a 
Tabela 12 sintetiza alguns dos principais factores determinantes e parâmetros funcio-
nais que possibilitam compreender as condições para o aproveitamento da energia ge-
otérmica para aquecimento de águas quentes sanitárias, climatização dos edifícios, 
aquecimento de estufas e usos industriais.  
Tabela 12: Factores determinantes e parâmetros funcionais para o aproveitamento de energia geotér-




Clima  Configuração do lote adequada 
Caracterização geológica do local Caracterização dos aquíferos do local 
Caracterização térmica 
dos solos 
Proximidade rede viária 
Proximidade rede eléctrica 
alta/média tensão 
É também de acrescentar que o mapa da Figura 36 constitui, actualmente, uma 
ferramenta de referência para a elaboração de orientações sobre o possível tipo de 
aproveitamento deste recurso, a integrar no planeamento de âmbito municipal. A im-
plementação da energia geotérmica, tal como os outros recursos energéticos endóge-
nos, é algo que forçosamente tem que ter em consideração o relacionamento com a sua 
envolvente.  
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Neste sentido, contextualizam-se os respectivos pontos fracos e fortes, as ame-
aças e as oportunidades, tendo em conta a perspectiva da sustentabilidade nas verten-
tes ambientais, económicas e sociais que envolve (Tabela 13). 
Tabela 13: Análise “SWOT light” dos principais aspectos ambientais, económicos e sociais associados à 
energia geotérmica de média e baixa entalpia 
ASPECTOS AMBIENTAIS ASPECTOS ECONÓMICOS ASPECTOS SOCIAIS 
A utilização de águas subterrâ-
neas pode alterar os aquíferos 
locais (Hähnlein et al., 2013); 
Tecnologia implementável só 
em novos edifícios (Sanner et 
al., 2003); 
Desconhecimento dos concessi-
onários relativamente ao apro-
veitamento (Instituto Geológico 
e Mineiro, 1998); 
A utilização de sistemas geotér-
micos pode resultar em anoma-
lias da temperatura local do 
subsolo e das águas subterrâ-
neas (Hähnlein et al., 2013); 
Custo elevado das perfurações 
no terreno para a captação ver-
tical de calor (Boyle, 2012); 
Pouca divulgação em relação 
aos possíveis tipos de aprovei-
tamento e tecnologias (Instituto 
Geológico e Mineiro, 1998); 
Condições favoráveis de clima 
temperado mediterrânico (Da-
veau, 2005); 
Falta de investidores (Lourenço 
e Cruz, 2005); 
Insuficiente experiência nacio-
nal no desenvolvimento dos 
projectos geotérmicos (Lou-
renço e Cruz, 2005); 
Possibilidade de desenvolvi-
mento do recurso em todo o 
território nacional (Boyle, 
2012); 
Oportunidade de desenvolvi-
mento de actividade económica 
(Lourenço e Cruz, 2005); 
Baixo nível de aceitação e adop-
ção de tecnologia (Hähnlein et 
al., 2013); 
Recurso de energia, cuja utiliza-
ção em projectos urbanos, agrí-
colas e industriais, não incre-
menta o efeito de estufa (Lou-
renço e Cruz, 2005). 
Tecnologia com mercado em rá-
pida expansão (Sanner et al., 
2003). 
Tecnologia que permite melho-
rar a eficiência energética dos 
edifícios (aquecimento, arrefe-
cimento e produção de águas 
quentes) (Bloomquist, 2003). 
 
Pontos fortes Oportunidades  Pontos fracos Ameaças 
A análise SWOT permite definir um quadro geral, quer para a elaboração de ori-
entações de âmbito municipal a prosseguidas, quer para o enquadramento dos aspectos 
mais relevantes em termos de sustentabilidade e que poderão condicionar a implemen-
tação do recurso geotérmico à escala local. No tocante ao desenvolvimento do modelo 
SMART RURAL, a energia geotérmica de média e baixa entalpia será incluída com vista 
à promoção da eficiência energética, através da elaboração de um regulamento do PDM 




A energia hídrica é uma forma de energia obtida a partir da energia cinética e 
potencial que pode ser aproveitada de uma massa de água elevada (reservatório), por 
meio do seu desnível, ou através de fluxos de água em movimento natural (rios e lagos). 
Em ambos os casos, a energia é transformada em electricidade por meio de turbinas 
(Andrews e Jelley, 2007).  
Nesta secção, o recurso hídrico será explorado na forma de “mini-hídrica”, termo 
esse que se refere a um sistema de central hidroeléctrica com capacidade até 10MW 
(Andrews e Jelley, 2007).  
ANÁLISE 
Durante as últimas décadas tem-se assistido a um crescente interesse pela cen-
trais hidroeléctricas de pequenas dimensões tanto pelas razões económicas, inerentes 
à relação custo/benefício/durabilidade, como ambientais, associadas a menores impac-
tos no meio envolvente (Boyle, 2012). Este tipo de central é classificada em três catego-
rias (Andrews e Jelley, 2007):  
• Centrais com reservatório, que possuem uma albufeira; 
• Centrais hídricas reversíveis; 
• Centrais a fio de água, que utilizam o caudal instantâneo do rio. 
O sistema com reservatório, constituído por uma albufeira e o seu respectivo 
açude, tem a capacidade de regularizar o caudal garantindo, deste modo, um maior con-
trolo na produção de electricidade. Todavia, é importante referir que o armazenamento 
da água em reservatórios que são, na maioria dos casos, realizados artificialmente, pro-
voca impactos ambientais e sociais extremamente relevantes (Egré e Milewski, 2002). A 
mesma situação se constata no caso das centrais hídricas reversíveis, cujo sistema prevê 
transformar a energia potencial gravítica em energia eléctrica, através da bombagem de 
água para um reservatório a cota superior durante os períodos fora de pico (Boyle, 
2012). A criação de reservatórios artificiais de poucos km2, necessários para garantir a 
eficiência do sistema, resultam num processo de tomada de decisão extremamente 
complexo e delicado. No entanto, se se considerar a capacidade de armazenamento de 
energia, este sistema é, actualmente, o mais eficaz que existe (Egré e Milewski, 2002). 
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Decorrente das condicionantes referidas, as centrais com reservatório não serão consi-
deradas na elaboração do modelo teórico SMART RURAL. Por outro lado, as hídricas re-
versíveis serão abordadas com mais detalhe na secção das Smartgrid’s deste docu-
mento, sendo que, a capacidade de armazenamento é considerada, no âmbito desta 
investigação, como um das principais questões a resolver, relacionada com a energia 
para o futuro (Poggi, Firmino e Amado, 2015).  
Centrando agora a atenção nas centrais a fio-de-água, resulta que estas causam 
menores impactos nas características naturais e sociais do lugar. A configuração deste 
tipo de central depende directamente da altura de queda útil (desníveis de 1 até 10 
metros) e do volume de água (entre 0.2 e 5.5 m3/s), sendo que pode utilizar toda a sec-
ção do rio ou só uma parte (Egré e Milewski, 2002). Alturas de quedas elevadas, mais 
comuns em regiões caracterizadas por montanhas e colinas, possibilitam a implantação 
de centrais bastantes compactas, que são constituídas por uma estrutura que desvia e 
aproveita o fluxo de água através de turbinas (Figura 39a), (Abbasi e Abbasi, 2011). Por 
outro lado, as centrais com altura de queda mais baixa permitem aproveitar os fluxos 
de água de pequenos rios e canais de irrigação (Figura 39b), (Abbasi e Abbasi, 2011). 
 
Figura 39: a) Central com queda de altura elevada; b) Central com altura de queda baixa a fio de água 
(Corte e planta) 
Fontes: Egré e Milewski, (2002) e Roncuzzi, (2014) 
Nestes sistemas, a energia é geralmente consumida em locais próximos da cen-
tral, com o intuito de limitar novas ligações e alterações nas linhas de transporte da 
electricidade (Egré e Milewski, 2002). De facto, as questões da localização, dimensão e 
proximidade dos aglomerados são aspectos directamente interligados quando se consi-
dera este tipo de aproveitamento energético.  Bracken, Bulkeley e Maynard (2014) de-
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senvolveram uma análise social sobre a integração de mini-hídricas próximas de comu-
nidades locais, resultantes da transformação de antigos moinhos em centrais de produ-
ção de energia.  
Reflectindo sobre esta abordagem, a perspectiva energética pode ser um as-
pecto que incentive a reabilitação e recuperação destas infra-estruturas, marcos distin-
tivos na paisagem rural. Em Portugal, as vantagens concedidas na legislação e os incen-
tivos financeiros disponíveis têm vindo a criar as condições para promover as mini-hídri-
cas, sendo de referir que actualmente este tipo de aproveitamento é responsável por 
um fornecimento significativo de energia renovável (Soares e Tavares da Silva, 2013). 
SÍNTESE 
Da análise apresentada resulta evidente que o aproveitamento energético da 
mini-hídrica depende directamente da configuração do território, em particular das suas 
características topográficas, geológicas e hidrológicas. Entre todos os factores físicos, 
importantes para enquadrar um potencial projecto de central mini-hídrica no território, 
o caudal39 do fluxo de água e a altura de queda útil40 são os mais relevantes (Boyle, 
2012). A Tabela 14 sistematiza os principais factores determinantes e parâmetros funci-
onais, que possibilitam o enquadramento de centrais a fio de água, no âmbito do pro-
cesso de planeamento municipal.  




fio de água 
Pluviosidade Ecossistemas, da fauna e da flora 
Bacias hidrográficas (caudal dos rios, potenciais 
albufeiras) e sistemas de irrigação 
Características geomorfológicas (Al-
tura de Queda Útil) 
Viabilidade económica: investimento inicial VS 
produção potencial de energia  
Paisagem   
De acordo com Aggidis et al. (2010), o planeamento deste tipo de central de-
pende, antes de tudo, da avaliação dos aspectos económicos em causa, articulados com 
o diagnóstico rigoroso das características ambientais, culturais e físicas do local.  
                                                     
39 O caudal representa os metros cúbicos de água por segundo que passam por uma dada secção (Boyle, 
2012). 
40 A altura de queda útil refere-se ao diferencial em metros entre a secção a montante da tomada de água 
e a secção a jusante (Boyle, 2012). 
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Neste sentido, a análise SWOT apresentada na Tabela 15 evidencia a relação das 
centrais mini-hídricas com as três componentes da sustentabilidade.  
Tabela 15: Análise “SWOT light” dos principais aspectos ambientais, económicos e sociais associados à 
mini-hídrica 
ASPECTOS AMBIENTAIS ASPECTOS ECONÓMICOS ASPECTOS SOCIAIS 
Irregularidade da precipitação 
(Daveau, 2005); 
Amortização dos custos de 
capital em 10-20 anos 
(Paish, 2002); 
Os locais adequados podem-se en-
contrar em áreas com paisagens 
naturais e históricos a preservar 
(Aggidis et al., 2010); 
Irregularidade dos caudais (An-
drews e Jelley, 2007); 
Custo do investimento ini-
cial elevado (Aggidis et al., 
2010); 
Baixo nível de aceitação entre as 
populações, decorrente dos possí-
veis impactos visual e ambiental 
(Bracken, Bulkeley e Maynard, 
2014) 
Risco de cheia decorrente do 
preenchimento de pequenas al-
bufeiras (Bracken, Bulkeley e 
Maynard, 2014) 
Eficiência da produção su-
jeita à variabilidade do fluxo 
de água durante o ano (An-
drews e Jelley, 2007); 
Baixo impacto das obras necessá-
rias para a realização (Egré e Mi-
lewski, 2002); 
A construção de um açude ou 
de uma barragem pode pertur-
bar a flora e fauna dos rios bem 
como a vegetação envolvente 
(Abbasi e Abbasi, 2011);  
Investimentos com baixo 
grau de credibilidade (Paish, 
2002); 
Os locais adequados podem ser em 
áreas rurais remotas, com densi-
dade populacional baixa e consu-
mos de energia mínimos (Paish, 
2002); 
Caudais elevados nos rios do 
Norte de Portugal (Daveau, 
2005); 
Prazos curtos para a cons-
trução da central (em média 
um ano) (Abbasi e Abbasi, 
2011);  
Recurso com maior potencial para 
as áreas rurais remotas nos países 
em desenvolvimento (Paish, 2002); 
A redução da velocidade do 
fluxo de água possibilita uma 
menor erosão das margens do 
rio (Abbasi e Abbasi, 2011); 
Controlo e regulação da pro-
dução de electricidade de 
acordo com os padrões de 
procura de energia (Boyle, 
2012) 
Ocupação do solo reduzida (Egré e 
Milewski, 2002) 
Fonte de energia renovável com 
menor pegada de carbono e 
maior eficácia em termos de 
produção (Abbasi e Abbasi, 
2011). 
Baixos custos de operação e 
manutenção e grande dura-
bilidade (Aggidis et al., 
2010). 
Promoção da auto-suficiência ener-
gética das pequenas comunidades 
rurais (Andrews e Jelley, 2007). 
 
Pontos fortes Oportunidades  Pontos fracos Ameaças 
Com base na SWOT apresentada, é possível afirmar que os impactos ambientais 
e sociais relacionados com as centrais a fio de água são, em geral, pequenos e de natu-
reza bastante localizada, sendo que, a fase de diagnóstico resulta fundamental para o 
seu correcto planeamento (Bracken, Bulkeley e Maynard, 2014).  
O desenho de arquitecturas de tipo tradicional e a escolha de matérias locais 
para o projecto dos edifícios de apoio (Egré e Milewski, 2002), podem minimizar o im-
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pacto visual, sendo este tipo de central o mais adequado para uma integração do apro-
veitamento energético do recurso hídrico nas áreas rurais.  Às centrais mini-hídricas es-
tão então associadas componentes não só de natureza objectiva, como é o caso das 
componentes físicas para o seu correcto funcionamento e a preservação dos valores 
ambientais, mas também de ordem subjectiva, de ordem social, na medida em que é 
relevante considerar o modo como este recurso é sentido e entendido pela população, 
numa lógica de participação dos diversos actores no seu planeamento e gestão. 
Energia Eólica 
ENQUADRAMENTO 
A energia eólica resulta da radiação solar que, absorbida pelo solo e pelo mar, 
aquece o ar criando gradientes de temperatura que, por sua vez, provocam as correntes 
de convecção e as alterações da pressão responsáveis pelos ventos (Andrews e Jelley, 
2007).  
Desde os tempos mais remotos da sua descoberta, a energia eólica é um recurso 
tradicional das áreas rurais utilizado para a moagem de cereais, bombagem da água e 
outras aplicações de natureza mecânica (Boyle, 2012). Nos últimos anos, a eólica tem 
vindo a afirmar-se como a fonte de energia renovável economicamente e tecnicamente 
mais viável (Christie e Bradley, 2012). Para enquadrar a eólica é necessário abordar di-
ferentes áreas de conhecimento, entre as quais, a meteorologia, a aerodinâmica, o pla-
neamento, a engenharia electrónica, estrutural e mecânica (Boyle, 2012), acrescen-
tando, em paralelo, a ponderação das questões económicas, ambientais e sociais de 
apoio à promoção do desenvolvimento sustentável (Tsoutsos et al., 2015). 
ANÁLISE 
Ao encetar o estudo da energia eólica, tem que se salientar a influência funda-
mental da sua fonte: o vento41. O vento é um recurso temporalmente e espacialmente 
variável, sendo que é possível encontrar partes do mundo caracterizadas por ventos for-
tes e frequentes e outras onde a sua incidência é praticamente nula (Andrews e Jelley, 
                                                     
41 De referir que o total da produção de energia de uma turbina eólica é proporcional a 1/3 da velocidade 
do vento (Troen e Petersen, 1989). 
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2007). Estas situações estão relacionadas com o efeito da rotação terrestre e o aqueci-
mento dos solos e dos oceanos, devido à radiação solar (Boyle, 2012).  
A origem dos ventos assenta no sistema de trocas entre o ar mais quente no 
Equador42 e o ar frio nos pólos, sendo que, em proximidade de 30 de latitude as res-
pectivas correntes provenientes de norte e de sul descem à superfície criando uma cin-
tura de alta pressão (Andrews e Jelley, 2007). É de facto nesta zona, que surgem os pa-
drões de circulação dos ventos alísios (célula de Hadley) e dos ventos de Oeste (célula 
de Ferrel), (Figura 40), sendo estes últimos os predominantes na Europa.  
 
Figura 40: Esquema da circulação dos ventos à escala global 
Fonte: adaptada de Boyle, (2012) 
De acordo com Troen e Petersen (1989), cada país na Europa possui áreas com 
potencial para a produção de energia eólica. No entanto, é importante referir que o 
regime dos ventos apresenta variações relevantes à escala local e que são devidos a um 
conjunto de factores específicos. A velocidade do vento e a sua intensidade43 variam 
consideravelmente durante o tempo, afectando a produção de electricidade das turbi-
nas (Andrews e Jelley, 2007). Neste âmbito, a altura das turbinas acima do solo e a ru-
gosidade do terreno são dois factores determinantes. De facto, a diminuição da densi-
dade do ar com o aumento da altitude provoca uma redução da quantidade de energia 
                                                     
42 Um metro quadrado de superfície nas regiões próximas do Equador recebe mais radiação solar por ano 
que a mesma área localizada em latitudes mais altas (Boyle, 2012).  
43 A velocidade do vento classifica-se estável, se mantém a própria intensidade constante durante períodos 
de 10 minutos. (Andrews e Jelley, 2007).  
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que a turbina irá receber. Por outro lado, a rugosidade, determinada pela configuração 
espacial do terreno e a distribuição de obstáculos, encontra-se geralmente classificada 
em quatro classes (Troen e Petersen, 1989): 
• CLASSE 0 – superfícies lisas de água (lagos e mar) ou areia; 
• CLASSE 1 – áreas rurais com poucas construções e/ou vegetação; 
• CLASSE 2 – áreas rurais com bastantes obstáculos e/ou muita vegetação; 
• CLASSE 3 – áreas urbanas, suburbanas e florestas. 
 
Figura 41: Representação esquemática das 4 classes de rugosidade  
Fonte: adaptado de Troen e Petersen, (1989) 
De referir que quanto maior a rugosidade do terreno, maior resulta o abranda-
mento do vento. Da síntese acima referida ressalta que a diversidade de factores que 
influenciam o regime de ventos é um âmbito de análise e diagnóstico bastante com-
plexo. Nesse sentido, é importante referenciar a existência de alguns modelos desen-
volvidos para a caracterização e avaliação do potencial eólico, que constituem uma fer-
ramenta de extrema utilidade para suportar a perspectiva mais ampla do planeamento44 
(Andrews e Jelley, 2007). A Figura 41, retirada do Atlas Europeu do Vento, apresenta a 
panorâmica geral do recurso eólico na Europa Ocidental e em Portugal, em termos da 
                                                     
44 Uma avaliação correcta do potencial eólico para a tomada de decisão sobre qualquer investimento, tem 




velocidade média (m/s) e da densidade de potência (W/m2) médias anuais, à altura de 
50 metros. 
 
Figura 42: Extracto do Atlas Europeu do Vento: panorâmica geral do recurso eólico na Europa Ocidental 
e em Portugal  
Fonte: adaptado de Troen e Petersen, (1989) 
Focando, agora, a atenção no contexto nacional, é importante referir que Portu-
gal se encontra a uma latitude muito sensível, próximo do limite entre a circulação de 
Oeste e a cintura das altas pressões subtropicais (Medeiros, 2000). De forma sintética, 
os aspectos gerais que influenciam o regime dos ventos e por sua vez o potencial de 
produção eólico, são os seguintes (Medeiros, 2000): 
• Presença do Jetstream –  corrente que sopra de Oeste, a alguns quilómetros de 
altitude, responsável pela deslocação da frente polar e pelo jogo complexo das 
massas de ar à superfície; 
• Influência do Oceano – acção calorífera nas zonas litórais que apresentam menor 
amplitude térmica; 
• Influência do Relevo – condições gerais de circulação atmosférica que provocam 
maiores precipitações a Norte; 
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• Proximidade da África – massas de ar continentais, quentes e secas. 
Com efeito, o Atlas do Potencial Eólico de Portugal Continental, desenvolvido 
pelo LNEG, representa um dos modelos padrão mais avançados existente no actual es-
tado da arte da modelação de escoamentos atmosféricos (Figura 43).  
 
Figura 43: Atlas do Potencial Eólico de Portugal Continental 
Fonte: adaptado INETI, (2015) 
Esta ferramenta online permite ilustrar, para as diversas regiões do País, o re-
curso energético do vento e as consequentes estimativas de produção eólica, bem como 
outros parâmetros estatísticos relevantes. Desta forma constitui-se como uma poderosa 
ferramenta preliminar, não só para a avaliação prévia do potencial eólico, mas também 
como instrumento auxiliar de decisão de futuros investimentos em campanhas experi-
mentais para caracterização do vento e do planeamento de redes eléctricas e demais 
infra-estruturas (INETI, 2015).  
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O entendimento do potencial eólico como complementaridade entre caracterís-
ticas geográficas e operacionais, concretiza-se numa primeira etapa de aproximação ao 
local onde é viável instalar as infra-estruturas de produção de energia. De facto, a im-
plementação deste recurso é limitada pela disponibilidade de locais com ventos cuja 
velocidade seja de pelo menos 20 quilómetros por hora e pelo número de unidades de 
produção que uma determinada área pode acomodar (Pimentel et al., 2002).  
Em termos espaciais, a geração de electricidade a partir do vento é implemen-
tada na forma de parques eólicos: conjuntos de aerogeradores interligados com uma 
subestação de energia eléctrica (Sesto e Casale, 1998). Neste enquadramento é impor-
tante referir que os aerogeradores ocupam apenas 2% da área, sendo que a maior parte 
do solo em seu redor pode ser utilizado para a produção de legumes, viveiros e alimen-
tação do gado (Pimentel et al., 2002).  
 
Figura 44: a) Dimensão, altura e diâmetros tipo das turbinas eólicas; b) Principais componentes de um 
parque eólico  
Fonte: adaptado de Estanqueiro, (2006); McGowan e Connors, (2000) 
Por outro lado, a relação “parques eólicos-áreas rurais” conduz ao debate con-
troverso sobre os diversos impactos ambientais e sociais que envolvem as questões li-
gadas à paisagem (Warren et al., 2011), às possíveis interferências electromagnéticas 
(Boyle, 2012), à emissão de ruído (Firestone, Bates e Knapp, 2015), à morte por colisão 
das aves (Drewitt e Langston, 2008) e à oposição generalizada da população que decorre 
sob o lema: ‘not in my backyard’ (Bell, Gray e Haggett, 2005).  
Ao nível nacional, os dados estatísticos mostram que em 2014 a energia eólica 
contribuiu a 20% do consumo total de energia final (DGEG, 2016). De acordo com a Fi-
gura 43, as zonas com maior potencial eólico localizam-se no litoral e nas zonas altas do 
interior norte e centro. Tal facto deve-se às características da geografia e geomorfologia 
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destas regiões, que proporcionam condições particularmente favoráveis para o desen-
volvimento deste recurso. No entanto, Soares e Tavares da Silva (2013) referem que a 
definição de estratégias coerentes de instalação, conservação e desenvolvimento das 
infra-estruturas de suporte não é devidamente tratado nos planos municipais. À luz 
deste alerta, a síntese que a seguir se apresenta irá evidenciar os aspectos do planea-
mento da energia eólica que se tornam relevantes pela sua relação com o problema de 
localização dessas infra-estruturas no território municipal, o uso eficiente do solo e a 
promoção do desenvolvimento rural sustentável.  
SÍNTESE 
Como se pode perceber pelo que anteriormente foi referido, a implementação 
da produção de energia eólica envolve dois tipos de processos. Por um lado, a análise e 
diagnóstico das características físicas e factores locais, tal como acontece para as outras 
fontes de energia renovável analisadas; por outro, um processo de tomada de decisão 
mais complexo que tem de harmonizar os aspectos económicos e sociais num sentido 
de salvaguarda da paisagem e protecção dos valores naturais.  




Clima e condições meteorológicas Altitude e topografia  
Regime dos ventos predominantes 
Rugosidade da superfície terres-
tre  
Caracterização geológica do local Paisagem  
Parques naturais e 
áreas protegidas  
Tipologia, número e espaçamento entre turbinas45 Uso e Ocupação do solo 
Proximidade rede eléctrica alta/média tensão Proximidade da rede viária   
Com recurso a análise SWOT, apresenta-se de seguida um quadro de síntese so-
bre os pontos fortes, pontos fracos, oportunidades e ameaças relacionados com a im-
plementação da energia eólica (Tabela 17). 
 
 
                                                     
45 Para evitar o efeito de rasteira, o espaçamento entre turbinas deve ser de 1.5 a 3 vezes superior do 
diâmetro do rotor (McGowan e Connors, 2000). 
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Tabela 17: Análise “SWOT light” dos principais aspectos ambientais, económicas e sociais associados à 
energia eólica 
ASPECTOS AMBIENTAIS ASPECTOS ECONÓMICOS ASPECTOS SOCIAIS 
Coincidência de os locais de 
maior potencial eólico se en-
contrarem em zonas remotas e 
montanhosas (Martins, Mar-
ques e Cruz, 2011) 
Investimentos de projecto, ins-
talação e gestão elevados 
(Martins, Marques e Cruz, 
2011); 
Impacto visual (McGowan e 
Connors, 2000); 
Impactes nas aves e morcegos 
se não forem observadas as ro-
tas migratórias (Boyle, 2012); 
Barreiras administrativas e bu-
rocráticas nos processos de li-
cenciamento (Martins, Marques 
e Cruz, 2011); 
Ruído mecânico, associado ao 
equipamento, ruído aerodinâ-
mico, relacionado com o movi-
mento das pás no ar (Boyle, 
2012); 
Variabilidade anual e sazonal 
significativa, com maior produ-
ção durante o Inverno (Heide et 
al., 2010); 
Mercado da energia eólica em 
franco crescimento e oportuni-
dade de criação de economias 
de escala no processo produtivo 
das turbinas (Bento e Fontes, 
2015); 
Interferência electromagnética 
com sinais de sistemas de co-
municações (Boyle, 2012); 
Não gera resíduos nem emite 
poluentes e constitui um contri-
buto valioso para a redução dos 
Gases de Efeito Estufa (Şahin, 
2004); 
Elevadas tarifas de forneci-
mento (feed-in tariff) (Soares e 
Tavares da Silva, 2013) 
Integração de projectos eólicos 
nas comunidades locais através 
da criação de cooperativas 
(Boyle, 2012); 
Ocupação do solo não intensiva 
(McGowan e Connors, 2000). 
Compatibilidade de produção 
hídrica/eólica e outras ER (Es-
tanqueiro, 2006). 
Criação de fileiras industri-
ais/clusters à escala nacional 
(Bento e Fontes, 2015). 
 
Pontos fortes Oportunidades  Pontos fracos Ameaças 
Da análise SWOT apresentada emerge que o principal papel do planeamento 
com vista à implementação da energia eólica deve assentar na acção de evitar ou reduzir 
os respectivos impactes ambientais e sociais. A viabilidade técnica com origem no res-
peito das condicionantes de localização geográfica e das imposições de natureza ambi-
ental, é um aspecto que deve ser diagnosticado, desde logo, de forma a proporcionar 
uma visão clara e em simultâneo crítica sobre o potencial eólico implementável à escala 
municipal.  
No que se refere aos obstáculos relativos à não-aceitação dos parques eólicos 
pelas populações locais, é fundamental definir processos de participação que conduzam 
ao entendimento dos benefícios ambientais-económicos. Neste contexto, o conceito de 
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local community and co-operatively owned wind turbine46 é um bom exemplo para de-
mostrar o valor acrescentado que este recurso pode proporcionar ao nível das áreas 
rurais (Boyle, 2012).  
Tendo em vista os aspectos acima referidos, o modelo teórico SMART RURAL terá 
de articular as interacções entre os factores físicos e técnicos subjacentes à implemen-
tação da energia eólica, os planos directores municipais e a sustentabilidade em todas 
as suas vertentes, uma vez que neste recurso se deposita a maior esperança para o in-
cremento de fontes de energia renováveis no país.  
Energia Solar 
ENQUADRAMENTO 
A energia solar atinge a superfície terreste sob as formas de radiação solar di-
recta, indirecta (reflectiva) e difusa, permitindo aproveitamentos distintos em função do 
tipo de tecnologia adoptada (Boyle, 2012).   
Como se referiu na parte introdutória da presente secção, um dos objectivos 
desta investigação é estabelecer um quadro teórico de referência onde se abordam os 
recursos renováveis para a produção de calor e electricidade. Neste sentido, a síntese e 
análise que aqui se apresentam têm como foco o aproveitamento da energia solar atra-
vés dos sistemas fotovoltaicos (com e sem concentração) e solar térmico de concentra-
ção para a produção de electricidade, aquecimento de edifícios e produção de águas 
quentes para fins industriais ou agrícolas. Ainda a este respeito, a influência que a radi-
ação directa tem na criação de condições para a eficiência energética nos aglomerados 
e edifícios, respectivamente através do planeamento urbano solar e soluções passivas 
para a arquitectura bioclimática, serão referidos na próxima secção: “Eficiência energé­
tica: um olhar além do urbano”.  
 
 
                                                     
46 Este modelo tem vindo a proporcionar efeitos muitos positivos em relação à aceitação pública da energia 
eólica na medida em que está a ser assumido em alguns países como componente estratégica do planeamento ur-
bano (Boyle, 2012). 
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ANÁLISE 
A energia solar é uma das fontes renováveis mais promissoras para enfrentar o 
desafio de um futuro sustentável em termos ambientais (Basosi, Maltagliati e Vannuc-
cini, 1999). Antes de abordar o tema das tecnologias para o aproveitamento deste re-
curso, é importante compreender quais são os principais factores que caracterizam a 
incidência da energia solar na superfície terrestre. A radiação solar divide-se em dois 
componentes: a radiação directa e a difusa, sendo o somatório destas duas, definido 
como radiação solar global (Figura 45) (Boyle, 2012).  
 
Figura 45: Potencial de radiação solar global nos países da União Europeia 
Fonte: IET JRC European Commission, (2012) 
Neste âmbito, os factores astronómicos47, parâmetros geográficos bem como as 
condições atmosféricas determinam o nível da irradiação solar que representa o tempo 
de incidência da radiação solar numa superfície horizontal de um m2, durante um dado 
intervalo de tempo de uma hora ou um dia. A radiação solar e a insolação são os dois 
                                                     
47 Para possibilitar o maior aproveitamento de energia solar, a inclinação e orientação da superfície dos 
sistemas solares planos têm de ser, respectivamente, igual à latitude e perpendicular aos raios solares em Março e 
Setembro (Andrews e Jelley, 2007). 
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parâmetros chave para determinar o potencial energético solar num determinado local. 
Contudo, tem-se sempre de considerar que os níveis de radiação solar são variáveis du-
rante o dia, o período do ano e sofrem a influência da posição geográfica48 e dos fenó-
menos atmosféricos, sendo ainda e como óbvio, nulos durante o período nocturno (An-
drews e Jelley, 2007). Esses aspectos tornam a energia solar, uma fonte de energia re-
novável que não pode ser solução única, mas apenas, que vem contribuir para um con-
junto de soluções que devem assegurar o abastecimento de electricidade. A implemen-
tação da energia solar é associada a diferentes tecnologias que possibilitam a produção 
em larga, média e pequena escala bem como o autoconsumo (Karimi et al., 2016), (Fi-
gura 46).  
 
Figura 46: Tecnologias de aproveitamento da energia solar e respectiva escala de produção 
A utilização da energia solar para aquecimento de águas e ambientes desempe-
nha um papel fundamental no âmbito da eficiência energética, sendo estas actividades 
responsáveis por 80% do consumo de energia dos edifícios (Andrews e Jelley, 2007). No 
entanto, estas questões relacionadas com as escalas do aglomerado, do bairro e edifício, 
                                                     
48 A título de exemplo, a radiação solar anual que incide numa superfície horizontal pode variar entre cerca 
de 2300 kWhm-2 nos trópicos e 800 kWhm-2 no Círculo Polar Árctico (Andrews e Jelley, 2007). 
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serão analisadas em detalhe na próxima secção dedicada à eficiência energética no es-
paço rural.  
Começando por analisar o caso da produção em larga escala, as centrais fotovol-
taicas, com e sem concentração, e as centrais solares térmicas de concentração, são 
tecnologias para a produção de electricidade que pela sua expressão espacial e impactos 
na ocupação do solo, têm uma forte incidência no território e, por sua vez, no planea-
mento municipal. O solar térmico de concentração (CSP) é um sistema que utiliza mó-
dulos de espelhos, lentes, ou superfícies reflectoras orientáveis para concentrar optica-
mente os raios solares num plano focal, obtendo temperaturas muito elevadas (Llorente 
García, Álvarez e Blanco, 2011). O calor produzido é assim convertido em electricidade 
através de uma aplicação eficiente do ciclo termodinâmico, sendo que também pode 
ser utilizado para fins de aquecimento (Chaanaoui, Vaudreuil e Bounahmidi, 2016). As 
tecnologias de solar térmico concentrado classificam-se em quatro categorias, sendo 
que os sistemas cilindro-parabólico49 e linear de tipo Fresnel concentram a luz solar num 
módulo linear enquanto o disco parabólico e a torre solar num único ponto receptor 
(Figura 47) (Llorente García, Álvarez e Blanco, 2011). 
 
Figura 47: Tecnologias associadas ao solar térmico de concentração. 
Fonte: adaptado de Khan e Arsalan, (2016) 
Todas estas tecnologias têm três componentes fundamentais em comum: o 
campo solar, ou seja a porção de terreno necessária para a instalação dos módulos re-
flectores, a central de produção de electricidade e o sistema de armazenamento, onde 
o calor é armazenado num meio térmico durante as horas de alta insolação (Llorente 
                                                     
49 É de referir que actualmente o sistema cilindro-parabólico representa a tecnologia tecnicamente e eco-
nomicamente mais matura e mais utilizada, sendo os países leader a Espanha e os EUA (Llorente García, Álvarez e 
Blanco, 2011). Por estas razões, no âmbito desta investigação foi privilegiado o estudo do sistema cilindro-parabólico.  
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García, Álvarez e Blanco, 2011). De facto, as centrais solares térmicas de concentração, 
utilizando uma fonte primária distinta mas com uma predição bastante fiável, apresen-
tam as mesmas características das centrais térmicas convencionais, proporcionando 
inércia ao sistema eléctrico e permitindo a regulação de operações a diferentes níveis. 
Por outro lado, o aproveitamento fotovoltaico realiza-se através de tecnologias 
que permitem converter a radiação solar em electricidade de forma mais directa (Khan 
e Arsalan, 2016). De facto, as últimas décadas testemunharam um enorme progresso no 
desenvolvimento destas tecnologias que têm vindo a atingir níveis de eficiência eleva-
dos, reduzindo em simultâneo os seus custos (Boyle, 2012). Os sistemas fotovoltaicos, 
ao contrário do CSP, utilizam diferentes componentes da radiação global, sendo ade-
quados para áreas com baixa ou elevada radiação directa.  
O aproveitamento da energia solar através de tecnologia fotovoltaica divide-se 
dois grupos: painéis solares de primeira e segunda geração. O primeiro grupo, que re-
presenta mais de 85% do mercado, baseia-se no silício monocristalino e no silício poli-
cristalino, proporcionando os sistemas fotovoltaicos mais maturos e eficientes (Andrews 
e Jelley, 2007). O segundo grupo, constituída por filmes finos, baseia-se em materiais 
como o silício amorfo, o índio e o gálio e o telureto de cádmio apresentando, no entanto, 
menor eficiência do que a primeira e uma modesta difusão no mercado (Andrews e Je-
lley, 2007). 
Em termos de produção em larga escala, os sistemas fotovoltaicos dividem-se 
em centrais fotovoltaicas com e sem concentração. As centrais fotovoltaicas com con-
centração (CPV) têm por base um princípio similar ao do sistema CSP, isto é a, utilização 
de lentes ou espelhos para concentrar a radiação solar em células fotovoltaicas de alto 
rendimento (Barlev, Vidu e Stroeve, 2011). A principal vantagem desta tecnologia é a 
menor necessidade de solo para a sua instalação e a optimização dos custos, sendo par-
ticularmente indicada para as áreas onde a intensidade média da radiação solar directa 
seja elevada (Boyle, 2012). Os sistemas mais comummente utilizados para o CPV são os 
colectores de tipo cilindro-parabólico e linear de tipo Fresnel que apresentam uma con-
figuração similar aos CSP (ver Figura 47). Como tal, é de referir que a forma de ocupação 
do solo e as respectivas preocupações em termos de planeamento são as mesmas das 
que se verificam no caso das centrais CSP. 
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No que diz respeito aos sistemas fotovoltaicos sem concentração, as questões a 
ter em conta para o seu planeamento são similares às das outras centrais solares. A 
selecção do local tem de ser baseada no cruzamento de um conjunto de informações, 
sendo o clima e as condições meteorológicas são os aspectos mais importantes a equa-
cionar para garantir a viabilidade técnica e económica (Arán Carrión et al., 2008). Acres-
centa-se que a eficiência da produção de energia prende-se também com as caracterís-
ticas físicas do local, isto é, terrenos planos que permitam a orientação dos painéis para 
Sul (no caso do hemisfério Norte) e sem elementos de sombreamento (Arán Carrión et 
al., 2008). De acordo com Karimi et al., (2016), os sistemas fotovoltaicos podem ser clas-
sificados em função da respectiva potência, como segue: 
1º. 1/10MW – sistemas fotovoltaicos em larga escala, que necessitam de uma 
subestação de distribuição para possibilitar a ligação com a rede de transporte;  
2º. 10kW/1MW – sistemas fotovoltaicos que podem ser ligados directamente à rede de 
distribuição, sendo este o caso dos painéis instalados nas coberturas de grandes 
dimensões dos edifícios; 
3º. até 10kW – sistemas fotovoltaicos instalados nas coberturas dos edifícios de 
habitação e directamente ligados à rede doméstica e de baixa tensão. 
A imagem que segue mostra três exemplos das tecnologias fotovoltaicas acima 
referidas de acordo com o respectivo nível de potência (Figura 48). 
 
Figura 48: Exemplos de tecnologias fotovoltaicas de acordo com o nível de potência 
Fonte: adaptado de ACCIONA, (2016); Voltalia group, (2016) 
A implementação de todos os tipos de centrais solares, apresenta aspectos co-
muns que se podem considerar críticos, especialmente ao nível das áreas rurais. A quan-
tidade de solo necessário para a instalação das respectivas infra-estruturas e a sua na-
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tureza tipicamente descentralizada causam impactos significativos nos domínios da pai-
sagem, da ocupação do solo e do património histórico-cultural (Chiabrando, Fabrizio e 
Garnero, 2009). Acrescenta-se que a implementação destas tecnologias leva à completa 
inviabilização do solo do solo para qualquer actividade agrícola, sendo esta uma conse-
quência bastante negativa para o desenvolvimento de base local (Varho, 2002).  
Ao nível nacional é importante contextualizar Portugal como um dos países da 
União Europeia com maior incidência solar e com excelentes condições para a conversão 
fotovoltaica, com um índice de exposição solar médio de 1600 kWh/m2 ao ano (Soares 
e Tavares da Silva, 2013). É de destacar também a existência de uma política nacional 
integrada para as diferentes tecnologias do solar, com base num modelo de desenvolvi-
mento da respectiva fileira industrial (PNAER 2020). Ao mesmo tempo, os regimes de 
autoconsumo e pequena produção, complementados pela oportunidade da produção 
descentralizada em larga escala50, criam as condições para uma diversificação de contri-
butos importante para a promoção de um mix energético equilibrado. A aposta na ener-
gia solar desempenha assim um papel muito importante para o país, seja para a redução 
das emissões de GEE, seja para implementar novos paradigmas de desenvolvimento 
económico e social para as áreas rurais.  
SÍNTESE 
Como se referiu na análise acima, os dois principais parâmetros a ter em consi-
deração para garantir um aproveitamento eficiente da energia solar são a inclinação e 
orientação dos painéis. Estes aspectos, em conjunto com a natureza descentralizada do 
recurso, evidenciam a importância do factor localização geográfica (Šúri et al., 2007). 
Neste âmbito, diferentes autores demostram que os sistemas de informação geográfica 
e detecção remota são ferramentas essenciais para a análise do potencial solar e a sua 
implementação no território (Brito et al., 2012; Merrouni, Mezrhab e Mezrhab, 2014; 
Voivontas, Tsiligiridis e Assimacopoulos, 1998). Recentemente, os SIG’s têm ganho po-
                                                     
50 De salientar que os regimes de autoconsumo e pequena produção são regulamentados pelos Decreto-
Lei 153/2014 de 20 de Outubro e Portaria 14/2015 de 23 de Janeiro, enquanto o regime de produção descentralizada 
em larga escala rege-se por legislação própria no âmbito do Decreto-Lei n.º 132-A/2010de 21 de Dezembro. 
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pularidade como ferramenta para a selecção dos locais mais adequados para a implan-
tação de centrais solares, considerando a perspectiva do planeamento territorial (Ar án 
Carrión et al., 2008).  
A utilização dos SIG’s, permitindo a articulação espacial entre diferentes cama-
das de informação georreferenciada quais, como por exemplo os níveis de radiação e 
insolação, a densidade populacional, os consumos de energia, a rede viária e as infra-
estruturas, constitui uma ferramenta fundamental para a delimitação de áreas com po-
tencial de produção de energia (Amado e Poggi, 2015).  
Por outro lado, as imagens LiDAR têm vindo a ser utilizadas para análises rigoro-
sas do potencial solar nas áreas urbanas, onde a volumetria dos edifício e a forma das 
coberturas provoca impactos consideráveis nas superfícies adequadas para a instalação 
de painéis (Santos et al., 2014). No caso do planeamento solar que envolve as áreas 
rurais, diversos outros factores determinantes e parâmetros funcionais devem entrar no 
processo, sendo fundamental prever uma análise espacial abrangente e definir critérios 
para a delimitação das áreas com condições adequadas para a implementação do re-
curso (Tabela 18). 










Latitude  Uso e Ocupação do solo 
Sombreamentos Clima e condições meteorológicas 
Proximidade rede eléctrica alta/média 
tensão 
Paisagem Níveis de insolação 
Radiação solar global, directa e difusa 
Vegetação Hidrologia 
Proximidade da rede viária   Declive e exposição das vertentes 
No caso da energia solar, apresentam-se duas SWOT´s, a primeira para os siste-
mas CSP e CPV (Tabela 19), que foram agregados na mesma análise pela existência de 





Tabela 19: Análise “SWOT light” dos principais aspectos ambientais, económicos e sociais associados ao 
sistema CSP e CPV 
ASPECTOS AMBIENTAIS ASPECTOS ECONÓMICOS ASPECTOS SOCIAIS 
Sistema adequado para aplica-
ções em larga escala (>100 
MW) (Xu et al., 2016); 
Elevados custos de investi-
mento para os equipamentos e 
a respectiva manutenção (Xu et 
al., 2016); 
A necessidade de grandes áreas 
de solo determina impactos na 
paisagem (Khan e Arsalan, 
2016); 
Utilização de diversos materiais 
perigosos que podem causar 
riscos de contaminação do ar e 
dos solos (Xu et al., 2016); 
Elevados custos de investi-
mento para o sistema de arma-
zenamento (Kuravi et al., 2013); 
Tecnologia capaz de suportar o 
aquecimento urbano (Soares e 
Tavares da Silva, 2013); 
Necessidade de grandes quanti-
dades de água para o arrefeci-
mento e limpeza do sistema (Xu 
et al., 2016); 
Proporcionam inércia ao sis-
tema eléctrico (Khan e Arsalan, 
2016); 
Tecnologia que promove a di-
versificação das fontes de abas-
tecimento energético (Xu et al., 
2016); 
Geração de impactos ambien-
tais durante a produção dos 
equipamentos e infra-estrutu-
ras que compõem o sistema 
(Khan e Arsalan, 2016); 
Prevê-se uma redução dos cus-
tos associados à esta tecnologia 
no futuro (Xu et al., 2016); 
Criação de novos postos de tra-
balho (Soares e Tavares da 
Silva, 2013); 
Fonte sustentável de energia 
limpa sem emissões de GEE 
(Khan e Arsalan, 2016); 
Geram electricidade também 
durante os períodos nocturnos 
e não sofrem os efeitos das con-
dições meteorológicas (Chaana-
oui, Vaudreuil e Bounahmidi, 
2016); 
Elevada aceitação social (Khan e 
Arsalan, 2016); 
Melhor desempenho em áreas 
desérticas, radiação solar ele-
vada, baixa precipitação e baixa 
densidade populacional (Xu et 
al., 2016). 
Existência de muitos projectos 
de inovação e demonstração 
para amortizar os custos dos 
sistemas de armazenamento 
(Kuravi et al., 2013). 
Políticas de financiamento para 
a investigação e de incentivos 
para a promoção desta tecnolo-
gia desenvolvidas pela União 
Europeia (Xu et al., 2016). 
 
Pontos fortes Oportunidades  Pontos fracos Ameaças 
As duas SWOT’s examinam os pontos fortes e fracos bem como as oportunidades 
e as ameaças das três diferentes tecnologias, tendo em consideração o enquadramento 
e as condições da envolvente, próprias das áreas rurais. Desta análise, emerge que a 
energia solar térmica de concentração, apesar de não ser ainda muito difundida em Por-
tugal, constitui uma tecnologia extremamente interessante e que pode desempenhar 
um papel determinante na promoção de um mix energético equilibrado à escala regio-
nal e local. O uso do armazenamento térmico nas centrais CSP, eliminando as interrup-
ções na produção que resultam da irregularidade da energia solar, posiciona esta tecno-
logia entre aquelas de maior contributo para a garantia do abastecimento e a sustenta-
bilidade energética do país. De acordo com Barlev, Vidu e Stroeve, (2011), a opção de 
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integrar o sistema CSP com o sistema CPV garante um modelo para a produção em si-
multâneo de electricidade e calor, sendo que este aspecto pode ser útil para a presente 
investigação. Apresenta-se, em seguida, a segunda SWOT direccionada para a análise 
dos sistemas fotovoltaicos sem concentração (Tabela 20).  
Tabela 20: Análise “SWOT light” dos principais aspectos ambientais, económicos e sociais associados aos 
sistemas fotovoltaicos sem concentração 
ASPECTOS AMBIENTAIS ASPECTOS ECONÓMICOS ASPECTOS SOCIAIS 
Não geram electricidade du-
rante a noite e nos dias nubla-
dos e há uma diminuição de efi-
ciência com o aumento da tem-
peratura (Chaanaoui, Vaudreuil 
e Bounahmidi, 2016); 
Falta de apoio e assistência pós-
venda ao cliente; 
Impacto visual na paisagem e 
nos edifícios (Arán Carrión et 
al., 2008)  
Utilização de energia e emissão 
de GEE na produção dos painéis 
fotovoltaicos (Tsoutsos, Frant-
zeskaki e Gekas, 2005); 
A natureza irregular da produ-
ção fotovoltaica provoca insta-
bilidades nas redes de distribui-
ção de energia (Karimi et al., 
2016); 
Possibilidade de associar a pro-
dução ao consumo no mesmo 
local (Soares e Tavares da Silva, 
2013); 
Impactos nos ecossistemas, 
flora e fauna (Tsoutsos, Frant-
zeskaki e Gekas, 2005); 
Incentivos para garantir o 
acesso à microprodução com 
base em critérios de interesse 
público (Soares e Tavares da 
Silva, 2013); 
Criação de postos de trabalho 
(Tsoutsos, Frantzeskaki e Gekas, 
2005); 
Necessidade de grandes áreas 
(Tsoutsos, Frantzeskaki e Gekas, 
2005) com consequente redu-
ção dos terrenos agrícolas 
(Varho, 2002); 
Indústria e mercado em cresci-
mento (Karimi et al., 2016); 
Potencial da actividade de pro-
dução para autoconsumo, 
como forma de promover um 
maior conhecimento, especial-
mente pelos consumidores em 
baixa tensão; 
Recuperação de terras degrada-
das (Tsoutsos, Frantzeskaki e 
Gekas, 2005); 
Solução tarifária específica para 
assegurar uma adequada remu-
neração dos produtores (Soares 
e Tavares da Silva, 2013); 
Promoção do processo de elec-
trificação das comunidades ru-
rais em áreas remotas 
(Tsoutsos, Frantzeskaki e Gekas, 
2005); 
Tecnologia que permite a redu-
ção das emissões de CO2, não 
produz resíduos nem poluição 
(Tsoutsos, Frantzeskaki e Gekas, 
2005); 
A evolução tecnológica do foto-
voltaico permite o recurso a 
menor investimento (Karimi et 
al., 2016); 
Aproveitamento de coberturas 
de edifícios para a produção de 
electricidade (Amado, Poggi e 
Amado, 2014); 
Existência de condições bas-
tante favoráveis ao aproveita-
mento da energia solar no país 
(IET JRC European Commission, 
2012). 
Atribuição de regime prioritário 
para as zonas de elevado con-
sumo onde está assegurada a 
necessária capacidade de re-
cepção de potência na rede de 
distribuição (Soares e Tavares 
da Silva, 2013). 
Aceitação social elevada decor-
rente da maturidade atingida 
por esta tecnologia e o seu de-
sempenho eficiente (Khan e Ar-
salan, 2016). 
 
Pontos fortes Oportunidades  Pontos fracos Ameaças 
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Após a forte aposta na energia hídrica e eólica, o solar posiciona-se como o re-
curso com maior potencial de aproveitamento no país. Neste enquadramento, pode-se re-
gistar que as regiões do Sul, devido aos elevados níveis de radiação directa, apresentam 
as características mais favoráveis para a utilização do CSP e CVP. As tecnologias do solar 
térmico e fotovoltaico de concentração merecem assim um destaque especial, dada a 
eficiência demostrada no aproveitamento da radiação solar e a mais-valia da produção, 
em simultâneo, de electricidade e calor.  
Por outro lado, os sistemas fotovoltaicos em larga escala figuram como o tipo de 
central solar mais difusa à escala nacional. No entanto, é de salientar que esta tecnologia 
apresenta ainda baixos níveis de rendimento e necessita de maior espaço físico para a 
sua implantação face aos sistemas CSP e CVP, colocando o problema da ocupação do 
solo em competição com as culturas alimentares e as energéticas. No que respeita aos 
sistemas fotovoltaicos em pequena escala, salienta-se a vantagem de associar a produ-
ção ao consumo de energia no mesmo local, reduzindo os investimentos necessários 
para o alargamento e reforço das redes de distribuição e contribuindo ainda para a re-
dução da factura energética dos consumidores. A importância desta constatação é a que 
leva a privilegiar a implementação do potencial solar das coberturas existentes nas áreas 
urbanas, aglomerados e zonas industriais face à instalação dos painéis no solo.  
Em suma, tem de se destacar que a implementação em larga escala de centrais 
CSP, CVP e fotovoltaicas pode ser considerada, por um lado, um marco importante no 
caminho para a auto-suficiência energética dos municípios, por outro, uma ameaça com 
repercussões na ocupação/uso do solo e paisagem. Neste sentido, a energia solar de-
verá ser integrada no SMART RURAL encerrando pressupostos de eficiência técnica, vi-
abilidade económica, aceitação social e impactos ambientais e posterior garantia de 
uma implementação que se acomode ao modelo territorial existente em cada municí-
pio.  
3.2.2 O contributo das SmartGrid´s 
Do quadro teórico anteriormente referido ressalta que a implementação das 
energias renováveis depende da exploração de um conjunto diferenciado de tecnolo-
gias. Por outro lado, a natureza descentralizada destes recursos endógenos assim como 
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as características de irregularidade51 em termos de produção de energia, conduzem à 
reflexão sobre como irá mudar a configuração espacial das redes no território e quais os 
impactos em termos operativos no sistema eléctrico. Ora, é neste âmbito, que surge o 
conceito de redes energéticas inteligentes, mais comumente conhecidas como Smart 
Grid’s.  
While for some, Smart Grids is installing smart meters in peoples’ homes, for oth-
ers it is integrating decentralized energy sources into the grid,  (Wissner, 2011:2509). 
A aparente falta de clareza salientada por Wissner, faz com que seja necessário 
abordar a temática das Smart Grid’s de uma forma integrada, isto é, compreender a 
lógica e os princípios subjacentes ao planeamento das redes e a sua articulação com as 
energias renováveis e o reforço da eficiência energética. É, pois, de referir que o actual 
modelo do sistema eléctrico não permite ser alimentado maioritariamente por fontes 
de energia renovável com fornecimento irregualar (Wissner, 2011). Assim, antes de se 
avançar com uma análise detalhada sobre as SmartGrid’s, é importante compreender o 
contexto no qual se espera o desenvolvimento destas redes. Em Portugal, os princípios 
de organização e funcionamento do sistema eléctrico nacional, bem como as regras ge-
rais aplicáveis ao exercício das actividades de produção, transporte, distribuição e co-
mercialização são enquadradas pelo Decreto-Lei nº 29/2006 de 15 de Fevereiro (Figura 
49).  
 
Figura 49: Organização do Sistema Eléctrico Nacional 
                                                     
51 Recorde-se que as energias hídrica, solar e eólica não são sempre disponíveis quando e onde é necessário, 
sendo que, as variações diárias e sazonais proporcionam uma produção renovável de carácter irregular e altamente 
volátil. 
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Em termos funcionais, o  Sistema Eléctrico Nacional (Figura 50) tem como ponto 
de partida as grandes centrais produtoras de energia eléctrica, cuja energia produzida 
depois de ser elevada a tensão nas subestações associadas, é entregue às Redes de 
Transmissão (Transporte e Distribuição) (EDP distribuição, CIBIO/UP, 2009). Numa pri-
meira fase a transmissão é feita pela Rede de Transporte, a qual integra o conjunto de 
linhas de Muito Alta Tensão (MAT)52 que transportam a electricidade a grandes distân-
cias, desde os centros produtores até às grandes áreas de consumo. Nas proximidades 
das zonas consumidoras, estão instaladas subestações nas quais a energia eléctrica é 
transformada em Alta Tensão (AT), consumível apenas pelas grandes indústrias. É neste 
ponto que se inicia a Rede de Distribuição53 que leva a energia em AT a subestações 
apropriadas onde ocorre uma transformação da energia para Média Tensão (MT), con-
sumida pelas pequenas e médias indústrias. Num momento seguinte, a energia em MT 
é transformada em Baixa Tensão (BT) com recurso a postos de transformação, sendo 
esta a rede que permite fazer chegar a energia eléctrica ao consumidor final (EDP distri-
buição, CIBIO/UP, 2009).  
 
Figura 50: Estrutura do Sistema Eléctrico Nacional 
Fonte: adaptada de EDP distribuição, (CIBIO/UP, 2009) 
                                                     
52 Em Portugal a rede de transporte encontra-se concessionada exclusivamente pela REN, sendo utilizadas 
tensões de 150, 220 e 400 kV (EDP distribuição, CIBIO/UP, 2009). 
53 Em Portugal a rede de distribuição é gerida em exclusividade pela EDP Distribuição (EDP distribuição, 
CIBIO/UP, 2009). 
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A Figura 50 mostra que se está perante um sistema eléctrico de tipo convencio-
nal onde a produção de energia proveniente de fontes renováveis de menores dimen-
sões é injectada directamente na rede de distribuição.  De acordo com Peças Lopes, 
Messias e Gonçalves (2009) e considerando quanto acima foi referido, resulta evidente 
que o novo paradigma, introduzido pelas Smart Grid’s, envolve a passagem de um mo-
delo de produção centralizada de electricidade para um modelo em que existe uma 
grande componente de produção descentralizada, situada ao nível das redes de distri-
buição, que coexiste com a grande produção, formando um sistema activo e integrado 
em todos os níveis de exploração. Neste sentido, o modelo subjacente ao conceito de 
SmartGrid é um modelo complexo, onde as novas topologias de redes complementam 
o sistema eléctrico convencional, interligando as grandes centrais tradicionais, a pe-
quena produção descentralizada a partir de recursos renováveis, as soluções de arma-
zenamento e os utilizadores finais (Figura 51). Como tal, é possível compreender que a 
integração das Smart Grid’s não é um processo a curto prazo, mas sim uma transforma-
ção gradual do sistema eléctrico ao longo do tempo (Peças Lopes, Messias e Gonçalves, 
2009). 
 
Figura 51: Modelo esquemático de uma Smart Grid 
Fonte: Colak et al., (2015).  
No campo das energias renováveis, as Smart Grid’s têm-se afirmado como uma 
tecnologia inovadora, capaz de monitorizar as condições de funcionamento e gestão dos 
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fluxos de energia e reduzir o risco de ocorrência de falhas, quer por determinadas con-
dições atmosféricas, quer por problemas técnicos próprios da rede (Mah, 2014). É de 
referir que a capacidade de integrar na rede a produção em larga escala proveniente de 
recursos renováveis, constitui o principal contributo destas tecnologias para reduzir as 
emissões de GEE (Wissner, 2011). Para tal, o modelo Smart Grid é constituído por um 
conjunto de infra-estruturas e sistemas de automação que possibilitam a gestão da ge-
ração descentralizada proveniente das energias renováveis e permitem a comunicação 
da informação e a troca de fluxos energéticos bidireccionais entre as utilities e os clien-
tes (Colak et al., 2015).   
É de referir que as tecnologias de informação e telecomunicação (TIC) desempe-
nham um papel fundamental para a automação e controlo remoto das redes (Wissner, 
2011).  A introdução de sensores e contadores inteligentes (smart meters), ao monito-
rizarem o estado da rede em tempo real e em toda a sua extensão, permitem um maior 
nível de desempenho em termos de fiabilidade, eficiência e qualidade de serviço (Fang 
et al., 2012). É evidente como a capacidade de optimização e gestão eficiente da oferta 
e procura de energia torna estas tecnologias particularmente vantajosas do ponto de 
vista económico e ambiental (Flynn e Energy, 2009). Por outro lado, estes equipamentos 
são também os elementos de ligação entre as entidades gestoras do sistema eléctrico e 
os consumidores. É neste sentido que é possível enquadrar as Smart Grid’s também  
como um instrumento participativo, que recolhe e disponibiliza informação ao nível do 
consumidor, de forma que este possa avaliar os seus padrões de consumo de energia e 
mudar os seus comportamentos para conseguir consumos energéticos mais eficientes 
(Amado, Poggi e Amado, 2014). É este tipo de função que conduz ao grande contributo 
que a medição inteligente da energia pode proporcionar ao nível do reforço da eficiência 
energética, tendo como escala de intervenção o edifício e o comportamento do consu-
midor54. Ainda no âmbito dos edifícios é de destacar o conceito de casa inteligente, onde 
o controlo da iluminação e dos sistemas de aquecimento, em função da presença ou não 
                                                     
54 Um programa piloto desenvolvido na Alemanha demonstra que é possível obter 6,5% de redução dos 
consumos de electricidade nas habitações, apenas disponibilizando às famílias a informação sobre os próprios con-
sumos e o respectivo custo (Wissner, 2011).    
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de pessoas, pode contribuir para um melhor conforto e uma redução dos consumos de 
energia até 35% do total (Wissner, 2011).    
Além das questões relacionadas com o melhor desempenho das redes tradicio-
nais, a introdução das energias renováveis e o reforço da eficiência energética dos edi-
fícios, a afirmação das Smart Grid’s prende-se também com o importante tema dos veí-
culos híbridos ou somente eléctricos (Colak et al., 2015).  A futura integração destes 
veículos, cujo carregamento deverá ser assegurado pela rede eléctrica existente, surge 
como um novo grande desafio seja ao nível da definição de novas arquitecturas de ges-
tão e controlo inteligentes, seja ao nível do planeamento urbano como vector estraté-
gico e operativo do desenvolvimento deste cenário futuro (Amado, Poggi e Amado, 
2014). Neste contexto, se se considerar o cenário em que se prevê um aumento consi-
derável da produção de energia em pequena escala, acompanhado por uma tecnologia 
de armazenamento de energia ainda não eficiente e economicamente viável, a imple-
mentação de redes ao nível do bairro ou a nível municipal que interligam os consumi-
dores finais é previsível e desejável (Amado, Poggi e Amado, 2014). Como resenha final 
dos potenciais avanços que as Smart Grid’s podem proporcionar ao sistema eléctrico 
convencional apresenta-se o quadro seguinte (Tabela 21). 
Tabela 21: Quadro de comparação entre rede tradicional e Smart Grid  
REDE TRADICIONAL SMART GRID 
Produção centralizada de fontes fósseis  Produção descentralizada de fontes renováveis 
Sistema de controlo mecânico Sistema de controlo digital 
Comunicação unidireccional Comunicação bidireccional 
Produção centralizada Produção descentralizada 
Topologia em forma radial Topologia em forma de rede 
Utilização reduzida de sensores  
Número elevado de sensores e sistemas de mo-
nitorização  
Monitorização manual  Monitorização automática 
Sistema de restauro das falhas manual  
Sistema de restauro das falhas semiautomático 
e automático  
Equipamentos de controlo manuais Equipamentos de controlo remoto  
Gestão manual das situações de emergência  Sistema de intervenção adaptativo  
Observando o quadro apresentado, conclui-se que as Smart Grid’s se relacionam 
com um contexto de intervenção técnica e funcional amplo, sendo um facto a necessi-
dade de que a sua integração nas redes tradicionais seja contemplada no processo de 
planeamento de uma forma integrada e logo desde o início do processo. 
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3.2.3 Planeamento das energias renováveis nas áreas rurais: estudo de casos   
O modelo de organização das áreas rurais assentou desde sempre na trilogia: 
produção de alimentos – função principal, agricultura – actividade económica domi-
nante e equilíbrio entre as características naturais e as actividades humanas desenvol-
vidas – tipo de paisagem (Ferrão, 2000). No entanto, as áreas rurais hoje estão em mu-
dança: procurando caminhos para o desenvolvimento energético sustentável, um dos 
principais desafios que se coloca diz respeito à implementação das energias renováveis, 
através designadamente de uma “reorganização” destes territórios.  
As energias renováveis representam, pois, um novo vector de desenvolvimento 
que poderá melhorar e qualificar, no seu conjunto, o nível de competitividade e cresci-
mento económico das áreas rurais (OECD, 2012). Mas sustentabilidade é a palavra-
chave subjacente a cada processo de desenvolvimento (European Commission, 2010), 
princípio este que, se analisado na perspectiva da implementação das energias renová-
veis nas áreas rurais, permite compreender que se está perante um quadro de interven-
ção amplo e complexo mas certamente de grande relevância face à necessidade de tran-
sição para uma sociedade de baixo carbono. 
A implementação de fontes de energias renováveis no espaço rural, implica lidar 
com questões particularmente sensíveis como a competição de solos entre produção de 
energia-alimentos (Hoogwijk, 2004), a conservação da natureza e a preservação das pai-
sagens (Frolova, Prados e Nadaï, 2015). Por outro lado, este processo também depende 
de outras componentes directamente relacionadas com a escala de intervenção dos mu-
nicípios, muito nomeadamente a económica – no sentido da programação de investi-
mentos privados, externos e/os financiamentos públicos; a da governança – subjacente 
à institucionalização de novos paradigmas de administração e de ordenamento do ter-
ritório; a social – ligada aos processos de participação e dinamização da população sobre 
estas temáticas (Nilsson e Mårtensson, 2003). O quadro de referência, acima referido, 
sintetiza o âmbito temático desta subsecção, que procura desenvolver uma revisão do 
estado da arte sobre os objectivos e os princípios assumidos, a nível global, quanto à 
implementação das energias renováveis nas áreas rurais e desenhar um modelo de aná-
lise, em forma de caso de estudo, para abordar a questão dos respectivos impactos na 
ocupação e uso do solo, ao nível mais local do País.  
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As formas de utilizar a energia, expressas pelas actividades da produção, trans-
porte e consumo, sempre desempenharam um papel relevante na estruturação dos ter-
ritórios (Nadaï e Van der Horst, 2010). O ambiente construído, as relações geopolíticas, 
os fluxos de pessoas e de capitais, tudo na sociedade actual se rege e é influenciado pela 
localização, disponibilidade e qualidade dos recursos energéticos (Calvert, 2015). Neste 
sentido, a natureza descentralizada e o tipo de ocupação do solo relacionados com a 
produção de energia renovável, estão a proporcionar hoje, novas configurações espaci-
ais entre os centros de consumo e as redes, facto este, que representa um quadro de 
mudança radical no modelo de organização das áreas rurais (Bridge et al., 2013). Esta 
situação de mudança, na realidade, já está em curso, tornando-se ainda mais urgente se 
se considera a necessidade de cumprir as metas estabelecidas pela Comissão Europeia, 
e que no caso de Portugal, exigem 31%55 da energia primária consumida gerada a partir 
de renováveis em 2020 (Presidência do Conselho de Ministros, 2013). 
Mas como se processam na realidade estes delicados equilíbrios entre implemen-
tação de recursos renováveis e planeamento das áreas rurais? Existem modelos que in-
tegram o planeamento das energias renováveis no processo de planeamento municipal? 
As administrações locais, cujo espaço rural pode ser um potencial protagonista do de-
senvolvimento da sociedade, têm capacidade e instrumentos adequados para intervir?  
Estas questões surgem tanto mais pertinentes quanto se compreenda que muitas 
delas apresentam ainda respostas vagas, como demostrado por Nilsson e Mårtensson 
(2003), num estudo sobre o estado do planeamento energético municipal na Suécia56. 
De facto, verifica-se que as condicionantes geográficas (Domínguez e Amador, 2007), 
técnicas e económicas (Boyle, 2012), legais (Soares e Tavares da Silva, 2013), ambientais 
(Dincer, 2000) e paisagísticas (Blaschke et al., 2013) relacionadas com as diversas fontes 
de energia renovável, remetem directamente para a operacionalidade do planeamento 
do território, às diferentes escalas (Calvert e Mabee, 2015).  
                                                     
55 Actualmente, esse valor está nos 27 por cento, sendo assim evidente, a necessidade de racionalizar de 
forma dinâmica a futura implementação de novos centros de produção de energia renovável no País (DGEG, 2016). 
56 Este estudo constitui de facto uma referência interessante, sendo que a Suécia lidera destacada o ranking 
do país mais "verde" da UE, depois de em 2013 ter atingido uma quota de 52,1% de consumo de energias renováveis, 
mantendo-se acima da meta de 49% definida para 2020 (Eurostat, 2015). 
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É este o contexto em que o planeamento assume um papel determinante para a im-
plementação das energias renováveis, afirmação esta, que é suportada por uma série 
significativa de questões específicas a equacionar, bem como diferentes técnicas que 
são hoje comummente utilizadas. Neste sentido, sistematiza-se um quadro de referên-
cia que enquadra vários aspectos teóricos e práticos que estão subjacentes ao planea-
mento das energias renováveis nas áreas rurais. 
➢ Quadro legal  
O aproveitamento de recursos renováveis para fins de produção energética é acom-
panhado, e condicionado, pela existência de um quadro legal e regulamentar que o su-
porta. O processo de planeamento das energias renováveis deve, pois, considerar os 
objectivos de preservação ambiental e social dos municípios. Neste sentido, apresenta-
se a seguir uma síntese do quadro legal em vigor, aplicável à produção descentralizada 
de energia eléctrica em Portugal (Tabela 22). 
Tabela 22: Quadro legal aplicável à produção descentralizada de energia eléctrica  
Diploma legal Descrição Âmbito  
Decreto-Lei n.º 
179/2015 
de 27 de Agosto 
Regime jurídico de avaliação de impacte ambiental (AIA). Protecção do ambiente 
Decreto-Lei n.º 
168/99, de 18 de 
Maio 
Regulamento para Autorização das Instalações de 
Produção de Energia Eléctrica Integradas no Sistema 




Lei n.º 56/2008, 
de 04 de 
Setembro 
Código das Expropriações. 
Implantação da central 
produtora em terrenos 
de propriedade privada 
Decreto-Lei 132-
A/2010 
de 21 de 
Dezembro 
Regime para a atribuição de 150 MVA de capacidade de 
recepção de potência na Rede Eléctrica de Serviço Público 
(RESP) para energia eléctrica produzida a partir de centrais 
solares fotovoltaicas, incluindo a tecnologia solar 
fotovoltaica de concentração e pontos de recepção 




153/2014 de 20 
de Outubro 
Regime jurídico aplicável à produção de electricidade, em 
autoconsumo, destinada predominantemente ao 
consumo no local associado à unidade de produção, com 
venda do excesso da produção ao preço do mercado. 
 
Regime jurídico aplicável à produção de electricidade, 
vendida na sua totalidade à rede eléctrica de serviço 
público, por intermédio de instalações de pequena 
potência. 
Autoconsumo 




➢ Análise custo-benefício   
Os recursos renováveis constituem bens ambientais que não deixam de estar su-
jeitos ao princípio do aproveitamento racional (Gomes, 2008). Neste contexto, a viabili-
dade económica constitui um dos factores com mais peso na tomada de decisão para a 
implementação das energias renováveis. A natureza descentralizada destes recursos, 
em conjunto com a baixa densidade populacional que caracteriza as áreas rurais, colo-
cam a necessidade de uma gestão espacial optimizada na escolha dos locais de produção 
que, além de apresentar condições adequadas em termos de potencial, devem permitir 
soluções de ligação aos centros de consumo e à rede eléctrica existente, economica-
mente viáveis (Howard et al., 2009). A avaliação da viabilidade deve ser realizada com-
putando os benefícios no médio e longo prazo, em simultâneo, com os possíveis prejuí-
zos que a sua inserção em ecossistemas e utilização podem provocar à integridade de 
outros bens, ambientais ou de outra natureza, que impliquem condicionantes e servi-
dões (Gomes, 2008).  
➢ Análise de decisão multicritério 
A análise de decisão multicritério tem vindo a afirmar-se como um método eficaz 
na percepção das articulações e interacções entre o conjunto de aspectos determinan-
tes (Figura 52) que apoiam e justificam a tomada de decisão em matéria de planeamento 
das energias renováveis (Polatidis et al., 2006; Mourmouris e Potolias, 2013).  
 
Figura 52: Energias renováveis e aspectos determinantes para a tomada de decisão 
Fonte: adaptado de Polatidis et al., (2006) 
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Mourmouris e Potolias (2013) salientam que, apesar de existir um conjunto vari-
ado de métodos de análise de decisão multicritério, a construção do processo apoia-se 
em etapas comuns:  
 
Figura 53: Etapas comuns dos diferentes métodos da análise de decisão multicritério  
Fonte: Mourmouris e Potolias (2013) 
É de notar, a relação directa entre as etapas do método de análise de decisão 
multicritério e a estrutura dos processos de planeamento descritos no capítulo II, facto 
este, que confirma a aproximação ao planeamento das energias renováveis na perspec-
tiva da gestão estratégica territorial. Por outro lado, a necessidade de articular a dimen-
são social, ambiental, económica e tecnológica e o planeamento das energias renová-
veis, encontra neste método uma abordagem integrada que, suportando a ligação entre 
componentes, possibilita potencial inter-relacionamento das mesmas (Pohekar e Rama-
chandran, 2004). Da análise sobre os diferentes métodos de análise de decisão multicri-
tério, Pohekar e Ramachandran (2004) demostram que o método da análise hierárquica 
é o mais utilizado no que se refere ao planeamento das energias renováveis e respectiva 
alocação de recursos e infra-estruturas energéticas. Entre as suas potencialidades, os 
autores salientam: a capacidade de converter um problema complexo numa hierarquia 
simples, flexível e intuitiva; a possibilidade de articular critérios qualitativos e quantita-
tivos; a utilização de sistemas computacionais específicos, que permitem a formalização 
de processo de tomada de decisão multidisciplinar. Neste sentido, o tipo de hierarquia 
preconizada por esta análise coloca os objectivos gerais e metas do processo de tomada 
de decisão no nível superior, os critérios que afectam a decisão no nível intermédio e as 
opções de decisão no nível inferior (Figura 54). 
 
Figura 54: Modelo tipo do método de análise hierárquica 
Fonte: Nigim, Munier e Green, (2004), imagem da autora 
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Neste âmbito, é importante ainda destacar a matriz de decisão, uma ferramenta 
muito eficaz cuja elaboração permite relacionar as alternativas identificadas e através 
da selecção de critérios, definindo dum modo orientado, as prioridades para o processo 
de decisão (Terrados, Almonacid e Pérez-Higueras, 2009). Uma aplicação prática deste 
método ao caso do planeamento das energias renováveis encontra-se no trabalho de 
Nigim, Munier e Green (2004). Os autores, apresentando o processo de tomada de de-
cisão adoptado numa comunidade na região de Waterloo no Canadá, descrevem os con-
ceitos associados a este método e demostram a sua eficácia num contexto de interven-
ção à escala local. De facto, a questão da escala de intervenção e o envolvimento de 
comunidades locais, surge aqui como elemento chave para a concretização do planea-
mento das energias renováveis.  
➢ Comunidades bioenergéticas  
Em linha com quanto referido no parágrafo anterior, a escala da comunidade 
revela-se ser a mais adequada para articular o processo de decisão sobre o planeamento 
das energias renováveis. Süsser, Döring e Ratter (2016) referem que ao longo das últi-
mas duas décadas, esta premissa tem levado ao surgimento de diversas iniciativas que 
envolvem as comunidades em investimentos de centrais solares, eólicas, de biogás e 
geotérmicas para a produção de energia renovável à escala local. Designando-se sob os 
nomes de comunidades bioenergéticas, community renewable energy ou comunidades 
renováveis, estas iniciativas têm como principal objectivo promover a participação da 
população em cooperativas que financiam e são proprietárias de projectos de produção 
de energia renovável em pequena escala. Esta abordagem traduz-se em soluções que 
garantem um adequado enquadramento no contexto local e níveis de aceitação social 
muitos elevados, em consonância com os benefícios e os interesses comuns alcançados.   
Na União Europeia existem numerosos exemplos destas comunidades, que pro-
duzem energias renováveis para satisfazer as suas próprias necessidades57. O estudo 
deste processo de transição à escala local é abordado de forma sistematizada por Dóci, 
                                                     
57  O mapa completo das comunidades renováveis encontra-se no site da European federation for re-
newable energy cooperatives:  https://rescoop.eu/renewable-energy-citizen-initiatives/map. É de referir que actual-
mente em Portugal existem 5 comunidades oficialmente registadas. 
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Vasileiadou e Petersen (2015). Estes autores utilizam um modelo de análise que se es-
trutura em três níveis de natureza sociotécnica: 1. Paisagem; 2. Regime de mudanças 
incrementais; 3. Abordagem de nichos. O nível da paisagem representa os processos e 
factores externos que influenciam o regime que, por sua vez, envolve as mudanças in-
crementais nos domínios da ciência, política, sociedade, cultura, consumidores, merca-
dos e redes. Por fim, os nichos constituem espaços de inovação que criam condições 
económicas e técnicas para a implementação de novas tecnologias. 
Estes princípios são os que têm conduzido a mecanismos de arrendamento de 
coberturas de edifícios públicos, armazéns industriais, telhados de edifícios destinados 
à agricultura, às pessoas que não tem espaço para instalar painéis fotovoltaicos. No en-
tanto, as comunidades renováveis não são apenas iniciativas isoladas, mas sim, resul-
tado de um movimento social muito mais amplo: The Transition Movement58 de Rob 
Hopkins (2008). Este movimento tem como objectivo criar comunidades locais resilien-
tes e auto-suficientes para dar resposta às múltiplas problemáticas relacionadas com as 
alterações climáticas e a dependência de combustíveis fósseis. É importante ressaltar 
que esta abordagem tem por base os princípios da permacultura, assentando num sis-
tema global de auto-suficiência: 
Rebuilding local agriculture and food production, localizing energy production, 
rethinking healthcare, rediscovering local building materials in the context of zero energy 
building, rethinking how we manage waste, all build resilience and offer the potential for 
as extraordinary renaissance – economic, cultural and spiritual (Hopkins, 2008:15).  
Nesta perspectiva, cabe à dimensão social personalizar uma nova atitude que, 
no âmbito do conceito de desenvolvimento sustentável, se articule como meio de ga-
rantir a transição para um modelo energético sem combustíveis fósseis (Nicolosi e Feola, 
2016). Por outras palavras, está-se perante um processo de “revalorização do espaço 
rural no âmbito da sociedade contemporânea”, que assenta no desenvolvimento de 
projectos à escala local e na implementação de um modelo de acções de cooperação 
baseado em valores de optimismo, pró-actividade e inclusão (Kenis e Mathijs, 2014).  
                                                     
58 Em 2013, The Transition Movement contava já com a participação de 469 comunidades em todo o mundo. 
Estas comunidades são constituídas por pequenas cidades ou vilas com uma população inferior a 7000 habitantes, 
localizadas na proximidade de áreas rurais (Kenis e Mathijs, 2014). 
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Neste sentido, o processo idealizado por Hopkins (2008), apresenta uma estru-
tura bem definida, composta por 12 etapas, que pretendem desenvolver uma base de 
raciocínio lógico, incremental e sequencial para suportar o programa de acção que as 
comunidades devem seguir para desenvolver iniciativas eficazes de transição local (Fi-
gura 55). 
 
Figura 55: 12 etapas do processo de transição 
Fonte:  Hopkins (2008), imagem da autora 
No entanto, as comunidades que adoptam o processo de transição podem adap-
tar essas etapas ao próprio contexto e situação específica, sendo que, não constituem 
uma lista obrigatória, nem devem ser seguidas numa determinada ordem (Nicolosi e 
Feola, 2016). Um outro aspecto relevante do movimento de transição é o seu meio de 
difusão através da Rede de Transição59, uma plataforma online que recolhe as iniciativas 
de transição local e os hubs nacionais. Neste sentido, a rede de transição também esta-
belece um sistema de certificação e um conjunto de critérios que as comunidades de-
vem cumprir para serem reconhecidas como membros "oficiais”. O movimento de tran-
sição local revela uma noção clara da importância das comunidades, numa perspectiva 
de gestão dos recursos e valorização do lugar.  
                                                     
59 A plataforma www.transitionnetwork.org divulga documentação e materiais informativos, as directrizes 
operativas e oferece formação para os membros das cidades de transição, prestando serviços de consultoria e facili-
tando o intercâmbio de informações e aprendizagem entre as iniciativas locais. 
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A conceptualização geográfica dos territórios em termos de contexto social e es-
cala de intervenção, torna-se assim um aspecto fundamental para articular a implemen-
tação das energias renováveis e o seu planeamento nas áreas rurais. Também é de des-
tacar o papel das TIC’s para a difusão destas iniciativas, que se revela um meio para a 
construção e reforço de estruturas espaciais interconectadas.  
➢ Geografia da Energia 
A Geografia da Energia, uma disciplina emergente, é capaz de produzir conheci-
mento acerca da monitorização do sistema eléctrico, a identificação dos factores locais 
que determinam a distribuição espacial dos investimentos; a avaliação de riscos ambi-
entais, económicos e sociais relacionados com a instalação de centrais de produção em 
larga escala; a compreensão de como as diferentes tecnologias estão a evoluir nos dife-
rentes países; o mapeamento das variações à escala nacional, regional e local na produ-
ção, distribuição e utilização da energia (Calvert, 2015). Neste âmbito, Calvert (2015), 
salienta a eficácia dos sistemas de informação geográfica na identificação das áreas mais 
adequadas para o aproveitamento dos recursos energéticos, tendo em conta as restri-
ções legais à utilização do território e as condicionantes económicas, sociais e ambien-
tais. De acordo com este autor, o mapeamento dos recursos energéticos coloca-se como 
um instrumento fundamental para capacitar os planeadores e decisores políticos para a 
tomada de uma decisão mais objectiva e informada. 
A necessidade de uma abordagem espacial resulta clara no trabalho desenvol-
vido por Palmas, Siewert e Von Haaren (2015). Estes autores apresentam um modelo 
integrado que articula o planeamento regional e a implementação das energias renová-
veis através de três etapas:  
1. identificação do potencial teórico de energias renováveis no território;  
2. calibração do potencial teórico de acordo com as condicionantes técnicas que limitam 
a sua implementação;  
3. adequação às restrições de natureza social, ambiental e económica. 
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Com efeito, a delimitação das áreas a excluir e respectiva sobreposição com as 
potenciais áreas para a produção de energia em ambiente SIG, se demostra um instru-
mento fundamental para apoiar decisões em matéria de ordenamento do território, 
gestão das áreas de solo rural e de solo urbano (Figura 56).  
 
Figura 56: Exemplo de camadas de informação integradas em ambiente SIG para o mapeamento energé-
tico à escala da região 
Fonte: Palmas, Siewert e Von Haaren, (2015) 
É também evidente que esta perspectiva de análise e gestão espacial dos recur-
sos energéticos tem uma enorme importância para complementar as novas abordagens 
da temática da integração das energias renováveis no planeamento municipal (Blaschke 
et al., 2013) e interligação com os princípios do desenvolvimento sustentável (Bridge et 
al., 2013). 
➢ Paisagens energéticas  
O conceito das “paisagens energéticas” representa um campo de investigação 
ainda muito recente, mas que é extremamente útil para entender as complementarida-
des ambientais, sociais e culturais que resultam da relação paisagem-energia (Nadaï e 
Van der Horst, 2010). De facto, esta abordagem possibilita uma leitura sobre a imple-
mentação das energias renováveis nas áreas rurais segundo uma perspectiva de plane-
amento territorial, que se revela como um processo operativo a aprofundar (Blaschke 
et al., 2013). Neste sentido, as paisagens energéticas assentam num entendimento de 
base mais completo e sistémico do território, e da sua respectiva sociedade, entendi-
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mento este, que é de considerar essencial face aos riscos de natureza ambiental e eco-
nómica, que podem resultar da implementação das energias renováveis em áreas sen-
síveis (Nadaï e Van der Horst, 2010; Blaschke et al., 2013; Calvert, 2015). 
3.3 Eficiência energética: um olhar além do urbano 
Os desafios relacionados com a “Energia para o Futuro” implicam uma mudança 
de paradigma, não só na forma de como a mesma é produzida, mas também de como é 
consumida (Allouhi et al., 2015). A utilização eficiente da energia, bem como a 
valorização do seu “não uso”, são requisitos essenciais para a implementação de um 
modelo de desenvolvimento que se pretende sustentável (Ministério da Economia, 
2001). Este quadro torna a eficiência energética um ponto marcante da agenda política 
e social, bem como, um dos temas mais debatidos e investigados pela comunidade 
científica, tanto em termos nacionais como internacionais. As cidades, enquanto espaço 
de concentração de pessoas e actividades, afiguram-se como os palcos por excelência 
do consumo de energia no território (Steemers, 2003). Esta situação, pela sua própria 
delimitação espacial, é um contexto de marginalização do espaço rural no debate sobre 
a temática do reforço da eficiência energética, sendo este o assunto de partida desta 
terceira secção do capítulo III.  
A procura de um balanço energético nulo ao nível municipal, onde a delimitação 
espacial permite identificar diferentes tipologias de espaços de produção e consumo de 
energia, torna o estudo da eficiência energética no espaço rural, uma etapa da 
investigação logicamente necessária e cuja natureza oscila entre uma síntese holística 
do estado da arte e o estabelecimento de correlações operacionais. Uma síntese 
holística porque a eficiência energética constitui um vector estratégico de 
desenvolvimento em rápida evolução, que tem como alvo principal o urbano e o 
respectivo conjunto, amplo e variado de componentes: população, transportes, 
indústria e sector dos edifícios/construção (Gellings, 2009).  
Estes aspectos são os que determinam a necessidade de uma síntese, que não é 
uma análise isolada dos determinantes da eficiência energética, mas sim, um quadro de 
referência para a sua compreensão integral. Por outro lado, o estabelecimento de 
correlações operacionais, decorre da necessidade de entender os elementos que 
possibilitam o diagnóstico do desempenho energético dos territórios e o 
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desenvolvimento de estratégias para o reforço da eficiência energética a incorporar nos 
PDM´s (Rosa e Neves, 2011). Tais questões implicam o estudo de um conjunto de 
princípios, ferramentas de avaliação e medidas em matéria de eficiência energética, que 
sejam adequadas e eficazes à sua abrangência geográfica e diferentes escalas de 
actuação (Atom Mirakyan e Roland De Guio, 2013). É aqui que se coloca o contexto do 
espaço rural como veículo para alcançar os objectivos de reforço da eficiência energética 
à escala do município, considerando o território como um único elemento na equação 
a balançar. Posta esta introdução, a presente secção da tese é constituída pelas 
seguintes três grandes temáticas: 
• A revisão de literatura sobre os determinantes da eficiência energética no urbano; 
• A transição dos domínios da eficiência energética e as suas respectivas escalas de 
intervenção no urbano para o rural; 
• O processo de integração da eficiência energética no planeamento municipal, em 
termos empíricos e aplicados, baseado numa revisão sistemática da literatura.   
3.3.1 Os determinantes da eficiência energética no ambiente urbano 
O que significa exactamente “Eficiência Energética”? A pertinência desta per-
gunta prende-se com o facto de ser muito comum evocar a eficiência energética a pro-
pósito de tudo e mais alguma coisa: energias renováveis, Smart Cities, edifícios de ba-
lanço energético nulo NZEB, Internet of Things, SmartGrid’s, TIC’s, só para citar alguns 
exemplos. Esta generalização conduz ao reconhecimento de que se está perante um 
tema de ampla abrangência e que ao assumir um carácter explicitamente transversal, 
se constitui como componente-chave da sustentabilidade e do processo de desenvolvi-
mento da sociedade.  
Nesta óptica, é importante referir que Eficiência Energética é, antes de tudo, a 
capacidade tecnológica e operacional de obter os mesmos benefícios económicos e/ou 
sociais com base num menor recurso a fontes de energia primaria (García-Álvarez, Mo-
reno, & Soares 2016). Uma definição que evidencia o princípio fundamental da redução 
dos consumos e de onde ressaltam as três principais componentes da sustentabilidade 
– a económica, relacionada com os custos das soluções necessárias para melhorar o de-
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sempenho energético; a social que se prende com a responsabilidade dos decisores po-
líticos e com os comportamentos das pessoas na utilização da energia e a ambiental, 
ligada aos efeitos da queima de combustíveis fósseis.  
Ponderado e relativizado o significado de eficiência energética, a questão que 
aqui se coloca é a de identificar quais os principais determinantes do consumo de ener-
gia que, por sua vez, podem ser optimizados às diferentes escalas e níveis de interven-
ção do planeamento municipal. Neste contexto, o trabalho de Steemers (2003) é de-
mostrativo de que as densidades e os padrões de ocupação e expansão urbana têm um 
grande impacto nos consumos de energia dos edifícios residenciais e de serviços. Mais 
interessante ainda é a afirmação do autor quando refere que para aumentar a densi-
dade e a eficiência energética nas cidades é necessário desenhar tecidos urbanos com-
pactos, com uma profundidade dos edifícios na ordem de 10-12m e orientados de 
forma a garantir o acesso solar, a iluminação e ventilação natural. No encalço desta 
temática, o trabalho de Ratti, Baker e Steemers (2005) evidencia que o clima em articu-
lação com as morfologias urbanas, as tipologias de edifícios, os sistemas e materiais 
de construção, os padrões de utilização da energia e o comportamento das pessoas 
constituem os principais determinantes no consumo de energia no espaço urbano. Se-
gundo Christensen e Horowitz, (2008) a orientação dos edifícios, determinada pelo tra-
çado da rede viária, influência directamente não só o consumo de energia para aque-
cimento e arrefecimento bem como a produção de energia renovável. O desenho da 
rede viária, coluna vertebral da cidade, revela-se assim um aspecto chave para garantir 
um melhor desempenho energético dos edifícios e introduzir a questão da produção de 
energia renovável em ambiente urbano.  
É pois a partir destas reflexões que Amado e Poggi (2012) desenvolveram uma 
abordagem para a redução dos consumos nas cidades, que articula o zonamento e o 
desenho urbano com base em parâmetros importantes como a orientação solar e a 
volumetria dos edifícios para optimizar os níveis de conforto térmico interior e exterior, 
a relação entre a dimensão dos lotes, o número de pisos e a área de cobertura e fa-
chada com condições adequadas para a instalação de painéis fotovoltaicos e a coerência 
entre a distribuição funcional dos usos propostos e o respectivo consumo de energia 
face à capacidade de produção da energia solar no local. 
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Mais recentemente, Rode et al., (2014) elaboraram uma análise da morfologia 
urbana na perspectiva do consumo de energia para aquecimento dos edifícios, acres-
centando um conjunto de variáveis relevantes para a eficiência energética: os standards 
de isolamento térmico fixados por lei, as superfícies envidraçadas nas fachadas e as 
condições climáticas no local.  
Posto isto, é possível afirmar que a análise das morfologias constitui uma ferra-
menta eficaz para sintetizar as formas dos aglomerados e os elementos que as estrutu-
ram e construir relações para a optimização do desempenho energético, seja em termos 
de redução dos consumos, seja de aproveitamento do potencial de produção de energia 
solar. Do ponto de vista operativo, este aspecto relaciona-se directamente com o estudo 
de Cajot et al., (2017) no qual se demostra que as escalas espaciais do quarteirão e do 
bairro oferecem melhor condições para implementar medidas de eficiência energética 
do que os edifícios. Esta afirmação é, pois, importante para dirigir a acção do planea-
mento municipal, procurando explicitar a escala de intervenção mais adequada para im-
plementar determinadas soluções para a redução do consumo de energia através do 
desenho urbano, regulamentação ou reabilitação do existente. É esse entendimento 
que suporta a implementação do modelo de cidade energeticamente eficiente: E-City 
desenvolvido por Amado, Poggi e Amado, (2014).  
Transpondo a natureza do átomo para a cidade, é possível o entendimento desta 
como um conjunto de zonas, negativas, positivas e neutras, que num complexo sistema 
de trocas energéticas resultam num estado de equilíbrio. É esse conceito que leva à de-
limitação de determinadas zonas da cidade, com base na identificação de relações de 
homogeneidade entre padrões de morfologia urbana e potencial de produção de ener-
gia superior às necessidades de consumo de energia. Do ponto de vista metodológico, 
essa capacidade traduz-se no modelo GUUD 60: Delimitação Geográfica de Unidades Ur-
banas, que são classificadas como negativas, positivas e neutras, de acordo com o dife-
rencial entre consumos existentes e potencial de produção de energia. O sistema de 
trocas entre as unidades urbanas prevê a integração de redes inteligentes à escala do 
                                                     
60 O modelo de Delimitação Geográfica de Unidades Urbanas proposto por Amado e Poggi, (2014) 
é suportado por um workflow computacional que articula SIG e BIM, permitindo a análise do potencial de 
produção solar com base na modelação tridimensional e a parametrização de ambientes urbanos georre-
ferenciados. 
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bairro/quarteirão de forma a monitorizar e optimizar o balanço energético entre as vá-
rias partes da cidade envolvidas. Interessa, pois, evidenciar que se está perante uma 
transposição do conceito de NZEB da escala do edifício às escalas do bairro, da cidade e 
das áreas rurais envolventes (Figura 57). Um entendimento importante esse, que inspi-
rou a hipótese de balanço energético à escala do município, a comprovar nesta investi-
gação. 
 
Figura 57: Transposição do conceito de NZEB da escala do edifício à cidade 
Fonte: Amado, Poggi e Amado, (2014) 
Da revisão da literatura acima apresentada, é possível entender que a eficiência 
energética e a sua respectiva operacionalização à escala do planeamento, integram de-
terminantes fundamentais, a saber:  
1. Analisar a situação de referência, sendo o clima, a cidade construída e o seu funcio-
namento os dados de base para a equação que leva a redução dos consumos;  
2. Gerar no meio urbano, formas de intervenção planeada através do zonamento e do 
desenho urbano; 
 3. Articular as componentes da forma do espaço urbano com as variáveis bioclimáticas 
do local;  
4. Criar as condições para a arquitectura explicitar o seu contributo na concepção de 
edifícios com necessidades quase nulas de energia, capazes de produzir energia solar no 
local e que proporcionem conforto para os seus ocupantes;  
5. Contemplar acções de sensibilização para educar as pessoas a praticarem um con-
sumo mais sustentável da energia.  
Neste sentido, a Figura 58 apresenta uma síntese dos determinantes da 
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eficiência energética em ambiente urbano, sistematizando as diferentes áreas de 
intervenção envolvidas e destacando o zonamento e o desenho urbano como 
ferramentas privilegiadas do planeamento, para alcançar condições favoráveis para o 
aproveitamento da energia solar e o conforto interior nos edifícios.  
 
Figura 58: Determinantes da eficiência energética em ambiente urbano  
3.3.2 Para um espaço rural energeticamente eficiente 
É através da promoção de uma racionalidade na procura de energia no território 
municipal como um todo, que será possível alcançar e demonstrar uma solução com 
balanço energético nulo, englobando o espaço urbano e o espaço rural. A oportunidade 
de desenvolver um processo de ordenamento do território municipal com base numa 
estratégia de eficiência energética, possibilita que o modelo de planeamento inclua em 
si mesmo objectivos de equilíbrio entre capacidade de produção e limiar de consumos. 
No quadro do espaço rural e do seu modelo de transformação e de ocupação 
com actividades humanas e nas suas conexões entre os restantes espaços do território 
municipal, importa que se identifiquem os principais domínios de intervenção a ter em 
consideração no desenho futuro do modelo de um território energeticamente eficiente. 
Os determinantes da eficiência energética identificados na subsecção anterior, 
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possibilitaram entender que domínios de intervenção são indutores da redução dos 
consumos nas áreas urbanas. Neste sentido, a importância de se reinterpretar as formas 
de reforço da eficiência energética, que decorrem das abordagens na cidade, faz com 
que se identifiquem as seguintes áreas de intervenção a aplicar ao espaço rural. 
➢ FORMAS E TIPOLOGIAS DE AGLOMERADOS 
 
A identificação da forma e tipologia dos aglomerados e a relação com o modelo 
do território prende-se directamente com dois determinantes fundamentais da 
eficiência energética: as densidades e os usos. São estes os parâmetros urbanísticos que 
possibilitam uma melhor rentabilização do modelo de ocupação do território, de modo 
a que o município desenvolva as suas actividades num espaço definido mais contido. Por 
outro lado, as áreas rurais são caracterizadas por duas categorias funcionais a saber: os 
aglomerados rurais que são compostos por núcleos edificados com funções residenciais 
e de apoio a actividades localizadas em solo rural e as áreas de edificação dispersa 
(DGOTDU, 2011). Ambas as situações são caracterizadas pelo fenómeno da dispersão61 
que, por sua vez, constitui uma das principais causas dos padrões de consumo de energia 
e da proliferação das infra-estruturas energéticas nas áreas rurais (Carvalho, 2003).  
É, pois, de referir que o estilo de vida próprio no espaço rural, baseado no 
modelo da vivenda isolada e do uso predominante do automóvel, determina uma forte 
relação de causa-efeito entre consumos de energia e factores de dispersão (Shammin et 
al., 2010). Equacionar este entendimento durante a elaboração de orientações para o 
planeamento constitui uma oportunidade para combinar a coerência espacial com o 
reforço da eficiência energética, sendo de incluir62 a promoção da centralidade urbana 
e outros factores de aglomeração; o controle dos factores de difusão, como por exemplo 
os impactes das grandes redes viárias arteriais; a articulação em rede das infra-
estruturas de apoio à actividade económica, parques industriais e logísticos e com as 
redes rodo e ferroviária; as políticas urbanísticas: qualificação de grandes manchas de 
povoamento difuso e o reordenamento das grandes ocupações lineares. O potencial 
para o reforço da eficiência energética decorrente destas orientações leva a um esforço 
                                                     
61 De referir que a dispersão dos aglomerados nas áreas rurais apresenta problemáticas, em termos de 
energia que são directamente equiparáveis ao fenómeno do “Urban-Sprawl” (Shammin et al., 2010). 
62 Como exemplo, citam-se um conjunto de orientações elaboradas pela DGOTDU, (2011) que demostram 
o potencial de adequação á temática.  
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de análise geo-energética da relação urbano e rural, nomeadamente através da 
construção de modelos empíricos que combinem de forma exclusiva as lógicas de 
polarização/compactação com os domínios de intervenção do planeamento.   
➢ ELEMENTOS MORFOLÓGICOS DOS AGLOMERADOS 
Entender quais os parâmetros que determinam as diferentes morfologias dos 
aglomerados e a consequência sobre qual o papel das relações que decorrem do apro-
veitamento bioclimático do lugar, é fundamental para garantir a obtenção natural das 
condições de conforto do espaço público e do interior dos edifícios. É neste domínio que 
se coloca a questão do desenho urbano, a qual reflecte a forma como o planeamento 
dos aglomerados se relaciona com as dinâmicas de desenvolvimento de um município e 
com o problema da métrica, que optimiza a relação entre a eficiência energética e o 
ambiente construído. Nos trabalhos dos vários autores citados nas subsecções anterio-
res, é possível identificar um conjunto complexo de elementos morfológicos fundamen-
tais em que o desenho urbano se apoia (Tabela 23). 
Tabela 23: Elementos morfológicos fundamentais para o desenho urbano 
Traçado das ruas Quarteirão 
Lotes Praças 
Vazios urbanos Edifícios 
Logradouros Fachadas 
Em linha com esta temática, faz sentido perguntar, que potencialidades traz a 
aplicação do desenho urbano, baseado em elementos morfológicos e princípios de bio-
climática, em relação ao reforço da eficiência energética nos aglomerados rurais?  
A resposta encontra-se, em parte, no trabalho de Peeters e Etzion (2012) que 
transpõem a análise dos elementos morfológicos do contexto urbano para o rural. No 
entender destes autores, as formas vernaculares que estão associadas às partes mais 
antigas dos aglomerados, constituem uma referência incontornável para aproveitar os 
recursos naturais que as próprias condições climáticas de cada lugar. Por outro lado, 
este princípio impõe reflectir sobre as alterações significativas que os aglomerados nas 
áreas rurais têm vindo a sofrer ao longo dos séculos e nas épocas mais recentes.  É o 
fenómeno da descaracterização dos núcleos históricos, resultado das intervenções nas 
malhas dos antigos povoamentos de origem islâmica, romana, medieval (Baganha, 
2016) a pôr em causa os bons exemplos do passado. É o fenómeno da procura do 
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“campo pelos urbanos” (Carvalho, 2003:120) que ocorre, por vezes, em urbanizações de 
vivendas, contiguas a alguns aglomerados urbanos ou espalhadas pelo território, esta-
belecendo uma mistura urbano-rural sem características identitárias do lugar em que se 
insere. É o fenómeno da  periurbanização que decorre da expansão dos aglomerados 
bem para além dos seus limites históricos, de forma pouco densa e com predomínio da 
habitação unifamiliar, configurando tecidos heterogéneos e desconexos (Carvalho, 
2003). Perante este panorama, o estudo dos elementos morfológicos e a sua relação 
com os princípios bioclimáticos constituem o denominador comum para orientar as in-
tervenções de expansão, compactação, reconversão ou reabilitação dos aglomerados 
rurais e reforçar um campo de investigação ainda pouco explorado, mas com grande 
relevância para o desenvolvimento do espaço rural energeticamente eficiente.  
➢ TIPOLOGIAS DE EDIFÍCIOS  
 
A relação entre morfologia urbana e energia é um domínio relacionado 
directamente com a dimensão bidimensional dos aglomerados. A sua transposição para 
a escala tridimensional remete para as formas e volumetrias que moldam os ambientes 
construídos. Neste contexto, a identificação das tipologias de edifícios possibilita 
classificar os aglomerados em termos volumétricos e dirigir a intervenção do 
planeamento para as escalas mais inclusivas do bairro e do quarteirão (Rode et al., 
2014).  O espaço rural apresenta tipologias de edifícios nas suas versões autenticamente 
vernaculares e mais modernas. Em relação à arquitectura vernacular, Moutinho citado 
por Baganha (2016) identifica 10 tipologias de casa popular em Portugal (Tabela 24). 
Tabela 24: 10 tipologias de casa popular em Portugal 
Tipo I – Casa Minhota (Norte) Tipo II – Casa Serrana (Norte) 
Tipo III – Casa de Madeira (Centro­Litoral) Tipo IV – Casa Alpendra (Centro­Litoral) 
Tipo V – Casa Saloia (Centro­Litoral) Tipo VI – Casa Ribatejana (Centro­Litoral) 
Tipo VII – Casa de Monte (Alentejo) Tipo VIII – Casa do Povoado (Alentejo) 
Tipo IX – Casa de Pescador (Algarve) Tipo X – Casa Rural (Algarve)  
 
Cada uma destas tipologias apresenta singularidades e características distintas 
que decorrem do clima, da Natureza, dos materiais locais, da morfologia do terreno, da 
dimensão da propriedade e dos tipos de actividade predominantes – agrícolas, comércio 
etc. (Baganha, 2016). Classificar os edifícios da arquitectura vernacular, significa então 
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identificar e entender os traços comuns que dependem da sua própria localização 
geográfica, afigurando-se por vez difícil estabelecer uma classificação tipológica 
rigorosa. Neste sentido, o que importa salientar para o enquadramento desta 
investigação é a sistematização proposta por Baganha (2016) que identifica as seguintes 
tipologias gerais: 
• casa de ascendência rural directa – edifício de um piso; 
• casa com influência rural atenuada pela introdução de alguns elementos urbanos – 
edifício com dois pisos; 
• casa de características predominantemente urbanas – edifício sempre com mais de 
um piso, embora de dimensões relativamente reduzidas; 
• casa de transição para os edifícios arquitectonicamente mais ricos – edifício 
geralmente com dois ou três pisos. 
Na verdade, o potencial em termos de eficiência energética, que este “gradiente 
de casas rurais” apresenta, é enorme, reflectindo, por um lado, formas compactas e com 
dimensões reduzidas e, por outro, princípios de bioclimática e sustentabilidade próprios 
da arquitectura vernacular (Poggi et al., 2015). Embora os edifícios vernaculares consti-
tuam um padrão de referência do espaço rural, as recentes dinâmicas de “rurbanização” 
têm vindo a influenciar o surgimento de tipologias de edifícios com arquitectura duvi-
dosa63 (Firmino, 1989). Assim, generalizando para o caso dos aglomerados e a edificação 
dispersa, podem-se considerar as seguintes tipologias: 
• Os edifícios de habitação individual, em bloco ou agregados ­ que foram integrados 
nos vazios ou nas operações de reabilitação dos núcleos históricos rurais; 
• As moradias unifamiliares, isoladas ou geminadas ­ que são uma característica das 
áreas envolventes aos aglomerados; 
• Os blocos de habitação isolados e/ou agregados ­ que compõem os pequenos núcleos 
rurais cuja génese tinha ocorrido em épocas mais recentes; 
• As formações pavilhonares muito utilizadas no caso das indústrias ou actividades 
económicas do sistema agro­florestal.  
                                                     
63 Nomeadamente, devido à introdução, por parte dos emigrantes, de materiais e tipologias que se inspiram 
nos modelos que conhecem dos países onde se encontram a trabalhar. 
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Esta sistematização por tipologias gerais, condiz com as preocupações supra-
mencionadas na descrição dos fenómenos de expansão urbana no espaço rural, sendo 
assim fundamental adoptar uma racionalidade de intervenção especializada para o caso 
da reabilitação, conservação e renovação dos edifícios da arquitectura vernacular e res-
tantes tipologias de edifícios.  
➢ MATERIAIS E SISTEMAS CONSTRUTIVOS 
 
Em linha com quanto anteriormente foi referido em relação à arquitectura 
vernacular, é possível afirmar que cada espaço rural é um lugar e, como tal, 
caracterizado por materiais e sistemas construtivos específicos do local, decorrentes 
ainda do contexto climático e cultural onde se inserem. O desenvolvimento de uma 
análise de natureza geográfica sobre a arquitectura vernacular e moderna em termos 
da sua adequação na perspectiva da eficiência energética, resulta num elemento 
importante para inter-relacionar com a performance em termos de consumo de energia. 
Este é um princípio importante, que deveremos ter em mente também quando se 
intervém à escala dos edifícios, no âmbito agora mais da arquitectura do que do 
planeamento.  
Apesar deste enquadramento disciplinar, é na obra do geógrafo Orlando Ribeiro 
(2013) que se encontra uma sistematização única da variedade de materiais e 
estratégias adoptadas para tornar a habitação mais confortável. Da análise desenvolvida 
por este autor, é possível identificar elementos que são importantes para a presente 
discussão sobre a eficiência energética, ao evidenciar que:  
• no Norte, o principal material de construção é a pedra, nomeadamente granito e 
xisto; 
• no Sul, domina o barro utilizado para criar a taipa e o adobe que são em geral 
associados à cal.  
Os sistemas construtivos associados a materiais, resultam em edifícios cujas pa-
redes espessas e janelas de dimensão reduzida permitem controlar a temperatura, 
duma forma natural, mantendo o calor no Inverno e proporcionando uma temperatura 
agradável de Verão (Firmino, 2004). Existem naturalmente inúmeras variantes e porme-
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nores de estilo que definem os edifícios nas diferentes sub-regiões do País, mas a opo-
sição esquemática entre os materiais e sistemas construtivos do Norte e do Sul, basta 
para revelar o profundo conteúdo humano e o contraste geográfico que caracterizam 
os traços climáticos e físicos do país.  
Por outro lado, Oliveira e Galhano (2003) evidenciam que a partir dos anos 60, a 
elevação geral do nível de vida, a urbanização do campo e a difusão de novos produtos, 
de carácter industrial, contribuíram para o desaparecimento progressivo dos materiais 
e técnicas construtivas tradicionais. De acordo com estes autores, esta mutação dá-se 
em primeiro lugar quanto aos materiais tradicionais que são substituídos pelo tijolo, os 
blocos de concreto e o betão armado, que se usa em especial para placas ou vigas de 
pavimento e de cobertura, estrutura de paredes, enquadrando painéis de tijolo furado. 
Em termos de desempenho energético, os edifícios em pedra, taipa ou adobe ficam à 
margem do conforto interior, não pelas características térmicas destes materiais em si, 
mas por causa de soluções de caixilharias e vidros pouco eficientes, coberturas e pavi-
mentos sem isolamento e falta de sistemas de aquecimento. Por outro lado, estas pro-
blemáticas podem ser resolvidas com plena razão funcional através de intervenções de 
reabilitação focadas na melhoria da eficiência energética, numa lógica de preservação 
da autenticidade histórica e material do edifício antigo (Alev et al., 2014). Por seu turno, 
os edifícios mais recentes terão de ser reabilitados de acordo com as medidas de me-
lhoria identificadas ao nível dos fogos objecto de certificação energética (Presidência do 
Conselho de Ministros, 2013). 
➢ ENERGIA SOLAR NO AMBIENTE CONSTRUÍDO 
 
Em paralelo com a redução dos padrões de consumo de energia às escalas do 
aglomerado e do edifício, é fundamental reunir as condições técnicas para incentivar a 
utilização de fontes de energia renovável nos edifícios. Esta condição prende-se 
directamente com a implementação da micro-geração na forma de painéis fotovoltaicos 
e colectores solares64 que, por sua vez, deve ser equacionada e articulada com as 
orientações do planeamento municipal e integrada de forma coerente nos edifícios pela 
                                                     
64 Faz-se aqui referência à argumentação de Eicker e Klein (2012), sobre o elevado potencial de integração 
dos painéis fotovoltaicos e dos colectores térmicos no ambiente urbano.   
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arquitectura. Vários autores têm demostrado que o potencial de produção de energia 
solar nas cobertura e fachadas dos edifícios é enorme (Brito et al., 2012; Byrne et al., 
2015; Gadsden et al., 2003; Redweik, Catita e Brito, 2013). Neste sentido, Amado e Poggi 
(2012) sugerem que a fixação de índices de ocupação, densidades e usos seja articulada 
com o potencial de radiação solar e o próprio acesso e exposição solar das coberturas e 
fachadas dos edifícios. No entanto, é importante considerar os limites relacionados com 
a instalação de tecnologias solares nos edifícios históricos e a obrigação de não criar 
impactos na paisagem cultural e histórica da qual fazem parte (Moran e Natarajan, 
2015).  
➢ O USO DA ENERGIA NAS ACTIVIDADES DE PRODUÇÃO AGRÍCOLA E ANIMAL 
 
Olhar para o futuro do mundo rural à luz do reforço da eficiência energética sig-
nifica também considerar a sua função principal – a produção de alimentos e a sua acti-
vidade económica dominante – a agricultura (Ferrão, 2000). De referir que a implemen-
tação das actividades agro-florestais consome energia que provém, na sua grande mai-
oria, da combustão de derivados de petróleo, sendo, o sector da agricultura responsável 
por 78% da energia total consumida (Ministério da Agricultura e do Mar, 2014). Ora este 
dado transporta para o espaço rural um patamar de intervenção adicional face à efici-
ência energética, que importa ter em consideração quando o objectivo é alcançar o ba-
lanço nulo entre produção e consumo. A localização e dimensão das actividades agro-
florestais devem, pois, ser vistas não apenas como áreas para a produção de alimentos 
e ou de biomassa, mas também como unidades espaciais com consumos de energia re-
lacionados com a necessidade de irrigação, a utilização de fertilizantes e pesticidas e 
mecanização das culturas. Neste sentido, apresenta-se uma síntese dos principais siste-
mas de produção agrícola, evidenciando para cada um deles a sua relação com o con-
sumo e utilização de energia.  
• Agricultura convencional/intensivo – representa o sistema de produção com 
consumo de energia mais elevado. Este facto, deve­se à utilização das máquinas 
agrícolas, aos sistemas de irrigação e ao processo de produção dos fertilizantes, 
sementes e herbicidas (Pimentel et al., 2005); 
• Agricultura extensiva – o sistema extensivo baseia­se na utilização de grandes áreas 
de solo, com níveis muito baixos ou nulos de mecanização da produção. Este sistema 
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apresenta padrões de consumos de energia muito próximos dos da agricultura 
biológica (Haas, Wetterich e Köpke, 2001); 
• Agricultura biológica/orgânica – a análise de ciclo de vida desenvolvida por Pelletier, 
Arsenault e Tyedmers (2008), demonstra que este sistema contribui 
significativamente para a redução de consumos de energia no sector. Este aspecto 
deve­se principalmente ao processo de produção de fertilizantes nitrogenados, 
utilizados na agricultura convencional, em comparação com a utilização de 
fertilizantes naturais à base de estrume que caracteriza a agricultura biológica;  
• Permacultura – Este modelo constitui uma abordagem mais holística à agricultura 
biológica prevendo a produção de alimentos em articulação com um tipo de vivência 
que responde às necessidades físicas, biológicas e sociais de forma equilibrada e 
sustentável (Firmino, 1999). A promoção deste tipo de sistema, interliga­se com o 
comportamento das pessoas, sendo a redução dos consumos de energia um dos 
aspectos incluídos neste tipo de mudança de mentalidade, sendo um tipo de 
agricultura permanente em equilíbrio com a natureza. Neste sentido, Hawken (2014) 
salienta que a permacultura não se resume apenas à aplicação das técnicas da 
agricultura biológica ou às formas de produção sustentáveis. Segundo este autor, 
está­se perante um movimento que visa conceber, criar, administrar e aprimorar 
acções, implementadas por pessoas e comunidades, em busca de um futuro 
sustentável, com base o modelo criado por David Holmgren, (2002). Como tal, a 
permacultura envolve um tipo de estilo de vida, de produção de alimentos, de 
construções eficientes, de desenvolvimento de eco­vilas, numa palavra: uma cultura 
baseada na hipótese de progressiva redução do consumo de energia e recursos; 
• Sistemas agro-silvo-pastoris – estes sistemas são caracterizados, em geral, por uma 
ocupação florestal de baixo grau de coberto, com actividade pecuária e/ou agrícola 
associadas (Barrico, Rodríguez­Echeverría e Freitas, 2010). Não existe literatura que 
analise o desempenho em termos energéticos deste tipo de produção. No entanto, 
pode­se deduzir que os consumos de energia terão de ser atribuídos às actividade de 
limpeza e fertilização, especialmente no âmbito de montados de sobreiro e azinheira 
(Barrico, Rodríguez­Echeverría e Freitas, 2010); 
• Sistemas de produção animal – os consumos de energia associados à produção 
animal constituem um tema de grande relevância. De acordo com Kraatz (2012), as 
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actividades relacionadas com a produção de pastagens e forragens são as que 
determinam o maior consumo de energia, sendo também as que apresentam mais 
interesse pela sua ligação directa com o sector da agricultura e o uso e ocupação do 
solo. 
3.3.3 A eficiência energética no âmbito do planeamento municipal  
Uma reconfiguração dos municípios que pretenda ver reconhecidas as áreas ru-
rais como dimensão fundamental para um modelo de desenvolvimento energético do 
território, passa por entender o estado actual do processo de integração da eficiência 
energética no quadro do planeamento à escala local. Como tal, desenvolve-se nesta sub-
secção uma revisão de artigos científicos internacionais seleccionados com base no cri-
tério de serem publicações recentes65 e indexadas nas plataformas Scopus e ISI Web of 
Knowledge66. Em termos práticos, a selecção de publicações foi suportada pela pesquisa 
das seguintes palavras chaves: “transição energética local”; “planeamento municipal 
energético”; “eficiência energética no planeamento local”; “avaliação da eficiência ener­
gética à escala municipal”, e “territórios energeticamente eficientes”. Em face da natu-
reza complexa e interligada das temáticas, os artigos seleccionados foram divididos em 
três categorias: 
1. Artigos baseados em revisão da literatura, que analisam o estado da arte sobre a 
eficiência energética no âmbito do planeamento municipal e evidenciam as actuais 
falhas de conhecimento sobre a temática (Tabela 25); 
2. Artigos baseados em investigações empíricas, que descrevem os processos e 
respectivos resultados de metodologias e abordagens já implementadas por 
entidades de planeamento locais (Tabela 26); 
3. Artigos baseados em investigações aplicadas, que apresentam novas teorias, 
abordagens e ferramentas para inovar os actuais processos de planeamento 
energético municipal (Tabela 27). 
                                                     
65 De forma a considerar os avanços científicos e aspectos legais mais recentes, relacionados com a eficiên-
cia energética, foram seleccionadas apenas publicações entre 2003 e 2017.  
66 Este critério garante que a informação analisada respeita os indicadores de qualidade científica e apre-
sente os resultados mais recentes em matéria de eficiência energética e planeamento municipal.  
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As três matrizes de síntese, que se apresentam a seguir, sistematizam a revisão 
da literatura de forma a evidenciar as relações entre eficiência energética e planea-
mento municipal numa lógica de análise Top-Down: cidades, cidades e territórios, mu-
nicípios e comunidades.  











Repensar as cidades 
sustentáveis: Governança 
multinível e políticas 
urbanas contra as 
alterações climáticas. 
Existem poucas políticas, 
iniciativas e medidas 
relacionadas com a 
conservação da energia na 
maioria dos documentos 
de planeamento 
estratégico. 
As considerações sobre a 
energia deveriam ser tidas em 
conta para orientar as políticas 







Novos requisitos e 
objectivos de planeamento 
urbano para enfrentar as 
questões da energia. 
As  guidelines da EU não 
descrevem de forma 
explicita como a energia 
deve ser integrada no 
processo de planeamento 
urbano. 
A questão da energia pode 
representar uma 
oportunidade para elaborar 
ferramentas eficazes que 
apoiem o processo de 








Revisão de processos de 
planeamento, métodos e 
ferramentas que se 
encontram actualmente já 
implementados. 
Os métodos e as ferramen-
tas não se encontram 
ainda articulados para 
apoiar os processos e ob-
jectivos do planeamento 
energético integrado.  
O processo de planeamento 
pode ser dividido em quatro 
fases, caracterizadas por um 
conjunto de subactividades e 









Avaliação dos planos 
energéticos municipais. 
Verifica-se uma ausência 
difusa de estruturas 
institucionais, focadas na 
redução dos consumos de 
energia, e evidencia-se que 
este aspecto não está a ser 
integrado nas práticas de 
planeamento local.  
É necessário restruturar o ac-
tual sistema de planeamento 
energético de forma tornar o 










Avaliação dos planos 
energéticos municipais. 
O planeamento energético 
não é considerado como 
uma prioridade do 
planeamento municipal.  
A eficiência do sistema 
energético municipal deveria 








Revisão de planos de 
desenvolvimento local. 




problema que não está a 
ser "resolvido" a nível local. 
A nova geração de planos 
deverá assumir uma 
perspectiva mais ampla, mais 







nos mercados de serviços 
energéticos e de 
equipamentos de eficiência 
energética. 
Definição vaga dos 
objectivos definidos pelos 
governos locais.  
As autoridades municipais 
podem implementar a 
eficiência energética 
reforçando os regulamentos 















Metodologia de três etapas 
para desenvolver o plano 
municipal da energia. 
O processo de planeamento 




Up para avaliar o consumo 
de energia à escala 
municipal é a primeira 
etapa que deve ser 
implementada no início de 










Indicadores para a avaliação 
da sustentabilidade da 
energia e para o processo 
de planeamento 
energético municipal.  
As práticas que actualmente 
utilizam indicadores não se 
enquadram numa 
abordagem holística.  
Falta uma avaliação dos 
impactos globais da utilização 
da energia à escala local. 
Os indicadores podem ser 
uma importante 












Processo de planeamento 
local, objectivos, medidas e 
planos para a avaliação e 
monitorização. 
Ausência de políticas; 
Necessidade de informação e 
dados de base para apoiar a 
tomada de decisão.  
A estrutura do processo de 
planeamento estratégico 
não é uniforme entre os 
diferentes municípios  
(Fenton et 
al., 2015) 
Tabela 27: Matriz de síntese dos artigos baseados em investigações aplicadas  






Elaboração de um processo 
de planeamento 
energético de quatro 
etapas, baseado na revisão 
da literatura. 
Formulação de orientações; 
Análises detalhadas; 
Concepção do modelo; 
Definição das prioridades; 
Tomada de decisão; 
Implementação e 
monitorização. 
Os objectivos e actividade 
de planeamento são 
apresentadas e organizadas 











Constituição de políticas 
energéticas e processo de 
integração no âmbito do 
sistema municipal.  
Revisão das actuais políticas 
energéticas; 





Os municípios podem ser 
considerados como “micro 
aceleradores” do processo 
de desenvolvimento futuro 











Caracterização do sistema 
energético, quadro de 









Análise económica, social e 
tecnológica.  
As questões da energia 
devem ser avaliadas 
através de uma perspectiva 
multidisciplinar, à escala 







Plano de acção 
para a redução 
dos consumos 
O processo de transição, 
baseado no movimento de 
relocalização energética, 
formaliza uma resposta 
sociogeográfica ao pico do 
petróleo. 
Educação; 





As pequenas cidades 
representam a “escala 
especial natural” para a 






A informação sintetizada nas três tabelas, permite tornar evidente que a questão 
da eficiência energética abrange diferentes escalas e níveis de intervenção, confirmando 
tudo quanto já foi analisado e discutido nas subsecções anteriores. Fica ainda evidente 
que neste contexto, a administração local desempenha um papel duplo de stakeholder 
e decisor político, o que torna possível afirmar que os municípios podem constituir-se 
como “micro aceleradores” do processo de desenvolvimento futuro do sistema 
energético reequacionando a escala da produção e consumo. Os artigos de revisão, que 
focam a escala da cidade, confirmam que o reforço da eficiência energética pode ser 
mais eficaz se se considerar todo o território municipal. Esta reflexão consubstancia a 
necessidade de um “olhar além do urbano”, no seio de um planeamento municipal 
baseado numa racionalidade espacial sistémica, que faça articulação da eficiência 
energética entre áreas rurais, urbanas e infra-estruturas.  
Ora, as barreiras e limites operacionais que actualmente existem no que se 
refere ao conceito de eficiência energética e à sua implementação prática, impõem que 
se questione qual o modelo necessário para este planeamento. As abordagens teóricas 
que visam o abrir de caminhos aos municípios energeticamente eficientes, estão ainda 
numa fase inicial. Entre os autores analisados, é de destacar a posição de Cosmi et al. 
(2015) que defende a necessidade da avaliação do desempenho energético à escala 
local, como etapa essencial para a implementação correcta de políticas energéticas e de 
medidas. De acordo com este autor, a promoção das energias renováveis e da eficiência 
energética depende da articulação de um conjunto de aspectos interligados entre si que, 
devem ser suportados por um processo de planeamento baseado em estratégias de 
base territorial muito “abrangentes”.  
Esta é, precisamente, a preocupação que emerge do trabalho de Mirakyan and 
Guio (2013), que desenvolvem um processo de planeamento energético integrado 
dividido em quatro fases, estruturadas de acordo com o conjunto de objectivos e de 
actividades secundárias, todas interligadas entre si. Por outro lado, Hopkins (2008) 
afirma que mais importante do que um processo padronizado são as distinções 
analíticas: “how this is explored and developed in practice will be different in each 
settlement: rather that offering perspective solutions, the Transition Movement aims to 
act as catalyst for a community to explore and come up with its own answers” (Hopkins 
2008:88). Neste sentido, o autor defende também uma “energy descent vision” 
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(Hopkins 2008:37) para promover mudanças sociais e políticas, baseadas no conceito de 
resiliência e nas práticas adoptadas pela permacultura. Esta perspectiva é aquela que 
conduz às iniciativas implementadas à escala da comunidade e às práticas de 
planeamento sustentável já hoje adoptadas pelo municípios de Kinsale (Irlanda) e 
Totnes (Inglaterra) (Bailey, Hopkins e Wilson, 2010). Os resultados destes projectos 
piloto tornaram-se numa importante referência para o entendimento de como o 
planeamento local pode articular a eficiência energética de um modo eficaz, envolvendo 
vários sectores que normalmente estão atribuídos aos municípios: educação, 
construção sustentável, ecoturismo, produção de alimentos, transportes, resíduos e 
certificação energética dos edifícios (FEC, 2005).  
De uma forma geral, através dos aspectos analisados é possível reconhecer o 
papel que o planeamento local pode desempenhar para o reforço da eficiência energé-
tica de um município. O diagnóstico do desempenho energético dos espaços e áreas 
urbanas e rurais, coloca-se como uma etapa chave para o futuro desenvolvimento de 
estratégias de eficiência energética a incorporar na construção da visão de uma susten-
tabilidade municipal. Tais questões impõem ainda a elaboração de um conjunto de prin-
cípios, ferramentas de avaliação e medidas, em matéria de eficiência energética, que 
sejam as mais adequadas e eficazes face à abrangência geográfica e escala de interven-
ção do planeamento municipal. No âmbito da presente investigação, esta convergência 
é interpretada à luz dos IGT, que devem ser considerados como o veículo para alcançar 
os objectivos de reforço da eficiência energética à escala local. Entre estes, destaca-se o 
PDM, que sendo um documento de âmbito estratégico, se revela como um dos IGT mais 
eficaz para o desenho, controlo e respectiva execução do desenvolvimento municipal 
(Fidélis, 2001). Neste contexto, a fase de revisão dos PDM’s surge como uma oportuni-
dade e uma necessidade para incorporar metodologias e estruturar a implementação 
de acções promotoras do desenvolvimento sustentável, sendo que este momento é 
aquele que, por conduzir à integração do reforço da eficiência energética à escala do 
município, foi o seleccionado como veículo para o modelo teórico SMART RURAL. 
3.4 Síntese de capítulo 
Este capítulo pretendeu desenvolver uma revisão da literatura sobre o tema da 
energia e dos modelos para o reforço da eficiência do seu uso ao nível do município, 
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enquadrando a hipótese de base desta investigação: o recurso à energia renovável com-
binado com a promoção da eficiência energética estabelece-se como um aspecto chave 
para promover um modelo de desenvolvimento sustentável da sociedade. Neste sen-
tido, ao descrever o papel que as energias renováveis desempenham no âmbito das 
áreas rurais e da sua forma de organização e estruturação no território permitiu con-
frontar os resultados no contexto do actual sistema energético. O processo para uma 
selecção ponderada das fontes de energia renováveis disponíveis possibilitou identificar 
a biomassa; mini-hídrica; geotérmica; eólica onshore e a solar, como as mais adequadas 
para uma implementação à escala do município. A revisão sistemática desenvolvida para 
cada um destes recursos, permitiu ainda a elaboração de um processo de ENQUADRA-
MENTO - ANÁLISE - SÍNTESE dos conteúdos abordados. Considera-se que os resultados 
práticos desta parte de investigação se reflectem nos seguintes pontos: 
• Criação de conteúdos de referência sobre os âmbitos de aplicação geográfica e de 
planeamento, para cada fonte de energia renovável; 
• Disponibilização de quadros de síntese sobre os factores determinantes e parâmetros 
funcionais para o planeamento, próprios de cada recurso, que representam uma 
contribuição fundamental para a operacionalização do processo de planeamento 
energético; 
• Elaboração de análises de “SWOT light” dos principais aspectos ambientais, 
económicos e sociais associados a cada recurso, para a avaliação preliminar directa 
sobre as vantagens e desvantagens face ao objectivo global da sustentabilidade; 
• Análise objectiva do estado actual das Smart Grid’s em relação ao sistema das redes 
eléctricas tradicionais, apresentada num quadro de comparação dos principais 
domínios de intervenção em causa; 
• Sistematização de um quadro teórico e prático sobre os aspectos que relacionam as 
energias renováveis e o seu planeamento com base na análise de casos de estudo 
apresentados em literatura da especialidade. 
 Por outro lado, o tema da eficiência energética foi abordado em torno de uma 
reflexão crítica sobre as questões do planeamento à escala dos aglomerados e dos 
edifícios. Foram assim identificados os determinantes da eficiência energética no 
ambiente urbano, que capacitarão o modelo SMART RURAL a poder intervir de modo 
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teórico-reflexivo e prático para reduzir a energia à escala do município. Neste sentido, 
foi ainda desenvolvida uma abordagem específica “para um rural energeticamente 
eficiente”, sistematizando um conjunto de domínios estruturantes que articulam o tema 
da eficiência energética com as diferentes escalas espaciais: as formas e tipologias de 
aglomerados, os seus elementos morfológicos, as tipologias de edifícios, materiais e 
sistemas construtivos, energia solar no ambiente construído o uso da energia nas 
actividades de produção agrícola e animal. Por fim, a análise da integração da eficiência 
energética no planeamento municipal tem evidenciado uma falta de métodos e 
ferramentas para a avaliação do desempenho energético à escala do município, de 
orientações específicas para a implementação de soluções de utilização mais eficiente 
da energia no espaço rural e o desconhecimento de esquemas de financiamento, sendo 
estes os principais limites a ultrapassar pelo decisor político e técnicos de planeamento. 
As constatações obtidas ao longo deste capítulo são assim demostrativas de duas das 
hipóteses-chave que deram origem à esta investigação: 1. O espaço rural é de facto o 
espaço privilegiado para a implementação das energias renováveis; 2. O potencial de 
redução das necessidades de energia nas áreas rurais tem uma dimensão tal, que pode 
preconizar um “rural energeticamente eficiente”. Posto isto, consideram-se reunidas as 
condições para que se proceda ao desenho e concepção do modelo teórico SMART 
RURAL, cuja natureza não é apenas ao nível da hipótese, mas sim, capaz de ordenar, 
optimizar e gerir de modo pragmático o desenvolvimento energético sustentável de um 



















CAPÍTULO IV | MODELO SMART RURAL  
Long-range integrated energy planning in cities and territories is usually model-based 
and is implemented to support local or regional sustainable development. 
Mirakyan e Guio, 2014 
4.1 Introdução  
Estudar o actual modelo de desenvolvimento energético, questionando os cam-
pos de conhecimento relacionados com as energias renováveis e a eficiência energética, 
representa uma oportunidade para suportar o processo de transição e adaptação que 
se requer para garantir a qualidade de vida da população em articulação com a visão 
holística de sustentabilidade. Considera-se, pois, que a introdução de novas abordagens 
e modelos constitui uma etapa fundamental de cada investigação.  
Neste sentido, este Capítulo representa o “momento da criatividade científica 
sustentada” da presente investigação, onde, a construção do modelo teórico SMART 
RURAL surge com o intuito de sistematizar os objectivos da questão da investigação à 
luz da hermenêutica crítica delineada ao longo do estado da arte. É importante referir 
que o objectivo desta parte da investigação não é construir conteúdos totalmente com-
paráveis com uma teoria, mas sim, bases científicas que possam orientar o processo de 
planeamento para alcançar o balanço energético nulo de um município. Deste modo, 
após a investigação e reflexão crítica sobre a noção de espaço rural e a sua correlação 
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directa com as energias renováveis e a eficiência energética, procede-se à apresentação 
da composição formal do modelo teórico de suporte. É neste âmbito, que se procura 
estruturar de seguida o quadro de referência geral do Desenvolvimento Energético Sus-
tentável, onde se enquadram as quatro componentes fundamentais do SMART RURAL: 
MODELO –  VISÃO – PROCESSO – IMPLEMENTAÇÃO. Estes quatro aspectos integram-se 
de forma sequencial e de acordo com um percurso lógico-regressivo, que transpõe os 
conteúdos metodológicos e operacionais, obtidos da aplicação a casos de estudo, para 
a formalização da hipótese em modelo. 
4.2 Desenvolvimento Energético Sustentável do Município  
O Desenvolvimento Energético Sustentável do Município (DESM) emerge como 
um conceito fundamental para compreender a necessidade de serem adoptadas novas 
estratégias, tanto a nível global como local, relacionadas com a produção de energia 
renovável e o reforço da eficiência energética face aos padrões de consumo existentes. 
De facto, está-se perante um novo paradigma que pretende dar respostas às problemá-
ticas e impactos negativos, na saúde e no ambiente, resultantes do actual modelo ener-
gético baseado nos combustíveis fósseis. A ligação deste conceito com os princípios da 
sustentabilidade é profunda e indispensável. Este entendimento decorre da noção de 
desenvolvimento sustentável que Bartelmus (1994:73) refere como: “o conjunto de pro-
gramas que vão ao encontro dos objectivos de satisfação das necessidades humanas 
sem violar a capacidade de regeneração dos recursos naturais a longo prazo, nem os 
padrões de qualidade ambiental e de equidade social”. Uma leitura sistémica desta de-
finição revela o carácter transversal da energia, essencialmente porque constitui um fac-
tor que influência, directamente e indirectamente, os principais determinantes do pre-
sente e futuro da sociedade. Neste sentido, ao isolar as palavras-chave da definição de 
Bartelmus: NECESSIDADES HUMANAS, REGENERAÇÃO, RECURSOS NATURAIS, QUALI-
DADE AMBIENTAL E EQUIDADE SOCIAL, é possível construir o seguinte esquema que 




Figura 59: Esquema relacional: desenvolvimento sustentável e energia 
A quantidade de combustíveis fósseis na Terra é finita e a quebra da coerência do 
actual modelo de produção de energia face às necessidades humanas dificulta a preser­
vação de recursos não renováveis com vista à resolução dos problemas do presente e do 
futuro abastecimento das sociedades (Laughlin, 2012). Por outro lado, as reflexões feitas 
no Capítulo I sobre a evolução da sociedade e do espaço ao longo do tempo, revelam 
aqui um nexo fundamental: a Revolução Industrial veio mudar as necessidades humanas 
e as suas formas de vivência, favorecendo o progresso tecnológico e respectivo cresci-
mento o consumo de energia, cuja satisfação através dos combustíveis fósseis se mostra 
hoje insustentável. É, pois, importante ter em consideração as palavras de Reddy et al., 
(2000:41): “After all, what human beings want is not oil or coal, or even gasoline or elec-
tricity per se, but the services that those energy sources provide. Thus, it is important to 
focus on the demand side of the energy system, the end uses of energy, and the services 
that energy provides”.  
O caminho que passa pelas fontes de energia renováveis é antes de tudo uma 
questão social − responder à satisfação das necessidades da sociedade, uma resposta 
que deve ser conjugada com a componente ambiental para garantir a regeneração dos 
recursos e preservar a qualidade ambiental. Por outro lado, o uso inteligente e eficiente 
da energia, pela sua capacidade de induzir um menor consumo de combustíveis fósseis, 
representa um indispensável desafio a enfrentar em conjugação com a promoção da 
energia limpa. Realce-se que este cenário pode suceder apenas se se concretizarem de-
terminadas intervenções a médio ou longo prazo, quer no campo político e legislativo, 
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quer no campo económico e empresarial. Posto isto, o Desenvolvimento Energético Sus-
tentável pode ser representado como um inter-relacionamento entre cinco componen-
tes diferentes: SOCIEDADE, GOVERNANÇA, AMBIENTE, CULTURA E ECONOMIA, deter-
minando uma hierarquia ponderada de domínios de intervenção (Figura 60).  
 
Figura 60: Diagrama do Desenvolvimento Energético Sustentável 
Inspirado pelo trabalho de Afgan et al. (1998), o DESM é assim uma visão antes 
de tudo antropocêntrica do nexo desenvolvimento-energia, sendo as componentes so-
cial e da governança, os principais meios para atingir os objectivos pretendidos. São es-
tas duas componentes que se interligam directamente entre si e com a necessidade de 
preservar o ambiente, reforçar a dimensão cultural nas suas vertentes da educação e da 
produção de conhecimento científico e, por fim, considerar a componente económica, 
relacionada com os investimentos necessários à implementação de projectos no terri-
tório (Figura 61). 
 
Figura 61: Inter-relações entre domínios de intervenção e respectivas componentes do DESM  
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 É neste contexto que surge a visão das áreas rurais dos municípios como espaços 
de potencialidades energéticas concretizáveis, mas também património biofísico e cul-
tural a salvaguardar, ordenar e gerir de modo pleno e sustentável. 
4.3 Componentes do SMART RURAL 
A “ideia” de SMART RURAL surge de uma intuição empírica, relacionada com a 
experiência de investigação da autora sobre as problemáticas urbanas da energia  
(Amado e Poggi, 2012) e a necessidade de soluções energeticamente mais eficientes 
(Amado, Poggi e Amado, 2016). “O olhar além do urbano” que encontra no rural o po­
tencial para complementar a produção de energia renovável nas cidades, limitada pelas 
restrições espaciais e os condicionantes físicos à energia solar. Um rural que por natu-
reza é já inteligente há muito tempo: na forma como as pessoas da aldeia utilizavam 
tipos de agricultura mais naturais e em total harmonia com as estações, sem necessi-
dade de grandes quantidades de energia (Firmino, 1989); na criação de aglomerados e 
povoamentos rurais em coerência com as características geográficas do local e, como 
tal, mais adequados ao clima e respeitosos dos recursos locais (Ribeiro, 2013); na cons-
trução de edifícios bioclimáticos, com base nos princípios da arquitectura vernacular 
que constituem ainda hoje um exemplo valioso de como o bom desempenho energético 
não é só um requisito tecnológico e economicamente pouco viável (Poggi et al., 2015). 
Neste enquadramento, a passagem da ideia a modelo, é desenvolvida a partir do cruza-
mento das duas grandes temáticas abordadas na presente investigação:  
• O “Espaço Rural”, inserido numa perspectiva energeticamente sistémica do território, 
de onde recolhe a sua função física na produção de energia renovável e a sua 
identidade específica nos padrões de consumo substancialmente reduzidos, em 
comparação com as áreas urbanas;  
• A “Energia para o Futuro” como tricotomia entre produção de energia renovável, 
Smart Grid’s e eficiência energética, que constituem os aspectos chave a integrar num 
processo de planeamento capaz de suportar a implementação de municípios de 
balanço energético nulo.   
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4.3.1 VISÃO e METAS: para uma especialização inteligente das áreas rurais  
Como ponto de partida para cada modelo de desenvolvimento que se pretende 
implementar, deve sempre haver uma visão de futuro, integrada e holística de diversas 
componentes, uma vez que aquela exprime o resultado da interacção espacial e tempo-
ral da sociedade num determinado contexto, em toda a sua diversidade e criatividade. 
Neste sentido, o principal objectivo do modelo SMART RURAL é cumprir a missão e de-
safio unificador do Desenvolvimento Energético Sustentável do Município: planear o 
território como um todo energeticamente equilibrado, em consonância com a promo-
ção da sua sustentabilidade e de acordo com a situação de referência definida pelos 
demais instrumentos de planeamento e gestão territorial em vigor. Esta posição é, pois, 
a que permite a adequação da ocupação do solo aos condicionalismos legais, ecológicos, 
paisagísticos e infra-estruturais, num cenário de integração equitativa das componen-
tes: económica, social e ambiental. Uma visão esta que é acompanhada pela definição 
das seguintes metas:  
META 1 – Mais Energia Renovável | Áreas rurais produtoras/exportadoras de energia 
verde; 
META 2 – Meno Consumo |Aglomerados e infra-estruturas mais ordenados, logo ener-
geticamente mais eficientes; 
META 3 – Municípios Inteligentes | Territórios motores de desenvolvimento energético 
sustentável.   
A visão de áreas rurais produtoras/exportadoras de energia verde, coloca-se 
como um novo domínio de especialização inteligente, cuja natureza é estruturante, e, 
como tal, sujeita a lógicas espaciais específicas que remetem para uma nova abordagem 
do planeamento municipal. As áreas rurais inteligentes tornam-se assim os principais 
palcos para a estruturação do balanço energético net-zero à escala do município. 
Adoptando esta perspectiva, o reforço da eficiência energética no território torna-se 
uma componente chave para a consolidação do cenário SMART RURAL. Esta 
especialização inteligente do território, numa óptica de redução dos consumos de 
energia, implica uma intervenção local baseada na ocupação e uso do solo, infra-
estruturas, aglomerados, edifícios. Neste sentido, o possível equilíbrio entre os 
consumos e a produção de energia nas diferentes tipologias de espaço, pode ser o 
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resultado de um “manipular” de modelos de concentração urbana, limitação ou 
orientação espacial de modos de expansão dos aglomerados, da partilha de infra-
estruturas e de soluções de conexão com os modelos de organização e de uso dos 
espaços rurais.  
À escala do edificado, a programação dos novos edifícios, que na sua solução de 
concepção incorporam soluções de produção de energia solar que lhes permita entregar 
os excessos para a rede de distribuição pública, possibilitará à entidade de 
monitorização desenvolver um modo de balanço energético à escala da unidade urbana 
e do município. Deste modo, se os valores de consumo forem positivos, pode concluir-
se que a solução morfológica desenhada e a organização de usos e tipologia de edifícios 
recebem menos energia da rede do que aquela que conseguem produzir. 
Por outro lado, se o valor de consumos obtidos no final for negativo, então a 
solução de organização e distribuição funcional das unidades de micro-geração 
integradas nos edifícios forneceram menos energia à rede da aquela que consumiram. 
Para tal, é essencial equacionar soluções de transferência da produção de energia em 
excesso, das áreas rurais para as áreas urbanas, procurando o equilíbrio de consumos 
num contexto mais alargado: o município.  
Com base na definição destes domínios é possível afirmar que com este modelo 
de planeamento será possível alcançar um equilíbrio entre produção e consumo de 
energia entre os espaços urbanos e rurais, num determinado período de tempo.  É, 
ainda, de referir, que as competências jurídico-administrativas do poder municipal estão 
fortemente concentradas na produção e gestão do espaço, pelo que é neste domínio 
que as câmaras municipais têm maior capacidade para definir e implementar uma 
estratégia autónoma assente no princípio de estruturação de balanço de energia net-
zero entre áreas urbanas e rurais.  
Neste sentido, o SMART RURAL tem como objectivo central apoiar a revisão do 
PDM, visando o reforço da eficiência energética e a implementação das energias 
renováveis, por forma a contribuir para alinhar o planeamento municipal com as 
estratégias de sustentabilidade energética definidas, tanto ao nível internacional e 
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comunitário67, como nacional68. Os objectivos do PDM passam por traduzir a visão e as 
metas preconizadas, bem como as aspirações do município, que deverão servir para a 
estruturação do modelo territorial, quer na sua vertente urbanística, dirigida à forma e 
características do espaço construído, quer na sua vertente de ordenamento do 
território, relacionada com as regras de ocupação e uso do solo. Estão assim reunidas as 
bases para repensar e valorizar o actual “Rural sem Lugar” através do modelo SMART 
RURAL, sublinhando a necessidade de uma especialização energeticamente inteligente 
dos territórios sob o lema: 
“Think Smart - Plan Local - Act Rural” 
4.3.2 MODELO TEÓRICO: entre episteme e criatividade 
Na base de cada modelo existe em geral, uma ideia − o momento criativo antes 
da materialização metodológica e prática. Este facto verifica-se em várias disciplinas, 
seja a concepção de um edifício na Arquitectura, o desenvolvimento de um novo pro-
jecto de negócio na Economia, o futuro de um país na Política, e, também, a formulação 
de uma hipótese a demonstrar na Investigação Científica. Ora, o valor deste último tipo 
de modelo traduz-se na concretização teórica, o mais próximo da ideia de origem, e na 
sua fundamentação, que deve assentar num caminho exploratório rigoroso onde o pes-
quisar, articular, testar, sintetizar representam um processo de ponderação e demos-
tração científico do possível contributo, ou não. A análise desenvolvida do conceito de 
espaço rural, a abrangência espacial e física das fontes renováveis e o entendimento dos 
determinantes para o reforço da eficiência energética, permitem equacionar e definir 
linhas de orientação gerais, incorporando um conjunto de temáticas a serem contem-
pladas, directa ou indirectamente, na concepção e implementação do modelo. É este o 
referencial teórico que leva ao enquadramento, de forma holística, das articulações e 
                                                     
67 Trata-se do 3º grande objectivo consagrado no documento Europa 2020: “Reduzir as emissões de gases 
com efeitos de estufa em 20% relativamente aos níveis de 1990; aumentar para 20% a percentagem das energias 
renováveis no consumo energético final, e avançar no sentido de um aumento de 20% da nossa eficácia energética” 
(European Commission, 2010). 
68 De referir as metas e acções definidas pelo Plano Nacional de Ação para a Eficiência Energética para o 
período 2013 -2016 (Estratégia para a Eficiência Energética — PNAEE 2016) e pelo Plano Nacional de Ação para as 
Energias Renováveis (PNAER). De facto, o PNAEE e o PNAER são instrumentos de planeamento energético de refe-
rência, que estabelecem o modo de alcançar os compromissos internacionais assumidos por Portugal em matéria de 
eficiência energética e de utilização de energia proveniente de fontes renováveis.  
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interacções que sustentam e justificam a forma de operar do modelo SMART RURAL 
(Figura 62). 
 
Figura 62: Modelo operacional  
 É, pois, de referir que os objectivos e a visão associados ao desenvolvimento 
energético sustentável, implicam uma leitura prospectiva das dinâmicas sociais, ambi-
entais, políticas e económicas que caracterizam um município. A necessidade de uma 
articulação territorial, em relação à estruturação de um modelo de produção e con-
sumo de energia de base local, estabelece-se como o caminho mais coerente para opti-
mizar os recursos endógenos, reforçar a eficiência energética e implementar as redes 
inteligentes de suporte, sendo o ordenamento e o planeamento do território e das infra-
estruturas, os principais vectores para a integração operativa do modelo na prática. 
É, pois, este o nível que associa a articulação territorial com a articulação funci-
onal própria de um processo de planeamento energético sustentável. Por fim, a moni-
torização e gestão tornam-se ferramentas indispensáveis para garantir que, as evolu-
ções que se planeiam, promovam municípios energeticamente eficientes no médio e 
longo prazo, sem pôr nunca em causa a sustentabilidade dos seus territórios.  
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A componente operacional do modelo tem como suporte físico o território, 
sendo o município a área de intervenção específica, nas suas diversas escalas: a da ci-
dade, do subúrbio e da periferia, a dos aglomerados e a do espaço rural. A procura de 
um equilíbrio energético suscita a necessidade de recorrer a uma abordagem sistémica, 
que permita ter em conta a complexidade de inter-relações e componentes que carac-
terizam os domínios de intervenção do espaço rural e da energia. Neste sentido, o mu-
nicípio é entendido como um sistema que traduz a heterogeneidade espacial na dicotó-
mica: espaço urbano e espaço rural.  
É sobre estes dois subsistemas fundamentais que se articulam as componentes 
dos consumos de energia e o potencial de produção de energia renovável, no seio de 
uma combinação especializada – o equilíbrio. O objectivo é, pois, possibilitar a transfe-
rência de excessos pontuais de produção para as redes, evitando um cenário futuro de 
necessidades de sistemas de armazenamento. O desenho de uma solução de redes in-
teligentes municipais, a diferentes escalas e espaços, pode dar resposta às estratégias 
dos municípios e ao pressuposto de uma procura de um balanço energético equilibrado 
no somatório do município. O modelo assim idealizado assenta numa delimitação sisté-
mica dos polos de consumo e produção de energia existentes e potenciais no território 




Figura 63: Modelo estruturante 
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A aplicação prática dos dois modelos acima apresentados, converge para vários 
domínios de intervenção que fornecem desafios específicos e complementares, de 
acordo com o seguinte quadro temático.  
Tabela 28: Principais domínios de intervenção do modelo SMART RURAL 
Domínio 
temático 
Descrição Vantagens competitivas Nível de inovação 
Modelo de 
desenvolvimento 
Transpor as metas 
programáticas nos domínios 
do DESM para o planeamento 
municipal e das infra-
estruturas energéticas; 
Alinhamento ao nível das 
políticas de contexto; 
Estratégias e objectivos 
de sustentabilidade 
energética municipal. 
Uso do solo 
Infra-estruturas 
Criar novas condições para 
uma gestão do uso do solo 
assente no princípio de 
coerência espacial entre 
sistema energético, opções 
de uso do solo e padrões de 
funcionamento do território; 
Coesão e articulação terri-
torial; 
Valorização das áreas ru-
rais 









Implementar a produção de 
energia renovável no 
município, assegurando a sua 
sustentabilidade ambiental, 
seja a nível da protecção e 
valorização dos espaços 
rurais, naturais e das 
paisagens, seja quanto à sua 
compatibilidade com o 
modelo territorial proposto; 
Reforço do 








Integração de linhas de 
actuação no PDM; 
Planeamento municipal 




Reforçar a eficiência 
energética do município 
através do planeamento local; 
Redução do consumo de 
energia nos edifícios, 
aglomerados e infra-
estruturas de energia; 
 
Criação de sinergias para 




Integração de linhas de 
actuação no PDM; 
Reabilitação energética 
dos aglomerados; 





Repensar as comunidades 
locais de forma a serem 
energeticamente mais 
eficientes e sustentáveis; 
Qualificação dos habitats 
dos diversos territórios 
rurais; 
Participação e inclusão 
social proactiva; 
Educação e divulgação; 
Autoconsumo e 
pequena produção de 
energias renováveis; 





Promover a implementação 
das energias renováveis & 
Smart Grid’s e o reforço da 
eficiência energética através 
de mecanismos de 
autofinanciamento/co-









investimento directo de 
terceiros. 
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Deste modo, o modelo operacional – PROCESSO e o modelo estruturante – 
APLICAÇÃO ESPACIAL, em conjunto com os principais domínios de intervenção estra-
tégica – ORIENTAÇÃO FUNCIONAL, enquadram o modelo teórico SMART RURAL na sua 
vertente de motor de transição energética sustentável dos municípios.  
4.3.3 PROCESSO: planeamento energético sustentável 
O processo de planeamento preconizado no âmbito do modelo SMART RURAL, tem 
como objectivo principal apoiar a elaboração, alteração e revisão do PDM, 
sistematizando as fases e os procedimentos inerentes ao reforço da eficiência 
energética e implementação das energias renováveis no município.  
Do ponto de vista teórico, importa, antes de mais, identificar as bases para arti-
cular os conceitos e princípios que o modelo SMART RURAL prevê para o território mu-
nicipal e os princípios e objectivos definidos pelos instrumentos de gestão territorial 
(IGT) de âmbito local, em particular o PDM.  Neste sentido, a Figura 64 apresenta o es-
quema de convergência69, que relaciona as diversas etapas do processo de planeamento 
do PDM e do modelo SMART RURAL.  
                                                     
69 A convergência entre PDM e SMART RURAL foi baseada numa síntese crítica das fases e procedimentos 
inerentes à revisão do plano, sistematizadas no documento: “Guia  Orientador – Revisão  do  PDM”(Grego e Gabriel, 
2016). Deste modo, pretendeu-se dar um passo em frente e integrar o processo de planeamento energético susten-





Figura 64: Esquema de convergência entre o processo de planeamento do PDM e do SMART RURAL 
O planeamento energético sustentável proposto visa contribuir para 
complementar o processo de planeamento municipal, articulando as fases de 
programação estratégica, caracterização e diagnóstico com a proposta de plano. Neste 
sentido, a implementação das energias renováveis, prende-se com a aplicação do 
método do zonamento para a qualificação das diferentes categorias de uso do solo 
destinadas à ocupação por infra-estruturas de produção de energia através de fontes 
renováveis como parques eólicos, parques solares, centrais de biomassa e mini-hídricas. 
O modelo de ocupação do território é, pois, um dos principais vectores de 
desenvolvimento de um município, podendo ser reinterpretado para garantir que o tipo 
de utilização, localização e intensidade de consumo de energia seja seleccionado por 
forma a ser equilibrado pelas fontes de energia renovável no rural.  Sem prejuízo do 
recurso a outros métodos, considera-se que as análises SWOT light e de decisão 
multicritério, referidas no Capítulo III, constituem as ferramentas de diagnóstico 
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preferencial a adoptar nos estudos de avaliação tendentes à caracterização dos recursos 
e condicionamentos existentes e à definição do potencial de produção dos mesmos. É 
de salientar também que o processo de planeamento das energias renováveis, apoia-se 
em acções simultâneas ao nível do SIG, tais como preparação e elaboração dos mapas 
de análise geo-energética, que permitam o estudo analítico global da situação existente, 
definição da visão e do programa de implementação.  
Por outro lado, o reforço da eficiência energética à escala do planeamento 
municipal relaciona-se directamente com a concepção de formas urbanas compactas e 
os usos mistos que possibilitam um melhor equilíbrio na procura de energia. 
Considerando as dificuldades relacionadas com a produção de energia solar integrada 
nos edifícios, o desenho urbano intervirá nos parâmetros da morfologia urbana, as 
tipologias e volumetrias do seu edificado e a organização funcional diversificada dos 
usos.  
Estes pressupostos constituem-se como elemento de vitalidade e atractividade 
de um município, e ao mesmo tempo resultam na delimitação do polo de consumo de 
energia com melhor desempenho, colocando as áreas rurais, caracterizadas por baixas 
densidades e dispersão de actividades, numa posição privilegiada na procura e 
estabelecimento de um equilíbrio entre produção e consumo. Posto isto, enumeram-se 
em seguida o conjunto de etapas orientadoras, que se entendem relevantes para o 
planeamento energético sustentável a considerar na definição do modelo de 
organização do território municipal para se alcançar o balanço de energia zero entre 
áreas rurais e urbanas. 
1) PROGRAMA DE INTERVENÇÃO  
1.1. Definição da visão e objectivos – estabelecer os fundamentos do modelo de 
desenvolvimento energético sustentável desejado e definir os objectivos 
específicos, o quadro estratégico de caracterização e diagnóstico, o esboço do 
modelo municipal de balanço energético nulo e os actores públicos e privados a 
envolver. 
2) SITUAÇÃO DE REFERÊNCIA: CARACTERIZAÇÃO E DIAGNÓSTICO 
1.2. Recolha e tratamento de dados – cartográfica, estatísticos, normativos 
bibliográficos; 
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1.3. Enquadramento dos IGT’s vigentes à escala nacional, regional e municipal – análise 
dos IGT’s que a todos os níveis condicionam e possibilitam as acções e estratégias 
a implementar no âmbito da eficiência energética e das energias renováveis e que 
vão ser necessárias para a realização das operações de planeamento com este fim; 
1.4. Análise e diagnóstico dos factores económicos, sociais, biofísicos, morfológicos e 
ecológicos – tratamento dos dados que constituem o modelo territorial do 
município de acordo com o seguinte quadro de síntese (Tabela 29). 
Tabela 29:  Quadro de análise e diagnóstico 
Clima Morfologia/relevo 
Quadro geológico Rede hidrográfica 
Sistema Ambiental, valores paisagísticos e outros 
elementos patrimoniais 
Servidões e restrições de utilidade pública 
Padrões de uso do solo e 
sua dinâmica 




Rede de Infra­estruturas  
Sistema urbano existente e preconizado, e respecti­
vos elementos estruturantes 
Sistema dos povoamentos rurais existentes e res­
pectivos elementos estruturantes 
Equipamentos de utilização colectiva Parque habitacional 
3) CONCEPÇÃO 
1.5. Avaliação do potencial de reforço da eficiência energética à escala do município – 
os factores e elementos definidos na etapa anterior são inseridos em ambiente 
computacional70 e parametrizados para a avaliação do desempenho energético às 
diferentes escalas: do modelo territorial e das infra­estruturas ao nível dos 
aglomerados e ambiente construído;  
1.6. Proposta para o reforço da eficiência energética – identificação das áreas 
prioritárias de intervenção municipal, que traduzem as condições espaciais 
necessárias ao desenvolvimento do modelo SMART RURAL do ponto de vista da 
redução dos padrões de consumo de energia; 
1.7. Avaliação do potencial de energia renovável nas áreas rurais – localização e 
                                                     
70 Nesta investigação foram utilizadas as seguintes ferramentas informáticas: Esri ArcGIS + Rhinoceros® + 
Grasshopper™ + DIVA® + Autodesk Ecotect®. Esta selecção decorreu das necessidades de aplicação prática do 
modelo aos dois casos de estudo (Capitúlo IV). 
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distribuição das centrais de produção de energia renovável existentes e avaliação 
do potencial de recursos ainda não implementados. Desenvolvimento da matriz 
de avaliação, com base no método de apoio à decisão multicritério, para a 
implementação das sucessivas decisões de planeamento estratégico a adoptar 
(Tabela 30). 
Tabela 30: Quadro de avaliação do potencial de energia renovável (apoio à decisão multicritério) 
Disponibilidade do recurso Características técnicas da tecnologia a adoptar 
Padrão de produção 
Dimensão física do equipamento (área do lote e 
eventuais servidões e restrições de utilidade pú­
blica) 
Grau de adaptabilidade às funções presentes na 
área envolvente 
Viabilidade em termos logísticos, económicos e am­
bientais  
 
1.8. Propostas para o zonamento das unidades de produção de energia renovável   – 
definição do modelo de uso do solo com em base critérios de delimitação 
geográfica, que traduzem as condições espaciais necessárias ao desenvolvimento 
do modelo SMART RURAL no espaço rural, do ponto de vista do potencial de 
produção de energia; 
1.9. Delimitação Geográfica de Unidades Territoriais de Produção e Consumo de 
Energia – criação do modelo energético territorial que interliga as unidades de 
produção e consumo de energia de forma a que o diferencial seja o mais próximo 
possível do zero. Definição da configuração de smart grid municipal para a gestão 
eficiente do desempenho energético entre as diferentes unidades.  
1.10. Cenários evolutivos – verificação, comparação e avaliação de diferentes cenários 
com base na identificação de vantagens/possibilidades e 
problemáticas/impedimentos a concretização dos objectivos pretendidos. 
Está-se assim perante um processo de planeamento energético de cariz munici-
pal, que visa encontrar soluções para a melhor combinação entre oferta e procura de 
energia, ambientalmente adequadas, socialmente aceites e economicamente rentáveis 
e que promovam o desenvolvimento sustentável dos territórios a longo prazo.  
Levando em consideração as três etapas apresentadas, é importante referir que 
o processo de planeamento na sua totalidade, prevê ainda as fases de implementação, 
gestão e monitorização (Figura 65).  
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 Figura 65:  Processo de planeamento energético sustentável 
Nesta investigação, a etapa da implementação é considerada como uma compo-
nente fulcral do modelo SMART RURAL, englobando nesta os instrumentos da sua ope-
racionalização. Aquilo que se defende é uma reflexão crítica sobre o papel fundamental 
que a implementação desempenha no garante do cumprimento dos objectivos defini-
dos no plano e atingíveis pelas propostas desenvolvidas na Etapa 3 – concepção. É, pois, 
neste sentido que se considerou necessário desenvolver instrumentos específicos, que 
garantam a operacionalidade correcta e eficiente da implementação das propostas e 
que se descrevem com maior detalhe na subsecção seguinte.  
4.3.4 IMPLEMENTAÇÃO: abordagens temáticas  
A concepção de um modelo de organização territorial eficiente, do ponto de vista 
energético, terá que ser desenvolvida pelo município e terá que pressupor um conjunto 
de instrumentos para o implementar e uma diversidade de meios para o executar. É 
neste contexto que a intervenção relacionada com as energias renováveis, a eficiência 
energética e as SmartGrid’s têm hoje em dia que encontrar soluções especializadas, efi-
cazes e economicamente viáveis.  
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O processo de planeamento proposto tem como pressuposto fundamental a ac-
tuação espacial através de um modelo rural inteligente capaz de desempenhar funções 
energéticas e tecnológicas únicas e no qual a actuação económica deve encontrar o seu 
enquadramento. No seguimento do que foi atrás dito, apresenta-se seguidamente um 
conjunto de instrumentos concebidos com o objectivo de mobilizar e articular os meios 
e iniciativas dos diversos actores, com vista à concretização da estratégia de desenvol-
vimento energético sustentável e do modelo SMART RURAL. 
➢ MODELOS ESPACIAIS INTELIGENTES DE PRODUÇÃO DE ENERGIA  
Uma vez que o futuro da sociedade conduz à necessidade de energia limpa, 
torna-se importante que a forma de implementar as tecnologias associadas possa ser 
optimizada em termos espaciais e funcionais. De facto, a produção de energia renovável 
em grande escala71 gera um tipo de ocupação que pode condicionar aqueles territórios, 
cuja sensibilidade exige uma atenção especial como é o caso das áreas agrícolas e flo-
restais, das paisagens protegidas e das reservas naturais.  
Por outro lado, as grandes coberturas dos edifícios existentes nos aglomerados 
ou dispersos no espaço rural podem ser consideradas uma área alternativa ou comple-
mentar à ocupação de solo para a produção de energia renovável. Admite-se, no en-
tanto, que a implementação da energia solar no edificado tem de estar associada a al-
gumas premissas, nomeadamente: 
• A instalação de painéis fotovoltaicos nas zonas antigas dos aglomerados e nos 
edifícios de tradição vernacular tem de ser muito bem equacionada em termos 
estéticos e funcionais, sendo partes de uma paisagem cultural e património 
arquitectónico a preservar; 
• A instalação de painéis fotovoltaicos nas coberturas dos edifícios industriais, 
prende­se com a questão da propriedade privada, sendo essencial elaborar 
mecanismos de investimento indirecto com base em modelos de arrendamento de 
espaço ou contractos de partilha de benefícios; 
                                                     
71 De salientar os impactos na ocupação de solos com aptidão agrícola relacionados com os parques fotovoltaicos 
e térmica de concentração, a competição das culturas energéticas com a produção de alimentos e os impactos 
dos parques eólicos na paisagem e nas aves.  
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• As coberturas dos edifícios públicos – escolas, centros de saúde, pavilhões 
desportivos, etc. devem de ser consideradas como áreas de utilidade pública para a 
produção de energia. Neste caso, têm de ser equacionados modelos de negócios72 
que possibilitem o investimento de terceiros numa lógica de instalação a custo zero 
para as autarquias.  
De acordo com o quadro atrás mencionado, ressalta que a implementação das 
energias renováveis nas áreas rurais necessita de ser associada a modelos espaciais que 
permitam o seu aproveitamento de forma sustentável e inteligente. Neste sentido, tipi-
ficam-se as seguintes propostas de intervenção que se referem à conjugação de diferen-
tes tecnologias de produção e aproveitamento de recursos, destacando-se os respecti-
vos benefícios ambientais, sociais e económicos (Tabela 31). 
Tabela 31: Modelos espaciais inteligentes de produção de energia | SMART ENERGY LANDS 
Modelo esquemático73 Descrição 
 
O aproveitamento energético da biomassa, que resulta 
da limpeza e recolha de resíduos florestais, traduz-se, an-
tes de tudo, numa solução eficaz e necessária para a ma-
nutenção, valorização e protecção das florestas. Esta 
proposta prende-se com a realização de centrais de bio-
massa com uma abrangência municipal ou intermunici-
pal vocacionadas para a criação de emprego no sector 
público, associado a serviços municipais para a preven-
ção dos incêndios florestais. Como no caso dos solos 
abandonados, a produção de electricidade e calor pode 
complementar o consumo de energia das actividades en-
volventes. 
                                                     
72  Ver o seguinte parágrafo sobre os mecanismos de autofinanciamento/co-financiamento e incentivos. 
73 Os códigos 1,2 e 3 e a cor mais ou menos intensa, estão associados ao papel que o privado, o público e a 
comunidade podem desempenhar na concretização de cada modelo espacial inteligente.  
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Modelo esquemático73 Descrição 
 
A implementação de culturas energéticas em solos aban-
donados representa uma oportunidade para a reconver-
são e regeneração destas áreas. Salienta-se a possibili-
dade de associar a produção de electricidade às activida-
des agrícolas e aglomerados envolventes, bem como, 
aproveitar o calor residual para o aquecimento de estu-
fas e viveiros. Esta utilização dos solos abandonados 
constitui um processo reversível e que possibilita a miti-
gação do risco de incêndio e a recuperação de ecossiste-
mas. A criação de trabalho, em simultâneo com a opor-
tunidade de investimentos públicos, privados e/ou da co-
munidade, representam factores de competitividade e 
atractividade para o município. 
 
A produção de bioenergia coloca a questão da implanta-
ção das respectivas centrais eléctricas. Trata-se de um 
tipo de equipamento cuja localização e dimensão repre-
sentam aspectos fundamentais para garantir a logística 
associada com a recolha, entrega e armazenamento de 
matéria prima. De referir a necessidade de manter estas 
centrais afastadas dos aglomerados para evitar eventuais 
emissões de poluentes e mau cheiros. Neste sentido, as 
pedreiras e as minas desactivadas, sendo habitualmente 
afastadas de qualquer aglomerado urbano e rural, cons-
tituem localizações óptimas para este tipo de central. A 
própria configuração espacial apresenta áreas adequa-
das para o armazenamento de grandes quantidades de 
matéria prima. Acrescenta-se a possibilidade de associar 
à produção de bioenergia, a instalação de painéis foto-
voltaicos nas áreas envolventes com encostas e declives 
que apresentem boa exposição solar. 
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Modelo esquemático73 Descrição 
 
A implementação de parques eólicos apresenta um tipo 
de ocupação do solo bastante reduzida e que não invia-
biliza as actividades agrícolas existentes. Por outro lado, 
a incidência por vezes negativa nas paisagens e os incó-
modos relacionados com o ruído, constituem problemá-
ticas específicas a enfrentar. A solução passa, em parte, 
por uma localização nas áreas mais remotas dos municí-
pios.  Por outro lado, quando esta opção não for viável 
torna-se necessário equacionar uma outra abordagem 
das paisagens energéticas e das quintas eólicas. A pri-
meira solução passa por uma integração estruturada e 
participada dos aerogeradores, que possibilite a criação 
do valor de território produtor de energia limpa. A se-
gunda solução prende-se com a oportunidade de imple-
mentar quintas eólicas directamente financiadas pelas 
comunidades envolventes. De salientar que ambas as so-
luções assentam na dimensão social, sendo este o as-
pecto chave para a implementação em larga escala deste 
recurso. 
 
A possibilidade de criar plataformas flutuantes com pai-
néis fotovoltaicos a colocar nas barragens e albufeiras é 
uma solução recente e que actualmente se encontra apli-
cada em vários projectos piloto espalhados pelo 
mundo74. As principais vantagens deste sistema são a 
não utilização do solo, aproveitando as superfícies de 
águas, a possibilidade de utilizar as mesmas infra-estru-
turas energéticas associadas à grande hídrica e a maior 
eficiência dos painéis fotovoltaicos relacionada com o ar-
refecimento natural do sistema em função da tempera-
tura da água. Está-se perante um modelo que pode re-
presentar uma importante oportunidade de investi-
mento e de rentabilização daquelas barragens dedicadas 
exclusivamente à irrigação, que passam assim a ter o va-
lor acrescentado associado com a produção de energia. 
                                                     
74 Em Portugal, o primeiro projecto piloto de fotovoltaico flutuante está a ser implementado pela EDP Pro-
dução, na Barragem do Alto Rabagão, sendo o primeiro na Europa a combinar a produção de energia solar e hidroe-
léctrica numa mesma albufeira. 
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Modelo esquemático73 Descrição 
 
As coberturas dos edifícios públicos representam uma 
oportunidade única para o aproveitamento da energia 
solar numa lógica socialmente útil. A possibilidade de 
criar modelos de autofinanciamento entre público e pri-
vado, é uma solução que permite investimentos capazes 
de gerar receitas para os municípios sem custos associa-
dos. A electricidade produzida nestes edifícios pode ser 
utilizada directamente para autoconsumo, carrega-
mento no local de carros eléctricos ou distribuída, atra-
vés de micro grids, às zonas envolventes: bairros e quar-
teirões. 
 
O aproveitamento das coberturas dos edifícios industri-
ais diferencia-se do modelo acima descrito por ser de 
propriedade privada. Neste caso, o potencial de produ-
ção atinge níveis elevados em proporção com as grandes 
superfícies de cobertura que caracterizam estes edifícios. 
Os incentivos à instalação dos painéis fotovoltaicos, 
prendem-se com a geração de proveitos associados com 
o autoconsumo, o carregamento no local de carros eléc-
tricos, a venda da electricidade à rede ou o próprio alu-
guer das coberturas a um eventual concessionário. 
 
➢ MECANISMOS DE AUTOFINANCIAMENTO/CO-FINANCIAMENTO E INCENTIVOS 
A reflexão sobre os modelos espaciais inteligentes, coloca a questão de como 
criar mecanismos entre público e privado capazes de financiarem as soluções técnicas 
associadas com a implementação das energias renováveis num município. Apesar de 
não ser este um objectivo central da presente investigação, considera-se importante 
fornecer algumas orientações, para demostrar que é possível garantir uma viabilidade e 
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sustentabilidade económica e financeira que permita a concretização do modelo SMART 
RURAL. Considerando o horizonte temporal em que a energia renovável terá uma apli-
cação difusa e em larga escala, destacam-se, a título exemplificativo, as seguintes: 
• COMUNIDADES RENOVÁVEIS – trata­se de um modelo baseado em cooperativas 
criadas pelas comunidades locais, para promover projectos de aproveitamento dos 
recursos energéticos envolventes. O conceito de base é o de produtor/consumidor, 
numa óptica de auto­suficiência energética à escala local. Este modelo prevê 
investimentos dos membros da cooperativa para a criação das unidades de produção 
e as respectivas redes de distribuição. As vantagens desta “abordagem comunitária” 
traduzem­se, para os privados, na produção de energia limpa sem necessitar de 
instalar unidades de produção individuais, um menor custo inicial, sendo que é 
possível repartir as cotas de participação ao longo de um determinado período, e uma 
redução substancial das contas da electricidade que passam a ser pagas por 
prestações fixas; 
• SINERGIA 50 + 50 – este modelo pretende tornar os edifícios públicos com balanço 
energético zero, tendo suporte num mecanismo de autofinanciamento e de 
repartição dos proveitos. Neste sentido, o SINERGIA 50 + 50 suporta­se no 
envolvimento de empresas que operam no sector da energia solar e da eficiência 
energética. O mecanismo prevê que 50% dos ganhos, decorrentes da produção de 
electricidade fotovoltaica nas coberturas de cada edifício público seja para o 
concessionário privado que tenha sido responsável pela instalação e manutenção do 
sistema, e os restantes 50% são divididos entre a autarquia (25%) e a entidade pública 
com actividade no edifício (25%), representando uma verba a ser investida em 
soluções para o reforço da eficiência energética; 
• ENERGIA RENOVÁVEL MUNICIPAL – a possibilidade de utilizar terrenos público, que 
apresentem condições favoráveis para o aproveitamento de recursos energéticos, 
constitui uma oportunidade para a construção de fontes de receita e investir na 
eficiência energética municipal. Este modelo prende­se com a atracção e fixação de 
investimentos privados para a implementação de projectos de unidades de produção 
de energia renovável e Smart Grid’s, de forma a concretizar um conjunto municipal 
interligado. Neste sentido, as receitas resultantes da venda à rede da energia 
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produzida, ou da sua utilização nos próprios edifícios públicos, permitem às 
autarquias financiar e construir as próprias unidade de produção e ainda criar fundos 
de apoio para lançar linhas de acesso a projectos de reabilitação energética do 
edificado; 
• EFICIÊNCIA ENERGÉTICA ACESSÍVEL –  o conforto e a qualidade do ambiente interior 
das habitações são um direito que deve ser acessível para todos. Por outro lado, os 
baixos rendimentos dos agregados familiares que vivem nas áreas rurais constituem 
um dos maiores obstáculos à melhoria da eficiência energética no sector residencial. 
É, pois, necessário que as autarquias elaborem um quadro de apoios, incentivos e 
soluções de financiamento, em conformidade com o rendimento dos agregados 
familiares, que permitam acções quais, como por exemplo, a instalação de janelas 
eficientes, reforço do isolamento térmico da envolvente, iluminação interior de 
elevada eficiência, instalação de smart meter’s por forma a contabilizar e gerir os 
consumos de energia, instalação de painéis solares térmicos para águas quentes 
sanitárias, etc. 
Os mecanismos de autofinanciamento/co-financiamento e incentivos apresen-
tados, representam apenas uma parte do possível processo de concretização económica 
do modelo SMART RURAL. Analisando estas propostas consegue-se detectar a necessi-
dade de estabelecer uma ligação entre os vários actores públicos e privados, incentivar 
as autarquias a criar oportunidades de investimento e capacitar a população/comunida-
des locais para optimizarem as suas necessidades e prioridades em termos energéticos. 
➢ PLATAFORMA DIGITAL DA ENERGIA VERDE  
Com base no que foi exposto até agora, a ideia de uma plataforma que, recor-
rendo a modernas ferramentas de SIG’s e tecnologias digitais, permita agregar as formas 
de espacialização e funcionamento do modelo SMART RURAL, constitui uma mais valia 
no que concerne à boa gestão territorial e optimização energética à escala do município. 
O advento das TIC´s deve, pois, ser entendido como uma oportunidade para acelerar os 
ritmos da transição energética sustentável da sociedade. Neste sentido, a estrutura con-
ceitual para uma plataforma digital que aqui se propõe, enquadra-se numa lógica de 
Município em Rede, concentrando várias dimensões de actuação do SMART RURAL.  
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O desenho de redes de conexão entre os diferentes polos produtores e consu-
midores de energia no território municipal devem ter um suporte em SIG, dado estes 
serem ferramentas de recolha, armazenamento, análise, modelação, simulação, visuali-
zação e disponibilização de dados geográficos essenciais no suporte à decisão, constitu-
indo-se como uma realidade fundamental no domínio da Administração Pública Local, 
contribuindo também, para a evolução da sociedade da informação. Importa, por isso, 
delinear alguns dos principais objectivos a alcançar pela plataforma digital: agregar um 
conjunto de dados e informação de base energético-espacial associados a monitoriza-
ção do consumo, produção e balanço de energia no município; desempenhar funções 
que possam divulgar as oportunidades de investimento em projectos municipais de 
energia sustentável75, criar as condições para a participação dos cidadãos na configura-
ção de comunidades energeticamente auto-suficientes. Esta lógica proactiva, baseada 
no conhecimento, na disponibilização alargada e na actualização permanente da infor-
mação, enquadra-se num modelo que se ilustra a título exemplificativo na Figura 66. 
 
Figura 66: Modelo exemplificativo da plataforma digital SMART RURAL 
                                                     
75 De referir, a proposta de criar um Mercado Municipal de Energia Verde, associado a um mapeamento 
SIG e respectivo plano de acção, que identifiquem as prioridades de curto, médio e longo prazo dos projectos em 
pipeline e previstos. 
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4.4 Síntese de capítulo 
O desenvolvimento dos municípios passa cada vez mais pela promoção das ener-
gias renováveis e da eficiência energética, isto é, uma intervenção direccionada para a 
optimização dos recursos endógenos e a reconfiguração dos ambientes construídos. É 
nesta abordagem que assenta o modelo SMART RURAL, elaborado em estreita articula-
ção com os desafios actuais nos domínios do crescimento inteligente, sustentável e in-
clusivo. Ao longo deste capítulo foi delineado um percurso lógico-indutivo suportado 
por um exercício de síntese do estado da arte e de reinterpretação criativa dos métodos 
e abordagens existentes, com particular enfoque no espaço rural. Face à relevância do 
conceito de Desenvolvimento Energético Sustentável dos municípios, foi elaborado um 
modelo que, teoricamente, relaciona de forma integrada os diferentes domínios associ-
ados à implementação das energias renováveis e ao reforço da eficiência energética nos 
processos de revisão dos PDM’s e respectiva tomada de decisão.  
Embora o modelo apresentado assente em bases cientificamente fundamenta-
das, deve-se referir a existência de alguns limites e restrições que decorrem da natureza 
pioneira desta investigação, do enquadramento legal pouco flexível e do cepticismo ge-
ral que rodeia as temáticas tratadas. Neste sentido, o valor metodológico do modelo 
sugerido prende-se sobretudo com as suas potencialidades enquanto guia orientador 
de referência para a intervenção. O facto de ele requerer a utilização de informação 
energético-espacial de base e abordagens e ferramentas de geodesign ainda relativa-
mente escassas no contexto nacional, torna a aplicação empírica a casos de estudo uma 
etapa indispensável para a sua avaliação. É, pois, através de uma abordagem do plano 
teórico à realidade de contextos, problemáticas e expectativas, associadas directamente 
com o planeamento e a gestão do território municipal, que foi possível ensaiar uma série 
de processos ao nível da caracterização e diagnóstico, síntese e concepção de estraté-














CAPÍTULO V| APLICAÇÃO A CASOS DE ESTUDO 
O dar forma à Energia para o Futuro: a moderna síntese entre Geografia e planeamento. 
Francesca Poggi, 2017 
5.1 Introdução 
O objectivo deste capítulo é descrever a aplicação do modelo teórico SMART RU-
RAL e a forma como ele integra os domínios das energias renováveis, eficiência energé-
tica e smart grids nos processos de planeamento municipal. A abordagem desenvolvida 
assenta numa aplicação conceptual e operacional em torno do espaço rural como palco 
privilegiado para o desenvolvimento energético sustentável dos municípios. Esta pers-
pectiva diversifica as relações tradicionais de complementaridade rural-urbano, ao 
mesmo tempo que o conceito de balanço energético à escala do município vai dando 
lugar a interdependências simbióticas que reflectem uma coerência funcional entre as 
características naturais e o tipo de actividades humanas desenvolvidas nas áreas rurais. 
Com um território predominantemente rural, uma ocupação urbana que varia das gran-
des áreas metropolitanas às pequenas aldeias e vilas e um potencial natural de recursos 
energéticos endógenos, Portugal pode ser entendido como um laboratório em grande 
escala para explorar o tema da energia sustentável e implementar projectos piloto que 
depois possam ser replicados no contexto global. Neste sentido, a decisão de utilizar 
dois casos de estudo, o Município de Loures e o Município de Arraiolos para aplicar o 
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modelo SMART RURAL, prende-se directamente com a escolha de uma amostra capaz 
de descrever um universo mais amplo e criar as bases para a replicabilidade do processo. 
A subjectividade inerente a qualquer processo de selecção, acrescido do facto de se tra-
tar de domínios de investigação bastante inovadores, levou a que se considerasse da 
máxima importância a definição de critérios claros e, tanto quanto possível quantificá-
veis. Neste sentido, utilizaram-se a COS 2007 e a base de dados sobre os centros elec-
troprodutores de base renovável existentes em Portugal, para seleccionar dois municí-
pios que permitissem simular diferentes cenários de intervenção: uma abordagem de 
natureza exploratória: ANÁLISE – DIAGNÓSTICO – MODELO, no caso de Loures e uma 
abordagem mais proactiva: ANÁLISE – SÍNTESE – MODELO no caso de Arraiolos. Deste 
modo foi possível avaliar e comparar os respectivos resultados e limitações dos proces-
sos analíticos e operativos associados ao SMART RURAL, tanto no plano empírico como 
prático.  
5.2 Loures Net-Zero: ANÁLISE - DIAGNÓSTICO - MODELO 
O primeiro caso de estudo que se apresenta é o Município de Loures, caracteri-
zado por um modelo de ocupação e distribuição de áreas urbanas e rurais bastante equi-
librado e um PDM cujo processo de revisão foi recentemente aprovado (2015). Loures 
representa um caso extremamente relevante para se entender qual o actual estado e 
configuração do sistema energético num município onde existe um conjunto significa-
tivo de centrais de produção de energia renovável instaladas, quais os objectivos e es-
tratégias que se podem alcançar no âmbito do desenvolvimento energético sustentável 
e, por fim, quais as premissas para evoluir, ou não, para um cenário futuro de balanço 
entre produção e consumo.  
5.2.1 Enquadramento e objectivos 
Nesta parte da investigação desenvolve-se uma análise empírica sobre um caso 
de estudo que permitiu quantificar e qualificar o existente, em termos de padrões de 
consumo, produção de energia e uso do solo e apresentar novas metas para o futuro, 
estruturando as bases para uma nova abordagem de planeamento energético munici-
pal. O Município de Loures, integra a Área Metropolitana de Lisboa, estando incluído na 
sub-região da Grande Lisboa (NUTIII) (Figura 67).  
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Figura 67: Localização do Município de Loures 
Ocupando uma área de 1.672 Km2 e possuindo uma população residente de 
208.858 habitantes, Loures distingue-se pela heterogeneidade do seu território e activi-
dades humanas aí desenvolvidas. Neste contexto, é de salientar que se está perante um 
concelho marcado por uma forte ruralidade, com uma superfície de áreas rurais que 
representa mais do 50% do território (Figura 68). 
 
Figura 68: Padrões de uso e ocupação do solo do Concelho de Loures 
Fonte: imagem elaborada com base na COS2007, nível 1 
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O concelho evidencia uma clara demarcação entre urbano e rural, destacando-
se os maiores valores de densidade populacional na parte Sul, decorrentes da influência 
das actividades económicas, a proximidade com o rio Tejo e as ligações viárias que pos-
sibilitam as deslocações para o principal polo de atracção da região, Lisboa. Em termos 
de desenvolvimento territorial, o PDM define através do seu regulamento76, uma visão 
sistémica e estruturada de acordo com três eixos estratégicos fundamentais:  1. Qualifi-
cação ambiental e territorial; 2. Coesão sócio-territorial; 3. Qualificação socioeconó-
mica. Esta visão mostra os pressupostos para gerar e aproveitar, de modo sustentável, 
as oportunidades que o próprio território municipal proporciona na criação de condi-
ções adequadas aos futuros contextos social, ambiental e económico.  
A questão da energia aparece aqui reflectida de acordo com duas orientações 
específicas. A primeira, no âmbito das operações urbanísticas, incentivando a adopção 
de soluções de eficiência energética por meio de benefícios fixados em regulamento 
municipal. A segunda, promovendo a realização de obras para instalações ou equipa-
mentos para produção de energia a partir de fontes de energia renováveis, em todas as 
categorias e subcategorias de solo rural, após ponderação dos impactos no território, a 
definir em regulamento municipal. De referir que a abordagem municipal à promoção 
da eficiência energética resulta numa intenção que não assenta em orientações especí-
ficas, mas baseia-se em benefícios para as fases sucessivas dos projectos. Por outro lado, 
o domínio das energias renováveis é enquadrado numa perspectiva de desenvolvimento 
mais ampla: o espaço rural no seu todo, remetendo a análise dos possíveis impactos 
para o regulamento municipal. Neste contexto, determinar um quadro de referência 
que permita implementar acções para a redução dos consumos de energia à escala dos 
aglomerados e identificar as oportunidades e ameaças associadas às energias renová-
veis implementadas à escala do município, tornam-se questões relevantes para a trans-
posição do modelo SMART RURAL para os momentos: a) da produção do conhecimento 
sobre o mesmo e b) da sua aplicação prática e operacionalização no âmbito de um caso 
real.  
                                                     
76 Ver o Regulamento do Plano Director Municipal de Loures (CML, 2015). 
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5.2.2 Análise da produção de energia renovável e da rede eléctrica 
O primeiro passo deste estudo sobre o concelho de Loures foi entender a situa-
ção actual em termos de produção de energia renovável e a sua articulação com a rede 
eléctrica. Neste sentido, identificaram-se as centrais de produção de energia renovável 
actualmente instaladas, avaliou-se qual o potencial do recurso no local e sistematiza-
ram-se alguns dados técnicos que as caracterizam, tendo em consideração também a 
questão das respectivas redes de distribuição da energia. Utilizando a base de dados da 
APREN&INEGI (2016), foi possível georreferenciar no SIG o sistema energético municipal 
que resulta actualmente complementado por três centrais fotovoltaicas e cinco parques 
eólicos de dimensões variáveis (Figura 69 e Tabela 32) 
 
Figura 69 e Tabela 32:Unidades de produção de energia solar e eólica existentes no concelho  




Ano de construção Área (ha) 
Galelas 
Painéis fotovoltaicos 
montados no solo 
2 2013 5.49  
Malhapão 
Painéis fotovoltaicos 
montados no solo 
2 2013 14  
MARL envolvente 
Painéis fotovoltaicos 
montados no solo 
6 2014 10 
MARL edifício 
Painéis fotovoltaicos 
montados na cobertura  




Ano de construção 
Nº de 
 aerogeradores 
Alrota - 5 2008 2 
Bolores - 5,2 2003 4 
Fanhões - 18 2005 9 
Picotinhos  - 2 2006 1 
Sardinha - 26 2008 13 
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Em termos de produção de energia renovável, o Concelho de Loures tem vindo 
a prestar um contributo determinante à escala nacional, sendo responsável por cerca 
de 50,77% do total de energia produzida através de recursos eólico e solar (Selada e 
Silva, 2013). O gráfico seguinte descreve a proporção de energia renovável produzida no 
concelho e a tendência evolutiva de crescimento ao longo dos últimos anos (Figura 70).  
 
Figura 70: Evolução da produção de energia eólica e solar no Concelho de Loures 
Fonte dados: DGEG, (2015) 
Importa referir que o aproveitamento significativo dos recursos eólico e solar, 
decorre das condições geoclimáticas e fisiográficas próprias do território e da elevada 
percentagem de áreas rurais com condições para instalar estas infra-estruturas, (Figura 
71). 
 
Figura 71: a) Uso do solo COS 2007 nível 1; b) Radiação solar global; c) Mapa do potencial eólico  
Fonte: c) mapa do potencial eólico INETI, (2015) 
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O potencial eólico verifica-se na parte noroeste, devido ao facto de toda esta 
zona reunir condições naturais favoráveis, nomeadamente, a existência de ventos cons-
tantes e de forte intensidade associados à altimetria e ao tipo de território que apre-
senta uma baixa rugosidade sem obstáculos (Figura 72). 
 
Figura 72: Altimetria com a localização dos parques eólicos e alguns exemplos de rugosidade 
Fonte: Firmino e Poggi, (2015) 
Destaca-se ainda o potencial para a implementação de outras fontes de energia 
renovável, que no caso de Loures se relacionam com o potencial de biomassa e mini-
hídrica (Figura 73). 
 
Figura 73: Potencial de biomassa e mini-hídrica 
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A Figura 73 sintetiza os factores físicos determinantes que suportam o potencial 
de biomassa, associada às actividades agrícolas e florestais, e de mini-hídrica relacio-
nada com a rede hidrográfica municipal. Em relação à biomassa, a quantificação das 
áreas por tipologias de uso permite entender a potencial oferta sustentável de matéria-
prima de origem agrícola e florestal (Figura 74). A maior incidência de áreas florestais, 
leva a equacionar um tipo de potencial de produção de energia associado a mecanismos 
de limpeza e recolha de resíduos florestais, que assumem uma valência económica in-
dispensável e contribuem na prevenção activa do risco de incêndio, melhorando o or-
denamento do território a nível municipal. 
 
Figura 74: Quantificação das áreas com potencial de biomassa 
Por outro lado, o potencial de mini-hídrica deve-se basear em estudos hidrológi-
cos específicos. O mapa de Figura 73 permite entender, de forma preliminar, que as 
linhas de água que atravessam o concelho, associadas às áreas de elevada altimetria 
podem reunir condições para a instalação de pequenas centrais a fio de água, que utili-
zam os caudais instantâneos dos rios. A exploração deste tipo de recurso no concelho 
de Loures, justifica-se na medida em que este permite controlar e regularizar o caudal 
dos rios, alimentar sistemas de rega, apoiar o combate a incêndios e contribuir para o 
desenvolvimento das actividades agro-pastoris. Após esta referência ao potencial de bi-
omassa e mini-hídrica, considera-se relevante salientar que estas constituem duas opor-
tunidades relevantes a explorar para complementar a produção de energia renovável 
do concelho. Contudo, estes dois tipos de recursos também causam preocupação em 
termos de ocupação intensiva do solo e possíveis impactos no ambiente que lhe estão 
subjacentes. 
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Ainda no âmbito da avaliação do potencial de energia renovável do concelho, é 
de referir a existência de duas ETARs, que devido às suas dimensões permitem equaci-
onar a produção de biogás; e a central de tratamento de resíduos da Valorsul, que actu-
almente já desenvolve processos de recuperação de energia.  
 
Figura 75: Potencial de produção de energia associado às ETARs e à central de RSU 
As ETARs de Frielas e de São João da Talha servem uma população equivalente 
respectivamente a 700.000 e 40.000 habitantes, sendo estes valores os que justificam 
equacionar a possibilidade de integrar sistemas de produção de biogás. Neste âmbito, 
é, no entanto, de referir que as duas ETARS têm uma abrangência espacial intermunici-
pal, facto este que tem implicações no conceito de balanço energético à escala do mu-
nicípio. Esta situação, que entra em conflito com os princípios do modelo SMART RURAL, 
é a que se aplica também à central de RSU77, que integra processos de recuperação de 
energia da queima de resíduos, mas abrange vários municípios além de Loures.  
 Após a avaliação do potencial de produção de energia renovável, procede-se 
agora à análise do sistema de energia eléctrica. A articulação das fontes de energia re-
novável com as infra-estruturas da rede eléctrica constitui um aspecto estruturante e 
como tal, a considerar no âmbito da análise da produção e consumo de energia de um 
concelho. As redes eléctricas representam uma componente chave, não só pela sua im-
                                                     
77 Em relação à produção de energia resultante da queima de resíduos sólidos urbanos, não consideramos 
este tipo de energia como renovável. Esta posição prende-se com o debate actualmente em curso, sobre a utilização 
de RSU para a produção de energia e o aspecto negativo das emissões de CO2, associadas a este processo. 
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portância no processo de distribuição da energia produzida, mas também pela oportu-
nidade de se integrar em soluções tecnológicas inteligentes e mais eficientes, que per-
mitam criar as condições para o potencial balanço energético do município. De facto, ao 
nível do planeamento energético local é importante localizar as centrais de produção de 
energia renovável tendo em conta critérios de proximidade com as linhas de distribuição 
de média tensão78. De acordo com a informação fornecida pela EDP distribuição, a rede 
de media tensão do concelho de Loures apresenta a seguinte configuração espacial (Fi-
gura 76).  
 
Figura 76: Rede de MT e unidades de produção de energia renovável existentes 
O mapa da rede de MT foi construído para sinalizar de forma explícita a relação 
espacial entre as linhas de distribuição e as unidades de produção, aqui representadas 
através de círculos cuja dimensão depende da maior ou menor capacidade de produção 
de energia. A maior densidade das linhas na parte Sul do concelho, surge em resposta 
às necessidades energéticas das concentrações urbanas e das actividades económicas. 
                                                     
78 Neste estudo, consideram-se as redes de MT por ser o tipo de infra-estrutura com incidência à escala 
municipal com capacidade para receber e distribuir a energia renovável produzida pelas unidades. Não se considera-
ram as redes estruturantes com o objectivo de transporte, sendo essas as que se inserem num contexto supramuni-
cipal e sem dependência funcional das redes de abastecimento existentes. 
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Reflectindo agora sobre este último aspecto, é importante referir que o actual sistema 
eléctrico será alvo de uma mudança de paradigma substancial. Imaginando um cenário 
futuro de baixo carbono e, como tal, caracterizado pelo surgimento de novas unidades 
de produção de energia renovável, o modelo de expansão das redes será mais descen-
tralizado e diluído no território. É neste sentido que o processo de racionalização das 
novas redes irá introduzir uma significativa flexibilização funcional, não apenas em ter-
mos de ligação aos polos de consumo como também às células produtoras de energia. 
Esta interpretação sobre a relação futura entre redes eléctricas e produção de energia 
local leva a equacionar o conceito de smart grid municipal, que constitui uma das com-
ponentes mais inovadora e complexa do modelo Loures Net-Zero, que a seguir se apre-
senta. 
5.2.3 Análise dos consumos de energia à escala municipal 
Na subsecção anterior estudou-se em concreto o papel da produção de energia 
renovável e a sua articulação com as redes, sendo esta, o elemento ponte para introdu-
zir o outro grande domínio a explorar na lógica de balanço energético proposta nesta 
investigação: os consumos. Os dados estatísticos sobre o concelho de Loures revelam 
que os consumos da indústria são os que têm mais peso, seguidos pelo sector domés-
tico, o não-doméstico79 e, por fim, os consumos residuais da agricultura, iluminação das 
vias públicas e do interior de edifícios do Estado (Figura 77).  
 
Figura 77: Distribuição percentual de consumos de energia eléctrica nos vários sectores do concelho de 
Loures em 2012  
Fonte dados: INE, (2015) 
                                                     
79 De acordo com a informação fornecida pelo INE, o sector não doméstico inclui a lista de acti-
vidades da CAE Rev.3. No âmbito desta investigação, importa sistematizar as CAE de acordo com as se-
guintes categorias gerais associadas aos usos do comércio, serviços públicos e privados, educação, tu-
rismo, desporto e saúde. 
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Comparando os valores percentuais da Figura 77 com os padrões de ocupação 
do solo do concelho (Figura 68), é possível entender que existe uma marcada “assimetria 
energético-espacial” entre a parte rural do concelho, que apresenta um consumo de 
energia residual, mas ocupa a maior parte do território, e as áreas urbana e de activida-
des económicas, que representam apenas 25%, mas absorvem quase a totalidade da 
energia eléctrica. De forma a contextualizar melhor o que anteriormente foi referido, 
apresenta-se a Figura 78, que reflecte graficamente o modelo de localização espacial da 
indústria e do sector não doméstico em articulação com a quantificação dos respectivos 
consumos de energia eléctrica. 
 
Figura 78: Quantificação do consumo de energia eléctrica da indústria e do sector não doméstico e res-
pectivo modelo espacial 
Fonte dados: INE, (2015) 
Analisando temporalmente o consumo de energia em Loures, é importante re-
ferir que o concelho registou em 201280 um valor de 833.33 GWh, associado a uma taxa 
de crescimento de +30%, calculada para o período entre 1994 e 2012 (DGEG, 2015). Se 
se associar a evolução deste indicador com a dinâmica demográfica verificada nos 
                                                     
80 Foi adoptado como período de referência, o ano de 2012, em função dos dados definitivos sobre os con-
sumos de energia disponibilizados pela DGEG e pelo INE (última actualização: 09 de Fevereiro de 2015). 
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mesmo anos, é possível entender a incidência do factor social no âmbito do consumo 
energético (Figura 79).  
 
Figura 79: Evolução do consumo de energia eléctrica e tendência demográfica da população residente 
Fonte dados: INE, (2015) 
O gráfico revela um crescimento constante da população ao longo dos anos que, 
contudo, é acompanhado por uma tendência de crescimento mais atenuada em termos 
de consumos. Este facto, prende-se principalmente com a marcada redução dos consu-
mos, relacionada com a crise económica dos anos de 2007 e 2008 e a mudança de com-
portamentos no âmbito da eficiência energética por parte dos consumidores que, a par-
tir de 2012, tem impulsionado uma redução considerável dos consumos.  
Por outro lado, o aspecto social relaciona-se directamente com os consumos no 
sector doméstico, que representa o terceiro maior consumidor de energia no concelho 
(24%) depois dos sectores da indústria (43%) e do não doméstico (27%). Para efeitos da 
determinação do desempenho energético do sector doméstico, desenvolveu-se uma 
análise baseada no consumo médio de energia eléctrica anual por habitante81 e nos da-
dos estatísticos incluídos na BGRI 2011, ao nível de subsecção estatística. Ao conjugar a 
base georreferenciada do número de indivíduos residentes com o valor do consumo per 
capita foi possível mapear as zonas residenciais do concelho com maior consumo de 
energia eléctrica (Figura 80,a).  
                                                     
81 Nesta análise, foi adoptado o valor de 1124 kWh/hab (INE, 2015) que corresponde ao consumo de energia 
eléctrica anual por habitante, verificado em 2010, no concelho, de acordo com os dados definitivos disponibilizados 
pela DGEG e pelo INE (última actualização: 09 de Fevereiro de 2015). 
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Figura 80: a) Consumo de energia eléctrica anual por habitante (kWh/ hab); b) Perímetros urbanos PDM 
2015 
A nível metodológico, a espacialização dos dados estatísticos, possibilita a compre-
ensão da coerência ou não, entre o sistema energético e o modelo territorial do conce-
lho. Comparando as células que apresentam pior desempenho com o mapa dos períme-
tros urbanos existentes, é possível entender em que medida uma visão de conjunto da 
distribuição espacial dos aglomerados pode ser articulada com os locais de produção de 
energia renovável, para criar as condições de estruturação do balanço energético “net-
zero” à escala do município. A noção de que os edifícios residenciais têm de garantir o 
conforto das pessoas e o seu bem-estar, obriga a equacionar esta preocupação à escala 
do planeamento municipal. Neste sentido, o estudo das células identificadas na Figura 
80,a pode ser utilizado como estudo de amostras para determinar os factores que têm 
influência negativa no desempenho energético do concelho, e preparar as directrizes e 
orientações estratégicas para a reabilitação dos aglomerados existentes e o desenho das 
novas áreas de expansão. Neste âmbito específico, o elemento que se considera ade-
quado para conduzir o processo de reforço da eficiência energética à escala do municí-
pio é a morfologia dos conjuntos edificados. É pois, através da morfologia, que é possível 
articular os domínios da Geografia e do planeamento, no que se refere às formas dos 
aglomerados e a respectiva configuração espacial no território, e os domínios do urba-
nismo e da arquitectura, em ligação com os aspectos de natureza tipológica nas diversas 
especialidades, volumetrias, usos e materiais, soluções construtivas/tecnológicas.  
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A análise morfológica do edificado e, em particular, a sua capacidade de estabe-
lecer relações entre as partes – cidades, aglomerados e aldeias, e o todo de um dado 
concelho, é aqui reinterpretada na busca de um método para abordar a questão do de-
sempenho energético da macro à microescala (Poggi, Firmino e Amado, 2017). É com 
este intuito que se desenvolve a “análise morfo-energética”, isto é, uma abordagem 
multidisciplinar que considera o cheio e o vazio como um meio de síntese analítica dos 
conjuntos edificados, procurando identificar os determinantes para a redução dos con-
sumos de energia. A Figura 81 apresenta graficamente a aplicação do método ao caso 
de Loures, descrevendo-se a seguir as diferentes etapas e critérios adoptados. 
 
Figura 81: Aplicação do método de análise morfo-energética ao concelho de Loures 
É de referir, que se trata de um método que articula dados estatísticos e vecto-
riais em ambiente SIG, de forma a traduzir em áreas a informação quantitativa e quali-
tativa, sobre os consumos de energia e o modelo de ocupação do território. Ao nível 
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operativo, o método assenta numa estrutura linear de interacções. Utilizando a morfo-
logia de todo o concelho como ponto de partida – ETAPA 1, realiza-se uma primeira 
sobreposição com os polígonos das subsecções estatísticas associadas aos dados dos 
consumos de energia eléctrica no sector doméstico – ETAPA 2. A seguir, é aplicado o 
critério de selecção das células com maiores consumos de energia, que permite delimi-
tar os padrões morfológicos com pior desempenho – ETAPA 3 e 4. Dado o objectivo de 
identificar, a partir da morfologia, os elementos paramétricos para apoiar o planea-
mento municipal no reforço da eficiência energética, optou-se por adoptar um segundo 
critério de selecção baseado na proximidade das células morfológicas às áreas rurais e 
urbanas do concelho – ETAPA 5. O trabalho de síntese, baseado na sobreposição de ma-
pas e definição e aplicação de critérios de selecção coerentes, leva assim a identificar 
um conjunto de amostras de células morfo-energéticas – ETAPA 6, que tipificam os aglo-
merados rurais e urbanos e que permitem implementar a parametrização do desempe-
nho à escala do município.  
5.2.4 Diagnóstico integrado do desempenho energético municipal 
O diagnóstico que se apresenta nesta secção, pretende desenhar um quadro sis-
témico, interpretativo e prospectivo sobre a produção e consumo de energia no Conce-
lho de Loures. Dada a complexidade e abrangência destes dois domínios, optou-se por 
elaborar uma abordagem de diagnóstico que possa contribuir, em termos metodológi-
cos para o desenvolvimento de um processo de avaliação e ponderação do desempenho 
energético facilmente adaptável e replicável noutros municípios. Assim sendo, o diag-
nóstico da produção de energia renovável prende-se com um método de diagnóstico 
em ambiente SIG, que visa a identificação dos principais pontos fortes e fracos, bem 
como a descrição das oportunidades e ameaças que se colocam aos factores que pode-
rão contribuir para a estruturação do balanço energético à escala do município. A natu-
reza sistémica deste diagnóstico, relaciona-se com a necessidade de projectar no futuro 
a implementação do potencial das fontes de energia renovável, ainda não explorado 
através de uma intervenção específica de planeamento energético sustentável. Por ou-
tro lado, a componente dos consumos de energia é abordada através de um diagnóstico 
interpretativo e prospectivo, em ambiente SIG e BIM, que visa identificar os factores e 
parâmetros mais relevantes para reforçar a eficiência energética à escala municipal. Esta 
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abordagem integrada de diagnóstico, assenta numa extrapolação conclusiva dos resul-
tados das análises espaciais de base estatística e da parametrização de um conjunto de 
células morfo-energéticas delimitadas no concelho.  
Os dois métodos de diagnóstico, desenvolvidos respectivamente nos domínios 
da produção e consumo de energia, tornam-se assim ferramentas não só para a análise, 
mas também para a construção de bases de dados, criação de cenários de antevisão e 
planeamento. É de facto esta a característica que diferencia a etapa de diagnóstico da 
de análise. A criação de workflows entre um conjunto de softwares SIG e BIM, prende-
se com uma abordagem de Geodesign que pretende articular as técnicas e métodos da 
Geografia, do planeamento e da arquitectura, tendo como fio condutor o factor da ener-
gia (Figura 82). 
 
Figura 82: Workflow de suporte para a análise e diagnóstico 
➢ Diagnóstico da produção de energia renovável  
A elaboração do diagnóstico referente à produção de energia renovável no con-
celho, assenta na compreensão do carácter sistémico que envolve a relação entre o po-
tencial de fontes de energia endógenas, a localização e dimensionamento das infra-es-
truturas energéticas e o uso e ocupação do solo. Utilizando a delimitação geográfica das 
células de produção de energia renovável existentes, foi possível efectuar um levanta-
mento sistemático dos aspectos associados com os critérios de localização e a abran-
gência espacial, as necessidades tecnológicas, os padrões de utilização do solo e respec-
tivos impactos, que caracterizam cada fonte de energia renovável analisada. Desta aná-
lise exploratória sobre a energia solar e eólica e a sua articulação com o uso do solo, 
emerge uma das problemáticas mais delicadas e relevantes que importa ter em conta 
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no planeamento das energias renováveis: os possíveis impactos nas áreas rurais. É neste 
sentido que se considera determinante elaborar estudos para o apoio à decisão, que 
não se restringem apenas a identificar as áreas com potencial de produção, mas também 
avalia os possíveis impactos no uso e ocupação do solo que cada recurso pode provocar. 
Deste modo, foi desenvolvida uma metodologia para determinar o nível de compatibili-
dade entre as áreas de infra-estruturação energética existentes, relacionadas com as 
energias renováveis, e a respectiva evolução em termos de uso e ocupação do solo. 
Dado o conjunto amplo de centrais de produção de energia renovável actualmente im-
plementadas no concelho, adoptou-se uma abordagem celular, baseada na delimitação 
das unidades de produção numa lógica de buffer operacional, que permitem elaborar 
pistas e objectivos para o desenho do futuro planeamento municipal. A metodologia 
suporta-se em três etapas: 
I. delimitação das áreas ocupadas pelas infra­estruturas de produção de energia 
renovável, desenvolvida através da interpretação visual de imagens satélite 
disponibilizadas pelo Google Earth e a informação recolhida durante o trabalho de 
campo no local. De referir que se definiram duas tipologias de células de produção 
de energias renováveis: a célula linear para as centrais eólicas e a célula compacta 
para os parques fotovoltaicos;  
II. análise da evolução do uso e ocupação do solo à escala temporal de uma década;  
III. sobreposição das diferentes células delimitadas com base a carta de ocupação/uso 
do solo COS2007 de nível 5.  
 
Figura 83: Metodologia para a avaliação dos impactos das energias renováveis no uso/ocupação do solo 
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A interpretação visual de imagens satélite, disponibilizadas pelo Google Earth, e 
a informação recolhida durante o trabalho de campo no local, permitiram a localização 
e delimitação das unidades de produção de energia solar e eólica actualmente instaladas 
no concelho. Começando por analisar o caso da energia solar, a Figura 84 mostra a evo-
lução do uso e ocupação do solo nas áreas onde estão actualmente instaladas as três 
centrais fotovoltaicas do concelho, desde 2002 até 2016. 
 
Figura 84: Centrais fotovoltaicas no Concelho de Loures: análise da evolução do uso e ocupação do solo 
à escala temporal de 14 anos 
Através desta análise é possível observar como a implementação das duas cen-
trais fotovoltaicas de Olival da Quinta Nova e São Julião do Tojal causaram profundas 
alterações no uso/ocupação dos solos. A perda das dinâmicas e diversidade do território 
é evidente quando se comparam as imagens do “antes e depois” da instalação das cen-
trais fotovoltaicas. É de referir, em particular, como no caso de São Julião do Tojal, os 
milhares de pinheiros e outras espécies da Mata do Paraíso que foram abatidos durante 
a sua construção. Por outro lado, a central do MARL, promovendo a instalação de pai-
néis fotovoltaicos nas grandes superfícies de telhados e nas encostas do terreno na sua 
área envolvente, promove um conceito de produção de energia eléctrica em complexos 
industriais que minimiza os impactos ambientais e paisagísticos82. Ainda na perspectiva 
das questões associadas à ocupação do solo, a sobreposição das células de produção de 
                                                     
82 É, pois, de referir que o projecto do MARL em si, foi muito criticado na época da sua construção. O com-
plexo industrial foi construído em área de RAN, causando grandes mobilitações do solo e perda de cultúras aí exis-
tentes. 
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energias renováveis delimitadas com a COS2007, permitiu avaliar de forma mais rigo-
rosa as alterações de usos relativos às áreas ocupadas por cada central fotovoltaica. A 
perda dum pinhal de pinheiro bravo no caso de São Julião do Tojal, de culturas tempo-
rárias de sequeiro, matos densos e agricultura em espaços naturais e seminaturais no 
caso de Olival da Quinta Nova e solos ocupados com vegetação e culturas agrícolas no 
caso do MARL são a contrapartida que revela o lado escuro da energia limpa (Figura 85). 
 
Figura 85: Sobreposição das células de produção de energia solar com a COS2007 
Quanto à análise da ocupação do solo decorrente da instalação de parques eóli-
cos, optou-se por apresentar uma amostra. Dos 30 aerogeradores actualmente instala-
dos no território de Loures, agrupados em cinco parques eólicos, são apresentados os 
dois com maior extensão e dimensão: o parque de Fontelas e o de Fanhões, ambos com 
9 aerogeradores e potência de 18 MW. Neste sentido, as Figura 86 sintetiza a vista tri-
dimensional e a respectiva sobreposição com a COS2007 de cada parque eólico. 
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Figura 86: Visualização tridimensional e sobreposição com a COS2007 dos parques eólicos de a) de Fon-
telas e b) Fanhões 
As células que decorrem da delimitação dos parques eólicos são de tipo linear. O 
critério subjacente a esta delimitação foi considerar um buffer de 200 m a partir da linha 
que interliga os diferentes aerogeradores, de modo a ter em conta a dimensão das palas 
(cerca 80m de diâmetro) e a respectiva área envolvente, os caminhos e as infra-estrutu-
ras anexas. A análise da sobreposição com a COS2007 evidência que os parques eólicos 
implicam uma ocupação do solo muito maior do que as centrais fotovoltaicas. No en-
tanto, o conjunto de usos do solo abrangidos pela instalação de parques eólicos não 
causa alterações relevantes, sendo ainda possível manter as actividades e meios natu-
rais aí existentes.  
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Este diagnóstico permitiu evidenciar alguns dos principais impactos que as cen-
trais de painéis fotovoltaicos e os parques eólicos podem causar ao nível de um municí-
pio. Conforme se salientou, as centrais fotovoltaicas instaladas directamente no terreno 
apresentam um tipo de ocupação que implica a perda do uso do solo (Figura 87-a) e só 
devem ser permitidas em áreas não susceptíveis à actividade agrícola e sem valores na-
turais e paisagísticos associados. Os parques eólicos, caracterizados por uma ocupação 
mais pontual (Figura 87-b), provocam impactos mínimos no uso/ocupação do solo, mas 
colocam algumas questões em termos de paisagem, ruído e preservação das aves, 
sendo, no entanto, necessário mitigar algumas barreiras cognitivas e psicológicas asso-
ciadas ao desenvolvimento deste recurso. Por outro lado, o caso do MARL (Figura 87-c) 
representa um exemplo que se considera uma boa prática de utilização da energia solar, 
sendo as coberturas de edifícios industriais, uma oportunidade para a instalação de 
grandes superfícies de painéis fotovoltaicos sem impactos directos no território.  
 
Figura 87: Exemplos de ocupação do solo: a) central fotovoltaica de Olival da Quinta Nova; Parque eólico 
de Fanhões (b); Central fotovoltaica do MARL (c); 
Fonte: Firmino e Poggi, 2015 
A situação que se verifica no concelho de Loures representa uma oportunidade 
de reflexão e questionamento, dados a experiencia do passado poder evitar futuras in-
tervenções que repitam alguns dos erros cometidos. Passando da base COS 2007 à carta 
de ordenamento do PDM 2015, é importante salientar que existe uma falta de ordena-
mento associado às infra-estruturas energéticas para a produção de energia renovável. 
Os solos destinados às centrais fotovoltaicas e eólicas actualmente instaladas no conce-
lho, foram classificados de uma forma que não se enquadra adequadamente a este tipo 
de ocupação e as condicionantes são incompatíveis com a sua integração no espaço ru-
ral. A Figura 88 mostra claramente como o caso da central fotovoltaica de São Julião do 
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Tojal e a de Olival da Quinta Nova constituem os dois exemplos mais evidentes do que 
foi anteriormente referido. Por outro lado, o caso da central fotovoltaica do MARL, lo-
calizando-se em solo urbano e numa área industrial, apresenta um enquadramento 
muito mais coerente em termos de planeamento seja face à situação actual bem como 
no caso de futuras intervenções.  
 
Figura 88: Sobreposição das células de produção de energia solar com a carta de ordenamento do PDM 
2015 
No caso dos parques eólicos é importantes observar que apesar de proporciona-
rem impactos menos prejudiciais para o aproveitamento agrícola, pecuário, florestal, é 
necessário criar as condições para localizar, de forma coerente, as respectivas infra-es-
truturas no território e considerar os respectivos processos de construção, nomeada-
mente a fase da obra que pode prever a abertura de caminhos, áreas de estaleiro e 
depósito de materiais em zonas sensíveis (Figura 89). 
 
Figura 89: Sobreposição das células de produção de energia solar com a carta de ordenamento do PDM 
2015 
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A necessidade de definir usos do solo, que se destinem exclusivamente à execu-
ção destas infra-estruturas, deve ser traduzida através de opções de planeamento sus-
tentável em termos ambientais, patrimoniais, económicos e sociais. Neste sentido, apre-
senta-se uma matriz de SWOT que sintetiza os pontos fortes e os pontos fracos do con-
celho em estudo, as oportunidades de que pode beneficiar e as ameaças que podem 
afectar esse território, caso implemente o modelo “Loures Net-Zero” (Tabela 33). 
Tabela 33: SWOT da produção de energia renovável do Concelho de Loures 
PONTOS FORTES  PONTOS FRACOS  
• Potencial de radiação solar e ventos adequados 
para o incremento da produção destes recursos; 
• Potencial de produção em mini­hídricas associado 
às linhas de água Rio Trancão, Rio de Loures e 
Ribeira da Póvoa, em zonas com acentuado 
declive; 
• Potencial de biomassa agrícola e florestal; 
• Potencial de produção de biogás nas duas ETARs 
de grande dimensão implantadas no concelho; 
• Conjunto considerável de unidades de produção 
de energia renovável já implementadas no 
território; 
• Rede eléctrica de MT com cobertura extensa e 
difusa em todo o concelho; 
• Divulgação associada com o parque temático de 
energias renováveis em Santa Iria da Azóia. 
• Falta de ordenamento do território ao nível da 
implementação de centrais de produção de 
energia renovável, nomeadamente no que diz 
respeito às centrais fotovoltaicas instaladas no 
solo; 
• Regulamento do PDM2015 sem enquadramento 
rigoroso sobre os impactos relacionados com as 
energias renováveis; 
• Falta de um plano estratégico de recolha municipal 
de biomassa para a produção de energia; 
• Falta de estudos hidrográficos para determinar o 
potencial de energia mini­hídrica do concelho; 
• Barreiras administrativas e burocráticas nos 
processos de licenciamento; 
• Falta de enquadramento legal para a produção de 
energia renovável municipal. 
OPORTUNIDADES    AMEAÇAS 
• Criação de clusters municipais para a recolha da 
matéria prima e produção participada de 
bioenergia; 
• Criação de emprego associado ao ciclo de 
produção da bioenergia; 
• Coberturas de edifícios industriais para a produção 
de energia solar; 
• Limpezas dos terrenos e mitigação do risco de 
incêndio; 
• Produção e distribuição municipal de energia 
renovável; 
• Criação de uma bolsa municipal de projectos para 
o aproveitamento das fontes renováveis para atrair 
investimentos públicos e privados. 
• Perda de solos com aptidão agrícola associada à 
instalação de novas centrais fotovoltaicas; 
• Impactos na paisagem associados à instalação de 
novos aerogeradores; 
• Quantidades de matéria prima não suficiente para 
a produção de bioenergia; 
• Competitividade entre produção de culturas 
energéticas e alimentar; 
• Falta de adesão dos agentes económicos, dos 
munícipes e entidades concessionárias das redes 
aos investimentos em energias renováveis e smart 
grid. 
O diagnóstico desenvolvido sistematiza diferentes realidades e perspectivas as-
sociadas com a implementação das energias renováveis no Concelho de Loures. Trata-
se de um quadro que evidencia a importância do planeamento energético municipal ter 
uma natureza mais regulamentar, no que se refere à implementação das fontes de ener-
gia renovável nas áreas rurais, e mais integrada face à sua capacidade de traduzir os 
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pontos fortes e fracos em oportunidades. As ameaças surgem em articulação com o fac-
tor da governança e a necessidade de salvaguarda e preservação ecológica e ambiental 
do território. Por fim, é de salientar que a viabilidade económica e necessidade de atrair 
financiamentos constituem um dos principais aspectos que incidem, obviamente, na 
concretização de cada visão de desenvolvimento energético sustentável.   
➢ Diagnóstico dos consumos de energia 
A elaboração de um diagnóstico sobre os consumos de energia à escala munici-
pal, visa identificar quais são os princípios orientadores a desenvolver no âmbito do PDM 
para a realização de operações de expansão, colmatação, reabilitação e reconversão ur-
banas das áreas com pior desempenho. De facto, o entendimento das estruturas e ten-
dências evolutivas dos consumos de energia no concelho, coloca a questão de determi-
nar quais são os elementos homogéneos, heterogéneos e/ou distintivos, que caracteri-
zam os padrões de ocupação do território com pior desempenho energético. Deste 
modo, apresenta-se uma análise detalhada de uma amostra seleccionada entre as célu-
las morfo-energéticas com maior consumo de energia no concelho. Esta etapa prende-
se com a identificação de parâmetros que levem à integração de medidas de eficiência 
energética implementáveis à escala do ambiente construído existente, bem como às fu-
turas expansões urbanas. Neste sentido, o diagnóstico do edificado assenta nos princi-
pais pressupostos teóricos identificados no estado da arte83.  
A identificação das condições bioclimáticas que caracterizam o concelho, repre-
senta o primeiro passo para determinar o referencial comum a ser equacionado no âm-
bito de cada intervenção associada à redução dos consumos de energia. Através do soft-
ware Meteonorm, foram processados os dados meteorológicos da estação da Portela, 
obtendo-se os valores anuais da 1. Radiação solar, 2. Temperatura e 3. Precipitação (Fi-
gura 90). 
                                                     
83 Ver as subsecções 3.3(1-2 e 3) do capítulo III: Eficiência energética: um olhar além do urbano.  
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Figura 90: Referencial de factores bioclimáticos gerais e específicos no concelho de Loures 
No âmbito deste diagnóstico, estes factores foram classificados como gerais, por 
influenciarem o potencial de produção de energia solar no local, e determinarem indi-
rectamente os requisitos de isolamento térmico da envolvente e as condições envolven-
tes para o conforto exterior e interior. Por sua vez, a abordagem paramétrica à análise 
do desempenho assenta em factores mais específicos, capazes de apoiar o desenvolvi-
mento de intervenções regradas de desenho urbano e projecto dos edifícios. A orienta-
ção solar teórica mais favorável, em conjunto com os diagramas dos ventos predomi-
nantes ao longo do ano84, respondem a essa necessidade, disponibilizando um referen-
cial para o presente processo de avaliação e diagnóstico. 
É de salientar, que esta abordagem com enfoque nos factores bioclimáticos, en-
contra nas escalas do planeamento municipal e do urbanismo, dois níveis de intervenção 
                                                     
84 Os diagramas da orientação solar e dos ventos obtidos através do software Ecotect Analysis 
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cujo valor estratégico decorre da capacidade de proporcionar, ou não, as condições de 
partida adequadas para facilitar as sucessivas fases de projecto, seja a nível de um edi-
fício, de um quarteirão ou de um espaço público. A amostra que se apresenta é o aglo-
merado de Lousa, localizado em solo urbano, mas marcado por características de rura-
lidade, tratando-se de um pequeno núcleo de edificação concentrada ao longo da via 
principal, servido por uma rede de pequenos arruamentos, e com funções residenciais 
e de apoio a actividades localizadas no solo rural envolvente (Tabela 34). 
Tabela 34: AMOSTRA I: Célula morfo-energética de Lousa  
 
Área da amostra (ha): 72 Nº Residentes: 402 Densidade populacional: 5.58 
A delimitação desta célula foi baseada no critério do consumo de energia eléc-
trica, incluindo a respectiva faixa envolvente com uso do solo rural. A escolha desta 
amostra prende-se com a possibilidade de elaborar uma estratégia de consolidação do 
edificado em linha com uma intervenção de reabilitação energética, e a possibilidade de 
acolher uma expansão que seja estruturada de acordo com a lógica de balanço entre 
consumo e produção de energia à escala municipal, quando se verifique e perspective 
uma dinâmica demográfica e/ou edificatória positiva neste contexto.  
Para o efeito, desenvolveu-se um estudo detalhado da célula morfo-energética, 
com o intuito de entender quais os parâmetros que originaram certas tipologias e mor-
fologias do edificado com pior desempenho. Tendo em consideração a complexidade 
deste diagnóstico, optou-se por uma aproximação paramétrica “top-down”, estruturada 
em diferentes níveis de análise. É de referir, que este tipo de abordagem se relaciona 
com a identificação dos parâmetros mais relevantes para cada escala de intervenção 
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envolvida. Deste modo, a Figura 91 apresenta os padrões morfológicos em estudo e a 
relação com a respectiva volumetria, destacando-se ainda o traçado das vias, a distri-
buição espacial da densidade e a incidência da época de construção dos edifícios.  
 
Figura 91: Parametrização do modelo urbano  
É assim possível observar que a morfologia deste aglomerado foi crescendo a 
partir de dois vias estruturantes, que se prolongam com a consequente formação de 
uma malha urbana linear ramificada, assumindo dimensões maiores ou menores conso-
ante a adaptação ao relevo. A densidade do modelo morfológico descrito apresenta uma 
configuração espacial coerente com a linearidade geométrica e irregular das vias princi-
pais e secundárias. A análise da época de construção permite entender que se está pe-
rante edifícios construídos entre os anos de 1919 e 1970, sendo esse um indicador que 
incide enormemente na justificação de consumos de energia mais elevados, relaciona-
dos com os sistemas construtivos, os materiais e equipamentos de arrefecimento ou 
aquecimento pouco eficientes.  
O ambiente construído caracteriza-se por edifícios de pequena dimensão, que 
possuem 1 ou 2 alojamentos familiares e apresentam 1 ou 2 pisos (Figura 92). O sistema 
construtivo predominante é a estrutura de betão, que tendo em consideração a época 
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de construção, entende-se estar associado à falta de isolamento nas paredes da envol-
vente e a janelas com vidros simples e caixilharia em madeira.  
 
Figura 92: Parametrização do ambiente construído 
Ainda com enfoque no edificado, importa avaliar a interacção das condições bi-
oclimáticas com os edifícios existentes, sendo este um determinante do desempenho 
energético. Os edifícios estão sujeitos aos efeitos da temperatura exterior influenciada 
pelos ventos predominantes, os níveis de radiação solar incidente e os sombreamentos. 
A Figura 93 apresenta as simulações bioclimáticas da amostra de Lousa, realizadas atra-
vés de um workflow que articula os seguintes softwares de modelação paramétrica e 
análise dinâmica:  
Rhinoceros > Autodesk Flow Design > Grassohopper + DIVA. 
A parametrização bioclimática sintetiza os determinantes que incidem no de-
sempenho energético do aglomerado de Lousa, relevando o vento e o sol como duas 
variáveis importantes na sua interacção com os edifícios existentes, e com um papel 
fundamental no projecto dos edifícios futuros. 
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Figura 93: Parametrização bioclimática  
A simulação dos ventos predominantes mostra como a forma urbana compacta, 
a proximidade ao relevo e a orientação dos edifícios não possibilita a ventilação natural, 
que é o processo mais eficiente no controle do sobre/subaquecimento dos edifícios. Por 
outro lado, os níveis de radiação elevados garantem um potencial conforto térmico no 
Inverno, quando constitui uma fonte de calor muito importante, sendo no Verão, uma 
fonte de calor a evitar. Este último aspecto, prende-se com o percurso solar no local, o 
sombreamento dos próprios edifícios e a sua relação directa com alguns parâmetros 
métricos da forma urbana: a ausência de espaços livres como largos e praças, a largura 
reduzida das ruas, o afastamento mínimo entre os edifícios.  
Os resultados destas simulações comparados com o referencial de factores bio-
climáticos gerais e específicos apresentados na Figura 90 revelam um desenho urbano 
espontâneo que prejudica fortemente o desempenho energético dos edifícios. Os cons-
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trangimentos naturais do local e a configuração da rede viária inviabilizam as interven-
ções de natureza urbanística. Por outro lado, os bons níveis de radiação solar e a tem-
peratura amena ao longo do ano garantem as condições para intervir, principalmente 
nas componentes de isolamento da envolvente, promover sistemas fotovoltaicos para 
a produção de energia eléctrica e colectores solares para as águas quentes sanitárias e 
controlar os ganhos solares, dotando os envidraçados de sombreamentos eficazes.  
A análise sobre esta amostra sistematiza um referencial metodológico para tipi-
ficar os padrões morfo-energéticos dos restantes aglomerados dispersos nas áreas ru-
rais, os que caracterizam a franja da expansão suburbana e os que constituem as áreas 
urbanas compactas, com as actividades económicas mais relevantes e as respectivas 
formas de urbanização difusa, localizados na parte sul do concelho.  
A divisão operacional entre edificado construído e a construir, representa uma 
sistematização de partida essencial para definir a natureza da intervenção a preconizar, 
no âmbito de um processo de planeamento que pretenda melhorar a eficiência energé-
tica à escala do município. Esta posição prende-se com a necessidade de elaborar estra-
tégias de redução dos consumos que dependem da natureza do edificado e do local em 
que se está a intervir, como se demostra na análise da amostra de LOUSA.  
5.2.5 Modelo “Loures Net-Zero” 
Após a fase de diagnóstico integrado, apresenta-se nesta secção o modelo de 
estruturação do balanço energético nulo para o Concelho de Loures. Esta etapa da in-
vestigação visa fundamentar, por um lado, uma adequada reflexão prospectiva sobre as 
potencialidades, limitações e condicionantes associadas ao modelo Net-Zero. Por outro, 
promover uma abordagem demostrativa, que contribua para conceptualizar o quadro 
de mudança do paradigma energético que os municípios serão chamados a enfrentar. 
Em linha com os princípios definidos no modelo teórico SMART RURAL, “Loures 
Net-Zero” é uma visão que assenta num exercício de cenarização e construção de um 
programa e esquema orientador de Desenvolvimento Energético Sustentável, para 
apoiar o planeamento municipal na identificação das estratégias, acções e investimen-
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tos necessários. É de referir que a visão de balanço energético nulo, constitui um hori-
zonte futuro de referência que visa incentivar a elaboração e concretização de sinergias 
no seio de um novo planeamento municipal catalisador deste modelo.  
De facto, o termo “Loures Net-Zero” simboliza um processo de intervenção es-
tratégica que, em linha com quanto actualmente se tem desenvolvido no âmbito dos 
edifícios N-ZEB, preconiza uma abordagem espacial/funcional orientada para o balanço 
entre células de consumo e de produção de energia, em articulação com a implementa-
ção de redes inteligentes municipais. A questão, portanto, não é a de estruturar com 
precisão este balanço, mas antes a de perceber em que medida o planeamento de áreas 
rurais – produtoras de energia renovável e de áreas urbanas – optimizadas em termos 
de desempenho energético, é essencial para pensar o futuro do concelho e do país, 
numa lógica de dependência mínima de combustíveis fósseis.  
É então, o “dar forma à Energia do Futuro”, que se considera o desafio metodológico 
e operacional mais relevante no desenvolvimento do modelo SMART RURAL. 
 Posta esta premissa, a Figura 94 apresenta o primeiro mapa conceitual que sin-
tetiza os aspectos espaciais e funcionais fundamentais respeitantes às unidades de pro-
dução de energia, ao sistema dos usos do solo com pior desempenho, à proximidade 
espacial, ou não, das redes de MT. Este mapa traduz o Cenário BASE - Situação Existente: 
um modelo energético simplificado do concelho, que destaca a configuração espacial do 
actual sistema de produção e consumo de energia. 
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Figura 94: Cenário BASE- Situação Existente 
O Cenário BASE é o ponto de partida para apoiar as autoridades locais no pro-
cesso de tomada de decisão associado ao desenvolvimento energético do concelho. O 
mapa conceitual traduz, em termos espaciais, a situação existente, caracterizada por um 
consumo total de energia eléctrica que, em 2014, foi de 833 GWh, face a um valor de 
energia eléctrica total produzida a partir de fontes renováveis  de 517 GWh.  Estes dados 
permitem entender que se está perante um concelho de referência no que se refere à 
implementação das energias renováveis, e cujo caminho para o equilíbrio energético se 
apoia em condições já consolidadas à partida. Ainda neste âmbito, é de considerar que 
a energia renovável actualmente produzida no concelho não é suficiente para satisfazer 
a procura de energia, que devido à composição densa e diversificada de áreas urbanas 
e actividades económicas, apresenta níveis de consumo elevados. No entanto, se o ba-
lanço entre produção e consumo de energia à escala global, parece um objectivo ainda 
não alcançável no curto prazo, é de referir que à escala sectorial podem-se identificar 
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combinações de equilíbrio entre o total da produção de energia renovável e padrões de 
consumo de energia eléctrica, classificados por tipo (Figura 95).  
 
Figura 95: Combinações de balanço energético por tipo (valores de consumo e produção em GWh) 
A Figura 95 permite equacionar um conjunto de estratégias que visam o reforço 
da eficiência energética à escala do município, intervindo nos domínios da localização 
espacial de actividades para criar células de consumo de energia mais equilibradas e 
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concentradas, e da definição de programas específicos, para a redução dos consumos 
no edificado. Neste sentido, considera-se que uma implementação adequada do modelo 
“Loures Net-Zero”, no que se refere à redução dos consumos de energia, deverá ter em 
consideração as seguintes linhas orientadoras: 
• Definir critérios de localização e de distribuição de actividades com base em 
combinações de usos do território que possam ser ligadas às SmartGrid’s e 
abastecidas através da energia renovável produzida localmente no concelho; 
• Criação de polos económicos, constituídos por espaços de indústria e serviços, que 
tendo em consideração o horário laboral e respectivos padrões de consumo 
concentrados durante o período diurno de funcionamento, possam ser abastecidos 
por energia solar instalada nas coberturas, e outros recursos que se encontrem nas 
suas proximidades; 
• Criar polos mistos de residência e serviços, compactando e consolidando as formas 
edificadas através de acções de reabilitação, regeneração e reconversão urbana; 
• Programar a ocupação dos vazios urbanos de acordo com regras de planeamento 
bioclimático para proporcionar a melhoria do desempenho energético da envolvente; 
• Definir programas específicos para o reforço da eficiência energética no sector 
residencial, de acordo com a natureza específica do lugar, seja no caso das áreas 
urbanas, suburbanas ou dos aglomerados nas áreas rurais;  
• Estabelecer normas para o reforço da eficiência energética no sector dos edifícios 
públicos e da iluminação; 
Estas orientações permitem entender o papel que o planeamento municipal 
pode desempenhar nos domínios não só da produção de energia renovável, bem como 
da criação de condições estruturantes, que justifiquem a integração de redes inteligen-
tes e promovam o uso eficiente da energia.  
A questão dos programas de reforço da eficiência energética no edificado e ilu-
minação não é algo de novo, no entanto, esta preocupação deve ser enquadrada com 
maior rigor no âmbito do PDM e no seu regulamento. Para isso considera-se adequado 
sistematizar os parâmetros e factores específicos que determinam o desempenho posi-
tivo ou negativo do edificado, esperando-se assim conseguir uma visão mais integrada 
para o planeamento futuro dos aglomerados no concelho.  
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Tabela 35: Parâmetros de referência para aglomerados energeticamente eficientes 
Por outro lado, a abordagem de “zonamento energético”, com estabelecimento 
de regras para a definição de usos do solo calibrados de acordo com o potencial de pro-
dução e consumo de energia existentes e previstos, oferece um novo tipo de articulação 
e complementaridade entre o PDM e os planos para a sua execução. É neste sentido que 
se considera extremamente relevante utilizar Loures como caso de estudo: uma reali-
dade directamente quantificável e qualificável e que pode ser testada em termos de 
cenários futuros. Neste enquadramento, é possível entender que a implementação de 
novos parques eólicos, ligados de forma viável à rede MT existente, representa uma es-
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tratégia relevante para aumentar a quantidade de energia renovável produzida local-
mente. Mas, ao equacionar as expansões futuras dos parques eólicos, é necessário es-
tudar como preservar os valores paisagísticos, sociais e ecológicos e, simultaneamente, 
entender como optimizar os fluxos de energia no sistema eléctrico municipal. Este 
exemplo é apenas uma das preocupações que devem ser tidas em conta na elaboração 
do sistema de produção de energia renovável no futuro. De facto, é a antevisão do fu-
turo modelo de produção de energia renovável que remete para a necessidade de for-
mular cenários, que permitam concretizar a definição de pressupostos de desenvolvi-
mento energético sustentável. 
 O primeiro cenário que se formula assenta no reforço das unidades de produção 
de energia renovável existentes de acordo com lógicas de expansão controlada e sus-
tentável, isto é, ampliar os parques eólicos sendo estes uma situação que, como se ana-
lisou anteriormente, não proporciona impactos relevantes e aumentar as áreas de pai-
néis fotovoltaicos nas coberturas e áreas envolventes do MARL.  
 
Figura 96: Cenário REFORÇAR | Parques eólicos e MARL solar 
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Em linha com os resultados positivos obtidos através do projecto do MARL, a 
utilização das coberturas das indústrias e outros edifícios pavilhonares existentes no 
concelho permite expandir este tipo de abordagem. Neste sentido, o cenário COMPLE-
MENTAR | COBERTURAS SOLARES promove a instalação de painéis fotovoltaicos em to-
das as superfícies dos edifícios industriais e da administração pública que apresentem 
grandes dimensões e níveis de exposição solar adequadas, para garantir viabilidade e 
eficácia aos sistemas de produção (Figura 97). 
 
Figura 97: Cenário COMPLEMENTAR | Coberturas solares 
Prosseguindo a estratégia que visa complementar as fontes de energia renovável 
existentes, o potencial de biomassa avaliado anteriormente permite formular o cenário 
COMPLEMENTAR | BIOENERGIA EM SINERGIA (Figura 98).  
 
Figura 98: Cenário COMPLEMENTAR | Bioenergia em sinergia  
Este cenário cria as condições para activar mecanismos de recolha de matéria-
prima, em sinergia com os municípios existentes, planeando a instalação de uma central 
de biomassa nas áreas já inactivas da pedreira do Casal da Gralha. Como se pode obser-
var na Figura 98, a localização que se propõe prende-se com condições adequadas para 
238 
este tipo de infra-estrutura, nomeadamente: a proximidade à linha de MT e à subesta-
ção eléctrica do concelho, a acessibilidade à rede viária estruturante, a posição estraté-
gica em termos de logística para a recolha de matéria prima, seja no âmbito do  próprio 
território de Loures bem como os municípios envolventes, a localização em uma área de 
baixa densidade, longe de edificações, a disponibilidade de áreas para o armazena-
mento de biomassa.  
O potencial de mini-hídrica em Loures, apresenta um cenário que na realidade 
não tem capacidade de complementar o actual sistema de produção de energia limpa. 
No entanto, a proposta de avaliar a instalação de uma ou duas centrais de fio-de-água 
considera-se uma forma de valorizar este recurso endógeno (Figura 99).  
 
Figura 99: Cenário VALORIZAR |Mini-Hídrica 
A conjugação dos cenários parciais REFORÇAR, COMPLEMENTAR E VALORIZAR, 
com o programa de orientações para o reforço da eficiência energética dos aglomera-
dos, permite delinear o cenário de estruturação do balanço energético Loures “Net-
Zero” (Figura 100). Este modelo de desenvolvimento energético corresponde a uma sín-
tese prospectiva do que se pode preconizar para o Concelho de Loures num horizonte 
futuro de baixo carbono. Tratando-se de um esquema, não poderá obviamente retractar 
ao detalhe todos as componentes e condicionantes que estão na base do seu desenvol-
vimento, até porque Loures Net-Zero pode suceder se se concretizarem determinados 
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investimentos de média ou larga escala, quer no campo da energia renovável, quer no 
campo da redução dos consumos à escala dos aglomerados.  
 
Figura 100: Cenário NET-ZERO | REFORÇAR, COMPLEMENTAR E VALORIZAR  
A definição de eixos estratégicos específicos, que suportem e orientem a cons-
trução do modelo “Loures Net-Zero”, torna-se uma etapa de programação essencial 
para alcançar os seus objectivos de forma sustentável. Neste sentido, formulam-se 5 
eixos estratégicos que suportam a estruturação do território em células energéticas PO-
SITIVAS – excesso de produção de energia (+) e NEGATIVAS – excesso de consumos de 
energia (-) (Figura 101).  
 
Figura 101: Sistematização dos 5 eixos estratégicos para a delimitação energética de células (+) e (-) 
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As linhas definidoras destes cinco eixos alicerçam-se em três pilares: a especiali-
zação inteligente das áreas rurais (1 e 2), a governança (3) e reforço da eficiência ener-
gética (4 e 5). Assim sendo, a Tabela 36 descreve os 5 eixos estratégicos (EE) e as res-
pectivas linhas de acção. 
Tabela 36: 5 eixos estratégicos do modelo “Loures Net-Zero” 
EE 1 Valorização dos recursos energéticos endógenos do Concelho 
Linha de acção Planeamento integrado dos recursos naturais endógenos 
A diversidade de recursos endógenos naturais, que caracteriza o Concelho de Loures, representa uma 
oportunidade para promover a implementação de fontes de energia renovável, em particular aquelas 
localizadas nas áreas rurais. Para o aproveitamento dos recursos energéticos endógenos, o planeamento 
municipal contribui com o desenho de um Rural Inteligente, do ponto de vista energético suportado por 
IGTs. Neste quadro, o conceito de planeamento integrado prende-se com a implementação da capaci-
dade de produção de energia renovável numa lógica de aproveitamento equilibrado e sustentável. Deve-
se evitar a concorrência entre solos para a produção alimentar e solos para a produção energética, sendo 
imperativo definir linhas de orientação para o planeamento e gestão do uso do solo rural, capazes de 
promover a localização de pólos de produção de energia renovável de forma sustentável. Neste sentido, 
a auto-suficiência no sector agro-alimentar deve ser considerada cada vez mais como uma questão trans-
versal. A interligação com a produção de energia renovável e de matéria-prima assente em culturas 
energéticas deve ocorrer no âmbito de um processo de utilização sustentável do espaço, que não ame-
aça o sistema alimentar e promova a redução das emissões de CO2. A instalação de centrais fotovoltaicas 
no solo deve ser equacionada e limitada a áreas sem aptidão agrícola nem valores naturais associados. 
O potencial de mini-hídrica deve ser explorado em linha com a elaboração de um estudo da rede hidro-
gráfica do concelho.  
EE 2 Produção de energia renovável de iniciativa municipal 
Linha de acção Dinamização de clusters de produção de energia renovável e smart grids municipais  
O conceito de cluster municipal de produção de energia municipal prende-se com a adaptação do mo-
delo Porter85, promovendo a delimitação de áreas do domínio público para a de produção energia re-
novável de iniciativa municipal. Esta perspectiva posiciona-se de forma complementar em relação ao 
ordenamento do território, incidindo sobre a gestão de solo público que apresente potencial de produ-
ção, através de estratégias associadas ao envolvimento de empresas inter-relacionadas, que competem, 
mas também colaboram no âmbito de determinado sector. No cerne deste eixo estratégico está o factor 
económico suportado por um quadro que articula o planeamento municipal e a criação de emprego e 
receitas, garantidas pela produção de energia renovável. Em simultâneo, a possibilidade de utilizar a 
energia produzida para abastecer edifícios públicos ou áreas do concelho que se encontrem próximos 
das unidades de produção, conduzem à potencialidade de redes energéticas inteligentes municipais de 
acordo com uma lógica de sistema auto e eco-sustentado. Neste enquadramento, é de destacar que a 
introdução de sensores e contadores inteligentes, ao monitorizarem o estado da rede em tempo real e 
em toda a sua extensão integram-se, constituindo um instrumento de planeamento municipal, capaz de 
recolher e disponibilizar a informação, de forma a suportar a avaliação dos padrões de consumo de ener-
gia e planear territórios energeticamente mais eficientes. 
                                                     
85 A abordagem de “cluster”, baseada no conceito de “concentração geográfica num particular núcleo de 
território de empresas inter-relacionadas e instituições correlatas tais como entidades públicas, universidades ou 
associações empresariais que competem mas também colaboram no âmbito de determinado sector” Porter 
(2000:15), constitui um discurso de desenvolvimento territorial e económico particularmente relevante para a reali-
dade portuguesa. 
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EE 3 Sinergia entre ordenamento do território e inovação rural 
Linha de acção Promoção e dinamização do Rural Inteligente 
O potencial de inovação rural que decorre do modelo “Loures Net-Zero”, sustenta-se no reconhecimento 
da especialização inteligente das áreas rurais do concelho, relacionada com os pilares que suportam a 
Economia Verde e de Baixo Carbono. Esta estratégia é concretizada através da dinamização do aprovei-
tamento das diferentes fontes de energia renovável disponíveis nas áreas rurais, quando integradas num 
modelo de ordenamento do território equilibrado e orientado pelo respeito dos princípios da sustenta-
bilidade. De facto, os objectivos do PDM devem passar por traduzir a visão e as estratégias preconizadas, 
bem como as aspirações do município, que deverão servir para a estruturação do modelo “Loures Net-
Zero”, quer na sua vertente urbanística, dirigida à forma e características do espaço construído, quer na 
sua vertente de ordenamento do território, relacionada com as regras de ocupação e uso do solo, e os 
respectivos projectos a executar. Neste sentido, a implementação das energias renováveis, prende-se 
com a aplicação do método do zonamento para a qualificação das diferentes categorias de uso do solo 
destinadas à ocupação por infra-estruturas de produção de energia através de fontes renováveis como 
parques eólicos, parques solares, centrais de biomassa e mini-hídricas. Importa, pois, que este planea-
mento municipal possibilite a utilização dos recursos energéticos endógenos, de forma a não provocar 
impactos negativos sobre o ambiente e não pôr em perigo a segurança e a saúde das pessoas. A definição 
de uma carta de ordenamento que defina as áreas destinadas à implementação de unidades de produ-
ção de energia renovável, permitirá visualizar num ambiente SIG interactivo, as oportunidades de inves-
timento nestes projectos de forma intuitiva e rápida, atraindo potenciais stakeholders. O desenvolvi-
mento deste modelo cria as condições para que possam ser evitados os impactos negativos no território, 
e ao mesmo tempo, promove a inovação e competitividade do concelho com base em mecanismos de 
financiamento públicos e ou privados.  
EE 4 Aglomerados energeticamente eficientes 
Linha de acção Criação de programas de eficiência energética para a baixa densidade 
O modelo de Rural Inteligente, no que se refere aos aglomerados localizados nas áreas rurais, assenta 
no objectivo de melhorar o desempenho energético do edificado e a qualidade de vida das populações 
que vivem nestes territórios. Este desígnio prende-se com áreas de intervenção específicas, que têm em 
consideração os consumos de energia reduzidos que caracterizam os territórios de baixa densidade. As-
sim, a implementação das fontes de energia renovável constitui um vector eficaz para satisfazer os pa-
drões de consumo à escala local e, ao mesmo tempo, criar emprego e reforçar a competitividade, sus-
tentabilidade e inovação. Por outro lado, o reforço da eficiência energética nestes aglomerados repre-
senta uma oportunidade para aumentar sensivelmente a qualidade e conforto de edifícios, que apre-
sentam em geral pior desempenho devido às suas características arquitectónicas e idade de construção. 
Neste quadro, as áreas de intervenção abrangem diferentes escalas espaciais: da procura de um equilí-
brio entre a capacidade de densificação à regulação da expansão dos aglomerados, tendo em conta o 
potencial de produção de energia renovável e os consumos existentes e previstos; da reabilitação ener-
gética do parque edificado à valorização das características bioclimáticas intrínsecas da arquitectura ver-








EE 5 Promoção de áreas urbanas sustentáveis e inteligentes 
Linha de acção Integração da energia solar&smart grids e reforço da eficiência energética  
A necessidade de alcançar um modelo de desenvolvimento energético mais sustentável do concelho 
conduz a que o planeamento municipal possa contribuir para tornar as áreas urbanas o mais sustentáveis 
e inteligentes possível, em linha com o que for alcançado para os aglomerados rurais. O modelo “Loures 
Net-Zero” traduz este desafio na criação das condições que permitam integrar a energia solar e as smart 
grids nas áreas urbanas. Esta abordagem pretende contribuir para que o desempenho energético nas 
áreas urbanas seja suportado por soluções inovadoras nas áreas da produção fotovoltaica de energia 
eléctrica, e a sua gestão e optimização à escala local do bairro ou do quarteirão por meio de smart grids. 
A prossecução desta estratégia apoia-se no planeamento solar para o desenho das novas expansões e a 
definição de métricas que permitam o acesso solar e a articulação com as entidades gestoras das redes. 
O elevado desempenho energético é condizente com os modelos de cidades sustentáveis existentes, 
onde a criatividade se prevê e desenha em resultado de abordagens e processos experimentais. A utili-
zação eficiente da energia, bem como, a valorização do seu “não uso”, são requisitos essenciais para a 
implementação de um modelo que se pretende equilibrado. Estes requisitos tornam a eficiência ener-
gética um ponto marcante da agenda política e social do concelho. A eficiência energética nas áreas 
urbanas deve abranger diferentes escalas e níveis de intervenção: da transmissão e transporte da ener-
gia à sua utilização e gestão no sector da habitação, agricultura, industria e edifícios públicos. Importa 
prosseguir um modelo de desenvolvimento energético, reequacionando o estado actual da integração 
da eficiência energética no âmbito do planeamento à escala local. Citam-se como domínios relevantes 
para o desenvolvimento do concelho: a aposta em Internet of Things nos edifícios públicos, a aplicação 
das tecnologias inteligentes e das TIC’s no sector da energia, a integração dos princípios dos Edifícios N-
ZEB no regulamento municipal.  
O cenário Net-Zero procurou sintetizar os eixos estratégicos por células positivas 
e negativas existentes ou potenciais, e estabelecer as ligações necessárias para que o 
“sistema urbano-rural energeticamente equilibrado” funcione da forma mais íntegra e 
uniforme possível. É também de referir que este cenário coloca a necessidade de criar 
condições para atrair investimentos públicos e privados, que permitam executar as in-
fra-estruturas energéticas e elaborar programas específicos para fomentar intervenções 
de reabilitação energética do edificado de média ou mesmo pequena escala.  
A concretização prática do modelo assenta no processo de planeamento energé-
tico sustentável e nos mecanismos de implementação, preconizados no modelo teórico, 
articulando-se assim a vertente tradicional do PDM com a vertente complementar do 
SMART RURAL. 
5.3 Arraiolos Net-Zero: ANÁLISE - SÍNTESE – MODELO 
O segundo caso de estudo que se apresenta é o Município de Arraiolos, caracte-
rizado por um modelo de ocupação do território predominantemente rural e um PDM 
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que se encontra actualmente em fase de revisão. Esta etapa da investigação enquadra-
se no percurso de tipo lógico-incremental, que mantém a referência aos principais pres-
supostos conceituais e metodológicos definidos no modelo teórico, acrescentando os 
conhecimentos adquiridos no âmbito do estudo desenvolvido sobre Loures.  
É também de referir, que o caso de Arraiolos decorre da colaboração com a em-
presa THE USE CONCEPT, adjudicatária pela revisão do PDM, facto este que representou 
uma oportunidade para aplicar o modelo SMART RURAL a um caso relacionado directa-
mente com a prática profissional, envolvendo entidades municipais responsáveis pelos 
processos de planeamento.  
5.3.1 Enquadramento e objectivos 
O objectivo do caso de estudo de Arraiolos é desenvolver um processo de aná-
lise, concepção e proposta de modelo para a estruturação do balanço energético num 
município que pode ser considerado como uma “folha em branco”, ou seja, onde as 
fontes de energia renovável e a eficiência energética constituem dois objectivos estra-
tégicos delineados pela autarquia, a planear e implementar de raiz86 no território. Neste 
sentido, o Concelho de Arraiolos pode ser definido como um cenário ZERO, facto este 
que assume particular relevância para testar as perspectivas de desenvolvimento ener-
gético sustentável desejadas e realmente concretizáveis.  
Localizado na sub-região do Alentejo Central (NUTIII), Arraiolos é um concelho 
do interior do País que pelas características físicas, baixas densidades populacionais, di-
mensão e estrutura dos aglomerados e perfil económico e social demostra um cariz mar-
cadamente rural (Figura 102).  
                                                     
86 Neste âmbito é de referir que o Concelho de Arraiolos já desenvolveu uma iniciativa pública que promove 
a eficiência energética com a reconversão do sistema de iluminação pública para a tecnologia LED, sendo pioneiro 
em projectos desta natureza à escala urbana. 
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Figura 102: Localização do Município de Arraiolos 
Ocupando uma área de 683 Km2 e possuindo uma população residente de 7.616 
habitantes, Arraiolos distingue-se pela homogeneidade do seu território, onde são signi-
ficativas as áreas agrícolas, aparecendo pontualmente os povoamentos agro-florestais 
e os territórios artificializados que correspondem às áreas industriais, aos aglomerados 
rurais e centros urbanos de maiores dimensões (Figura 103).  
 
Figura 103: Padrões de uso e ocupação do solo do Concelho de Arraiolos 
Fonte: imagem elaborada com base na COS2007, nível 1 
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Em termos de ocupação urbana destaca-se o aglomerado de Arraiolos, o qual 
desempenha um papel de centralidade no concelho, não apenas enquanto centro ur-
bano com maior dimensão, mas também como polo de atractividade económica, decor-
rente sobretudo das vantagens da sua localização face aos principais eixos de comuni-
cação. Os restantes núcleos urbanos surgem de forma dispersa, determinando um mo-
delo territorial global que pode ser classificado como de baixa densidade. A forte com-
ponente de actividades ligadas à agricultura e silvicultura, com relevo para as culturas 
de sequeiro, os montados de azinho e de sobro, culturas horto-industriais e as oleagino-
sas na zona de regadio constituem o principal vector de desenvolvimento económico do 
concelho. Neste âmbito, é também de referir a componente igualmente significativa de 
actividade industrial87 e a dinâmica económica mais heterogénea e com menor incidên-
cia do comércio e serviços.  
Tendo em conta esta concisa descrição da situação de referência, os objectivos 
estratégicos de desenvolvimento definidos pela deliberação camarária para o processo 
de revisão do PDM preconizam o Concelho de Arraiolos como: 1. território privilegiado 
no contexto mundial para viver; 2. território de iniciativa e inovação; 3. território de 
forte identidade local e valores; 4. “Capital do Tapete” e 5. território sustentável. Os 
objectivos operacionais que estão directamente e indirectamente, na base da estratégia 
de desenvolvimento energético pretendida para o município e, por sua vez, que têm de 
ser articulados com o modelo SMART RURAL, são assim os sintetizados na Figura 104.  
 
Figura 104: Objectivos operacionais de matriz energética para a revisão do PDM de Arraiolos 
                                                     
87 Em particular, a indústria do tapete constitui uma área de especialização própria do concelho, com rele-
vância também aos níveis da cultura e da tradição local. 
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Neste enquadramento, o caso de estudo de Arraiolos apresenta uma abordagem 
que visa responder à determinação da autarquia de construir um modelo territorial que 
valorize as fontes de energia renováveis e o reforço da eficiência energética, numa lógica 
de competitividade, inovação e sustentabilidade. O papel estruturante que o modelo 
SMART RURAL transporta para o processo de revisão do PDM, assenta na construção de 
uma abordagem e metodologias próprias, que incorporem as preocupações das entida-
des, se adeqúem aos actuais desafios territoriais e tornem clara a sua pertinência e exe-
quibilidade. É neste sentido que se apresentam, a seguir, as fases e os procedimentos 
metodológicos que foram desenvolvidos no que concerne o domínio da energia e, mais 
concretamente, da estruturação do balanço energético para o futuro Arraiolos Net-Zero.    
5.3.2 Avaliação da eficiência energética 
O processo de avaliação da eficiência energética foi o primeiro estudo a ser de-
senvolvido. Reúne as etapas de caracterização e diagnóstico dos consumos de energia à 
escala do município, que irão sustentar a definição da estratégia de minimização da pro-
cura de energia a adoptar. Este quadro implica, desde logo, enquadrar a eficiência ener-
gética no âmbito das orientações dos IGT em vigor, bem como dos documentos estraté-
gicos com incidência nas diferentes escalas espaciais.  
De acordo com os objectivos da política energética, definidos pela Estratégia Na-
cional para a Energia 2020 (ENE 2020), a promoção integrada da eficiência energética 
constitui uma prioridade para reduzir os consumos de energia primária em 25% até 2020 
(Presidência do Conselho de Ministros, 2010). Neste âmbito, as estratégias para o terri-
tório devem orientar-se nos domínios da eficiência energética aos vários níveis e escalas, 
não descartando a preocupação na redução das emissões de CO2. De acordo com o Pro-
grama Nacional para as Alterações Climáticas - PNAC 200688, as formas mais rentáveis 
de controlar as emissões de GEE prendem-se com a adopção de políticas e medidas em 
vários sectores, entre os quais se destacam os que têm maior relevância à escala do 
PDM: 1. produção de electricidade a partir de fontes de energia renovável, 2. melhoria 
                                                     
88 Considerou-se o PNAC 2006 aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º104/2006, e as novas 
metas adicionais aprovadas pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 1/2008, sendo que o PNAC para o período 
2013-2020 se encontra ainda em desenvolvimento. 
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da eficiência energética dos edifícios e 3. introdução dos biocombustíveis nos transpor-
tes. De forma convergente, a melhoria substancial na eficiência energética prende-se 
com a execução das medidas previstas pelo Plano Nacional de Acção para a Eficiência 
Energética - PNAEE 2016, nas seguintes seis áreas específicas: Transportes, Residência e 
Serviços, Indústria, Estado, Comportamentos e Agricultura (Presidência do Conselho de 
Ministros, 2013). Ainda no âmbito do enquadramento legislativo, salienta-se o Plano 
Regional de Ordenamento do Território do Alentejo - PROT-A, que integra a promoção 
da eficiência energética à escala regional e local, com base na sensibilização das institui-
ções, empresas e população em geral para garantir, por um lado, a implementação de 
padrões de consumo energético eficiente e, por outro , a melhoria do desempenho das 
infra -estruturas e dos edifícios (Presidência do Conselho de Ministros, 2010). De acordo 
com o PROT-A, a administração central e local devem estimular, pelos diversos meios 
ao seu alcance, a adopção de metodologias que promovam a eficiência energética e a 
diversificação das fontes de energia, em todas as intervenções sobre o território.  
Perante este quadro, pode-se afirmar que a questão da eficiência energética tem 
que ser cada vez mais enquadrada num contexto global, tendo em conta que a sua ope-
racionalização se traduz em acções à escala local. Assim sendo, a etapa de avaliação da 
eficiência energética no contexto da revisão do PDM de Arraiolos, desempenha um pa-
pel fundamental em termos estratégicos para reforçar e promover a minimização dos 
consumos de energia no concelho e garantir os pressupostos para a emergência e afir-
mação da competitividade territorial relacionada com o desenvolvimento energético 
sustentável. São estes entendimentos que permitiram dirigir o processo de análise e di-
agnóstico para os factores de reforço da eficiência energética que são determinantes na 
construção do modelo Arraiolos Net-Zero.  
Tendo em conta o objectivo de redução dos consumos de energia, a metodologia 
adoptada assentou numa abordagem top-down de avaliação quantitativa e qualitativa 
dos padrões de desempenho energético do concelho. A Tabela 37 sintetiza as principais 
etapas da metodologia, descrevendo os métodos e ferramentas adoptadas, bem como 




Tabela 37: Metodologia para a avaliação da eficiência energética do Concelho de Arraiolos 







As tendências dos consumos de electricidade à escala municipal são 
analisadas através do tratamento de vários tipos de dados estatísticos. 
Os resultados são expressos num conjunto de gráficos que permitem 
interpretar quantitativamente quais os sectores onde há pior 
desempenho e quais os aspectos sociais e económicos que 








O zonamento energético integrado assenta na delimitação das células 
do território com maior consumo de energia eléctrica. Este método 
desenvolve-se em SIG, utilizando a base cartográfica COS2007 em 
vários níveis, os dados da BGRI e a informação vectorial fornecida 
pelas várias entidades envolvidas. Os resultados são expressos num 
conjunto de mapas que permitem entender a coerência espacial e 
funcional entre as várias partes do modelo territorial e, entre estas e 








Esta análise prende-se com a identificação dos padrões de morfologia 
urbana com pior desempenho, em directa articulação com os factores 
bioclimáticos locais e os parâmetros morfológicos próprios do 
ambiente construído. Os resultados são expressos num conjunto de 
mapas e diagramas elaborados integrando SIG e BIM, que permitem 
entender que morfologias têm o maior consumo de electricidade e 
investigar os parâmetros para orientar de forma equilibrada e 















Esta análise classifica os edifícios por freguesia, de acordo com 
parâmetros físicos como o período de construção e o tipo de materiais 
e sistema construtivo. O resultado é expresso num conjunto de 
gráficos que permitem entender o estado geral do desempenho no 
edificado e avançar com programas de reabilitação energética 









Esta análise assenta num processo de georreferenciação e 
mapeamento em SIG, dos edifícios residenciais com certificado 
energético. O resultado é expresso num mapa geral, acompanhado 
por alguns diagramas que permite entender o estado dos edifícios 









A análise apoia-se na elaboração de fichas de caracterização, que 
enquadram chaves relacionados com o desempenho energético dos 
equipamentos. O resultado é expresso num base de dados 
georreferenciados a integrar na plataforma SIG municipal, para 
programar de forma sistemática as intervenções de reforço da 
eficiência energética nestes edifícios.  
A etapa 1, prende-se com a necessidade de identificar a incidência dos diferentes 
sectores de actividade que, por um lado, influenciam o actual desempenho energético 
do concelho e, por outro, apresentam potencialidades e restrições para a promoção da 
eficiência energética do município. Os resultados desta primeira análise são as bases 
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para a construção dos mapas relacionais, elaborados no âmbito do zonamento energé-
tico integrado da etapa 2, que articula os usos do solo, as células do território com con-
sumo de energia e as infra-estruturas e respectivas redes. Tendo presente que o maior 
consumo de energia se deve aos sectores residencial e terciário, a etapa 3 desenvolve 
uma análise do desempenho energético dos aglomerados urbanos a uma escala mais 
detalhada. Esta fase remete à identificação dos padrões da morfologia urbana e a sua 
relação com os factores bioclimáticos e as características do ambiente construído, que 
determinam a eficiência energética do concelho tanto a nível local como global. Para 
este fim foram utilizadas ferramentas de modelação paramétrica e simulação das con-
dições bioclimáticas, por via das implicações directas e indirectas nas condições de con-
forto e de salubridade do espaço urbano e dos edifícios, em articulação com análises 
espaciais realizadas através do uso de SIG, de forma a permitir uma validação da situa-
ção actual, não descurando a gestão futura informada e sustentável do concelho. Con-
siderando a diversidade e heterogeneidade do ambiente construído, a etapa 4 assenta 
no mapeamento dos edifícios residenciais existentes no concelho com certificado e de-
clarações de conformidade regulamentar do SCE. Por fim, tendo em conta o objectivo 
de obter um nível de eficiência energética na ordem dos 30% até 2020, nos organismos 
e serviços da Administração Pública, definido pelo Programa ECO.AP, na etapa 6 consi-
derou-se importante avaliar o estado actual dos equipamentos públicos existentes no 
concelho. Para este efeito foi elaborado um modelo de ficha que permite a caracteriza-
ção detalhada dos equipamentos na perspectiva da eficiência energética, podendo 
ainda ser utilizada como guia para a implementação de programas e/ou monitorização 
do desempenho.  
➢ APLICAÇÃO 
Da análise sobre os indicadores de consumo de energia por fonte energética, 
verifica-se que a energia eléctrica é a fonte principal de energia utilizada no concelho de 
Arraiolos. Como enquadramento da situação energética actual do concelho, indicam-se 
na figura seguinte a percentagem de consumidores de energia eléctrica em cada nível 
de tensão e os respectivos consumos, desagregados por sectores de actividade existen-
tes (DGEG, 2015). 
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Figura 105: Consumidores de energia eléctrica de cada nível de tensão e respectivos consumos, desagre-
gados por sector de actividade em 2012  
Fonte dados: DGEG, (2015) 
Relativamente aos dados acima apresentados é de salientar, por um lado, o peso 
da alta/média tensão relacionado com os sectores da agricultura, não doméstico e in-
dústria e, por outro, a contribuição significativa dos consumidores em baixa tensão que 
corresponde na quase totalidade ao sector doméstico. Acrescente-se que a rede de 
energia eléctrica cobre a totalidade do território concelhio e da sua população residente 
em 98,6% (INE, 2015). Estes números são importantes para entender a configuração 
actual da rede de energia eléctrica face às dinâmicas económicas e ao modelo de ocu-
pação do território, existentes no concelho.  
A empresa EDP, concessionária da rede de distribuição no concelho, assegura o 
fornecimento de acordo com 2 níveis de tensão, respectivamente MT e BT. O nível de 
média tensão corresponde às redes de 30 e 15 kV que interligam as linhas de transporte 
de electricidade da REN com as linhas da EDP. A energia distribuída pela EDP através da 
rede em MT tem origem na subestação SE 30/15kV Cerâmica localizada em Arraiolos, 
que por sua vez é alimentada por uma linha 30kV proveniente da subestação SE 
60/30/15 kV Caeira, alimentada pelo injector REN Évora. A rede de MT distribui a ener-
gia eléctrica no concelho, de forma ramificada, desde a subestação de distribuição em 
Arraiolos até aos postos de transformação (PT). O conjunto dos PT transformam a ener-
gia eléctrica em MT para o nível BT, que é a rede de distribuição que compreende as 
linhas que alimentam os consumidores domésticos, os ramais, as instalações de ilumi-
nação pública e os aparelhos e acessórios afectos à sua exploração. A Figura 106 apre-





Figura 106: Rede eléctrica de serviço público existente e prevista no Concelho de Arraiolos 
Fonte: EDP e REN, (2013) 
Globalmente, o consumo de energia final no concelho, em 201289, foi de 26.124 
GWh, registando uma taxa de crescimento de +124% calculada para o período entre 
1994 e 2012 (DGEG, 2015). Esta situação está inevitavelmente relacionada com vários 
factores e dinâmicas identificáveis no concelho, nomeadamente, os crescentes níveis de 
conforto e de qualidade de vida da população e o aumento da intensidade de utilização 
da energia por parte das actividades económicas.  
Por outro lado, o consumo de energia eléctrica atingiu um pico em 2010, apre-
sentando desde então tendências decrescentes que são justificadas pela adopção de 
comportamentos e equipamentos mais eficientes por parte dos consumidores, pela 
perda e envelhecimento da população e pelos efeitos da crise económica de 2008. Neste 
sentido, o gráfico da Figura 107 mostra a evolução do consumo de energia eléctrica em 
relação à dinâmica demográfica verificada no Concelho de Arraiolos, entre os anos de 
1994 e 2012.  
                                                     
89 Foi adoptado como período de referência o ano de 2012 em função dos dados definitivos sobre os con-
sumos de energia disponibilizados pela DGEG e pelo INE (última actualização: 09 de Fevereiro de 2015). 
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Figura 107: Evolução do consumo de energia eléctrica em relação à população residente no concelho  
Fonte dados: INE, (2015) 
É possível observar como ao aumento do consumo de energia eléctrica entre 
1994 a 2007 correspondeu uma diminuição da população residente, facto esse explicá-
vel pelo grande impacto proporcionado pelo aumento na procura de conforto térmico 
e o crescimento do número de equipamentos eléctricos introduzidos nas habitações 
(INE, 2011). A inversão da tendência ascendente dos consumos de energia eléctrica ve-
rificada a partir de 2010 reflecte, por um lado, as consequências da crise económica de 
2008 e da recessão económica de 2009 e, por outro, os efeitos da entrada em vigor das 
medidas de eficiência energética definidas pelo PNAEE 2008 -2015. O peso que o con-
sumo de energia eléctrica tem vindo a assumir no balanço energético do concelho é 
demonstrativo do progressivo aumento da procura de energia nos principais sectores 
de actividade, nomeadamente, doméstico, comércio e serviços, agricultura, indústria e 
iluminação das vias públicas e dos edifícios do Estado (Figura 108).  
 
Figura 108: Consumo de Energia Eléctrica por Sector de Actividade em 2012 
Fonte dados: INE, (2015) 
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A Figura 108 põe em evidência o elevado consumo de energia eléctrica do sector 
doméstico que absorve cerca de 41% do total de energia eléctrica utilizada no concelho. 
O sector não doméstico apresenta uma parcela muito significativa do consumo (20%), 
seguido pelo sector da agricultura, que representa 17%. Na Tabela 38 apresenta-se a 
quantificação detalhada do consumo de energia eléctrica por sector de actividade regis-
tado no Concelho de Arraiolos em 2012. A incidência dos principais padrões de desen-
volvimento existentes no concelho revela a dimensão territorial associada à produção, 
transporte, distribuição e utilização da energia eléctrica. Neste contexto é de referir que 
os aglomerados urbanos, decorrente dos sectores de actividade que aí se localizam90, 
constituem a escala espacial com mais relevância no presente processo de avaliação do 
desempenho energético do concelho. 
Tabela 38: Consumo de energia eléctrica por sector de actividade no concelho em 2012 
 Fonte dados: DGEG, (2015)  
Sector Total (kWh) 
1 - Consumo doméstico 10.738.509 
2 - Agricultura, produção animal 4.580.687 
3 - Comércio a retalho, excepto automóveis e motociclos 1.848.907 
4 - Indústrias alimentares 1.713.921 
5 - Iluminação vias públicas e sinalização semafórica 955.642 
6 - Administração pública e defesa; segurança social obrigatória 895.562 
7 - Outras actividades de serviços pessoais 846.729 
8 - Indústria das bebidas 459.921 
9 - Captação, tratamento e distribuição de água 417.224 
10 - Restauração e similares 410.927 
11 - Organizações associativas 405.558 
12 - Fabricação de produtos metálicos 330.343 
13 - Telecomunicações 315.776 
14 - Promoção imobiliária; construção 280.760 
15 - Apoio social com alojamento 276.761 
16 - Alojamento 274.146 
17 - Actividades imobiliárias 242.003 
18 - Actividades desportivas, de diversão e recreativas 231.740 
19 - Educação 177.436 
20 - Outras indústrias extractivas 162.385 
21 - Actividades de serviços financeiros 95.081 
22 - Armazenagem e actividades auxiliares dos transportes 91.842 
23 - Actividades de rádio e de televisão 82.739 
24 - Comércio, manutenção e reparação de automóveis e motociclos 72.817 
25- Fabricação de máquinas e de equipamentos 62.359 
26 - Actividades especializadas de construção 60.534 
27 - Publicidade, estudos de mercado e sondagens de opinião 57.471 
28 - Indústrias metalúrgicas de base 55.679 
29 - Manutenção de edifícios e jardins 53.663 
30 - Fabricação de outros produtos minerais não metálicos 46.750 
                                                     
90 Os campos destacados a negrito na Tabela 38 evidenciam os principais sectores de actividades que se 
concentram nos aglomerados urbanos. 
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Sector Total (kWh) 
31 - Comércio por grosso, excepto automóveis e motociclos 42.791 
32 - Bibliotecas, arquivos e museus 39.373 
33 - Indústria do vestuário 31.159 
34 - Recolha, tratamento e eliminação de resíduos 29.685 
35 - Indústrias da madeira e cortiça 22.664 
36 - Actividades de saúde humana 22.316 
37 - Extracção de petróleo bruto e gás natural 20.015 
38 - Fabricação de coque, produtos petrolíferos refinados 13.393 
39 - Fabricação de têxteis 7.246 
40 - Fabrico de mobiliário e de colchões 374 
41 - Actividades auxiliares de serviços financeiros e seguros 144 
42 - Consumo próprio91 -349.305 
Total 26.123.727 
Entre os diferentes sectores de actividades presentes nos aglomerados urbanos, 
os consumos de energia eléctrica nos edifícios residenciais, de comércio e da adminis-
tração pública constituem um referencial importante na compreensão das interacções 
que caracterizam o desempenho energético do concelho. Neste sentido, a análise da 
configuração espacial da rede eléctrica em relação à distribuição dos padrões de con-
sumo92 nos aglomerados urbanos permite avaliar a coerência do nível de infra-estrutu-
ração energética do território (Figura 109).    
 
Figura 109: Configuração espacial da rede eléctrica em relação à distribuição dos padrões de consumo 
nos principais aglomerados urbanos 
                                                     
91 Este valor resulta negativo sendo que corresponde ao acerto da estimativa feita no ano anterior. 
92 Nesta análise considera-se a categoria de consumo doméstico, por demonstrar maior peso no que se 
refere ao desempenho global do concelho. 
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O traçado ramificado da rede eléctrica destinada ao fornecimento de energia em média 
tensão, reflecte o modelo de ocupação do solo do concelho que assenta em tecidos ur-
banos contínuos e concentrados nos aglomerados, e em áreas de edificação dispersa 
nos espaços rurais. É de referir que esta configuração espacial garante uma relativa fa-
cilidade de acesso à rede de distribuição para as actividades agrícolas e industriais loca-
lizadas fora dos aglomerados, e permite uma certa flexibilidade em termos de ligação 
de eventuais centros produtores de fontes renováveis nos espaços rurais. Decorrente 
da procura elevada de energia eléctrica pelo sector doméstico e do seu peso no balanço 
energético global do concelho, os aglomerados urbanos assumem um papel preponde-
rante no processo de avaliação da eficiência energética do concelho. Deste modo, op-
tou-se por relacionar o número de indivíduos residentes por subsecção estatística e o 
consumo doméstico de energia eléctrica por habitante de 146093 kWh, (INE, 2015) pro-
curando determinar a distribuição espacial dos padrões de consumo nos principais aglo-
merados urbanos do concelho (Tabela 39).  
Tabela 39: Consumo doméstico anual de energia eléctrica por habitante nos principais aglomerados ur-
banos do concelho (kWh/hab) 
Arraiolos 
 
                                                     
93 É de realçar que a natureza dos dados estatísticos permite a quantificação destes consumos segundo 
padrões anuais (à data dos Censos de 2011) que reflectem os indivíduos residentes, excluindo a condição de residên-






Ilhas | Sabugueiro 
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Santana do Campo | São Gregório 
 
São Pedro da Gafanhoeira | Vale do Pereiro 
 
A avaliação do desempenho energético implica, desde logo, compreender a sua 
relação com o modelo urbano existente, sendo esse o elemento de base para a definição 
das relações entre espaço livre e volume construído e a distribuição dos diversos usos e 
infra-estruturas no território.  
Decorrente dos estudos apresentados na Tabela 39, é possível determinar os pa-
drões de morfologia urbana ligados ao maior consumo de energia, que caracterizam o 
concelho. Neste quadro de análise, as tipologias urbanas que globalmente apresentam 
o pior desempenho estendem-se ao longo de traçados viários de tipo linear e orgânico 
e são caracterizadas por edifícios de pequenas dimensões, com 1 a 2 pisos, em todo o 










Figura 110: Tipologias urbanas que globalmente apresentam o maior consumo de energia eléctrica. 
Perante esta comparação entre tipologias urbanas, é importante considerar os 
factores bioclimáticos que influenciam o concelho e como estas podem ser articuladas 
com os elementos morfológicos dos aglomerados, as épocas de construção dos edifícios 
e os respectivos sistemas construtivos e materiais utilizados.  
 
Figura 111: Referencial de factores bioclimáticos gerais no concelho de Arraiolos 
Neste contexto, é importante referir que o valor padrão do consumo doméstico 
de energia eléctrica, por habitante, no concelho, é de 1460 kWh/hab, estando ligeira-
mente acima do valor obtido para o Continente, que ronda os 1239 kWh/hab (INE, 
2015). Este facto deve-se à localização do concelho numa zona climática, cujas condi-
ções de temperatura, radiação solar, precipitação e ventos predominantes determinam 
um maior consumo de energia nos edifícios para satisfazer as necessidades de arrefeci-
mento no Verão e garantir o conforto térmico durante a estação de aquecimento de 5,7 
meses no Inverno (Decreto-Lei n.o 80/2006). Por outro lado, interessa destacar que a 
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orientação dos edifícios face à exposição solar, constitui um factor extremamente con-
dicionador da eficiência energética dos mesmos. Neste sentido, a Figura 112 mostra a 
orientação solar teórica94 mais favorável para implantar um edifício no concelho, de 
forma a obter maiores ganhos solares no Inverno e minimizar a radiação directa no Ve-
rão.  O modelo da Figura 112, se comparado com a orientação predominante das tipo-
logias urbanas da Figura 110, permite entender os níveis de pior desempenho energé-
tico que caracterizam as malhas históricas face às mais recentes. 
 
Figura 112: Diagrama da orientação solar teórica mais favorável do edifício no Concelho de Arraiolos. 
Por outro lado, os ventos predominantes no concelho provêm maioritariamente 
de NNE e de S-SSW na Primavera e no Outono, de NNE no Verão e de SE-NW no Inverno, 
facto este, que se reflecte numa oportunidade de ventilação interior dos edifícios de 
natureza variável ao longo do ano (Figura 113) e que pode resultar num potencial de 
redução de consumos de energia.  
                                                     
94 Para esta análise foi utilizado o software Autodesk Ecotect Analysis®, que permitiu simular o percurso do 
sol ao longo do ano à latitude média do Concelho de Arraiolos. 
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Figura 113: Diagrama da frequência (%) e velocidade média (km/h) dos ventos, por estação do ano 
Fonte dados metereológicos: Estação Évora 085570 
Ao nível do edificado, a análise da época de construção e dos materiais mais uti-
lizados constitui uma outra etapa extremamente útil para obter informação relevante 
sobre o desempenho energético dos aglomerados urbanos. Assim, a Figura 114 mostra 
como os edifícios construídos antes dos anos 60 assumem um peso preponderante em 
todas as freguesias, sendo que esta situação influência negativamente o desempenho 
energético global do parque edificado existente no concelho. 
 
Figura 114: Distribuição do nº de edifícios por freguesia, segundo a época de construção 
Fonte dados: INE, (2015) 
A época de construção permite relacionar as características construtivas e os ma-
teriais e sistemas de isolamento térmico utilizados nos edifícios. Este conjunto de facto-
res interfere fortemente nos níveis de conforto no ambiente interior e, consequente-
mente, no desempenho energético dos mesmos. Com base na análise dos dados esta-
tísticos do INE, é possível verificar como a estrutura de paredes de alvenaria com placa 
constitui a percentagem mais significativa do parque edificado do concelho, coincidindo 
em grande parte com os edifícios construídos após o período entre 1919 e 1945 (Figura 
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115). Por outro lado, a freguesia de Vimieiro apresenta edifícios de épocas mais recentes 
com predominância da estrutura de betão enquanto a estrutura de adobe de pedra e a 
de paredes de alvenaria sem placa distribuem-se de forma uniforme entre todas as fre-
guesias do concelho, mas com pouca incidência em termos de número de edifícios.  
 
Figura 115: Distribuição do nº de edifícios por freguesia, segundo o sistema de construção e materiais  
Fonte dados: INE, (2015) 
Através da análise do nível de desempenho energético dos elementos que com-
põem cada tipologia construtiva é possível afirmar que as estruturas sem placas são as 
que proporcionam pior desempenho energético, devido à baixa inércia térmica e exis-
tência de pontes térmicas no envelope edificado, a falta de isolamento e a presença de 
janelas com caixilhos em metal e vidros simples. Os edifícios com estrutura de adobe de 
pedra asseguram um melhor nível de conforto interior, devido à maior inércia térmica 
das paredes, no entanto, é de referir que o desempenho global resulta prejudicado pelo 
tipo de janelas com caixilharias de madeira ou metal e vidros simples. Os edifícios com 
estrutura de alvenaria com placa e de betão armado, construídos em épocas mais re-
centes, reflectem o melhor desempenho energético decorrente da introdução das novas 
regras no projecto e construção dos edifícios impostas pelo RCCTE, em vigor desde os 
meados de 2006.  
A título exemplificativo apresenta-se a Figura 116, que mostra a evolução tipoló-
gica dos edifícios reconhecíveis no concelho, de acordo com a variação do respectivo 
nível de desempenho energético. 
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Figura 116: Evolução das diferentes tipologias de edifícios reconhecíveis no concelho e variação dos res-
pectivos elementos determinantes para o desempenho energético  
Considerando o grande impacto que o edificado introduz no desempenho ener-
gético do Concelho, optou-se por reforçar o presente processo de avaliação da eficiência 
energética com base num mapeamento dos edifícios certificados pela Agência para a 
Energia (ADENE). Para a elaboração deste estudo foram utilizados os dados da ADENE 
referentes a Março de 2015, disponíveis na sua plataforma online, de forma a ser possí-
vel a análise da distribuição espacial dos edifícios com certificado, e respectiva classe 
energética, registados nas freguesias do concelho (Figura 117).  
 
Figura 117: Mapa dos edifícios com certificado energético e respectiva classe energética  
De acordo com a legislação em vigor, no âmbito do Sistema Nacional de Certifi-
cação Energética dos Edifícios (SCE), tal informação caracteriza-se como a avaliação do 
desempenho energético dos edifícios, numa escala de 9 classes da classe A+ (a mais efi-
ciente) à G (a menos eficiente).  
Na Tabela 40, observa-se que mais de aproximadamente 65% dos edifícios resi-
denciais certificados apresentam classes energéticas que variam entre C e E, e que o 
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conjunto de edifícios com classes acima do B- regista-se apenas na freguesia de Arraio-
los. 
Tabela 40: nº de edifícios e respectivas classes energéticas por freguesia  
Freguesia  A+ A B B- C D E F G 
 
União das freguesias 
São Gregório e São 
Gregório e Santa 
Justa 
- - - - - 1 1 - - 
União das freguesias 
de Gafanhoeira (São 
Pedro) e Sabugueiro 
- - - - 3 1 - - 1 
Vimieiro - - - 2 11 10 5 2 3 
Igrejinha - - - 2 15 12 3 1 - 
Arraiolos 6 4 28 11 7 29 18 6 4 
Totais 6 4 28 15 36 53 27 9 8 
No âmbito da análise energética dos aglomerados urbanos desenvolvida, im-
porta ainda mencionar que a iluminação das vias públicas e o desempenho dos equipa-
mentos municipais assumem uma vertente estratégica de grande importância. O gráfico 
agora apresentado é ilustrativo da evolução dos consumos de energia eléctrica, distin-
guindo-se duas curvas, uma referente ao consumo de energia eléctrica em iluminação 
de vias públicas e outra ao consumo de energia eléctrica em iluminação interior de edi-
fícios do Estado (Figura 118).  
 
Figura 118: Evolução dos consumos de energia eléctrica em iluminação das vias públicas e no interior de 
edifícios do Estado  
Fonte dados: INE, (2015) 
Observa-se que o consumo de energia eléctrica em iluminação das vias públicas 
registou uma tendência de crescimento constante de 1994 a 2010, reflectindo o pro-
cesso de expansão da rede de iluminação dos aglomerados urbanos no concelho. Neste 
âmbito, a partir do ano de 2010 assiste-se a uma clara inversão da tendência associada, 
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possivelmente devido à utilização de equipamentos mais eficientes e aos efeitos do pro-
jecto de renovação do centro histórico de Arraiolos, com suporte na tecnologia energe-
ticamente eficiente de iluminação LED. Por outro lado, os consumos de energia eléctrica 
no interior de edifícios do Estado também aumentaram no período de 1994 a 2010, re-
gistando os primeiros sinais de inversão da tendência a partir do mesmo período de 
2010.  
Os equipamentos municipais constituem elementos chave da coesão social dos 
aglomerados urbanos. Perante o actual enquadramento jurídico em matéria de eficiên-
cia energética, surge a necessidade de possibilitar um nível de consciencialização sobre 
o desempenho energético dos edifícios públicos para delinear possíveis estratégias de 
optimização no futuro. Nesse sentido, foi desenvolvido um modelo de ficha de caracte-
rização dos equipamentos (ver Anexo 1) que contêm a caracterização geral do edifício 
em análise, a identificação dos principais parâmetros do seu desempenho energético, a 
descrição dos padrões de consumo de energia e a avaliação do nível global de eficiência 
energética. O conjunto de tipologias de equipamento existentes no concelho é muito 
variado, e inclui, entre outros, os equipamentos de educação, saúde, cultura, espaços 
verdes, desporto, recreio, segurança e da administração pública.  
Neste enquadramento, foi adoptado um processo de análise e diagnóstico por 
padrões de edifício e respectiva função, pelo que se apresenta no Anexo 2 do presente 
documento, um conjunto de fichas de caracterização que avaliam o desempenho ener-
gético de alguns dos equipamentos municipais mais representativos (Tabela 41). 




Localização Código da ficha 
Biblioteca municipal Educação Arraiolos EE.1 
Agrupamento de Escolas de Arraiolos Educação Arraiolos EE.2 
Centro de saúde de Arraiolos Saúde Arraiolos EE.3 
Junta de freguesia de Igrejinha Administração pública Igrejinha EE.4 
Sociedade Recreativa de Aldeia da 
Serra 




5.3.3 Avaliação do potencial de produção de energia renovável 
Após a avaliação dos consumos anteriormente desenvolvida às diversas escalas 
e sectores, contextualiza-se agora a análise do potencial de produção de fontes de ener-
gia renovável que podem ser implementadas no território municipal. De facto, a oferta 
destes recursos está dependente de uma ampla gama de soluções, que devido à sua 
especificidade tecnológica e abrangência física/espacial, impõe uma articulação inte-
grada com o território e os instrumentos de planeamento.  
Assim sendo, procedeu-se ao enquadramento dos objectivos e orientações defi-
nidos pelos IGT e outros documentos estratégicos, que deverão ser consagrados no pro-
cesso de revisão do PDM de Arraiolos. Em Portugal, a utilização de energia proveniente 
de fontes endógenas renováveis constitui o vector central do modelo energético preco-
nizado pelo governo na ENE 2020 (Presidência do Conselho de Ministros, 2010). A 
aposta nas energias renováveis visa um desenvolvimento territorial articulado com o 
quadro de sustentabilidade económica e ambiental global, bem como com a promoção 
de melhores condições para a competitividade, o crescimento e a independência ener-
gética e financeira do País. Neste sentido, o Plano Nacional de Acção para as Energias 
Renováveis (PNAER 2020) identifica três eixos estratégicos fundamentais para o desen-
volvimento das fontes de energia renovável, nomeadamente: 1. Electricidade, 2. Aque-
cimento e 3. Arrefecimento e Transportes. A necessidade de um posicionamento estra-
tégico das câmaras municipais, em particular, no que se refere à produção de electrici-
dade a partir de fontes de energia renováveis, constitui um tema de grande significado, 
sobretudo considerando o raciocínio de crescimento inteligente, sustentável e inclusivo 
definido pela Comissão Europeia para a próxima década (European Commission, 2010). 
No âmbito das grandes linhas estratégicas de desenvolvimento para o Alentejo, previs-
tas pelo respectivo Programa Operacional Regional 2014-2020 (PORALENTEJO 2020), a 
questão das energias renováveis surge como um dos sectores emergentes mais signifi-
cativos em termos de consolidação dos princípios de sustentabilidade e racionalização 
dos investimentos económicos. Ainda neste documento, a articulação entre fontes re-
nováveis e eficiência energética é entendida como um vector de desenvolvimento chave 
para responder com maior flexibilidade tanto às condicionantes de natureza ambiental 
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como aos determinantes decorrentes da evolução dos consumos de energia (CCDR Alen-
tejo, 2014). A promoção da produção de energia eléctrica limpa, sem emissões de CO2, 
fomentando a instalação de unidades centralizadas e descentralizadas de micro-geração 
de energia eléctrica e térmica, baseadas em fontes renováveis, constitui uma das opções 
estratégicas fundamentais a concretizar no modelo territorial proposto pelo PROT-A. 
Este documento destaca em particular, a energia solar que, devido aos elevados níveis 
de radiação no Alentejo, constitui um recurso a promover, motivando um forte esforço 
agregado regional (empresas, poder local e instituições de investigação), de modo a de-
senvolverem-se parcerias estratégicas para a construção de um cluster de excelência de 
nível nacional e internacional. 
Neste enquadramento, a integração da avaliação do potencial de energia reno-
vável no âmbito do processo de revisão PDM de Arraiolos, representa uma etapa fun-
damental, em termos estratégicos, para promover o balanço entre oferta e procura de 
energia e garantir a mudança de paradigma substancial, quer na forma de conceber 
áreas urbanas mais eficientes do ponto de vista energético, quer na estruturação de 
áreas rurais produtoras de energia limpa.  
A metodologia adoptada para avaliar o potencial de energia renovável no conce-
lho, assenta no conceito de potencial geográfico dos fluxos energéticos naturais, enten-
dido como o conjunto de características climáticas e fisiográficas próprias de um local, 
que o classificam como adequado para este tipo de produção.  
Deste modo, a metodologia compõe-se de três fases distintas: ANÁLISE, SÍNTESE 
E AVALIAÇÃO. Na fase de análise foi efectuado um levantamento e tratamento de dados 
– estatísticos, normativos, bibliográficos e cartográficos relevantes para identificar os 
diferentes recursos energéticos endógenos existentes no território. Na fase de síntese 
foram identificadas a dimensão geográfica e física objectiva e o respectivo leque de tec-
nologias elegíveis para produção de energia renovável no concelho. A fase de avaliação 
foi desenvolvida com base em critérios específicos sobre dois aspectos fundamentais: o 
potencial padrão de produção de cada tipo de fonte renovável identificada e a viabili-
dade em termos tecnológicos, económicos e ambientais.  
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Esta abordagem integrada visa, assim, analisar a situação existente em termos 
de produção local de energia renovável e avaliar o potencial objectivo de cada uma das 
fontes de energia renovável, que podem vir a ser implementadas no concelho. 
➢ APLICAÇÃO 
A energia eléctrica consumida no Concelho de Arraiolos contempla actualmente 
um contributo importante e diversificado de fontes de energia renovável produzido à 
escala regional (Figura 119). Os centros produtores com maior incidência no mix ener-
gético da região são os parques eólicos localizados no baixo Alentejo, as centrais foto-
voltaicas localizadas nos concelhos de Évora e Montemor-o-Novo e a central termoeléc-
trica de Sines.  
 
Figura 119: Mix de fontes de energia utilizadas para a produção de electricidade consumida no concelho  
Fonte dados: EDP – Serviço Universal, S.A., (2015) 
Por outro lado, e no que diz respeito à escala local, verifica-se que o concelho de 
Arraiolos não tem produção de energia eléctrica a partir de fontes renováveis, nem a 
partir de combustíveis fósseis (DGEG, 2015). Ainda como componente de análise, agora 
mais nos âmbitos do potencial de produção de energia renovável, prossegue-se com a 
sistematização dos diferentes tipos de recursos energéticos endógenos com capacidade 
de expressão no concelho.  
Neste contexto, as fontes de energia renovável a avaliar, foram seleccionadas de 
acordo com as condições climáticas e fisiográficas próprias do território em análise, evi-
denciando o tipo de produção possível de se alcançar (Figura 119).  
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Figura 120: Fontes de energia renovável seleccionadas para a avaliação do potencial de produção em 
Arraiolos 
A selecção preliminar de fontes de energia renovável e os respectivos aspectos 
funcionais, apresentados na Figura 120, constituem o quadro de referência a partir do 
qual foi desenvolvida a fase de síntese, que tem como objectivo identificar os pressu-
postos do potencial de produção de cada recurso endógeno no concelho.  
Observando o mapa da Figura 121, verifica-se que Arraiolos se enquadra nas 
áreas com potencialidade geotérmica e gradiente geotérmico médio de apenas 15-
20°C/km, podendo assim concluir-se que o potencial de produção de energia a partir 




Figura 121: Localização do concelho no mapa das Áreas com Potencialidades Geotérmicas e Gradiente 
Geotérmico Médio em Portugal. 
Fonte: Instituto Geológico e Mineiro, (1998) 
Entre os factores mais relevantes para a contribuição da energia eólica interessa 
relembrar os fenómenos condicionantes do escoamento local, em especial os relaciona-
dos com a orografia e rugosidade do terreno e as escalas espacial/temporal dos fenó-
menos meteorológicos. Com efeito, o Concelho de Arraiolos apresenta uma orografia 
bastante suave, tendo uma variação de altitude entre 200 m e 413 m, e caracteriza-se 
por uma rugosidade do terreno relativamente baixa, decorrente da cobertura regular 
de vegetação natural e da presença de povoado disperso e casas rurais fora dos centros 
urbanos. Deve-se, contudo, salientar que a velocidade média do vento é o elemento que 
se reveste de maior importância para determinar o potencial de produção de energia 
eólica de um dado local. Neste sentido, o regime de ventos no concelho foi caracterizado 
segundo os registos de observações disponíveis da estação meteorológica de Évora (Fi-
gura 122).  
 
Figura 122: Regime de ventos no Concelho de Arraiolos  
Fonte dados: Instituto de Meteorologia, (2001) 
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Verifica-se que a predominância dos ventos é de NW (27 % das ocorrências) e a 
velocidade média é de 19 Km/h, seguida dos ventos N, W, NE e SW, com frequências a 
variar entre os 17 e 12 % e velocidades médias entre os 16 e os14 Km/h. Por outro lado, 
no mapa do potencial eólico elaborado pelo INETI à escala nacional, pode-se observar a 
configuração espacial da intensidade de vento no concelho (Figura 123). 
 
Figura 123: Mapa do potencial eólico do concelho de Arraiolos  
Fonte: INETI, (2015) 
A análise dos aspectos morfológicos e climáticos acima referidos permite con-
cluir que o Concelho de Arraiolos não possui locais com condições particularmente fa-
voráveis para o aproveitamento da energia eólica em larga escala.  
No domínio da energia hídrica, o relevo suave, o défice hídrico e as necessidades 
significativas de água para agricultura no semestre seco e os caudais variáveis das prin-
cipais ribeiras (INAG, 2004; APA, 2012), representam condições não adequadas para im-
plementar a produção de energia a partir deste recurso. Os aspectos naturais, geomor-
fológicos e ambientais acima referidos, por seu lado, condicionam também a criação de 
albufeiras com capacidade de armazenamento de energia e de potência. Deve ainda ser 
referido que, a albufeira do Divor, apesar de possuir uma capacidade total relevante 
para 11 900 (dam3) (APA, 2015), não permite a utilização de caudais bombados devido 
a limitação dos níveis de exploração entre as cotas inferiores e o nível de pleno armaze-





Figura 124: Evolução do armazenamento da albufeira do Divor nos anos hidrológicos 2013/14 e 2014/15  
Fonte: APA, (2015) 
No que se refere à biomassa, o potencial energético deste recurso está directa-
mente associado aos ciclos de produção dos sectores da agricultura, da pecuária e da 
floresta, bem como à fracção biodegradável de resíduos industriais e urbanos. É de ter 
em conta também que a exploração da biomassa permite a produção de electricidade e 
de calor com base na criação de parques intermédios de recolha e estilhaçamento, 
sendo, por isso, desejável a concentração de potência para a obtenção de economias de 
escala entres concelhos.  
Posto isto, a avaliação do potencial energético associado aos recursos de bio-
massa e biogás no concelho foi desenvolvida com base no método elaborado no âmbito 
do Projecto ENERSUR, promovido pelas Agências de Energia do Algarve, Badajoz e Hu-
elva (Vieira et al., 2006). Este projecto é importante, na medida em que persegue o ob-
jectivo da diversificação das fontes de abastecimento energético, mediante o aprovei-
tamento de fontes renováveis, e tem por finalidade integrar-se na estratégia desenhada 
pelas instâncias internacionais, europeias e nacionais para a execução de objectivos em 
matéria de poupança e eficiência energética (Vieira et al., 2006). Deste modo, e tendo 
em conta as características do concelho, foi efectuada a avaliação do potencial energé-
tico da biomassa e biogás, com base na análise e tratamento dos dados recolhidos sobre 
os seguintes recursos: 1. Resíduos florestais; 2. Resíduos agrícolas e de biomassa animal 
resultante da actividade pecuária e 3. Resíduos de águas residuais domésticas. 
Arraiolos encontra-se inserido maioritariamente na Zona Ecológica Sub Mediter-
rânica, que se caracteriza pela ocorrência de espécies como o sobreiro, a azinheira e a 
oliveira na forma de montado (Figura 125). 
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Figura 125: Padrão de ocupação da área florestal no concelho 
A área florestal ocupa cerca de 55% da área do concelho, sendo que os tipos de 
povoamentos florestais estão divididos por espécie de árvore dominante, de acordo 
com o 5º Inventário Florestal Nacional (período de recolha de dados 2005-2006) (Tabela 
42). 
Tabela 42: Áreas dos povoamentos florestais por espécie de árvore dominante no concelho 
Fonte dados: ICNF, (2010) 
Espécie dominante Área (ha) Erro % 
1 - Sobreiro 23.363 5,2 
2 - Azinheira 11.899 8,2 
3 - Eucaliptos 1.186 28,3 
4- Pinheiro-manso 433 >40 
5 - Pinheiro-bravo 45 >40 
6 - Outra folhosas 196 >40 
É necessário ter em consideração que o fornecimento de biomassa para a valo-
rização energética proveniente do montado de sobreiro e azinheira é potencialmente 
menos viável quando comparado com a capacidade de produção de energia das duas 
espécies que apresentam melhor desempenho: o pinheiro bravo e o eucalipto (Campi-
lho, 2010). Neste sentido, não se considera significativo este tipo de aproveitamento 
nos montados existentes no concelho. Por outro lado, o potencial de matéria-prima pro-
venientes das zonas agro-florestais com montados de sobro, azinho e misto sem pasta-
gem no subcoberto, bem como da recolha de matos em incultos e nas culturas arvenses 
de sequeiro pode ser considerado um recurso potencial para a produção de energia a 
partir de biomassa. Assim sendo, e dada a dimensão e a natureza dispersa das áreas do 
concelho com aptidão para a recolha de resíduos de biomassa (Figura 126), é de salien-
tar que o potencial energético estimado tem de ser enquadrado numa escala mais am-
pla, tendo como objectivo a implementação de uma rede intermunicipal de recolha e 
processamento da biomassa na região do Alentejo Central. 
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Figura 126: Áreas potenciais de recolha de resíduos para a valorização energética  
A geração de biogás provém exclusivamente da degradação de resíduos, base-
ando-se no princípio da metanização ou digestão anaeróbica de matéria orgânicas que 
conduzem à formação de um gás rico em metano. Posto isto, as áreas poténciais de 
produção no concelho são: o sector agro-pecuário, a indústria agro-alimentar e os resí-
duos sólidos urbanos. A Tabela 43 sintetiza o número efectivo de animais, por espécie, 
existentes no concelho. 
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Pela análise da Tabela 43, verifica-se que as explorações pecuárias de bovinos, 
suínos e ovinos podem constituir um recurso com apreciável valor energético, através 
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do tratamento dos respectivos excrementos por digestão anaeróbia. No entanto, o 
aproveitamento deste recurso está dependente da construção de uma ou mais instala-
ções centralizadas para o tratamento dos efluentes e produção de electricidade e, só 
um estudo mais aprofundado em termos de viabilidade económica poderá avaliar se 
este tipo de solução pode ser adequada para reforçar o abastecimento de energia no 
concelho.  
No que se refere ao tratamento das lamas de esgoto por digestão anaeróbia, 
este recurso é considerado viável para o aproveitamento energético nas ETAR’s com 
capacidade acima dos 30 000 habitantes equivalentes (hab. eq.). Como se pode verificar 
na Tabela 44, as ETAR’s existentes no concelho servem populações inferiores a 30 000 
hab. eq. e, pelo que se conclui que a exploração deste recurso não tem viabilidade. 
Tabela 44: Capacidade das ETAR’s existentes no concelho 
Fonte dados: INSAAR, (2015) 
Designação Freguesia População servida 2002 (hab) 
Santana do Campo Arraiolos 275 
Igrejinha Igrejinha 453 
Sabugueiro Sabugueiro 200 
Arraiolos (bacia norte) Arraiolos 1 101 
Arraiolos (bacia oeste) Arraiolos 1 092 
Ilhas (bacia norte) Arraiolos 505 
São Pedro da Gafanhoeira São Pedro 543 
Aldeia do Vale do Pereiro Santa Justa 200 
Vimieiro Vimieiro 1 401 
São Gregório/Carrascal São Gregório 100 
Aldeia da serra São Gregório 116 
Para determinar a incidência de radiação solar global, directa, difusa e a sua du-
ração (horas) no território do concelho, foi utilizado o módulo Solar Analyst de ArcGis 
em função da latitude e com base num modelo digital do terreno de 30m. As Figura 127 
e Figura 128 apresentam a radiação solar global incidente no concelho ao longo de um 
ano e a respectiva duração em número de horas. 
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Figura 127: Radiação solar global no Concelho de Arraiolos 
 
Figura 128: Número de horas de radiação solar directa  
O conjunto de estudos desenvolvidos sobre os domínios da produção de energia 
renovável e eficiência energética, teve como objectivo caracterizar exaustivamente a 
situação existente e definir o ponto de partida para o desenvolvimento do modelo Ar-
raiolos Net-Zero. 
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5.3.4 Diagnóstico de síntese para o apoio à decisão  
Tendo em consideração que um dos objectivos desta investigação é a operacio-
nalização formal e replicabilidade do modelo SMART RURAL, no âmbito dos processos 
de elaboração e revisão do PDM é, de todo, essencial criar ferramentas que orientem a 
utilização do mesmo. Assim, optou-se por desenvolver um conjunto de matrizes de sín-
tese e análises SWOT de apoio à decisão que possam ser sempre adaptadas à realidade 
da intervenção em causa. Estas ferramentas foram desenvolvidas com duas finalidades 
de utilização distintas: 1 – auxílio à equipa responsável para a revisão do PDM e 2 – 
auxílio à avaliação e aprovação das propostas que irão suportar o modelo Arraiolos Net-
Zero. 
A primeira matriz que se apresenta prende-se com o potencial de produção das 
fontes de energia renovável. O objectivo é sintetizar o grau de viabilidade de cada re-
curso, em consonância com a realidade do concelho em análise. Como tal, foi elaborado 
um sistema de classificação baseado nos diferentes aspectos determinantes que devem 
ser combinados para identificar o BAIXO (B), MÉDIO (M) e ALTO (A) potencial de produ-
ção de cada recurso (Tabela 45). 
Tabela 45: Matriz de síntese: produção de energia renovável95 
Classificação 
Geotermia Eólica Mini-Hídrica  Biomassa Solar 
BAIXO  MÉDIO ALTO 
Geomorfologia e Hidrogeologia B         
Clima   B     A 
Orografia    M B M A 
Hipsometria    B     
Recursos Hídricos     B     
Recursos florestais e agrícolas       M   
ETAR's       B   
Com base na classificação apresentada, a energia solar e a biomassa represen-
tam as fontes com maior potencial de produção de energia de fonte renovável, existen-
tes no concelho. É este entendimento que permite direcionar o modelo de implemen-
tação no território e programar a respectiva execução, traduzindo estes aspectos em 
                                                     
95 Os campos da tabela em branco significam que o determinante não se aplica ao respectivo domínio de 
análise.  
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opções de planeamento à escala do PDM que possam contribuir para o aproveitamento 
eficiente e sustentável destes recursos. 
No âmbito da eficiência energética, a capacidade de redução dos consumos de-
pende da escala espacial e natureza do local em que se irá intervir, surgindo assim um 
conjunto de aspectos determinantes diversificados por cada município. Posto isto, em 
Arraiolos verifica-se um potencial relevante, em termos de reforço da eficiência energé-
tica, associado às condições naturais, morfológicas, físicas, sociais, culturais e económi-
cas e que deve ser equacionado no âmbito das intervenções ao nível dos aglomerados 
e dos edifícios. Neste sentido, optou-se por criar duas matrizes de síntese específicas, 
uma para os aglomerados e outra para os edifícios, de modo a sistematizar estas temá-
ticas através de âmbitos bem definidos.  
A matriz de síntese à escala dos aglomerados, enquadra-se nos domínios das fu-
turas intervenções relacionadas com o planeamento do território, urbanismo e desenho 
urbano. Para tal, elaborou-se um sistema de classificação, baseado no potencial de re-
forço da eficiência energética: BAIXO (B), MÉDIO (M) e ALTO (A), associado com cada 
determinante que possa tornar-se num parâmetro de intervenção eficaz para a melhoria 
do futuro desempenho dos aglomerados em análise (Tabela 46).  
Os diferentes ambientes edificados foram sistematizados de forma hierárquica 
e, como tal, de acordo com a configuração espacial do modelo da rede urbana, à escala 
global e, a um nível mais detalhado, com a diferenciação das áreas edificadas em: nú-
cleos históricos, coroas consolidadas, áreas de nova expansão e aglomerados de baixa 


















 densidade BAIXO MÉDIO ALTO 
Radiação solar  M M A A 
Temperatura do ar  M M A A 
Ventilação natural  M M A A 
Elevada densidade A B B M B 
Baixa densidade B B B M M 
Orientação 
 malhas urbanas 
B B B A A 
Orientação das vias M B B A A 
Morfologias  
compactas 
A B B M M 
Morfologias lineares B B B B M 
Morfologias dispersas B B B B B 
Afastamento entre edi-
fícios  
 B M A A 
Largura das vias  B M A M 
Áreas não edificadas 
(praças, jardins, largos) 
 M A M M 
Áreas verdes B A A A A 
A identificação do potencial de reforço da eficiência energética, baseou-se em 
critérios de homogeneidade espacial, temporal, morfológica, métrica e funcional, na 
medida em que estes aspectos reflectem a estrutura/organização e, portanto, um de-
terminado efeito no respectivo desempenho energético.  
A síntese apresentada, constitui uma ferramenta eficaz para desconstruir a he-
terogeneidade e complexidade que caracterizam as áreas edificadas do concelho, con-
vergindo para um quadro operativo que será a base para a definição das estratégias de 
reforço da eficiência energética, ao nível dos aglomerados.  
Por outro lado, a matriz de síntese à escala dos edifícios, enquadra-se nos domí-
nios do planeamento urbano, nas suas vertentes de programação e regulamentação e 
da arquitectura, em particular, no que se refere à concepção de novos edifícios e à rea-
bilitação dos existentes. Em coerência com a lógica da matriz dos aglomerados, elabo-
rou-se um sistema de classificação, baseado no potencial de reforço da eficiência ener-
gética: BAIXO (B), MÉDIO (M) e ALTO (A), associado com cada determinante que possa 
                                                     
96 Os campos da tabela em brancos significam que o determinante não se aplica ao respectivo domínio de 
análise. 
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tornar-se um parâmetro de intervenção eficaz para a melhoria do futuro desempenho 
do tipo de edifícios em análise (Tabela 47).  
Tabela 47: Matriz de síntese: reforço da eficiência energética nos edifícios   












vernaculares BAIXO MÉDIO ALTO 
Radiação solar M M M A M 
Temperatura do ar M M M A M 
Ventilação natural M M M A M 
Dimensão do lote    A M 
Espaços exteriores  
(pátio, logradouros e quintais) 
B M M A B 
Telhado de uma ou duas águas B M M M B 
Cobertura plana B M M A B 
Paredes em terra A B B B A 
Paredes em alvenaria de pedra A B B B A 
Paredes simples ou duplas de alve-
naria de tijolo (s/isolamento) 
B M B B M 
Paredes simples ou duplas de alve-
naria de tijolo (c/isolamento) 
B M A A B 
Disposição e proporção dos vãos  B B A  
Tipo de vidro  A A A A A 
Tipo de caixilharias  A A A A A 
Orientação dos compartimentos in-
teriores 
A A A A A 
É de referir, que a elaboração do diagnóstico à escala dos edifícios é um tema 
complexo, facto este que se deve associar à existência de um conjunto de determinan-
tes, próprias dos núcleos históricos e áreas consolidadas, que são entendíveis como imu-
táveis. Para tal, a edificação do concelho foi organizada de acordo com várias categorias 
que assentam na evolução tipológica ao longo do tempo, uma vez que está estreita-
mente relacionada com a forma arquitectónica e respectivos elementos de composição, 
sistemas construtivos e materiais. Neste sentido, a identificação do potencial de reforço 
da eficiência energética nos edifícios deve ser entendida considerando duas perspecti-
vas distintas: a actual e a potencial.  
                                                     
97 O ano de 1991 foi adoptado como ano de referência para categorizar a evolução dos edifícios, 
dado ser o ano da entrada em vigor do RCCTE. 
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A perspectiva actual, assenta naqueles determinantes que constituem uma 
“condição imutável”, com efeitos positivos ou negativos no desempenho energético do 
tipo de edifício em análise. Neste âmbito, destacam-se pela positiva, aquelas compo-
nentes próprias da arquitectura local como, por exemplo, as paredes em terra e em al-
venaria de pedra, que apresentam bons níveis de desempenho térmico e constituem 
um aspecto a valorizar e preservar.  
No que se refere às condições negativas, é este o caso, por um lado, daqueles 
determinantes relacionados com a envolvente como, por exemplo, a dimensão dos lo-
tes, a largura das vias ou a inexistência de espaços exteriores, que são em grande parte 
imutáveis devido às condições consolidadas do edificado. Por outro, daqueles determi-
nantes estruturais como, por exemplo, a forma dos telhados, o desenho e dimensão dos 
vãos ou a constituição das paredes exteriores que caracterizam os edifícios históricos, 
construídos antes de 1991 e vernaculares, e cuja melhoria em termos de desempenho 
energético pode implicar grandes alterações da arquitectura ou investimentos relevan-
tes que não justificam este tipo de intervenção.  
Em complemento a quanto acima foi referido surge a perspectiva potencial, que 
equaciona aqueles determinantes que caracterizam as várias categorias do edificado, e 
que se apresentam como domínios estratégicos com flexibilidade de intervenção para 
que o desempenho energético possa ser melhorado.  
Posto isto, apresentam-se de seguida as análises SWOT de apoio à decisão, que 
identificam os principais pontos fortes e pontos fracos que é possível extrair da síntese 
anterior, correspondente às características intrínsecas do Concelho de Arraiolos, bem 
como às oportunidades e ameaças que se colocam em relação aos determinantes que 
poderão influenciar a implementação do potencial de energia renovável (Tabela 48) e o 






Tabela 48: SWOT de apoio à decisão para a implementação do potencial de energia renovável 
ENERGIA SOLAR: fotovoltaico e solar térmico 
Pontos fortes 
• Elevados níveis de radiação solar; 
• Indústria e mercado em crescimento; 
• Tecnologia que contribui para a redução das emissões de CO2, sem produção de resíduos nem poluição 
locais; 
• Desenvolvimento e especialização de empresas locais; 
• Possibilidade de associar a produção ao local de consumo. 
Pontos fracos 
• Não há produção de electricidade durante a noite e nos dias nublados; 
• Elevados custos do investimento inicial para a instalação de sistemas fotovoltaicos;  
• Baixa adesão (voluntária) ao aproveitamento de fontes de energias renováveis. 
Oportunidades 
• Perspectivas de investimentos privados externos e financiamentos públicos; 
• Aproveitamento das coberturas de edifícios para a produção de electricidade; 
• Incentivos para garantir o acesso à microprodução com base em critérios de interesse público; 
• Oportunidades de ligação de competências científicas e tecnológicas da área da energia solar com as 
actividades nos domínios da integração da energia solar em edifícios, agricultura e indústria; 
• Vantagens competitivas no alinhamento com a estratégia de especialização inteligente do Alentejo, 
concorrendo para a concretização do domínio: “Tecnologias Críticas, Energia e Mobilidade Inteligente”. 
Ameaças 
• Impacto visual na paisagem e nos edifícios; 
• Necessidade de grandes áreas de solo no caso de centrais fotovoltaicas ou solar térmico de concentração. 
 
BIOENERGIA: Biomassa e biogás 
Pontos fortes 
• Criação de emprego; 
• Contributo para a diversificação do mix energético regional; 
• Desenvolvimento e especialização de empresas locais. 
Pontos fracos 
• Custos para as operações de recolha, transporte e armazenamento da biomassa; 
• Investimento inicial por unidade de potência instalada com custo elevado. 
Oportunidades 
• Gestão sustentável das florestas e prevenção dos incêndios; 
• Perspectivas de investimentos privados externos e financiamentos públicos; 
• Oportunidade de criação de centrais de biomassa, de carácter intermunicipal; 
• Vantagens competitivas no alinhamento com a estratégia de especialização inteligente do Alentejo, 
concorrendo para a concretização do domínio: “Tecnologias Críticas, Energia e Mobilidade Inteligente”. 
Ameaças 
• Consumo de energia fóssil e emissões de CO2 durante o ciclo de recolha, transporte e transformação; 
• Existência de um nível de incerteza para a definição dos objectivos e elaboração de políticas para a 
promoção do recurso. 
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REDE DE ENERGIA ELÉCTRICA 
Pontos fortes 
• Rede de energia eléctrica cobre a totalidade do território concelhio e serve a população. 
Pontos fracos 
• Sistema de energia eléctrica existente no concelho, não é complementado por unidades de produção de 
energia renovável. 
Oportunidades 
• Potencial para poupança energética decorrente da expansão da rede de iluminação pública LED nos 
aglomerados; 
• Configuração espacial ramificada da rede, permite a implementação de soluções descentralizadas de 
produção de energia; 
• Potencial de reforço da eficiência energética da rede, com suporte na integração de tecnologias 
inteligentes (SmartGrid’s e Smart Meter). 
Ameaças 
• Impactes na paisagem rural do Município das linhas aéreas eléctricas de Média Tensão, Baixa Tensão, 
Postos de transformação e Subestações; 
• As servidões e restrições de utilidade pública aplicáveis às linhas de Alta e Média Tensão podem limitar o 
uso, ocupação e transformação do solo bem como o desenvolvimento de algumas actividades económicas. 
As oportunidades que se perspectivam para a implementação das fontes de 
energia renovável no concelho, embora sejam restritas apenas à energia solar e à bio-
massa, são de vital importância e prendem-se essencialmente com a especialização das 
áreas rurais e a inovação tecnológica das redes de energia eléctrica. Por outro lado, as 
ameaças existentes que poderão ter impactes negativos no aproveitamento destes re-
cursos energéticos, prendem-se sobretudo com as questões ambientais, económicas e 
logísticas.  
No âmbito da eficiência energética, as análises SWOT ao nível dos aglomerados 
e dos edifícios (Tabela 49), constituem uma ferramenta de interpretação dos determi-








Tabela 49: SWOT de apoio à decisão para o reforço da eficiência energética nos aglomerados e edifícios 
EFICIÊNCIA ENERGÉTICA NOS AGLOMERADOS 
Pontos fortes 
• Concelho focado na sustentabilidade energética e promotor da eco­construção; 
• Dinâmicas demográficas relativamente estáveis; 
• Baixa taxa de urbanização; 
• Densificação em torno dos nós e eixos das infra­estruturas viárias; 
• Migração das populações para o espaço urbano; 
• Aglomerados urbanos com utilização predominantemente habitacional; 
• Malhas urbanas claramente identificáveis, em consonância com as características morfológicas, 
nomeadamente ao nível dos núcleos urbanos históricos, consolidadas, áreas de nova expansão e das zonas 
para actividades industriais; 
• Equipamentos municipais, em geral, modernos e em bom estado de conservação; 
• Áreas de baixa densidade com morfologias lineares e dispersas que permitem a instalação de sistemas 
fotovoltaicos e colectores solares nas coberturas ou áreas envolventes sem efeitos sombreadores; 
• Lotes com dimensão adequada para a instalação de bombas de calor geotérmicas para o abastecimento 
de água quente e calor nos edifícios. 
Pontos fracos 
• Rede urbana caracterizada por um conjunto de aglomerados e povoados formalmente heterogéneos e 
localizados de forma dispersa no território; 
• Morfologias compactas nos núcleos históricos e áreas consolidadas que limitam o acesso da radiação solar, 
da ventilação natural e provocam efeitos sombreadores no edificado; 
• Ausência de espaços exteriores e áreas verdes nos núcleos históricos dos aglomerados de maior dimensão; 
• Largura das vias que não permite o adequado afastamento entre os edifícios, inviabilizando o acesso da 
radiação solar e ventilação natural; 
• Orientação predominante das malhas dos pequenos núcleos com morfologia linear associada à rede viária. 
Oportunidades 
• Elaboração de programas específicos de regeneração energética dos aglomerados que assentem nos 
padrões morfológicos de urbanização identificados; 
• Criação de modelos de planeamento paramétrico bioclimático para as áreas de expansão e requalificação; 
• Reforço da eficiência dos aglomerados através de soluções específicas para a baixa densidade; 
• Programação de espaços exteriores e áreas verdes nos núcleos históricos e consolidados de acordo com 
os princípios da bioclimática à escala urbana; 
• Planeamento urbano solar para promover a eficiência de sistemas solares passivos, face às condições 
geoclimáticas do concelho. 
Ameaças 
• Consumo elevado de energia nos núcleos históricos e consolidados, associado com a maior densidade de 
população e as condições do edificado; 
• Baixo grau de diversidade funcional dos espaços urbanos; 




EFICIÊNCIA ENERGÉTICA NOS EDIFÍCIOS 
Pontos fortes 
• Incidência de ventos predominantes no Outono e Primavera; 
• Insolação elevada; 
• Elevadas amplitudes térmicas diárias; 
• Uniformidade tipológicas dos edifícios; 
• Edifícios de tradição vernacular, construídos de acordo com princípios bioclimáticos e materiais locais com 
elevado desempenho térmico;   
• Atitude proactiva da Autarquia em relação ao reforço da eficiência energética à escala dos edifícios de 
habitação, iluminação pública e equipamentos de utilização colectiva. 
Pontos fracos 
• Padrões de consumo doméstico de energia eléctrica por habitante acima da media nacional98; 
• Maior incidência de edifícios construídos antes de 1991; 
• 65% dos edifícios residenciais certificados apresentam classes energéticas que variam entre C e E; 
• Factores de condicionamento associados ao valor arquitectónico e cultural dos edifícios nos núcleos 
históricos; 
• Materiais da envolvente dos edifícios construídos antes de 1991, com elevados coeficientes de transmissão 
térmica e sem isolamento;  
• Elevada incidência de janelas com vidros simples e caixilharias de baixo desempenho;   
• Utilização difusa de aquecedores eléctricos no Inverno e ar condicionado no Verão o que justifica o 
consumo verifiicado. 
Oportunidades 
• Integração do reforço da eficiência energética no Programa Estratégico de Reabilitação das Habitações a 
implementar, com recurso a investimento público e privado, considerando também o aspecto social dos 
Estratos Sociais Desfavorecidos; 
• Criação de mecanismos de autofinanciamento, baseados em sinergias entre redução dos consumos e 
produção de energia solar ao nível dos edifícios públicos; 
• Promoção de técnicas tradicionais de construção e materiais locais; 
• Criação de condições de ventilação natural e sombreamento solar nos edifícios existentes para o controle 
do sobre/subaquecimento; 
• Incentivo ao projecto bioclimático para a construção de edifícios novos; 
• Consciencialização da população sobre como implementar a eficiência energética e as respectivas 
vantagens; 
• Redução da procura de energia através da instalação de sistemas solares de micro­geração e produção de 
águas quentes sanitárias; 
• Condições favoráveis para a climatização dos edifícios através de bombas de calor geotérmico; 
• Incentivo à adopção de contadores inteligentes para sensibilizar a população sobre a forma de como a 
energia eléctrica é utilizada. 
Ameaças 
• Salário médio mensal dos indivíduos residentes no concelho de 832 €; 
• Incidência elevada de população idosa nos aglomerados rurais;  
• Ausência de recursos financeiros, por parte de alguns aglomerados familiares; 
• Baixa aceitação social; 
• Custos das intervenções de reabilitação energética, que podem ser elevados no caso dos edifícios 
existentes construídos antes de 1991; 
• Falta de competências técnicas instaladas a nível local para intervenções de reabilitação energética nos 
edifícios antigos. 
                                                     
98 Refere-se que de acordo com os dados disponibilizados pelo INE, o consumo doméstico de energia eléc-
trica em Arraiolos foi em 2013, de 1424 kWh/hab, sendo o valor de referência ao nivél de Portugal Continetal de, 
1188 kWh/hab.  
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As duas análises SWOT auxiliam um diagnóstico de natureza prospectiva que pre-
tende articular o planeamento do território, o urbanismo e a arquitectura na formulação 
de propostas de actuação específicas e adequadas as escalas espaciais dos aglomerados 
e dos edifícios.  
No que concerne às oportunidades ao nível dos aglomerados, resulta evidente 
que as orientações a propor no PDM deverão consubstanciar intervenções de desenho 
e recomposição dos tecidos urbanos de forma a melhorar a incidência de alguns deter-
minantes bioclimáticos, físicos e funcionais. Assim, é possível entender que se trata de 
um domínio onde a autarquia e os seus órgãos de planeamento e urbanismo terão um 
papel determinante, sendo também este o ponto que poderá constituir uma ameaça 
caso aconteçam falhas processuais, estratégicas ou orçamentais no processo de imple-
mentação.  
Por outro lado, a análise SWOT ao nível dos edifícios permite entender que existe 
um conjunto vasto de oportunidades, sendo algumas delas relacionadas com medidas 
de reforço ordinárias e outras já mais especializadas, em resultado da articulação entre 
condições naturais e características físicas do próprio edificado. Mas, é também neste 
domínio que emerge um conjunto de ameaças de base social e económica, que poderão 
inviabilizar qualquer tipo de iniciativa decorrente da programação estratégica a preco-
nizar.  
Após ter traçado este quadro de referência para a fundamentação conceptual e 
técnica da abordagem às áreas edificadas existentes e futuras, consideram-se reunidas 
as condições para avançar com a proposta do modelo “Arraiolos Net-Zero”. 
5.3.5 Modelo “Arraiolos Net-Zero” 
O objectivo geral da proposta do modelo “Arraiolos Net-Zero”, centra-se na tra-
dução dos resultados das etapas de avaliação da eficiência energética e do potencial de 
energia renovável em orientações estratégicas e cenários prospectivos, que possibilitem 
concretizar a visão de balanço de energia nulo à escala do município. Assim sendo, os 
objectivos estratégicos definidos de acordo com o conhecimento adquirido e reflectido 
na anterior fase de análise e diagnóstico, assentam em: 
• Estruturar as áreas rurais criando as condições para a sua especialização na produção 
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da energia solar e biomassa, em consonância com os respectivos pressupostos de 
sustentabilidade; 
• Reforçar a eficiência energética à escala do município através da elaboração de regras, 
parâmetros de urbanização e programas específicos, que suportem a implementação 
de acções de planeamento aos níveis da rede urbana, dos aglomerados e dos 
edifícios; 
• Criar um modelo de implementação que seja eficiente, participado e tecnicamente e 
financeiramente viável; 
Nos pontos anteriores identificaram-se, de forma sintética, os objectivos-chave 
do modelo “Arraiolos Net-Zero”, sendo a sua formalização remetida para um conjunto 
de directrizes e estratégias que irão integrar os elementos constituintes e de acompa-
nhamento99 da proposta final do PDM que se apresentam em seguida. 
➢ Energia renovável 
Com base no quadro de diagnóstico sobre o potencial de produção de energia 
renovável, identificam-se duas metas gerais que se pretendem projectar para o futuro 
do concelho:  
Arraiolos Solar – “Solar” refere-se à conjugação de diferentes formas de apro-
veitamento da energia solar, no sentido de desenvolver condições sólidas para a imple-
mentação sustentável deste recurso no município; 
 Arraiolos Bio – “Bio” refere-se à criação de um modelo espacial, que suporte a 
rede de recolha de matéria-prima ao nível municipal e intermunicipal e defina a locali-
zação de uma central de biomassa para o respectivo tratamento.  
É, pois, através destas duas metas, que a componente de produção de energia 
do modelo será transposta no território de Arraiolos, enquanto veículo para alcançar a 
visão delineada de balanço energético nulo. Neste âmbito, é determinante que o pro-
cesso de ordenamento do território adeqúe em si uma estrutura de suporte efectivo da 
                                                     
99 De acordo com os termos do n.º 1 e nº2 do artigo 97º do RJIGT, entendem-se elementos constituintes do 
PDM: o Regulamento, a Planta de Ordenamento e a Planta de Condicionantes; elementos que acompanham: o Rela-
tório, que explicita a estratégia e modelo de desenvolvimento local; elementos que complementam: programas, pla-
nos de acção, entre outros. 
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implementação destas metas, garantindo as condições para assegurar a sua sustentabi-
lidade e a ocorrência de competitividade, atractividade e inovação que este processo irá 
requerer.  
Assim sendo, “Arraiolos Solar” constitui a primeira componente estruturante do 
modelo Net-Zero. Esta meta enquadra-se nas opções estratégicas assumidas no PROT-A 
para o Alentejo, pretendendo contribuir para a construção da aposta da Região na pro-
moção da energia solar e no desenvolvimento do respectivo cluster de excelência de 
nível nacional e internacional.  
A promoção da energia solar no concelho assenta na criação das bases para o 
desenvolvimento sustentável deste recurso, tendo em consideração a necessidade de 
acomodar o conjunto de oportunidades e ameaças, articuladas e interdependentes, evi-
denciadas na fase de diagnóstico. Posto isto, o aproveitamento da energia solar, prende-
se com a instalação de unidades centralizadas e descentralizadas, baseadas nas tecno-
logias fotovoltaica e térmica. Por sua vez, o aspecto tecnológico deve ser alinhado com 
os critérios da sustentabilidade nas suas três vertentes: ambiental, económica e social.  
Tendo isto em consideração, a espacialização territorial do modelo “Arraiolos So-
lar”, assenta em 3 estratégias estruturantes (EE), em consonância com os critérios de 
sustentabilidade e em articulação com o Regulamento do PDM e um Programa de Acção 
Territorial (PAT) – Sinergia Solar a propor (Tabela 50:).  
A opção de utilizar um conjunto de PATs, como elementos complementares do 
PDM, prende-se com a necessidade de dispor de instrumentos mais flexíveis que permi-
tam enquadrar o processo de ampla difusão das tecnologias solares no território, defi-
nindo o respectivo quadro estratégico e coordenando e compatibilizando as actuações 







Tabela 50: Quadro de estratégias do modelo “Arraiolos Solar” 
EE1 
FOMENTAR A INSTALAÇÃO DE SISTEMAS FOTOVOLTAICOS E DE SOLAR TÉRMICO NOS EDIFÍ-























• Utilizar áreas para a produção de energia limpa, que não proporcionam efeitos negativos no uso e 
ocupação dos solos; 
• Diminuir a procura de energia de fontes não renováveis; 















• O desenho urbano das novas áreas de expansão deve ser concebido de modo a alcançar volumes 
e forma dos edifícios, que garantam áreas com orientação solar a Sul e dimensão adequada para a 
instalação de sistemas fotovoltaicos e colectores solares, nos elementos da envolvente (cobertura, 
fachada ou alpendres/telheiros anexos ao edifício); 
• Definir detalhes métricos para as vias, os espaços exteriores e afastamento/alinhamento entre 
edifícios, com vista a evitar efeitos de sombreamento entre edifícios; 
• Nos novos edifícios deve ser prevista a instalação de sistemas fotovoltaicos e colectores solares nas 
coberturas ou integrados nos elementos da envolvente (fachadas, dispositivos de sombreamento 
tipo Brise-Soleil, e varandas); 
• No caso de operações urbanísticas de reabilitação de edifícios em núcleos históricos, devem 
sempre ser avaliadas as condições técnicas e económicas para integrar sistemas fotovoltaicos e 
colectores solares, com baixo impacto visual nos elementos arquitectónicos de valor patrimonial; 
• No caso de operações urbanísticas de reabilitação de edifícios em áreas consolidadas, sempre que 















• Complementar as necessidades de iluminação e climatização dos edifícios; 
• Estimular o recurso ao autoconsumo de energia eléctrica solar no sector residencial; 
• Substituir os contadores tradicionais por sistemas integrados de monitorização e gestão 
inteligentes; 
• Promover a investigação e inovação nas áreas do desenvolvimento tecnológico, em particular, no 
âmbito de sistemas fotovoltaicos e colectores solares de alta eficiência e integrados nos edifícios 
antigos e vernaculares; 
• Criar um contexto atractivo para estimular os investimentos na área da energia solar; 
• Promover o mercado do solar fotovoltaico e térmico e criar emprego à escala local; 
• Incentivar e dinamizar a criação do Cluster Solar, aproveitando as potencialidades naturais do 




























Figura 129: Cenário I: produção de energia solar nos edifícios de habitação e serviços 
EE2 
INCENTIVAR A INSTALAÇÃO DE SISTEMAS FOTOVOLTAICOS NAS GRANDES COBERTURAS DE 






















• Utilização de áreas para a produção de energia limpa que não proporcionem efeitos negativos no 
uso e ocupação dos solos nem resultam em impactos visuais na paisagem rural; 
• Diminuição da procura de energia de fontes não renováveis; 
• Envolvimento da população e das empresas privadas na sustentabilidade energética e aumento 




• Criação de PAT – Sinergia Solar, que terá por base o diagnóstico do potencial de produção de energia 
fotovoltaica nas coberturas dos edifícios, a reverter num mecanismo que assegure a instalação de 
sistemas fotovoltaicos, para autoconsumo e complemento da procura de energia à escala do 
quarteirão/aglomerado, cujo financiamento e responsabilidade pela exploração incumbem, no 















• Complementar as necessidades energéticas dos equipamentos municipais; 
• Promover a investigação e inovação nas áreas do desenvolvimento tecnológico, em particular, no 
âmbito das redes inteligentes à escala dos edifícios e aglomerados; 
• Criação de contexto atractivo para estimular os investimentos privados individuais e colectivos;  




























Figura 130: Cenário II: produção de energia solar nos edifícios industriais e municipais  
EE3 
PROMOVER A INSTALAÇÃO DE PEQUENAS CENTRAIS FOTOVOLTAICAS E DE CONCENTRAÇÃO 





















• Utilização de áreas para a produção de energia limpa, que não proporcionem efeitos negativos 
no uso e ocupação dos solos nem resultam em impactos visuais na paisagem rural; 
• Preservar as áreas de RAN e REN numa óptica de uso sustável e de gestão eficaz do espaço rural; 
• Aproveitar áreas degradadas ­ envolvente de pedreiras e zonas industriais e áreas com solos 













 • Integrar o uso de produção de energia solar na qualificação do solo rural; 
• Prever a constituição de servidões e a existência de restrições, que se destinem a facilitar o 















• Complementar as necessidades energéticas dos aglomerados e actividades económicas no 
município; 
• Promover a investigação e inovação nas áreas do desenvolvimento tecnológico, em particular, no 
âmbito das redes inteligentes municipais e no solar de concentração; 
• Criação de um contexto atractivo para estimular os investimentos privados;  























































Figura 132: Proposta de localização de uma central fotovoltaica no concelho 
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O quadro delineado torna evidente a todos os intervenientes do processo de pla-
neamento, os critérios de sustentabilidade a observar na espacialização territorial do 
modelo “Arraiolos Solar”, as orientações a seguir na elaboração dos documentos de for-
malização do processo de revisão do PDM e os resultados expectáveis da implementa-
ção de cada estratégia. Por sua vez, a cenarização para a implementação dos sistemas 
fotovoltaicos e colectores solares nos edifícios de habitação e serviços, bem como nas 
grandes coberturas industriais e dos edifícios de equipamento, e a promoção de peque-
nas centrais fotovoltaicas ou solar de concentração em áreas degradadas, formaliza uma 
abordagem por células de actuação, espacialmente e funcionalmente identificadas, que 
possam vir a ter implementação no município de acordo com um plano faseado. 
A segunda componente estruturante do modelo “Arraiolos Net-Zero”, prende-se 
com o potencial de aproveitamento da biomassa que existe no concelho para a produ-
ção de energia. As áreas de recolha de resíduos para valorização energética identificadas 
na Figura 126, constituem um referencial que justifica equacionar a biomassa de resí-
duos provenientes da recolha sistemática de matos em florestas, prados, terrenos incul-
tos, bermas das estradas. No entanto, a meta “Arraiolos Bio” assenta numa abordagem 
estruturante, que vai além dos limites do município e prevê a proposta de elaboração 
de um PAT, de incidência intermunicipal. Esta posição prende-se directamente com os 
requisitos de operacionalização e implementação da biomassa, cuja diversidade e dis-
tribuição geográfica extensa e dispersa, bem como variável ao longo do tempo, obriga 
a interpelar o território enquanto suporte físico e logístico, local de limpeza, de produ-
ção de energia renovável e, como tal, um sistema onde se deve desenvolver uma estra-
tégia de planeamento intermunicipal.  
Assim, considera-se relevante a proposição de um PAT de “cluster intermunicipal 
da bioenergia” que, tendo por base um estudo do potencial de biomassa em Arraiolos e 
nos municípios envolventes, possa promover a adequada articulação entre estratégias 
e intervenções que este modelo requer.  A aplicação prática prende-se com um conjunto 
de domínios de intervenção capazes de promover sinergias entre uso inteligente do solo, 
produção de bioenergia e preservação de incêndios, que são adaptáveis e replicáveis em 
qualquer município (Figura 133).  
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Figura 133: Exemplo de domínios de intervenção para o suporte do “cluster intermunicipal de bioenergia”  
Neste âmbito é ainda de referir a prevenção dos incêndios como factor chave para 
garantir a segurança das populações, sendo que a estratégia proposta, responde ao dis-
posto pelo Decreto-Lei n.º 64/2017. A potencial localização de uma central de valorização 
de biomassa no concelho de Arraiolos, assenta nos seguintes pressupostos: 
• A centralidade do concelho de Arraiolos face à heterogeneidade de solos com 
potencial para a recolha de matéria­prima; 
• A existência de eixos principais que, atravessando de forma radial a área de 
intervenção, permitem optimizar a rede de recolha de matéria­prima e respectiva 
logística; 
• A proximidade às redes de energia eléctrica de MT (Figura 106); 
• Os declives suaves que caracterizam o território em análise; 
• A inexistência de centrais de biomassa na Região do Alentejo Central (ver 
APREN&INEGI, 2016); 
• A possibilidade de implantação na zona de pedreiras, envolvente ao segundo maior 
aglomerado do concelho: Vimieiro. Neste âmbito, a proposta teve em conta os 
seguintes critérios específicos: 1. não colocar em risco a paisagem rural e os solos 
integrados na REN e RAN (Figura 134); 2. considerar a necessidade de identificar áreas 
para o armazenamento de matéria­prima (Figura 135); 3. localizar a central afastada 
dos aglomerados evitando a poluição e ou eventuais maus cheiros.   
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Figura 134: Análise de condicionantes100 
 
Figura 135: Proposta de modelo de ocupação da central de biomassa 
                                                     
100 De notar, que a capacidade de uso dos solos em estudo insere-se na classe D: solos que têm uma capa-
cidade de uso baixa, limitações severas, riscos de erosão elevados a muito elevados, não susceptíveis de utilização 
agrícola, salvo em casos muito especiais, poucas ou moderadas limitações para pastagem, exploração de matas e 
exploração florestal, conforme o estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 73/2009, artigo nº 7. 
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Assim sendo, a proposta “Arraiolos Bio” tem suporte no seguinte mapa esque-
mático (Figura 136), onde se sistematizou um conjunto de informação espacial para fun-
damentar a elaboração do “cluster intermunicipal da bioenergia” e respectivo PAT.  
 
Figura 136: Distribuição geográfica das áreas com potencial de biomassa e potencial localização da cen-
tral de biomassa intermunicipal em Arraiolos  
No que respeita ao contributo das áreas com potencial de biomassa, apresenta-
se uma quantificação preliminar realizada com base nas classes de ocupação do solo da 
COS 2007 N2, por cada município abrangido pela proposta de cluster, evidenciando-se 
as coroas de recolha (Figura 137) face à localização de uma central de valorização a lo-
calizar em Arraiolos. 
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Figura 137: Quantificação dos contributos com potencial de biomassa por cada município abrangido 
pela proposta de cluster 
Deste modo, estima-se que as maiores quantidades de biomassa provenham das 
áreas agrícolas heterogéneas e das florestas localizadas nos concelhos de Montemor-o-
Novo, Coruche, Mora e Arraiolos, onde, o Sobreiro e a Azinheira são as espécies predo-
minantes. Por outro lado, as culturas temporárias nos concelhos de Évora, Estremoz e 
ainda em Arraiolos são as que podem proporcionar o quantitativo de resíduos agrícolas 
mais elevado.  
As considerações acima referidas devem ser interpretadas através de uma pers-
pectiva exploratória e proactiva, sendo contudo, necessários estudos de suporte mais 
específicos, incluindo em particular, a análise detalhada das vertentes da produção efec-
tiva de energia e da viabilidade técnica e económica. Posto isto, a proposta de “Arraiolos 
Bio” resulta numa abordagem estratégica que visa tornar evidente a relevância do po-
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tencial de biomassa no Alentejo Central, sendo a elaboração de um PAT de “cluster in-
termunicipal de bioenergia”, impulsionado pelo processo de revisão do PDM de Arraio-
los, o instrumento adequado para a construção do processo operativo.  
Em termos de redes eléctricas, o modelo “Arraiolos Net-Zero” assenta em quatro 
orientações chave, no que diz respeito à articulação entre as unidades de produção pro-
postas e as redes existentes com o processo de planeamento municipal: 
• A instalação de novas unidades de produção, deve ser feita em função do potencial 
do recurso energético proporcionado pelas condições naturais do local, mas também 
considerando a configuração espacial da rede eléctrica existente, articulada com as 
respectivas condicionantes legais e naturais e reserva de espaços para manutenção e 
exploração, bem como na qualificação do solo e preservação da paisagem;  
• O critério de proximidade entre redes existentes e futuras ligações para as novas 
unidades de produção, possibilita uma estratégia de facilidade técnica e financeira 
que se pode tornar um factor chave para viabilizar, ou não, um dado projecto.  
• Na elaboração do PDM caberá a cada entidade concessionária a elaboração do 
modelo de extensão das suas redes, de forma a integrar todas as futuras unidades de 
produção de energia renovável permitidas pelo PDM.  
• A extensão e actualização das redes deverá ter em conta o planeamento das futuras 
áreas de edificação, os respectivos padrões de consumos e a necessidade de integrar 
sempre sistemas inteligentes para a medição e optimização do balanço energético à 
escala dos aglomerados e do município. 
➢ Eficiência energética 
Ao nível do reforço da eficiência energética, considerou-se indispensável trans-
por este tema para o nível do PDM através de uma abordagem integrada, focada nas 
componentes de sensibilização e participação ao nível do projectista, decisor político e 
público em geral. Esta posição decorre do entendimento que o edificado representa o 
sector que mais influencia o desempenho energético do concelho, tornando-se no prin-
cipal vector de intervenção que garanta uma implementação eficaz e faseada ao longo 
do tempo das acções de planeamento energético a desenvolver. Neste sentido, o re-
forço da eficiência energética no município de Arraiolos começa pelo reconhecimento 
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dos diferentes padrões morfológicos, que caracterizam o modelo de ocupação do edifi-
cado no espaço urbano e rural actual, e no qual se possam vir a concretizar as estratégias 
de redução dos consumos de energia (Figura 138).  
 
Figura 138: Padronização da ocupação do edificado no concelho 
A análise espacial acima apresentada, classifica o conjunto edificado existente, 
de acordo com o uso do solo urbano e rural em termos de padrões morfológicos. Iden-
tificam-se as seguintes tipologias: 1. Compacto centralizado; 2. Compacto descentrali-
zado; 3. Urbanização difusa e 4. Edificado disperso. O conceito de centralidade, adop-
tado neste estudo, reflecte o papel polarizador e complementar dos dois maiores cen-
tros urbanos do concelho: Arraiolos e Vimieiro.  
É aqui que se encontram as densidades habitacionais mais elevadas e onde a 
variedade do edificado existente e as dinâmicas urbanísticas verificadas, colocam a ne-
cessidade de uma abordagem integrada para melhoria do desempenho energético às 
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diferentes escalas. Deste modo, a classificação proposta visa permitir uma sistematiza-
ção coerente do modelo espacial do edificado, convergindo para domínios específicos 
de intervenção de acordo com a abordagem integrada esquematizada na Figura 139. 
 
Figura 139: Abordagem integrada para o reforço da eficiência energética no concelho de Arraiolos 
A subdivisão entre edifícios em espaço urbano e rural prende-se com a formula-
ção de estratégias que se adeqúem aos dois contextos de intervenção espacialmente 
delimitados: os aglomerados urbanos, que contêm diversidade de tipologias de edifícios 
e diferentes formas de moldar os espaços, características extremamente variáveis; e os 
edifícios localizados no espaço rural, cujo modelo em termos gerais corresponde à im-
plantação da casa individual no meio do campo ou pequenos grupos de habitações em 
formas de aldeias e povoamentos.  
A reflexão sobre estes aspectos é importante não só pela ligação directa com os 
determinantes do desempenho energético em cada espaço morfológico, mas também 
pelos factores sociais que lhe estão associados. Neste âmbito, a dicotomia social entre 
população urbana e rural representa um dos aspectos mais importantes a ter em conta, 
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para que o reforço da eficiência energética aconteça no concelho. Esta afirmação 
prende-se, pois, com o conjunto vasto de medidas de eficiência energética, comumente 
utilizadas na reabilitação dos edifícios, que implicam custos iniciais.  
A população rural apresenta índices de envelhecimento mais elevados, baixos 
níveis de formação e rendimento e dificuldades em ter acesso à informação, factos es-
tes, que têm um grande impacto quando relacionados com os aspectos económicos sub-
jacentes ao aumento da eficiência energética no edificado existente. O entendimento 
de que estes custos são compensados pela redução dos consumos associados à sua uti-
lização, num horizonte temporal de curto prazo, é algo que nem sempre incentiva as 
pessoas, tanto mais que estas não têm já à partida conhecimentos suficientes nem 
meios económicos para suportar as intervenções.  
Por outro lado, a mentalidade da população urbana, mais jovem e em idade ac-
tiva resulta sempre mais aberta à ideia de investir em medidas de eficiência energética 
pelo seu conhecimento sobre os benefícios económicos dos resultados positivos em ter-
mos de conforto e sustentabilidade face ao ambiente. É de salientar que estas premissas 
colocam a componente social como elemento determinante para o desenvolvimento 
energético sustentável do município, tornando evidente a necessidade de criar progra-
mas e acções específicas para cada uma destas realidades. 
A abordagem proposta para o reforço da eficiência energética resulta da articu-
lação entre as formas de ocupação do solo urbano e rural e os respectivos aspectos so-
ciais a ter em conta e assenta na implementação de uma estratégia firmada em três 
eixos fundamentais (Tabela 51):  
1. REGENERAÇÃO DOS AGLOMERADOS;  
2. REABILITAÇÃO DOS EDIFÍCIOS  






Tabela 51: Quadro de estratégias para o reforço da eficiência energética no concelho de Arraiolos 
























• Intervir nos padrões de ocupação urbana, nomeadamente núcleos históricos, coroas consolidadas 
e áreas de urbanização difusa, através de abordagens de reforço da eficiência energética adequadas 
às condições particulares de cada contexto; 
• Fomento da regeneração energética na perspectiva de valorização dos aspectos morfológicos e 
culturais que caracterizam os aglomerados do concelho, incluindo não apenas intervenções físicas 
e tecnológicas, mas acções complementares de sensibilização dos vários agentes territoriais 
(públicos, privados, cooperativas e associações); 
• Melhoria das condições de saúde e conforto nos edifícios e espaços exteriores; 









• Adoptar uma abordagem bioclimática nos projectos de espaços exteriores (praças, largos, áreas 
pedonais, passeios, jardins, áreas verdes, hortas) em contexto consolidado, que através do controlo 
da exposição solar, ventos predominantes ao longo do ano, temperatura, humidade e topografia 
proporcione o conforto humano nos espaços públicos e possibilite a melhoria do conforto térmico 
nos edifícios envolventes; 
• Mitigar o efeito de ilha de calor através do aumento do número de árvores e de áreas de vegetação 
nos espaços exteriores e promover a utilização de materiais de revestimento com cores claras; 
• Definir acções de desenho urbano bioclimático nas áreas de urbanização difusa, focadas na 
compactação equilibrada das formas urbanas com base na optimização de 4 grandes domínios: 
traçado das vias, espaços exteriores, vazios urbanos e espaços livres intersticiais, lotes e edifícios; 
• Definir acções de planeamento urbano, focadas na criação de soluções que assegurem um mix de 
consumos de energia complementar entre áreas comerciais, serviços e residenciais; 
• Modernizar as redes eléctricas existentes, integrando contadores e sistemas inteligentes para a 
gestão dos consumos e da energia renovável, produzida localmente ou no exterior dos 
aglomerados; 
• Optimizar as redes de energia eléctrica, de acordo com o critério de interligação integrada entre 
células produtoras e consumidoras de energia à escala dos aglomerados; 
• Planear os traçados e pontos de carregamento para carros eléctricos, de acordo com o princípio de 
proximidade aos locais de produção de energia renovável; 
• Implementar a iluminação LED e regulação de fluxos luminosos em todos os espaços exteriores e 
edifícios públicos do concelho; 














• Convergência estratégica e operacional dos projectos ao nível do desenho urbano para soluções 
que integrem a eficiência energética com reflexo à escala dos aglomerados; 
• Composição espacial e funcional das componentes estruturantes dos aglomerados urbanos 
energeticamente equilibrada; 
• Criação de uma rede energética polarizada constituída por células de consumos e produção de 
energia compactas e, como tal, interconectadas de forma eficiente no concelho; 
• Modernização das redes de energia eléctrica transitando para soluções e sistemas de SmartGrid’s; 
• Elaboração de projectos e soluções de desenho urbano inovadores, que possam ser replicáveis e 


















Figura 140: Exemplo de princípios para a regeneração energética no aglomerado de Arraiolos 























• Reconhecer que a reabilitação do património construído nos núcleos históricos e nas áreas 
rurais (edifícios vernaculares) passa por intervenções que devem conjugar a saúde e conforto 
das pessoas com a salvaguarda da integridade arquitectónica e cultural;  
• Reabilitar os edifícios nas coroas consolidadas e nas áreas de urbanização difusa, garantindo o 
cumprimento dos requisitos de eficiência energética e qualidade térmica; 
• Conter a expansão dos perímetros urbanos, revitalizando e valorizando os núcleos históricos e 
coroas consolidadas; 
• Melhoria das condições de conforto no interior dos edifícios e minimizar as patologias, nos 
elementos de construção, associadas às condensações superficiais; 
• Dinamizar o mercado de arrendamento, privilegiando intervenções no parque habitacional 
existente; 
• Aumento do rendimento dos agregados familiares, associado com a redução da factura 










EDIFÍCIOS COM VALOR ARQUITECTÓNICO E CULTURAL 
• Os projectos de reabilitação de edifícios com valor arquitectónico e cultural, deverão sempre 
apresentar um “estudo preliminar de adaptação energética” constituído por: 
1. Estado de referência – descrição da envolvente e respectivos materiais, sistemas e compo-
nentes do interior, enquadramento bioclimático e na envolvente urbana; 
2. Proposta – descrição das medidas propostas e respectivos efeitos em termos de redução dos 
consumos e justificação da sua compatibilidade com as características arquitectónicas e cultu-
rais do edifício e da sua envolvente; 
• Evitar alteração na composição das fachadas e coberturas, relativas com a intervenção de 
reabilitação energética, nomeadamente instalação de sistemas fotovoltaicos, elementos de 
ensombramento exteriores, unidades exteriores de ar condicionado, alteração da localização e 
dimensão dos vãos, etc.; 
• Promover a investigação em sistemas de produção de energia fotovoltaica integrados no edifício 
tipo telha solar fotovoltaica; 
OUTROS EDIFÍCIOS EXISTENTES 
• Prever elementos de ensombramento interiores ou exteriores aos vãos envidraçados com 
orientação Sul, para reduzir, no Verão, e promover, no Inverno, a entrada de radiação solar no 
interior do edifício; 
• O projecto de reabilitação energética deve ser acompanhado por um manual de utilização que 
inclua recomendações para a redução dos consumos de forma a sensibilizar os utilizadores;  
• Complementar a procura de energia com electricidade produzida por sistemas fotovoltaicos 
instalados na cobertura e fachadas, sempre que seja aplicável; 
• Instalar colectores solares para àguas quentes sanitárias na cobertura, sempre que seja 
aplicável; 
• A alteração na composição de fachadas, designadamente por dispositivos de ensombramento 
exteriores, unidades exteriores de ar condicionado ou outros elementos, deve assegurar a 
adequada integração no edifício, atendendo especialmente às dimensões, formas, cores e a 
inserção no contexto urbano envolvente; 
• Privilegiar a utilização de materiais sustentáveis para o isolamento térmico como, por exemplo, 
cortiça ou lã mineral natural de rocha; 
• Promover a substituição progressiva dos equipamentos de contagem existentes por contadores 









• Criar programas de reabilitação energética sectoriais ao nível do aquecimento solar térmico, 
instalação de janelas eficientes, isolamentos térmicos e iluminação eficiente, ajustando os 
incentivos ao valor dos rendimentos médios mais baixos dos agregados familiares no concelho;  
• Fomentar o balanço energético à escala do edifício, criando sistemas de incentivos e benefícios 
para a produção de energia renovável no local e o reforço da eficiência energética; 
• Optimizar a conectividade das redes de energia eléctrica de acordo com o critério de 
interligação integrada entre células urbanas produtoras e consumidoras de energia, 















• Dinamização do mercado da reabilitação energética, promovendo o uso de materiais locais e 
práticas adequadas aos vários contextos edificados; 
• Elaboração de projectos e soluções de reabilitação energética inovadores que possam ser 
replicáveis e adaptáveis às tipologias de edifícios do concelho; 
• Modernização das redes de energia eléctrica transitando para sistemas de smart grids; 
• Divulgação e disseminação de experiencias e boas práticas, através de plataformas locais, 






















RACIONALIZAÇÃO ENERGÉTICA DA EXPANSÃO UR-























• Conter a expansão dos perímetros urbanos, colmatando a malha urbana dos aglomerados de 
forma equilibrada e hierarquizada num contexto de multifuncionalidade; 
• Promover a construção de edifícios inteligentes e sustentáveis do ponto de vista ambiental e 
energético; 
• Racionalizar a intensidade energética dos aglomerados, assumindo as áreas de nova expansão 
como células urbanas Net-Zero; 
• Criar as condições para a produção de energia renovável descentralizada e sistematizada; 


















• Programar a expansão urbana de acordo com o potencial de aproveitamento das condições 
bioclimáticas no local de implantação;  
• Conter a expansão das áreas urbanas nas zonas construídas que não apresentam condições de 
aproveitamento bioclimático ou saturadas do ponto de vista dos consumos de energia; 
• Colmatar e estabilizar as áreas consolidadas dos aglomerados urbanos, aldeias e povoados, 
criando áreas de novas expansões urbanas de acordo com um modelo que possibilite a 
polarização das células consumidoras de energia no concelho; 
EDIFÍCIOS ECO-BIOCLIMÁTICOS  
• O projecto de novos edifícios deve ser elaborado de acordo com princípios de utilização passiva 
e activa da radiação solar e da ventilação natural no local, de modo a maximizar o potencial de 
aquecimento, arrefecimento, ventilação e iluminação natural; 
•  Privilegiar a utilização de materiais sustentáveis para o isolamento térmico como, por exemplo, 
cortiça ou lã mineral natural (rocha, vidro); 
EDIFÍCIOS DE BALANÇO ENERGÉTICO NET-ZERO  
• Complementar a procura de energia com electricidade produzida por sistemas fotovoltaicos 
instalados na cobertura e fachadas, sempre que seja aplicável; 
• Instalar colectores solares na cobertura para águas quentes sanitárias sempre que seja aplicável 
ou bombas de calor geotérmicas, quando exista uma área de terreno adequada no interior do 
lote;  
• Promover a instalação de contadores inteligentes e respectivas TIC de suporte; 
• O projecto de novos edifícios deve ser acompanhado por um manual de utilização que inclua 















• Concretizar os princípios para a concepção de projecto de edifícios eco­bioclimáticos e de 
balanço energético Net­Zero nas novas áreas de expansão; 
• Sensibilizar os agentes envolvidos no sector da construção (donos de obra, empreiteiros, 
projectistas, produtores de materiais de construção, etc.) para a necessidade de evoluir para 
uma construção energeticamente eficiente; 
• Promover e divulgar a utilização de novos materiais ou novas utilizações de materiais 
tradicionais e técnicas locais; 
• Promoção do balanço energético à escala do edifício Net-Zero e do aglomerado, criando áreas 
de nova expansão cujo elevado desempenho possibilite excessos de produção de energia 
renovável para abastecer as áreas do aglomerado com pior desempenho; 
• Divulgação e disseminação de experiencias e boas práticas, através de plataformas locais, 


















Figura 142: Carta das áreas estratégicas de possível futura expansão para o aglomerado de 
Arraiolos 
 
Figura 143: Exemplo de princípios de actuação para a concepção do edifício Eco-Bioclimático 
“Net-Zero”  
A redução do consumo de energia constitui o elemento transversal a todos os 
três eixos estratégicos, e uma base indispensável para a formulação coerente e progra-
mada do conjunto de orientações preconizadas para cada escala espacial de intervenção 
no concelho. 
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O modelo “Arraiolos Net-Zero”, que foi sendo formulado ao longo desta secção, 
visa enquadrar e orientar o futuro desenvolvimento energético do município, explici-
tando as suas estratégias estruturantes, nomeadamente “Arraiolos Solar” e “Arraiolos 
Bio”, no que se refere à vertente da produção de energia renovável e os três eixos de 
Regeneração, Reabilitação e Racionalização, ao nível do reforço da eficiência energética 
dos aglomerados e do edificado. Perante a realidade existente à escala nacional, onde 
os PDM integram de uma forma muito genérica as questões relacionadas com a energia 
sustentável, o modelo desenvolvido pretendeu, numa perspectiva integrada, demostrar 
o potencial da intervenção local.  A visão preconizada no modelo teórico SMART RURAL 
encontrou assim neste caso de estudo, as condições ideais para testar os seus princípios 
e processos, permitindo contextualizar e situar o desenvolvimento energético sustentá-
vel do concelho a diferentes escalas de análise e, por sua vez, identificar os seus princi-
pais elementos de estruturação e implementação.  
5.4 Síntese de capítulo 
Reinterpretar a velha oposição entre o mundo rural e o mundo urbano, como 
uma necessidade de complementaridade e simbiose em prol de um melhor desempe-
nho energético, obriga a incorporar objectivos e estratégias específicas no planeamento 
à escala local. É, de acordo com este pressuposto, que a aplicação do modelo SMART 
RURAL se enquadra no âmbito de uma intervenção de especialização inteligente dos 
municípios e, em particular, das suas áreas rurais entendidas como palco privilegiado 
para a transição energética sustentável dos territórios e da sociedade. Da aplicação aos 
casos de estudo efectuada neste capítulo, foi possível verificar a operacionalidade do 
processo proposto, bem como identificar os aspectos e determinantes importantes e 
críticos para o sucesso da sua implementação. 
A elaboração das componentes de produção de energia renovável dos modelos 
“Loures Net-Zero” e “Arraiolos Net-Zero”, evidenciou a necessidade de controlar o pro-
cesso de planeamento destas tecnologias nas áreas rurais, de modo a evitar conflitos 
com o uso e ocupação do solo e preservar as paisagens de impactos irreversíveis. Neste 
sentido, a promoção das fontes de energia renovável coloca de forma clara um novo 
tipo de competição ao nível dos solos, que vai trazer pressão para todos os territórios, 
308 
decorrente da necessidade de urbanização e em paralelo de preservação das áreas de 
florestas, áreas naturais e solos com reconhecida aptidão agrícola. A correcta implemen-
tação das fontes de energia renovável passa então pela escala do planeamento local, 
cujo papel se torna determinante para garantir que estes novos tipos de uso/ocupação 
do território municipal se desenrolem no quadro dos princípios do desenvolvimento sus-
tentável.  
Ao mesmo tempo, a necessidade de reduzir os consumos de energia coloca-se 
como um processo estruturante da sustentabilidade dos municípios, mas cuja comple-
xidade se torna directamente proporcional à interdependência com diferentes discipli-
nas e domínios de intervenção. Neste âmbito, o modelo “Loures Net-Zero” permitiu en-
tender a variedade de escalas espaciais que se vêem articuladas neste processo, sendo 
indispensável uma avaliação eficaz da realidade construída e das suas dinâmicas para 
identificar o potencial de melhoria do seu desempenho energético. Com efeito, a neces-
sidade de dispor de processos de mapeamento específicos, levou ao desenvolvimento 
de mapas morfo-energéticos, um contributo metodológico relevante que permite 
apoiar a definição de orientações de base estratégica, em diferentes dimensões espaci-
ais. Ainda neste estudo, foi entendido que o recurso a um modelo paramétrico aplicado 
em detalhe no diagnóstico, demostra ser uma abordagem eficaz para a construção de 
uma base regrada a aplicar ao planeamento urbano. 
É com este intuito que a abordagem desenvolvida no modelo “Arraiolos Net-
Zero”, evoluiu para um tipo de aplicação prática da parametrização que, numa perspec-
tiva integrada de reforço da eficiência energética, resultou nos três eixos estratégicos 
da REGENERAÇÃO DOS AGLOMERADOS, REABILITAÇÃO DOS EDIFÍCIOS E RACIONALIZA-
ÇÃO DAS NOVAS EXPANSÕES. Neste âmbito da articulação entre os princípios da biocli-
mática e os parâmetros da morfologia do edificado e das suas características arquitec-
tónicas e culturais, resultam factores determinantes para a elaboração de estratégias 
municipais relacionadas com a eficiência energética. De facto, a reinterpretação das ac-
ções a desenvolver nos domínios do ordenamento e planeamento do território, desenho 
urbano e arquitectura constitui uma etapa determinante para enfrentar as transforma-
ções físicas e funcionais necessárias à concretização de municípios energeticamente 
mais eficientes.   
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Por fim, o planeamento das redes eléctricas e a sua transição para sistemas de 
SmartGrid’s demostrou ser um processo directamente interligado com a implementa-
ção das unidades de produção descentralizada de energia nas áreas rurais e as interven-
ções de reforço da eficiência energética à escala do edificado. Da elaboração dos casos 
de estudo, tornou-se claro que a implementação destes sistemas, articulando a moder-
nização das redes locais, a gestão do equilíbrio entre células de produção de energia 
renovável e de procura e ligação com unidade de armazenagem de energia em carros 
eléctricos, reforça os princípios da coerência espacial e da programação estratégica. A 
sua implementação será um processo progressivo que dependerá da coordenação e co-
operação entre várias entidades e da elaboração de programas com impacte territorial, 














CAPÍTULO VI | VALIDAÇÃO DO MODELO 
The role of active researcher is not held by the academic researchers alone but by all the partic-
ipants, with all the consequences that this brings for data collection, analysis, interpretation, 
and the publication of the findings. 
Bergold, Jarg & Thomas, Stefan (2012) 
6.1 Introdução 
A validação dos conhecimentos associados a um modelo teórico, constitui uma 
etapa de crucial importância no âmbito de uma investigação a comprovar. Prende-se 
com o modelo desenvolvido assegurar a confiabilidade e rigor suficientes para garantir 
a sua cientificidade e eficácia na implementação. Neste sentido, a validação do modelo 
SMART RURAL, resulta da criação de fontes de evidência nas suas três principais com-
ponentes de fundamentação: a teórica, a operativa e a científica. O critério subjacente 
a este método, assenta numa validação empírica e tanto quanto possível imparcial, das 
questões da investigaçaõ, do processo adoptado para a sua implementação e, da rele-
vância dos resultados alcançados. Postas estas premissas, apresentam-se em seguida as 
técnicas de validação adoptadas. 
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6.2 Componente teórica 
A componente teórica do modelo, entendida como as suas hipóteses, conceitos, 
princípios e processos de implementação, foram avaliados através da elaboração e ope-
racionalização de um inquérito por questionário101. O objectivo do inquérito foi a reco-
lha de dados abarcando três dimensões principais:  
i. percepções dos cidadãos sobre o tema do desenvolvimento energético sustentável;  
ii. expectativas sobre a implementação de energias renováveis no município; 
iii. dimensões cognitivas da eficiência energética. 
A operacionalização do inquérito foi concretizada através da sua aplicação a uma 
amostra representativa de indivíduos, cujas áreas de actividades estão directamente re-
lacionadas com os domínios da energia renovável e eficiência energética, quer sejam 
decisores políticos, profissionais destes sectores, projectistas ou investigadores.  
A selecção desta amostra decorreu da aplicação directa do inquérito durante a 
1ª Conferência de Sustentabilidade e Eficiência Energética102, realizada a 10 e 11 de No-
vembro de 2016, no Campus da Alameda do Instituto Superior Técnico. De referir ainda 
que, a amostra seleccionada no quadro dos sectores da investigação e do mundo em-
presarial durante este evento, foi a seguir alargada ao público em geral, através da apli-
cação do inquérito via mail ou entrega directa em papel.  
➢ Caracterização da amostra 
A amostra é constituída por 62 indivíduos, sendo que a faixa etária entre os 18 e 
os 24 anos corresponde a 10%, entre os 25 e 34 anos a 29%, entre os 35 e 44 anos a 
32%, entre os 45 e 54 anos a 21% e a faixa entre os 55 e 64 anos corresponde a 8%, 
(Figura 144). 
                                                     




Figura 144: Inquiridos por escalão etário 
A maior parte dos inquiridos encontra-se ligado ao ambiente académico, quer 
seja a investigar ou a estudar (40%), seguindo-se os projectistas nas áreas de Arquitec-
tura, Engenharia e/ou Planeamento (13%), os representantes da administração local 
(10%), o público em geral (9%) e os profissionais no sector da eficiência energética (9%), 
os profissionais do sector energético, os que não indicam nenhuma área (9%) e, final-
mente, os profissionais do sector da energia renovável (3%), (Figura 145). 
 
Figura 145: Situação dos inquiridos face à área de actividade  
Relativamente ao local de residência, 78% dos inquiridos vive em áreas urbanas, 
e os restantes 22% em áreas rurais. A uma análise com maior detalhe, a distribuição da 
amostra reparte-se da seguinte forma: 50% vive em grandes cidades e/ou áreas metro-
politanas, 28% vive em cidades médias, 17% em vilas, 5% em aldeias, sendo que nenhum 
dos inquiridos vive numa casa de campo, (Figura 146).  
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Figura 146: Habitat subjectivo 
Nas áreas rurais existem, comparativamente com os outros níveis de urbaniza-
ção, mais pessoas com idades entre os 55 e 64 anos, as quais trabalham em áreas de 
actividade não relacionadas directamente com energia. 
➢ CAMPO TEMÁTICO 1 | PERCEPÇÕES SOBRE O TEMA DO DESENVOLVIMENTO 
ENERGÉTICO SUSTENTÁVEL 
De forma geral, os inquiridos têm conhecimento do conceito de desenvolvi-
mento energético sustentável (Figura 147), o que é notável e deve ser relevado, sendo 
este um conceito ainda não muito difundido ao nível nacional.  
 
Figura 147: Conhecimento sobre o desenvolvimento energético sustentável referido pelos inquiridos 
Quanto ao grau de importância geral atribuído às suas várias componentes, é de 
salientar a maior importância atribuída à redução dos GEE e da poluição do ar, em arti-
culação com a promoção de investimentos na área da eficiência energética (Figura 148). 
As fontes de energia renovávl emergem um pouco em segundo plano, com um grau de 
importância semelhante às questões da mitigação das alterações climáticas, da segu-
rança energética do País e redução da sua dependência.  
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Figura 148: Grau de importância das temáticas ligadas à energia 
Por outro lado, é interessante observar que a promoção e/ou divulgação de pro-
jectos ao nível do município é um aspecto sobre o qual a maioria dos inquiridos não está 
informado (Figura 149). No entanto, destaca-se pela positiva, a redução do consumo de 
energia, que ao atingir o resultado de 30% entre as respostas de “sim”, demostra a exis­
tência de acções concretas relacionadas com este domínio.  
 
Figura 149: Contextos em que os inquiridos ouviram falar de iniciativas municipais  
Outro relevante aspecto é a sensibilidade e preocupação nas actividades e visões 
que podem contribuir para um futuro mais sustentável e participado dos municípios (Fi-
gura 150). O tema dos edifícios novos emerge como um tema extremamente impor-
tante, facto este que indica uma certa esperança no projecto das futuras cidades. 
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Figura 150: Actividades e visões a favor de um futuro energético mais sustentável e participado dos mu-
nicípios  
Interessa verificar que, quando se chega à esfera individual das acções a imple-
mentar enquanto cidadão, existe uma disponibilidade para investir nas dimensões da 
produção de energia limpa e redução dos consumos, (Figura 151).  
 
Figura 151: Acções de iniciativa individual a favor da produção de energia limpa e redução dos consu-
mos 
A iluminação, a utilização de contadores inteligentes e a reabilitação de edifícios 
para melhoria da sua eficiência energética, constituem as medidas com mais aceitação. 
Por outro lado, o investimento em projectos de unidade de produção de energia reno-
vável comunitária, carros eléctricos e bombas de calor evidenciam uma atitude mais 
negativa, decorrente dos custos associados e da falta de informação sobre estes temas. 
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No caso do carro eléctrico103, é a desconfiança na tecnologia que influência o compor-
tamento social, facto este que tem uma enorme relevância face à mudança de paradi-
gma que irá afectar este mercado nos próximos anos.  
➢ CAMPO TEMÁTICO 2 | EXPECTATIVAS SOBRE A IMPLEMENTAÇÃO DE ENERGIAS 
RENOVÁVEIS NO SEU MUNICÍPIO 
A implementação das energias renováveis nas áreas rurais, constitui um aspecto 
fortemente apoiado pelo universo dos inquiridos, (Figura 152).  
 
Figura 152: Adesão a implementação das energias renováveis nas áreas rurais 
Em matéria de renováveis, constata-se que a maioria dos inquiridos afirma co-
nhecer ou de ouvir falar sobre as tecnologias utilizadas para a produção de energia re-
novável em larga escala (Figura 153). Da análise por tipologia, verifica-se que o solar 
fotovoltaico e a eólica são as mais populares, facto este que se explica pela difusão des-
tes projectos no território e a ampla divulgação e promoção através dos meios de co-
municação. Em seguida, surgem a geotermia e a mini-hídrica que, apesar de serem fon-
tes de energia renovável estão mais relacionadas com algumas partes do território na-
cional104, e demostram ser um tema a destacar positivamente. Por outro lado, o apro-
veitamento de biomassa é aquele que regista maior flutuação entre quem refere conhe-
cer, quem só ouviu falar e quem não conhece.   
                                                     
103 No entanto, notícias recentes nos media, dão conta do aumento do numéro de carros eléctricos em 
Portugal. O Expresso, de 24/09/2017, diz que vendas de carros eléctricos em Portugal dispararam em 2017 (mais 
129,7% até Julho de 2017), comparado com o mesmo período de 2016, ou seja, 921 carros (756 em todo o ano de 
2016). Por outro lado, construtores como a Volvo, anunciaram a intenção de, a partir de 2019, só fabricaram carros 
com motores eléctricos ou híbridos (Negócios, 05/07/2017). 
104 Entende-se a incidência espacial dos recursos da geotermia nos Açores e da mini-hídrica na 
Região Norte do Continente. 
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Figura 153: Percepção das tecnologias para a produção de energia em larga escala 
Ressalte-se ainda que existe uma preocupação sobre os impactes que algumas 
tecnologias de produção de energia podem causar nas áreas rurais (Figura 154). A 
grande ocupação de solo e o impacto visual na paisagem, causados pelas centrais foto-
voltaicas e térmicas de concentração e os parques eólicos surgem em primeiro plano. 
As centrais mini-hídricas são relacionadas principalmente com a alteração dos habitats, 
uma percepção que provavelmente é influenciada pelas experiências passadas com a 
construção das grandes hídricas e respectivas albufeiras, que levaram a impactos ambi-
entais consideráveis e, na maioria dos casos, irreversíveis. Os maus cheiros e a poluição 
do ar são os principais impactos atribuídos à biomassa, o que reforça a noção de ser um 
tipo de tecnologia que requer ser implementada longe das áreas onde vivem pessoas.   
 
Figura 154: Percepção dos impactes mais prejudiciais da produção de energia renovável nas áreas rurais 
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Independentemente dos impactes considerados, através das questões relacio-
nadas com a implementação concreta no próprio município, é possível perceber que a 
maioria dos inquiridos está particularmente sensível ao tema da salvaguarda dos valores 
ambientais e ecológicos, preservação das paisagens e regulamentação do uso e ocupa-
ção do solo (Figura 155). A noção dos custos associados a estas tecnologias é um outro 
aspecto a destacar, sendo que demostra uma certa preocupação de cariz social face à 
necessidade de investimentos e um quadro de incentivos não só no âmbito dos projec-
tos de energias renováveis a implementar, como também, na educação e formação nes-
tas áreas da população e dos profissionais. 
 
Figura 155: Percepção sobre as possíveis acções a promover no município para a implementação das 
energias renováveis  
A maior parte dos inquiridos mostra-se disponível para promover a implementa-
ção das fontes de energia renovável, aproveitando as coberturas dos edifícios públicos, 
estando também disponíveis para dar o exemplo e investir no sector privado (Figura 
156).  
 
Figura 156: Participação activa da população em propostas de intervenção para o fomento das energias 
renováveis 
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A questão da participação da população em projectos piloto resulta ainda mais 
evidente quando se apresentam propostas para o município (Figura 157). A hipótese de 
um mercado local, baseado na produção e venda de energia solar produzida nas cober-
turas dos edifícios em articulação com mecanismos participativos entre público e pri-
vado para o seu autofinanciamento, demostra ser uma proposta com ampla aceitação 
por parte dos inquiridos.  
 
Figura 157: Percepção sobre 4 propostas de projectos piloto para a produção de energia renovável no 
município  
➢ CAMPO TEMÁTICO 3 | DIMENSÕES COGNITIVAS DA EFICIÊNCIA ENERGÉTICA 
Em matéria de eficiência energética, os inquiridos associam correctamente este 
conceito às dimensões da redução dos consumos e mudança dos hábitos nos consumos, 
e mais destacadamente na sua vertente económica de poupar dinheiro (Figura 158). 
 
Figura 158: Percepção sobre a ideia de eficiência energética 
A percepção das áreas com mais ou menos impacto nos gastos de energia na 
habitação são associadas, por um lado, às actividades da cozinha, produção de água 
quente e aquecimento de ambiente – MAIS IMPACTO, por outro, ao arrefecimento do 
ambiente, iluminação e utilização de equipamentos informáticos – MENOR IMPACTO 
(Figura 159). Estes resultados demostram como os comportamentos podem influenciar 
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os consumos ao nível individual. É este o caso, por exemplo, do arrefecimento que, se 
implementado através de equipamentos, resulta em consumos elevados, enquanto se 
for através de ventilação natural não implica utilização de energia. 
 
Figura 159: Áreas com maior ou menor impacto nos gastos de energia na habitação  
No que diz respeito às acções que os inquiridos consideram relevantes para pro-
mover a eficiência energética nas próprias habitações, verifica-se, em primeiro lugar, 
que  há uma consciencialização positiva sobre todas as medidas enumeradas a começar  
pela adopção de comportamentos mais conscientes e racionais na utilização da energia, 
o uso de electrodomésticos eficientes, a escolha de lâmpadas de baixo consumo e o 
aumento do isolamento térmico da envolvente (Figura 160).  Destaca-se ainda, a menor 
importância dada à substituição das janelas antigas105 e à adopção de contadores inte-
ligentes. 
 
Figura 160: Percepção sobre as acções de melhoria da eficiência energética na habitação 
                                                     
105 No entanto, a substituição das janelas antigas, comparando com as lâmpadas de baixo consumo e o 
aumento do isolamento térmico da envolvente, tem mais pessoas a considera-la uma acção muito importante.  
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Passando da escala da habitação para o município, os inquiridos atribuem uma 
grande responsabilidade à autarquia, sendo evidente uma forte adesão a todas as pro-
postas apresentadas (Figura 161). A questão dos benefícios fiscais ressalta como muito 
importante, o que é uma oportunidade para reequacionar o actual sistema de certifica-
ção energética em articulação com o sistema fiscal. A programação estratégica e a regu-
lamentação municipal são também entendidas como um meio privilegiado para alcançar 
a eficiência energética, seja ao nível do território – IGT’s, bem como ao nível do projecto 
de novos edifícios e reabilitação dos existentes. Em coerência com os resultados anteri-
ores, relacionados com o conhecimento e a divulgação de iniciativas e/ou projectos à 
escala do município, é ainda destacada a necessidade de ocorrerem mais acções de sen-
sibilização e informação dos cidadãos. 
 
Figura 161: Percepção sobre formas de promover a eficiência energética à escala do município 
6.3 Componente operativa 
A componente operativa do modelo SMART RURAL, entendido como o seu pro-
cesso de planeamento energético sustentável à escala do município, foi validada através 
da aplicação prática em dois casos de estudo. Na procura daquele conhecimento, que 
não seria possível apenas através da observação e da análise documental, foram esco-
lhidos os municípios de Loures e Arraiolos, com peculiaridades e características distintas, 
de forma a confirmar e consolidar os princípios e conceitos delineados no âmbito da 
componente teórica, bem como efectuar uma análise comparativa dos objectivos, com-
plementaridades, condicionalismos e resultados obtidos.  
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O método de comparação entre estas duas realidades, apresenta-se assim como 
um passo na validação da componente operativa do modelo, podendo verificar ainda a 
coerência da abordagem desenvolvida face à possibilidade de replicação a outros muni-
cípios. De salientar que, os casos de estudo foram também uma oportunidade para o 
realizar de entrevistas exploratórias juntos dos actores locais com intervenção directa 
no processo de planeamento municipal. Estas entrevistas realizadas, por telefone e por 
email, foram um instrumento muito importante para estabilizar a componente operaci-
onal de acordo com o que se descreve na síntese da Tabela 52.  
Tabela 52: Tabela comparativa de síntese dos casos de estudo de Loures e de Arraiolos 
Loures Arraiolos 
Abordagem metodológica adoptada 
“Loures Net-Zero”: 
ANÁLISE - DIAGNÓSTICO - MODELO 
“Arraiolos Net-Zero”: 
ANÁLISE - SÍNTESE – MODELO 
Objectivo do caso de estudo 
Desenvolver uma abordagem de natureza explorató-
ria para a produção de conhecimento científico, asso-
ciado com a componente analítica:  
• Recolha, tratamento e análise de dados 
quantitativos e qualitativos; 
• Elaboração de um diagnóstico integrado para o 
suporte do modelo SMART RURAL;  
• Cenarização do modelo “Loures Net-Zero” e 
elaboração das respectivas estratégias de acordo 
com as directrizes teóricas formuladas; 
Desenvolver uma abordagem orientada para a prá-
tica profissional e a produção de conhecimento cien-
tífico, associado com a componente processual: 
• Recolha, tratamento e análise de dados 
quantitativos e qualitativos; 
• Elaboração de uma síntese processual para a 
integração do modelo SMART RURAL no PDM;  
• Estruturação do modelo “Arraiolos Net­Zero” e 
elaboração das respectivas estratégias de acordo 
com as directrizes preconizadas no âmbito do 
processo de revisão do PDM; 
PDM 
Aprovado em 2015; Processo de revisão iniciado em 2013 e actualmente 
em curso; 
Modelo de ocupação do território 
Modelo heterogéneo:  
• Ocupação de baixa densidade populacional e 
predomínio de actividades agro­florestais na zona 
Norte do município; 
• Ocupação de elevada densidade populacional na 
zona Sul­Oriental, associada com zonas de 
actividades económicas e áreas urbanas e 
suburbanas multifuncionais; 
• Elevada taxa de urbanização sob a área de influência 
de Lisboa106; 
Modelo homogéneo: 
• Ocupação de baixa densidade populacional com 
predomínio de actividades agro­florestais.  
• Ocupação concentrada em centro urbanos e 
aglomerados, com funções de habitação, terciário 
e pequena indústria;  
• Baixa taxa de urbanização relacionada com o êxodo 
urbano107; 
                                                     
106 Variação de fogos licenciados em construção nova, entre 2015 (45) e 2011 (301), em Loures: 568%. Fonte: (INE, 
2015). 





Rede urbana em manchas: 
• Áreas urbanas consolidadas; 
• Áreas suburbanas lineares ou em aglomeração; 
• Áreas de ocupação dispersa e fragmentada nas 
áreas rurais; 
Rede urbana polarizada: 
• Centros urbanos de média dimensão; 
• Pequenos aglomerados, povoados e aldeias 
compactas; 
• Edificação dispersa nas áreas rurais; 
Percepção do espaço rural no PDM 
Espaço complementar que contribui para a qualifica-
ção socioeconómica do concelho;  
Vantagem face a territórios sobre urbanizados com 
os diversos problemas sociais e ambientais daí decor-
rentes; 
Potencial de fontes de energia renovável 
• Energia Solar; 
• Bioenergia; 
• Mini­hídrica; 
• Energia eólica; 
• Energia Solar; 
• Bioenergia; 
Unidades de produção de energia renovável existentes 
• 2 centrais fotovoltaicas instaladas em solo rural; 
• 1 central fotovoltaica instalada em coberturas 
industriais e áreas de terreno envolvente aos 
edifícios; 
• 5 parques eólicos com 29 aerogeradores; 
• Não existem unidades no concelho; 
Uso do solo e energia renovável no PDM 
A dimensão temporal e estratégica do PDM tradu-
zida pela Planta de Ordenamento em vigor, não ar-
ticula a implementação das energias renováveis com 
o uso e ocupação do solo existente e futuro; 
O incentivo à utilização de energias renováveis é in-
tegrado como objectivo operacional no Plano de Ac-
ções para a revisão do PDM; 
A revisão do PDM constitui a oportunidade para inte-
grar a delimitação de zonas para as fontes de energia 
renovável, considerando uma ocupação do solo que 
seja compatível com a protecção da paisagem, a pre-
servação da biodiversidade e, por sua vez, coerente 
com os novos IGT a propor; 
Eficiência energética no PDM 
Integração da eficiência energética dos edifícios nos 
objectivos e estratégias do PDM em vigor, enquanto 
contributo para a redução de emissões poluentes; 
A eficiência energética à escala das operações urba-
nísticas é promovida através de incentivos a fixar em 
regulamento municipal; 
A eficiência energética é integrada como objectivo 
operacional no Plano de Acções para a revisão do 
PDM; 
A revisão do PDM constitui a oportunidade para defi-
nir parâmetros para as áreas de expansão, reabilita-
ção e regeneração urbana que incluam opções espe-
cíficas no domínio do reforço da eficiência energé-
tica; 
O desenvolvimento de normas para a construção ou 
reabilitação de edifícios, constitui uma forma de ori-
entação essencial para incentivar o reforço da efici-
ência energética ao nível do projecto; 
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Loures Arraiolos 
Medidas, programas e iniciativas de incentivo da eficiência energética implementadas 
• Substituição de lâmpadas convencionais por 
tecnologia LED para a iluminação pública em 
algumas vias e edifícios escolares; 
• Elaboração do Plano de Acção para a Energia 
Sustentável de Loures (2011); 
• Plano de Iluminação com tecnologia LED associada 
a um sistema inteligente de telegestão do Centro 
Histórico de Arraiolos; 
Entidades de referência na área da eficiência energética e energia renovável com incidência nos municí-
pios em estudo 
• Câmara Municipal; 
• Agência Municipal de Energia e Ambiente de 
Loures (AMEAL); 
• Câmara Municipal; 
• Comunidade Intermunicipal do Alentejo Central; 
Entrevistas exploratórias realizadas 
• Técnicos do gabinete de planeamento da CML – 
Auscultação sobre a proposta de uma plataforma 
SIG que monitorize o balanço energético ao nível 
do município; 
• Técnicos do departamento e gestão urbanística 
da CML – Descrição das medidas para a 
implementação da eficiência energética à escala 
dos aglomerados e edifícios; 
• Técnicos da AMEAL – Descrição dos processos de 
licenciamento das unidades de energia renovável 
existentes; 
• Águas Tejo Atlântico – Auscultação da posição da 
empresa face à possibilidade de produção de 
energia renovável na ETARS municipais; 
• EDP, Energias de Portugal –  informação sobre a 
integração das energias renováveis nas redes de 
media tensão. Disponibilidade da empresa em 
colaborar com os municípios em projectos de 
reforço da eficiência energética e integração de 
smart grids; 
• REN, Redes Energéticas Nacionais – informação 
sobre a integração das energias renováveis nas 
redes de transportes; 
• Técnicos do departamento e gestão urbanística – 
auscultação das ambições em matéria de 
desenvolvimento energético municipal, objectivos 
estratégicos e visão a implementar no processo de 
revisão;  
• Técnicos da empresa adjudicatária da revisão do 
PDM (THE USECONCEPT) – questões a equacionar 
no âmbito da caracterização do potencial de 
eficiência energética e eficiência energética. 
Sugestões para o Regulamento do PDM para a 
elaboração de PAT como instrumentos de 
promoção  
•  Técnico na área da energia renovável e eficiência 
energética, residente no município – auscultação 
da aceitação social das pessoas que moram no 
município face à instalação de sistemas solares e 
adopção de medidas de eficiência energética; 
A análise comparativa apresentada, permite entender que a implementação do 
modelo SMART RURAL se articula directamente com as dimensões espaciais e temporais 
do planeamento e da gestão do território, sendo indispensável que a visão e estratégias 
de desenvolvimento energético sejam integradas na revisão dos IGT’s em vigor. Neste 
âmbito, a escolha de Loures como caso de município com um PDM revisto recentemente 
e unidades de produção de energia renovável implementadas no território, foi essencial 
para desenvolver um processo de análise e diagnóstico rigoroso que permite suportar a 
elaboração de cenários exploratórios sobre o potencial de balanço energético Net-Zero. 
Por outro lado, o município de Arraiolos, caracterizado pela sua ruralidade e um 
processo de revisão do PDM em curso, permite testar a componente operativa do mo-
delo SMART RURAL, equacionando uma situação de referência que exige novos tipos de 
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intervenção para concretizar o potencial de reforço da eficiência energética e de fontes 
de energias renováveis existente, mas ainda não implementado. 
É ainda de referir o contributo das entrevistas exploratórias realizadas ao longo 
da aplicação do modelo SMART RURAL aos dois casos de estudo. A auscultação dos téc-
nicos da Câmara Municipal de Loures em matéria de energias renováveis e eficiência 
energética, permitiu obter o quadro operacional subjacente o PDM em vigor e as inter-
venções implementadas no território. Neste contexto, destaca-se o papel chave da 
AMEAL que, desenvolve uma actividade importante na divulgação dos resultados obti-
dos de reconhecido impacte municipal e na promoção da participação em projectos de 
âmbito nacional e internacional. A auscultação da Águas Tejo Atlântico, no âmbito da 
produção de energia renovável nas ETARS, e da EDP em termos de cooperação em pro-
jectos relacionados com a energia sustentável e SmartGrid’s, também permitiu identifi-
car a posição de proatividade destas grandes empresas face à promoção do desenvolvi-
mento energético sustentável à escala do município. 
Por outro lado, as entrevistas desenvolvidas no âmbito do caso de Arraiolos per-
mitiram reforçar a parte processual do modelo SMART RURAL. A abordagem à REN per-
mitiu entender a existência de expectativas e vontades de cooperar na inovação das 
redes de energia eléctrica relacionadas com a introdução de unidades de energia reno-
vável, numa região com grande potencial em termos de recursos energéticos. A auscul-
tação dos técnicos da câmara ajudou a estabilizar alguns dos objectivos a atingir no âm-
bito do desenvolvimento do quadro estratégico a integrar no futuro PDM. De referir 
também, o contributo dos técnicos do departamento e gestão urbanística que avalia-
ram, comentaram e aprovaram os conteúdos desenvolvidos no âmbito do protocolo de 
estudos a realizar na 1ª fase, os quais constam na análise, caracterização e diagnóstico 
da situação energética concelhia, bem assim como no estabelecimento das estratégias 
de desenvolvimento a adoptar para concretizar o modelo “Arraiolos Net-Zero”.  
Neste contexto a Autarquia de Arraiolos abraçou o desafio e determinou que o 
modelo SMART RURAL fosse parte integrante do processo de revisão do PDM. O traba-
lho conjunto com a consultora responsável pela revisão do PDM, foi determinante para 
transitar do processo de planeamento teórico à sua implementação prática. Por fim, a 
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auscultação de um especialista em energias renováveis e eficiência energética residente 
no concelho, permitiu explorar a vertente social relacionada com estas temáticas.  
Esta entrevista permitiu também reforçar a consciência sobre perfil da popula-
ção rural, idosa e com baixos rendimentos, com uma sensibilidade menor e uma dispo-
nibilidade muito limitada em termos de investimentos, e o perfil da população urbana, 
com mais recursos económicos e mais aberta à necessidade de reduzir os consumos de 
energia e melhorar o conforto das próprias habitações. 
6.4 Componente científica  
Tendo em conta a natureza exploratória da abordagem que levou à concepção 
do modelo SMART RURAL e à sua aplicação prática, a validação da coerência e rigor em 
termos científicos dos resultados obtidos torna-se um aspecto fundamental. Procurando 
construir um método de investigação que permitisse ultrapassar a questão da subjecti-
vidade, considerou-se que através da publicação de artigos em revistas científicas e a 
divulgação de conteúdos em congressos e conferências internacionais e nacionais, 
acompanhado pelo processo de revisão por pares, se assumiria um instrumento de va-
lidação crítica e construtiva eficaz para este fim.  
Neste sentido, o processo de validação teve como primeira etapa a construção 
do cronoprograma definido na fase inicial do trabalho (Figura 3). Foi aqui foi criado um 
plano de elaboração e divulgação de conteúdos científicos em linha com os temas mais 
relevantes da investigação. De referir, que esta programação prévia foi metodologica-
mente importante no tornar mais robusta a validação da componente científica do tra-
balho, bem como, para monitorizar a sua evolução.  
Passando da programação preliminar aos resultados obtidos, a figura seguinte 
sintetiza a produção científica realizada ao longo do percurso da investigação, isto é, 
desde a fase de elaboração do estado da arte até à conclusão da aplicação prática do 
modelo teórico aos casos de estudo (Figura 162). 
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Figura 162: Síntese da produção cientifica desenvolvida ao longo da investigação  
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É importante observar que a produção científica desenvolvida é composta por 
um conjunto heterogéneo de conteúdos que são distribuídos de forma homogénea ao 
longo das várias etapas da investigação. Esta sistematização demonstra que foram cum-
pridos os critérios de credibilidade, divulgação e acessibilidade. Por outro lado, é funda-
mental considerar que, dos 9 artigos publicados, 8 encontram-se indexados na base 
SCOPUS, sendo possível utilizar este recurso para extrair as métricas e os indicadores 
bibliométricos que caracterizam esta componente da produção científica no período de 
referência 2012-2017 (Figura 163). 
 
Figura 163: Métricas e indicadores bibliométricos das publicações indexadas na SCOPUS (período de re-
ferência de 01/11/12 a 01/11/2017) 
Fonte dados: Mendley Stat, gráfico baseado na base Scopus and Sciencedirect 
A figura apresentada permite assim medir os índices de produção e disseminação 
dos conteúdos em termos de importância e impacto científicos. O número de citações e 
de leitores obtido pelas publicações ao longo do tempo, permite identificar uma ten-
dência crescente, em particular nos últimos dois anos, facto este, que se prende com a 
consolidação das temáticas do rural inteligente associado com as energias renováveis e 
a eficiência energética e da questão do balanço à escala do município.  
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6.5 Síntese de capítulo  
Nesta secção, foi apresentada a validação do modelo SMART RURAL conside-
rando-se essencial demostrar a sua coerência em termos teóricos, operativos e científi-
cos. Para tal, foram desenvolvidas três abordagens: o inquérito, a comparação entre ca-
sos de estudo e a avaliação da produção cientifica.  
A auscultação de uma amostra de inquiridos, seleccionados entre técnicos e po-
líticos que têm intervenção directa nos domínios do ordenamento e planeamento do 
território e da energia sustentável e indivíduos que representam o público geral, permi-
tiu entender as diferentes sensibilidades que existem face ao conceito de desenvolvi-
mento energético sustentável. Neste âmbito, a convergência das expectativas e preocu-
pações face a este tipo de desenvolvimento, foi importante para validar e divulgar o 
processo de elaboração da componente teórica do modelo, tendo em conta a necessária 
aceitação e colaboração por parte dos vários actores públicos e privados potencial-
mente envolvidos. É, pois, sobre a relação entre o poder e interesse institucional e a 
responsabilidade social que assentam os pressupostos de acção individual, colectiva e 
pública, indispensáveis para o sucesso do processo de transição energética de matriz 
local preconizado pelo modelo SMART RURAL.  
Passando da teoria à prática, a aplicação do modelo aos dois casos de estudo 
permitiu dar continuidade ao processo de construção do modelo e, ao mesmo tempo, 
validar a sua componente operacional. Da comparação entre os casos dos municípios de 
Loures e Arraiolos, resultam algumas diferenças no processo de operacionalidade do 
modelo, diferenças estas, que por um lado se complementam, por outro, consubstan-
ciam-se. Assim, é possível afirmar que o nível de detalhe e de abordagem integrada 
adoptado no primeiro caso de estudo, conduz a soluções de maior objectividade/síntese 
enquanto, no segundo caso de menor escala, torna-se efectivamente mais operativo.  
Por fim, a validação científica surge para assegurar que o trabalho de investiga-
ção desenvolvido não seja apenas um exercício exploratório, mas sim, um contributo 
que une teoria e prática na produção de conhecimento criativo e, ao mesmo tempo, 
cientificamente fundamentado. Neste sentido, a publicação e divulgação de conteúdos, 
através de modalidades com revisão por pares, foi considerada uma forma adequada 
para validar a coerência da investigação, combinando a avaliação externa e qualificada 
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com uma actividade de disseminação sistemática, no seio das várias esferas científicas 
da especialidade. 
Em suma, foi procurado, com este processo de validação, o observar dos resul-
tados da investigação de forma objectiva e construtiva, valorizando e conjugando entre 
si, três diferentes vertentes: Sociedade, Prática Profissional e Investigação. É assim pos-
sível referir que o modelo SMART RURAL resulta num processo de planeamento ener-
gético municipal de base científica, ligado com o desenvolvimento sustentável social-
mente aceite e operacionalizado através de um método cuja capacidade de projecção 
de futuros cenários se caracteriza pela adaptabilidade e replicabilidade do seu processo 
































CAPÍTULO VII | CONCLUSÕES E INVESTIGAÇÃO 
FUTURA 
 
O futuro dos “mundos rurais” decide-se, no essencial, em sede urbana. 
João Ferrão, 2000 
 
7.1 Principais conclusões 
As consequências do actual modelo energético, decorrente da queima de com-
bustíveis fósseis, têm vindo a repercutir-se à escala global, acentuando os efeitos de 
problemáticas bem notórias: elevados padrões de procura de energia, aumento de 
emissões de gases com efeito de estufa, contaminação do solo, da água e do ar, con-
sumo desequilibrado de recursos, e ainda um quadro de insegurança energética. Esta 
investigação prendeu-se directamente com estas questões, apresentando uma contri-
buição para o desenvolvimento energético sustentável, com enfoque na intervenção à 
escala do município. 
A primeira parte da tese corresponde à Introdução, onde se reflectiu sobre a ne-
cessidade de transpor o conceito de balanço energético “Net-Zero”, associado aos edi-
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fícios de elevado desempenho, para uma visão mais alargada: o Município. Esta mu-
dança de escala e perspectiva de intervenção, assentou em duas constatações base, 
identificadas na fase de contextualização do âmbito e da questão da investigação: 
• as cidades concentram hoje a maioria da população, das actividades económicas e da 
riqueza, constituindo os principais palcos para a dinamização da redução dos 
consumos de energia e promoção de soluções de eficiência energética e redes 
inteligentes. Não obstante, são simultaneamente os lugares onde existem barreiras 
físicas à produção de energia renovável, com consequências para o processo de 
transição para uma economia com baixas emissões de carbono; 
• o espaço rural, caracterizado por territórios de baixa densidade e onde existe o maior 
potencial de aproveitamento dos recursos energéticos endógenos, revela­se hoje o 
principal protagonista para dinamizar o desenvolvimento energético sustentável à 
escala do município.  
Definiu-se assim o âmbito da investigação, que identifica a necessidade/oportu-
nidade de elaborar um modelo para estruturar as áreas rurais de forma a concretizar o 
potencial de produção de energia renovável e reforçar a eficiência energética para mi-
nimizar os padrões de consumo de energia, existentes à escala do município. É este o 
quadro que leva a questionar a possibilidade, ou não, de alcançar o conceito de balanço 
energético nulo, “Net-Zero”, quando aplicado ao espaço rural, com base no reforço da 
eficiência energética e da produção de energia renovável, e ainda, identificar quais são 
os pressupostos para que o processo de planeamento possa promover o equilíbrio entre 
produção e consumo de energia à escala do município de uma forma sustentável. 
O Estado da Arte, desenvolvido na segunda parte da tese, apresenta uma análise 
coesa e substanciada nas três grandes temáticas subjacentes ao âmbito e questão da 
investigação: o Espaço Rural, a Energia Renovável e a Eficiência Energética.  
O Capítulo II – ESPAÇO RURAL, prende-se com o enquadramento do contexto de 
intervenção espacial e operativo da investigação: o que significa espaço rural, quais os 
conceitos para a sua delimitação e como planear e intervir nele. Neste âmbito, as prin-
cipais conclusões a reter são: 
• A Geografia e o Planeamento representam hoje duas disciplinas cada vez mais 
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interdependentes. Este facto interliga­se com a necessidade de se adaptarem a uma 
definição de espaço em contínua mudança e que acompanha a evolução da 
sociedade. Deste modo, o espaço ao se revelar uma síntese da contemporaneidade, 
representa um vector de desenvolvimento indissociável da criação de abordagens 
multidisciplinares, capazes de dar resposta aos novos desafios do futuro; 
• Os conceitos de delimitação desempenham um papel chave para a especificação e 
diversificação do espaço e, como tal, para o seu estudo, planeamento e gestão. A 
sistematização dos princípios de coerência funcional, índole morfológica e relações 
de interdependência – Regiões Funcionais; dos critérios de homogeneidade, 
polarização, planeamento e programação – Regiões Formais; e dos sistemas de 
classificações de ordem tipológica e estatística – Região Administrativa, permitem 
uma aproximação coesa ao entendimento do que é Espaço Urbano e Espaço Rural e 
como eles convergem para a formação do território enquanto suporte físico das 
actividades humanas; 
• O processo de transformação da cidade, que perde os seus limites e “explode” no 
território, difundindo­se e diluindo­se nas áreas rurais, determina um conjunto vário 
de modelos espaciais que podem ser classificados através de abordagens de natureza 
administrativa­estatística­legal, complementadas por delimitações de tipo 
morfológico. Planear e intervir no espaço implica estudar e analisar respectivamente 
a forma e as funções, acrescentando a importância da estrutura, da relação, da 
organização e das dinâmicas. Este entendimento é essencial para entender que as 
abordagens ao espaço não se devem limitar a absorver passivamente as suas 
componentes, mas sim a transpô­las numa organização espacial e funcional, através 
do Ordenamento e Planeamento do Território entendido como Processo Operativo 
da natureza integrada, estratégica e prospectiva. 
Ainda como componente do Estado da Arte, no Capítulo III – ENERGIA PARA O 
FUTURO, encontram-se sistematizadas as duas temáticas das energias renováveis e da 
eficiência energética em torno de um foco comum: o município e o seu espaço rural. 
Neste sentido, foi feita uma selecção das fontes de energia renovável, identificando-se 
a energia solar, a energia eólica, a geotermia, a mini-hídrica e a biomassa como os re-
cursos mais adequados para a produção à escala local. A seguir, foi desenvolvida uma 
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revisão sistemática de todos os factores determinantes, aspectos condicionantes e pa-
râmetros funcionais que intervêm no processo de planeamento destes recursos energé-
ticos no espaço rural, em articulação com o tema da transição necessária das redes de 
energia eléctrica convencionais para sistemas de SmartGrid’s.  
A procura de um balanço energético nulo ao nível do município, onde a delimi-
tação espacial permite identificar diferentes tipologias de espaços de produção e con-
sumo de energia, torna o estudo da eficiência energética uma etapa da investigação 
logicamente necessária. Neste âmbito, a abordagem assentou numa síntese holística do 
estado da arte sobre os determinantes da eficiência energética no espaço urbano, e no 
estabelecimento de correlações para a respectiva adaptação ao contexto do espaço ru-
ral e operacionalização ao nível do planeamento municipal. Face às constatações obti-
das ao longo deste capítulo, e à sua articulação com as temáticas anteriormente abor-
dadas sobre o Espaço Rural, conclui-se que: 
• Embora se verifique uma preocupação global sobre as questões relacionadas com a 
transição energética sustentável, existe a falta de um método específico para o 
planeamento das energias renováveis nos lugares sociogeográficos directamente 
envolvidos neste processo, nomeadamente as áreas rurais e as suas comunidades. De 
facto, o conceito de planeamento das energias renováveis nas áreas rurais não é 
entendido no quadro de um processo de articulação territorial/municipal. Estas 
lacunas levam a que seja oportuna a proposição de um modelo operativo que articule 
a implementação das energias renováveis e das SmartGrid’s associadas com o 
processo de planeamento municipal, evidenciando a necessidade de apoiar os 
governos e autoridades locais no alcance de um espaço rural energeticamente 
eficiente. Neste âmbito, as estratégias de desenvolvimento energético municipal 
devem ser elaboradas com base em métodos de análise custo­benefício e de decisão 
multicritério que garantam o aproveitamento sustentável das fontes de energia 
renovável evitando, em particular, impactos nas áreas rurais que podem ser 
profundos e irreversíveis. Ainda neste âmbito, integrar a participação da população 
no processo de decisão, é essencial para divulgar o conceito de paisagens energéticas 
numa lógica de aceitação social e fomentar a criação de comunidades bioenergéticas; 
• Considerando que a problemática dos consumos de energia é, principalmente, uma 
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questão associada às cidades e aos edifícios, o estudo da eficiência energética no 
ambiente urbano permitiu identificar os determinantes sobre os quais se deve 
intervir para alcançar o seu reforço. Constatou­se que o sucesso da contribuição do 
planeamento municipal e da arquitectura para o reforço da eficiência energética 
depende, em grande parte, da definição de estratégias de desenho urbano e projecto 
dos edifícios, em que a componente bioclimática e tecnológica surjam como quadro 
referencial das soluções para a redução dos consumos. A temática do reforço da 
eficiência energética foi correlacionada com o espaço rural com base num exercício 
de reinterpretação dos determinantes identificados anteriormente na abordagem ao 
ambiente urbano. Esta abordagem conduziu ao entendimento de que as formas, as 
tipologias e os elementos morfológicos dos aglomerados; as tipologias, os materiais 
e os sistemas construtivos dos edifícios em conjunto com o aproveitamento da 
energia solar no ambiente construído; e a racionalização do uso da energia nas 
actividades de produção agrícola e animal, são os aspectos fundamentais a 
equacionar com vista ao enquadramento do reforço da eficiência energética nas áreas 
rurais. Por outro lado, a análise da integração da eficiência energética no 
planeamento municipal evidenciou a ausência de métodos e ferramentas para a 
avaliação do desempenho energético à escala do município; a carência de orientações 
específicas para a implementação de soluções de utilização mais eficiente da energia 
no espaço rural e a escassez de esquemas de financiamento programático, sendo 
estes os principais obstáculos a ultrapassar pelos decisores políticos e técnicos de 
planeamento. 
Na terceira parte da tese elaborou-se o modelo SMART RURAL enquanto abor-
dagem conceptual e metodológica. Esta etapa procurou essencialmente criar laços en-
tre as evidências e as preocupações identificadas no estado da arte e as intuições empí-
ricas relacionadas com o objectivo de balanço energético “Net-Zero”, e a sua operacio-
nalização e aplicação prática à escala do município. Posto isto, os aspectos que se con-
sidera importante evidenciar, no âmbito do Capítulo IV - MODELO SMART RURAL, são 
os seguintes: 
• O âmbito e a questão da investigação foram articulados com o quadro de referência 
delineado no estado da arte, tornando explícitos os pressupostos necessários para 
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fundamentar o conceito de Desenvolvimento Energético Sustentável no Município. 
De facto, a leitura sistémica da definição de Desenvolvimento Sustentável referida por 
Bartelmus (1994:73) sob uma perspectiva relacional com a Energia, representa um 
contributo para demostrar a relevância e pertinência deste nexo para se garantir o 
futuro da sociedade. Neste sentido, é com esta noção de modelo de 
desenvolvimento, que interliga a Energia com as componentes da Sustentabilidade, 
que se criam as bases teóricas para a construção da visão das áreas rurais como 
espaços de potencialidades energéticas concretizáveis, mas também património 
biofísico e cultural a salvaguardar, ordenar e gerir.  
• O processo de formulação das componentes do SMART RURAL foi abordado de 
forma estruturada e sequencial. Começou­se pela definição de uma VISÃO e 
respectivas METAS, necessárias para enquadrar posteriormente o MODELO TEÓRICO, 
cujo objectivo é explicitar as articulações e interacções que sustentam a sua forma de 
operar à escala do município e justificam os seus principais domínios de intervenção. 
A aplicação dos conceitos e princípios delineados na fase anterior ao quadro da 
elaboração, alteração e revisão do PDM, levou à sistematização de um processo de 
planeamento, estruturado de acordo com as etapas de: programação estratégica, 
caracterização e diagnóstico, proposta de plano e implementação. Neste sentido, o 
valor metodológico do modelo sugerido prende­se com as suas potencialidades 
enquanto guia orientador para a intervenção.  
Na quarta parte da tese desenvolveu-se a aplicação a casos de estudo, usando 
como instrumento de referência o modelo anteriormente referido. É, pois, através de 
uma abordagem do plano teórico à realidade de contextos, problemáticas e expectati-
vas, associadas directamente com o ordenamento e planeamento do território, que foi 
possível ensaiar as abordagens preconizadas ao nível da caracterização, diagnóstico e 
síntese direccionados para a proposta de estruturação “Net-Zero” do município.  
No caso de Loures “Net-Zero” foi desenvolvido um modelo para o balanço ener-
gético associado a um território caracterizado por: 1. um potencial considerável de re-
cursos energéticos endógenos; 2. um conjunto de unidades de produção já implemen-
tadas e 3. um modelo de ocupação com uma marcada componente urbana e uma ex-
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tensa área rural e florestal. Tendo em conta este referencial de base e que se está pe-
rante um município cujo PDM entrou recentemente em vigor, neste caso de estudo ana-
lisou-se a relação entre o modelo de actuação do planeamento municipal e os aspectos 
espaciais e ambientais relacionados com as energias renováveis e da eficiência ener-
gética, evidenciando-se o seguinte: 
• A análise espacial das unidades de produção de energia renovável existentes, 
permitiu evidenciar que a intervenção do ordenamento e planeamento do território 
municipal careceu de sistematização no que se refere à integração das questões de 
salvaguarda dos diferentes usos do solo agrícola e florestal, de preservação da 
biodiversidade, bem como de regulamentação rigorosa da implantação ou instalação 
de infra­estruturas para o aproveitamento dos recursos energéticos renováveis; 
• A análise integrada do potencial de fontes de energia renovável demostrou que o 
município tem condições para o aproveitamento de outros recursos além da energia 
solar e eólica, facto este que iria potenciar e diversificar o actual mix energético. Este 
resultado permitiu fundamentar a cenarização da parte da produção do modelo 
Loures “Net­Zero”, suportada pelas estratégias: COMPLEMENTAR | BIOENERGIA EM 
SINERGIA e VALORIZAR | MINI­HÍDRICA. Neste âmbito é ainda de destacar a potencial 
contribuição das grandes coberturas industriais e outros edifícios pavilhonares 
existentes no concelho, que permitem reforçar este tipo de abordagem; 
• Na análise quantitativa dos consumos de energia foi desenvolvida uma abordagem 
que, articulando dados estatísticos e vectoriais em ambiente SIG, permitiu traduzir 
em áreas a informação quantitativa e qualitativa do desempenho energético ao nível 
das actividades económicas e do edificado. Este método, definido como de análise 
morfo­energética, demonstrou também a capacidade de suportar um diagnóstico 
integrado, com enfoque nos níveis dos aglomerados e edifícios, para a definição de 
estratégias de reforço da eficiência energética e a sistematização dos parâmetros mais 
relevantes para cada escala de intervenção; 
• A análise quantitativa do desempenho energético do município mostrou que, 
actualmente, o conjunto de unidades de produção de energia solar e eólica não 
permite satisfazer o balanço energético nulo. Contudo, é de referir que é possível 
identificar combinações de equilíbrio entre o total da produção de energia renovável 
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e os padrões de consumo de energia eléctrica associados a determinados conjuntos 
de sectores (Figura 95). Neste sentido, o reforço da eficiência energética pode ser 
suportado por um quadro de referência, que permite evidenciar os sectores para 
quais importa direccionar programas específicos para a redução dos consumos. A 
importância desta reflexão prende­se com o actual contexto financeiro dos 
municípios, onde a programação dos investimentos é um aspecto crucial para 
promover qualquer iniciativa, e com a contribuição de natureza estratégica que esta 
abordagem pode prestar para alcançar lógicas de balanço energético, no curto prazo. 
No caso de Arraiolos “Net-Zero” foi desenvolvido um modelo para o balanço 
energético que assenta num território caracterizado por: 1. áreas predominantemente 
agrícolas, agro-florestais e aglomerados de baixa densidade e 2.  não existem ainda uni-
dades de produção de energia renovável implementadas. Tendo em conta este referen-
cial de base e que se está perante um município com o PDM actualmente em fase de 
revisão, neste caso de estudo implementou-se o processo de planeamento preconizado 
no modelo teórico SMART RURAL, no sentido de criar uma proposta de acção a integrar 
no futuro PDM. As conclusões que esta abordagem permite pôr em evidência são: 
• As pretensões do município em matéria de promoção da eficiência energética e das 
fontes de energia renovável, determinaram a necessidade de se avaliar a situação 
existente com vista à elaboração de estratégias específicas para o PDM. Neste âmbito, 
a interpretação dos resultados obtidos no caso de Loures permitiu desenvolver uma 
abordagem mais crítica e proactiva, que se reverteu numa etapa de diagnóstico de 
síntese direccionada para o apoio directo à decisão. Neste caso de estudo pretendeu­
se, portanto, que o processo de avaliação assumisse um carácter mais operativo. A 
análise do consumo de energia incidiu com mais detalhe ao nível dos aglomerados e 
dos edifícios, sendo estas as escalas de intervenção que apresentam maiores margens 
de reforço da eficiência energética num município rural. Neste contexto da 
articulação entre os princípios da bioclimática e os parâmetros da morfologia do 
edificado e das suas características arquitectónicas e culturais, resultaram factores 
determinantes para a elaboração de estratégias municipais relacionadas com a 
eficiência energética. Os resultados da avaliação do potencial de energia renovável, 
revelaram alguma limitação em termos de diversificação do mix energético, sendo a 
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energia solar e a biomassa os únicos recursos com capacidade concreta de 
aproveitamento. Contudo, a relação entre território de baixa densidade e menor 
consumo de energia constitui o factor chave para equacionar uma situação de 
balanço energético.  
•  A abordagem proposta para o reforço da eficiência energética, resultou numa 
estratégia firmada em três eixos fundamentais: 1. REGENERAÇÃO DOS 
AGLOMERADOS; 2. REABILITAÇÃO DOS EDIFÍCIOS; 3. RACIONALIZAÇÃO DA EXPANSÃO 
URBANA E NOVOS EDIFÍCIOS. De facto, revelou­se necessário sistematizar as 
intervenções de acordo com uma base regrada para as diferentes escalas e contextos 
urbanos e rurais identificados no município. Neste sentido, considerou­se pertinente 
articular a regeneração urbana com o objectivo da melhoria do desempenho 
energético, para explicitar a necessidade do desenho bioclimático ao nível dos 
espaços exteriores. Por outro lado, a integração da eficiência energética na 
reabilitação dos edifícios, apesar de ser já uma abordagem bastante comum, foi aqui 
formalizada tendo em conta normas específicas para os casos dos edifícios nos 
núcleos históricos, nas coroas consolidadas e áreas de urbanização difusa e nas áreas 
rurais (edifícios vernaculares). Por fim, o conceito de racionalização energética, 
aplicado às áreas de expansão urbana e novos edifícios, pretende sensibilizar as 
autarquias para a promoção do balanço energético no interior dos perímetros 
urbanos. Neste contexto, será fundamental que o projecto dos novos edifícios seja 
concebido de acordo com os modelos Eco­Bioclimático e de Balanço Energético Nulo. 
• A abordagem proposta para o aproveitamento de energia renovável, desenvolvida 
no âmbito do modelo Arraiolos “Net­Zero”, assenta em duas metas: Arraiolos Bio e 
Arraiolos Solar. Esta sistematização corresponde ao aproveitamento do potencial de 
energia solar e de biomassa, com enfoque na integração da componente ambiental. 
Para tal, foram considerados vários níveis de intervenção que vão: da instalação de 
sistemas fotovoltaicos nas coberturas das habitações, incidindo na responsabilidade 
social, à instalação de pequenas unidades de produção nas coberturas industriais ou 
nas áreas envolventes das minas, promovendo as iniciativas público­privadas. No 
âmbito da biomassa são de salientar as vantagens associadas à construção de 
sinergias intermunicipais, que permitam criar uma rede de recolha eficaz para atingir 
as quantidades de matéria prima necessárias para a valorização energética e prevenir, 
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ao mesmo tempo, o risco de incêndios nas áreas rurais.  
Tendo em conta que são poucos os PDM´s ao nível nacional, que integram com 
rigor e detalhe as temáticas das energias renováveis e da eficiência energética, consi-
dera-se que a aplicação aos casos de Loures e Arraiolos representa um contributo im-
portante para sensibilizar as autarquias e os decisores políticos a adoptarem novas ati-
tudes face à necessária transição para um modelo de desenvolvimento energético mu-
nicipal mais eficaz e sustentável. 
7.2 Propostas e caminhos futuros 
Com a formulação do modelo SMART RURAL, demostrou-se a existência e con-
tributos de um caminho para a transição energética sustentável que se baseia no espaço 
rural e que se considera exequível no médio e longo prazo. O idealismo pragmático sub-
jacente à hipótese de investigação – o balanço Net-Zero à escala do município, traduziu-
se no assumir as problemáticas e falhas da situação actual; no identificar a possibilidade 
de planear um rural energeticamente eficiente; na consequente demostração deste ca-
minho. Escrever o capítulo final deste caminho de investigação é sentir o que Marco 
Polo referia sobre as suas viagens pelas Cidades Invisíveis:  
“o viajante reconhece o pouco que é seu, descobrindo o muito que não teve e o 
que não terá." (Calvino, 1996) 
Por outras palavras, a própria essência de uma linha de investigação sobre uma 
temática emergente, é não haver respostas absolutas, mas sim caminhos a percorrer. 
Neste sentido, considera-se que a temática do SMART RURAL, atendendo a uma abran-
gência conceptual e prática consubstanciada por uma interdisciplinaridade transversal, 
deu apenas o seu primeiro passo do qual podem resultar novas linhas de investigação. 
Neste sentido, algumas das propostas e caminhos futuros da investigação, que se con-
sidera relevante evidenciar são: 
• Desenvolvimento da plataforma web SMART RURAL − instrumento participativo para 
a promoção e o suporte do desenvolvimento energético sustentável à escala do 
município;  
• Região funcional no contexto energético do território − Tendo-se considerado que 
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o balanço de energia nulo à escala do município pode necessitar a inclusão de outras 
escalas de intervenção108, ficou por ser analisado com mais detalhe, o conceito de 
região funcional como espaço de cooperação energética entre o rural e o urbano 
(Poggi e Amado, 2014); 
• O conceito “Rural NZEB” – Na análise das características do edificado no rural, 
entendeu-se que as boas práticas da arquitectura vernacular proporcionam 
contributos valiosos no que se refere ao desempenho energético dos edifícios (Poggi 
et al., 2015). Tal situação, exigirá uma abordagem mais enquadrada nos domínios da 
reabilitação e restauro dos edifícios, da arquitectura bioclimática e da sociologia; 
• O modelo SMART RURAL no contexto dos países em desenvolvimento – Assim como 
se apresentou uma proposta de modelo para dois municípios em Portugal, considera-
se de grande utilidade o seu aprofundamento, procurando estudar o caso dos países 
em desenvolvimento.  Tal abordagem foi em parte aplicada para o planeamento de 
uma central fotovoltaica em Chã das Caldeiras, Cabo Verde (Amado e Poggi, 2015) e 
no processo de avaliação do potencial de energia renovável desenvolvido no âmbito 
do Plano Director de Ordenamento da região de Oecússi, Timor-Leste (GEOTPU & 
FUNDEC, 2016); 
• SINERGIA 50+50 – A proposta de projecto que pretende tornar os edifícios escolares 
públicos com balanço energético zero, tendo por base um mecanismo de 
autofinanciamento e de repartição de proveitos em 50 + 50 (Candidatura AML / 
Municípios de Cascais, Oeiras, Sintra e Mafra, 2015). Neste sentido, defende-se a 
necessidade de continuar a desenvolver mecanismos de autofinanciamento que 
envolvam o público e o privado, de forma a contribuir para implementar as bases 
económicas do reforço da eficiência energética; 
• SOLARBIOLAND – Proposta de projecto que implementa um processo de delimitação 
geográfica de células no território com potencial para a produção de culturas 
energéticas e produção fotovoltaica, em simultâneo. Este conceito de optimização 
do uso do solo para fins energéticos, deveria ser desenvolvido e referenciado a um 
caso concreto de forma a explorar as questões ligadas à agronomia e à sua 
                                                     
108 Salienta-se o caso das centrais de biomassa, digestão anaeróbica e valorização orgânica que podem re-
cepcionar matéria prima de uma área de abrangência intermunicipal ou regional.  
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compatibilização com os requisitos dos sistemas fotovoltaicos; 
• SOLAR URBAN CELLS – Proposta de projecto que transpõe o conceito de balanço 
energético à escala da cidade com base na delimitação de celúlas urbanas capazes de 
produzir mais energia do que aquela que consomem, com recurso ao aproveitamento 
da energia solar e maximização da redução dos consumos nos edifícios. Este projecto 
prevê ainda a cenarização da integração das SMARTGRID’s e dos carros eléctricos à 
escala do bairro, através da escolha de uma amostra como caso piloto (Amado et al., 
2017). 
 
O actual “Rural sem Lugar”, encontra nesta investigação uma nova identidade 
própria, que complementa a produção de bens alimentares e ultrapassa a marginaliza-
ção relacionada com a definição de ser o espaço “além do urbano”. O espaço rural do 
futuro assim preconizado, é um rural energeticamente eficiente e, como tal, inteligente: 
SMART RURAL. É de referir, que esta abordagem, assentando na interdisciplinaridade e 
transversalidade entre várias temáticas, se enquadra num domínio científico emer-
gente, entre a Geografia da Energia e o Ordenamento e Planeamento do Território. Na 
Geografia, encontram-se os métodos de análise e diagnóstico da configuração e desen-
volvimento espacial do território. É neste contexto que o SMART RURAL promove um 
processo de tratamento da informação que conduz à elaboração de “modelos de análise 
morfo-energética” em SIG. Por outro lado, a necessidade de compreender e gerir a re-
lação território-energia, converge para percepções e significados do espaço atribuídas 
às práticas de planeamento. A adopção do modelo SMART RURAL como intrumento ori-
entador para a acção ao nível do território municipal, permite através da sua visão de 
balanço energético, que se desenvolva uma delimitação de áreas de intervenção que 
está espacialmente e funcionalmente focada na transição para a energia sustentável. 
Formalizando o princípio de “Pensar globalmente, agir localmente”, espera-se que o 
modelo possa integrar os processos de revisão dos PDM´s, conduzindo a uma efectiva 
afectação dos recursos energéticos endogénos e a uma redução substancial dos consu-
mos de energia em articulação com uma ocupação e uso do solo economicamente, so-
cialmente e ambientalmente sustentável.  
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É pois, o “dar forma à Energia do Futuro”, que se considera o desafio metodoló­
gico e operacional mais relevante que foi atingido através do desenvolvimento do mo-
delo SMART RURAL, e que dá azo a que a presente investigação possa ser o ponto de 
partida para as novas propostas e caminhos futuros aqui traçados. 
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Anexo 1 – Modelo de ficha de caracterização dos equipamentos | Eficiência energética  
 
• Lo calização
Parametros de desempenho energético • Enquadramento  na malha urbana
Janeiro a Junho Julho a Dezembro
•  P ro dução  de energia so lar • A lçado s e co bertura
Orientação
• Outro s elemento s relevantes
Área adequada à 
instalação de paineis 
fo tovoltaicos 
x




Potencial de produção na cobertura
Exposição ventos dominantes
Caracterização Geral
Área de Implantação m2
Época de construção
Volume m3
Horário  de Funcionamento: 
Nº de utilizadores (aprox)





Altura do edifício  (apróx.) m
Sombreamento
Relação radiação so lar e confórto  térmico interior  
Zonas climática
Morada: Código
Ratio  superfície / vo lume
Orientação do edifício
Nº de Pisos






• N í vel glo bal de ef ic iência energét ica
•  C o nsumo s de energia
ii 
Anexo 2 – Fichas de caracterização dos equipamentos | EE.1 ­ EE.2 ­ EE.3 ­ EE.4 ­ EE.5 
  
• Lo calização
Parametros de desempenho energético • Enquadramento  na malha urbana
Janeiro a Junho Julho a Dezembro





• Outro s elemento s relevantes
NãoSistemas de produção de energia so lar existentes
Uso Equipamento educativo - B iblio teca
2
321




Área de Implantação m2
Época de construção
1926Volume m3
Século XVIII (reabilitado em 2001)
Horário  de Funcionamento: 
Nº de utilizadores
Estado de Conservação Geral Excelente
x
• N í vel glo bal de ef ic iência energét ica
•  C o nsumo s de energia
7 meses| de 2f à 6f
_
padrão global de baixo consumo
_
Iluminação artificial 6 meses|de 2f à 6f |16-18
Necessidade de aquecimento




Altura do edifício  (apróx.) m 6
Sombreamento Baixa
Relação radiação so lar e confórto  térmico interior  
Morada:
Biblioteca Municipal de Arraiolos, Praça da República, Arraiolos 
Código
EE.1
 I 1 – V3
Ratio  superfície / vo lume
NO-SEOrientação do edifício











O edifício apresenta uma orientação NO-SO que garante condições razoáveis de arrefecimento, aquecimento e iluminação natural. A configuração da malha urbana
protege o invólucro dos ventos dominantes, permitindo ao mesmo tempo o escoamento do ar na envolvente do edifício e um bom nível de ventilação interior. A
forma do edifício com um baixo ratio superfície/vo lume garante um bom desempenho em termos de arrefecimento e aquecimento. O edifício não apresenta
potencial de produção de energia solar na cobertura, contudo, a sua integração na rede eléctrica municipal permite o uso futuro de energias renováveis a instalar em
outro locais. O tipo de utilização e o horário de funcionamento determinam padrões de consumos de energia não elevados. De acordo com a presente ficha de












































































































































































































Parametros de desempenho energético • Enquadramento  na malha urbana
Janeiro a Junho Julho a Dezembro
•  P ro dução  de energia so lar • A lçado s e co bertura
Orientação
S
• Outro s elemento s relevantes
Colectores so lares
Sistema de aquecimento e 
arrefecimento
S 6000
Área adequada à 
instalação de paineis 
fo tovoltaicos 
SimSistemas de produção de energia so lar existentes
Área 
m2
Uso Equipamento educativo -  ES; E1, 2,3
2/3
10.500
Potencial de produção na cobertura
Exposição ventos dominantes Elevada
Caracterização Geral




Horário  de Funcionamento: 
Nº de utilizadores (aprox)
Estado de Conservação Geral Excelente
•  C o nsumo s de energia
7 meses| de 2f à 6f
7 meses| de 2f à 6f
padrão global de baixo consumo
padrão gobal de baixo consumo
Iluminação artificial 11 meses |de 2f à 6f
Necessidade de aquecimento
escala 1:2000
Altura do edifício  (apróx.) m 6/10
Sombreamento M édio




Agrupamento de Escolas de Arraiolos,  Rua 5 de Outubro, Arraiolos
Código
EE.2
 I 1 – V3






Instalação de sistemas 
so lares
Colectores so lares 
existentes
O edifício apresenta uma orientação NE-SO e um baixo ratio superfície/vo lume que garante condições razoáveis de aquecimento e iluminação natural, enquanto na
estação quente, registra-se uma importante necessidade de arrefecimento com recurso a sistemas activos de ar condicionado. A configuração da malha urbana
pouco densa influencia a exposição do edifício aos ventos dominantes, permitindo um bom nível de ventilação interior. O edifício apresenta colectores solares
para a produção de água quente na cobertura, contudo, verifica-se ainda a existência de um elevado potencial para a produção de electricidade que pode ser
implementado através da instalação de painéis fotovoltaicos. O tipo de utilização e horário de funcionamento implicam padrões globais de consumos de energia












































































































































































































Parametros de desempenho energético • Enquadramento  na malha urbana
Janeiro a Junho Julho a Dezembro
•  P ro dução  de energia so lar • A lçado s e co bertura
Orientação
• Outro s elemento s relevantes
Área adequada à 




NãoSistemas de produção de energia so lar existentes
Área 
m2
Uso Equipamento de saúde
2/3
1.190
Potencial de produção na cobertura
Exposição ventos dominantes Elevada
Caracterização Geral




Horário  de Funcionamento: 
Nº de utilizadores (aprox)
Estado de Conservação Geral Excelente
7 meses| de 2f à 6f, sab,domingo e feriados
padrão global de elevado consumo
padrão gobal de médio consumo
Iluminação artificial 12 meses |de 2f à 6f, sab, dom e feriados
Necessidade de aquecimento
escala 1:2000
Altura do edifício  (apróx.) m 5
Sombreamento Baixo




Centro de saúde de Arraiolos,  Rua das Acácias, Arraiolos
Código
EE.3
 I 1 – V3
Ratio  superfície / vo lume
NO-SE/N-SOrientação do edifício
9:00-21:00 segunda a sexta
9:00 -15:00 sabado, domingo e feriados
Nº de Pisos
830
Instalação de sistemas 
so lares
O edifício apresenta uma orientação NO-SE/N-S e um ratio intermédio superfície/vo lume que não favorece condições óptimas de aquecimento, arrefecimento e
iluminação natural. A configuração da malha urbana permite uma exposição bastante equilibrada do edifício aos ventos dominantes, permitindo um bom nível de
ventilação interior. O edifício não apresenta sistemas de produção de energia solar, contudo, verifica-se a existência de uma parte de cobertura orientada a sul onde
podem ser implementados painéis fotovoltaicos ou colectores solares. O tipo de utilização e horário de funcionamento implicam padrões globais de consumos de




Tipologia: inclinada, 2 águas
• N í vel glo bal de ef ic iência energét ica
•  C o nsumo s de energia
































































































































































































Parametros de desempenho energético • Enquadramento  na malha urbana
Janeiro a Junho Julho a Dezembro
•  P ro dução  de energia so lar • A lçado s e co bertura
Orientação
• Outro s elemento s relevantes
Área adequada à 




NãoSistemas de produção de energia so lar existentes
Área 
m2
Uso Equipamento de administração pública
1
211
Potencial de produção na cobertura
Exposição ventos dominantes baixa
Caracterização Geral




Horário  de Funcionamento: 
Nº de utilizadores (aprox)
Estado de Conservação Geral Excelente
7 meses| de 2f à 6f
padrão global de baixo consumo
x
Iluminação artificial 12 meses |de 2f à 6f
Necessidade de aquecimento
escala 1:2000
Altura do edifício  (apróx.) m 4
Sombreamento Baixo




Junta de freguesia de Igrejinha,  Rua 25 de Abril, Igrejinha
Código
EE.4
 I 1 – V3
Ratio  superfície / vo lume
N-SOrientação do edifício
9:00-17:00 segunda a sexta
Nº de Pisos
10
Instalação de sistemas 
so lares
O edifício apresenta uma orientação N-S e um ratio elevado superfície/vo lume que não garante boas condições de aquecimento, arrefecimento e iluminação
natural. A configuração da malha urbana densa protege o edifício dos ventos dominantes, tendo efeitos negativos na ventilação interior. O edifício não apresenta
sistemas de produção de energia solar, no entanto é possível afirmar que a cobertura não tem características adequadas para a instalação de sistemas de
produção de energia. O tipo de utilização e horário de funcionamento implicam padrões globais de consumos de energia baixos. De acordo com a presente ficha de




Tipologia: inclinada, 2 águas
• N í vel glo bal de ef ic iência energét ica
•  C o nsumo s de energia































































































































































































Parametros de desempenho energético • Enquadramento  na malha urbana
Janeiro a Junho Julho a Dezembro
•  P ro dução  de energia so lar • A lçado s e co bertura
Orientação
• Outro s elemento s relevantes
Instalação de sistemas 
so lares
O edifício apresenta uma orientação E-O e um ratio intermédio superfície/vo lume que garante boas condições de aquecimento, arrefecimento e iluminação natural.
A configuração da malha urbana densa favorece a exposição do edifício dos ventos dominantes, tendo efeitos positivos na ventilação interior. O edifício não
apresenta sistemas de produção de energia solar, no entanto é possível afirmar que a cobertura tem características técnicas excelentes para a instalação de
sistemas de produção de energia. O tipo de utilização e horário de funcionamento implicam padrões globais de consumos de energia muito baixos. De acordo com




Tipologia: inclinada, 4 águas e plana
• N í vel glo bal de ef ic iência energét ica
Morada:
Sociedade Recreativa ,  Rua António Maria Casquinha, Aldeia da Serra
Código
EE.5
 I 1 – V3






Altura do edifício  (apróx.) m 6
Sombreamento Baixo
Relação radiação so lar e confórto  térmico interior  
Zonas climática
0,17
•  C o nsumo s de energia
_
_
padrão global de muito  baixo consumo
x
Iluminação artificial 12 meses 
Necessidade de aquecimento
Caracterização Geral




Horário  de Funcionamento: 
Nº de utilizadores (aprox)




Potencial de produção na cobertura
Exposição ventos dominantes Elevada
Área adequada à 



































































































































































































Anexo 3 – Enunciado do inquérito  
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xii 
 
xiii 
 
xiv 
 
xv 
 
